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1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
 

RESOLUÇÃO N° 217, DE 17 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 17.04.2017) 
 

Altera a redação das Súmulas 402, 412, 414 e 418. Altera a redação da Orientação Jurisprudencial 140 da 
Subseção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais. Cancela as Orientações Jurisprudenciais 284 e 
285 da Subseção I da Seção Especializada em Dissídios Individuais. 
 
O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, em Sessão Ordinária hoje realizada, sob a Presidência do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, Presidente do Tribunal, presentes os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Emmanoel Pereira, Vice-Presidente do Tribunal, Renato de Lacerda Paiva, 
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, João Oreste Dalazen, Antonio José de Barros Levenhagen, João Batista Brito 
Pereira, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Lelio Bentes Corrêa, Aloysio Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de Mello 
Filho, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de Assis Calsing, Dora Maria da Costa, Guilherme Augusto 
Caputo Bastos, Márcio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira da Costa, Maurício Godinho Delgado, Kátia Magalhães 
Arruda, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos 
Scheuermann, Alexandre de Souza Agra Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, Douglas Alencar Rodrigues, Maria 
Helena Mallmann e a Excelentíssima Subprocuradora-Geral do Trabalho, Dra. Ivana Auxiliadora Mendonça dos 
Santos, 
RESOLVE: 
Art. 1° Alterar a redação das Súmulas 402, 412, 414 e 418, nos seguintes termos: 

http://www.econeteditora.com.br/clt/sumulas/sumulas_tst.php#sum_402
http://www.econeteditora.com.br/clt/sumulas/sumulas_tst.php#sum412
http://www.econeteditora.com.br/clt/sumulas/sumulas_tst.php#sum414
http://www.econeteditora.com.br/clt/sumulas/sumulas_tst.php#sum418


N° 402. AÇÃO RESCISÓRIA. PROVA NOVA. DISSÍDIO COLETIVO. SENTENÇA NORMATIVA. (nova redação em 
decorrência do CPC de 2015)  
I - Sob a vigência do CPC de 2015 (art. 966, inciso VII), para efeito de ação rescisória, considera-se prova nova a 
cronologicamente velha, já existente ao tempo do trânsito em julgado da decisão rescindenda, mas ignorada pelo 
interessado ou de impossível utilização, à época, no processo. 
II - Não é prova nova apta a viabilizar a desconstituição de julgado: 
a) sentença normativa proferida ou transitada em julgado posteriormente à sentença rescindenda;  
b) sentença normativa preexistente à sentença rescindenda, mas não exibida no processo principal, em virtude de 
negligência da parte, quando podia e deveria louvar-se de documento já existente e não ignorado quando emitida a 
decisão rescindenda. (ex-OJ n° 20 da SBDI-2 - inserida em 20.09.2000). 
N° 412. AÇÃO RESCISÓRIA. REGÊNCIA PELO CPC DE 1973. SENTENÇA DE MÉRITO. QUESTÃO PROCESSUAL. (nova 
redação em decorrência do CPC de 2015)  
Sob a égide do CPC de 1973, pode uma questão processual ser objeto de rescisão desde que consista em 
pressuposto de validade de uma sentença de mérito. (ex-OJ n° 46 da SBDI-2 - inserida em 20.09.2000) 
Precedentes 
ROAR 517471/1998 Min. Ronaldo Lopes Leal 
DJ 11.10.2001 Decisão unânime 
AR 240396/1996, Ac. 1332/1997 Min. Vantuil Abdala 
DJ 16.10.1997 Decisão unânime 
ROAR 74395/1993, Ac. 4456/1994 Min. Ney Doyle 
DJ 03.02.1995 Decisão unânime 
AR 1315-8, Pleno-STF Min. Otávio Galloti 
DJ 05.10.1990 Decisão unânime 
N° 414. MANDADO DE SEGURANÇA. TUTELA PROVISÓRIA CONCEDIDA ANTES OU NA SENTENÇA. (nova redação em 
decorrência do CPC de 2015)  
I - A tutela provisória concedida na sentença não comporta impugnação pela via do mandado de segurança, por ser 
impugnável mediante recurso ordinário. É admissível a obtenção de efeito suspensivo ao recurso ordinário mediante 
requerimento dirigido ao tribunal, ao relator ou ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, por 
aplicação subsidiária ao processo do trabalho do artigo 1.029, § 5°, do CPC de 2015.  
II - No caso de a tutela provisória haver sido concedida ou indeferida antes da sentença, cabe mandado de 
segurança, em face da inexistência de recurso próprio.  
III - A superveniência da sentença, nos autos originários, faz perder o objeto do mandado de segurança que 
impugnava a concessão ou o indeferimento da tutela provisória. 
Precedentes 
Item I 
ROAG 525170/1998 Min. José Luciano de Castilho Pereira 
DJ 19.05.2000 Decisão unânime 
ROMS 413606/1997 Min. Francisco Fausto Paula de Medeiros 
DJ 12.05.2000 Decisão unânime 
ROMS 456910/1998 Min. João Oreste Dalazen 
DJ 31.03.2000 Decisão por maioria 
ROMS 357739/1997 Min. Milton de Moura França 
DJ 14.05.1999 Decisão unânime 
ROMS 347262/1997 Min. José Luciano de Castilho Pereira 
DJ 05.03.1999 Decisão unânime 
Item II 
RO 749-66.2014.5.05.0000 Min. Emmanoel Pereira 
DEJT 12.02.2016/J. 02.02.2016 Decisão unânime 
RO 578-75.2015.5.05.0000 Min. Alberto L. Bresciani de F. Pereira 
DEJT 05.08.2016/J. 02.08.2016 Decisão unânime 
RO 735-48.2015.5.05.0000 Min. Antonio José de Barros Levenhagen 
DEJT 17.06.2016/J. 14.06.2016 Decisão unânime 
ROMS 581592/1999 Min. Antonio José de Barros Levenhagen 
DJ 26.05.2000 Decisão unânime 
ROAG 365178/1997 Min. José Luciano de Castilho Pereira 
DJ 03.03.2000 Decisão unânime 
ROMS 312172/1996 Min. João Oreste Dalazen 
DJ 18.12.1998 Decisão por maioria 

http://www.econeteditora.com.br/clt/sumulas/sumulas_tst.php#sum_402
http://www.econeteditora.com.br/clt/sumulas/sumulas_tst.php#sum412
http://www.econeteditora.com.br/clt/sumulas/sumulas_tst.php#sum414


ROMS 437516/1998 Min. Milton de Moura França 
DJ 27.11.1998 Decisão unânime 
ROMS 329121/1996 Min. José Luciano de Castilho Pereira 
DJ 23.10.1998 Decisão unânime 
ROMS 298607/1996 Min. José Luciano de Castilho Pereira 
DJ 14.08.1998 Decisão unânime 
ROMS 268677/1996, Ac. 4121/1997 Red. Min. José Luciano de Castilho Pereira 
DJ 05.12.1997 Decisão por maioria 
ROMS 104973/1994, Ac. 4164/1995 Min. José Luiz Vasconcellos 
DJ 17.11.1995 Decisão unânime 
Item III 
ROMS 158/2002-000-24-00.9 Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes 
DJ 02.04.2004 Decisão unânime 
ROMS 140/2002-909-09-00.0 Min. Renato de Lacerda Paiva 
DJ 21.11.2003 Decisão unânime 
ROMS 727736/2001 Min. Renato de Lacerda Paiva 
DJ 21.11.2003 Decisão unânime 
ROMS 83231/2003-900-22-00.5 Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes 
DJ 07.11.2003 Decisão unânime 
ROMS 699991/2000 Min. Emmanoel Pereira 
DJ 03.10.2003 Decisão unânime 
ROMS 647446/2000 Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes 
DJ 01.08.2003 Decisão unânime 
ROMS 73726/2003-900-02-00.5 Min. Gelson de Azevedo 
DJ 09.05.2003 Decisão unânime 
ROMS 752908/2001 Min. Antonio José de Barros Levenhagen 
DJ 14.12.2001 Decisão unânime 
ROMS 421349/1998 Min. Ronaldo Lopes Leal 
DJ 05.10.2001 Decisão unânime 
ROMS 546901/1999 Min. João Oreste Dalazen 
DJ 28.09.2001 Decisão unânime 
ROMS 693853/2000 Min. João Oreste Dalazen 
DJ 14.09.2001 Decisão unânime 
ROMS 603107/1999 Min. João Oreste Dalazen 
DJ 14.09.2001 Decisão unânime 
ROMS 656716/2000 Min. Ronaldo Lopes Leal 
DJ 24.08.2001 Decisão unânime 
ROMS 641042/2000 Min. Gelson de Azevedo 
DJ 10.08.2001 Decisão unânime 
ROMS 517482/1998 Min. Gelson de Azevedo 
DJ 04.05.2001 Decisão unânime 
N° 418. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO À HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO. (nova redação em decorrência do CPC 
de 2015)  
A homologação de acordo constitui faculdade do juiz, inexistindo direito líquido e certo tutelável pela via do 
mandado de segurança. 
Precedentes 
ROMS 396/2001-000-17-00.1 Min. Ives Gandra Martins Filho 
DJ 20.06.2003 Decisão unânime 
ROMS 533427/1999 Min. José Simpliciano Fontes de F. Fernandes 
DJ 16.05.2003 Decisão unânime 
ROMS 186/2001-000-17-00.3 Min. Emmanoel Pereira 
DJ 25.04.2003 Decisão unânime 
ROMS 645012/2000 Min. Francisco Fausto Paula de Medeiros 
DJ 09.02.2001 Decisão unânime 
ROMS 97004/1993, Ac. 3558/1996 Min. José Luiz Vasconcellos 
DJ 09.08.1996 Decisão unânime 
Art. 2° Alterar a redação da Orientação Jurisprudencial 140 da Subseção I da Seção Especializada em Dissídios 
Individuais, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

http://www.econeteditora.com.br/clt/sumulas/sumulas_tst.php#sum418
http://www.econeteditora.com.br/clt/sdi/oj_sbdi_1.php#oj_140


N° 140. DEPÓSITO RECURSAL E CUSTAS PROCESSUAIS. RECOLHIMENTO INSUFICIENTE. DESERÇÃO (nova redação em 
decorrência do CPC de 2015)  
Em caso de recolhimento insuficiente das custas processuais ou do depósito recursal, somente haverá deserção do 
recurso se, concedido o prazo de 5 (cinco) dias previsto no § 2° do art.1.007 do CPC de 2015, o recorrente não 
complementar e comprovar o valor devido. 
Art. 3° Cancelar as Orientações Jurisprudenciais 284 e 285 da Subseção I da Seção Especializada em Dissídios 
Individuais. 
Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO 
Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
 

RESOLUÇÃO CNPS N° 1.329, DE 25 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 27.04.2017) 
 

O FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso V do art. 

21 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n° 1.212, de 10 de abril de 2002, torna público que o Plenário, 
em sua 233ª Reunião Ordinária, realizada em 17 de novembro de 2016, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 10 da Lei n° 10.666, de 8 de maio de 2003 e no art. 202-A do Regulamento da 
Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, 
RESOLVE: 
Art. 1° Alterar a metodologia de cálculo prevista no Anexo da Resolução MPS/CNPS N° 1.316, de 31 de maio de 

2010, que passa a vigorar nos termos do anexo desta Resolução. 
Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, e produzirá efeitos a partir do cálculo do Fator 
Acidentário de Prevenção-FAP 2017, com vigência em 2018. 
HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
 
O FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP 
1.Introdução 
A Lei N° 10.666, de 8 de maio de 2003, possibilitou a redução ou majoração da contribuição a cargo das empresas 
destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho. A referida Lei, em seu art. 10, prescreve que as alíquotas de 1%, 2% ou 
3% poderão variar entre a metade e o dobro, de acordo com a metodologia aprovada pelo Conselho Nacional de 
Previdência- CNP. 
Trata-se, portanto, da instituição de um Fator Acidentário de Prevenção- FAP, que é um multiplicador sobre a 
alíquota de 1%, 2% ou 3% correspondente ao enquadramento do estabelecimento, segundo a Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas - CNAE preponderante do estabelecimento, nos termos do Anexo V do Regulamento da 
Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, e das Instruções Normativas da 
Receita Federal do Brasil. Esse multiplicador deve variar em um intervalo fechado contínuo de 0,5000 a 2,0000. 
O objetivo do FAP é incentivar a melhoria das condições de trabalho e de saúde do trabalhador, estimulando os 
estabelecimentos a implementarem políticas mais efetivas de saúde e segurança no trabalho. 
Assim, o FAP, que será recalculado periodicamente, individualizará a alíquota de 1%, 2% ou 3% prevista no Anexo 

V do Regulamento da Previdência Social-RPS, majorando ou reduzindo o valor da alíquota conforme a frequência, a 
gravidade e o custo das ocorrências acidentárias em cada estabelecimento. Portanto, com o FAP, os 
estabelecimentos com mais acidentes e com acidentes mais graves em uma CNAE Subclasse, passarão a contribuir 
com uma alíquota maior, enquanto os estabelecimentos com menor acidentalidade terão uma redução no valor de 
contribuição. 
2. Metodologia para o FAP 
2.1 Fonte de dados 
a) Registros de Comunicação de Acidentes de Trabalho - C AT. 
b) Registros de concessão de benefícios acidentários que constam nos sistemas informatizados do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS. O critério para contabilização de benefícios acidentários concedidos é a Data de Despacho do 
Benefício - DDB dentro do Período-Base (PB) de cálculo. 
c) Dados de vínculos, remunerações, atividades econômicas, admissões, graus de risco, rescisões, afastamentos, 
declarados pelas empresas, por meio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP, ou 
por meio de outro instrumento de informações que vier a substituí-la. 
d) A expectativa de sobrevida do beneficiário será obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, para toda a população brasileira, considerando-se a 
média nacional única para ambos os sexos, mais recente do Período-Base. 
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2.2. Definições 
Foram adotadas as seguintes definições estruturantes: 
Evento: ocorrência previdenciária de cada um dos registros de benefícios das espécies de natureza acidentária: B91 - 
Auxíliodoença por acidente de trabalho, B92 - Aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho, B93 - Pensão 
por morte por acidente de trabalho e B94 - Auxílio-acidente por acidente de trabalho, independente se decorrentes 
de agravamento do mesmo evento. Os acidentes de trabalho sem concessão de benefícios, informados pelas 
Comunicações de Acidente de Trabalho - CAT, somente serão considerados eventos no caso de óbito. Em todos os 
casos, serão excetuados desta definição os acidentes de trajeto, assim identificados por meio da CAT ou por meio de 
outro instrumento que vier a substituí-la. 
Período-Base - PB: período de tempo em meses ou anos cujos eventos serão considerados no cálculo do FAP. 
Frequência: índice baseado no número de benefícios de natureza acidentária das espécies: B91 - Auxílio-doença por 
acidente de trabalho, B92 - Aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho, B93 - Pensão por morte por 
acidente de trabalho e B94 - Auxílioacidente por acidente de trabalho, com a Data de Despacho do Benefício (DDB) 
compreendida no Período-Base, bem como o número de CATs de óbito por acidente de trabalho, com a Data do 
Cadastramento compreendida no Período-Base, das quais não haja a concessão de B93 - Pensão por morte por 
acidente de trabalho. Para todos os eventos serão excetuados os decorrentes de acidente de trajeto, assim 
identificados por meio da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la. 
Gravidade: índice baseado na intensidade de cada registro de benefício acidentário ou morte, estabelecido a partir 
da multiplicação do número de registros de cada espécie de benefício acidentário por um valor fixo, representando 
os diferentes níveis de gravidade: 0,50 para pensão por morte e por CAT de óbito das quais não haja a concessão de 
B93 - Pensão por morte por acidente de trabalho; 0,30 para aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho; 
0,10 para auxílio-doença por acidente de trabalho; e 0,10 para auxílio-acidente por acidente de trabalho. 
Custo: dimensão monetária do acidente que expressa as despesas da Previdência Social com pagamento de 
benefícios de natureza acidentária e sua relação com as contribuições das empresas. 
Massa Salarial - MS anual: soma, em reais, dos valores de remuneração (base-de-cálculo das contribuições 
previdenciárias), incluindo o 13° salário, informados pelo empregador na GFIP. 
Vínculo Empregatício: é identificado por um Número de Identificação do Trabalhador - NIT, um número no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e uma data de admissão. 
Vínculos Empregatícios - média: é a soma do número de vínculos mensais em cada estabelecimento, informados pela 
empresa, via SEFIP/GFIP dividido pelo número de meses do período. 
Data de Despacho do Benefício - DDB: é a data (dia/mês/ano) em que é processada a concessão do benefício. 
Data de Início do Benefício - DIB: é a data (dia/mês/ano) a partir da qual se inicia o direito ao benefício. 
Data de Cessação do Benefício - DCB: é a data (dia/mês/ano), a partir da qual se encerra o direito ao recebimento do 
benefício. 
Idade: é a idade do segurado, expressa em anos, na data do início do benefício. 
Salário-de-Benefício: valor que serve de base aos percentuais que calcularão a renda mensal dos benefícios 
(Mensalidade Reajustada - MR). 
Renda Mensal Inicial - RMI (pura): valor inicial do benefício no mês. 
CNAE: é a Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE oficial adotada pelo Sistema Estatístico Nacional 
do Brasil e pelos órgãos federais, estaduais e municipais gestores de registros administrativos e demais instituições 
do Brasil. 
A CNAE é subdividida em seções, divisões, grupos, classes e subclasses. Para fins de cálculo do FAP, é utilizada a 
CNAE Subclasse. A CNAE Subclasse utilizada no cálculo do FAP é a que mais se replica em todas as GFIPs válidas 
consideradas no Período-Base para fins de cálculo do FAP, declaradas na GFIP ou em outro instrumento que vier a 
substituí-la. Caso a empresa declare uma CNAE não mais existente, o método de cálculo do FAP estabelecerá, 
quando possível, a correspondência da CNAE (CNAE Correspondente), conforme tabela da CONCLA. 
Caso não seja possível estabelecer a correspondência, a CNAE inválida não será considerada para o cálculo do FAP, 
ficando o estabelecimento com FAP 1,0000 por definição. 
2.3. Geração de Índices de Frequência, Gravidade e Custo 
A matriz para os cálculos da frequência, gravidade e custo, e para o cálculo do FAP, será composta pelos registros de 
CAT de óbito e de benefícios de natureza acidentária, excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por 
meio da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la. 
Os benefícios de natureza acidentária serão contabilizados no CNPJ Completo (14 dígitos) ao qual ficou vinculado 
quando da sua concessão. 
A geração do Índice de Frequência, do Índice de Gravidade e do Índice de Custo para cada um dos estabelecimentos 
se faz do seguinte modo: 
2.3.1 Índices de Frequência 



Indica o quantitativo de benefícios e mortes por acidente de trabalho no estabelecimento. Para esse índice são 
computados os registros de benefícios das espécies B91 - Auxílio-doença por acidente de trabalho, B92 - 
Aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho, B93 - Pensão por morte por acidente de trabalho e B94 - 
Auxílio-acidente por acidente de trabalho, assim como as CATs de óbito para as quais não houve a concessão de B93 
- Pensão por morte por acidente de trabalho. Para todos os eventos serão excetuados os decorrentes de trajeto, 
assim identificados por meio da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la. 
O cálculo do índice de frequência é obtido da seguinte maneira: Índice de frequência = ((número de benefícios 
acidentários (B91, B92, B93 e B94) acrescido do número de CATs de óbito para as quais não houve a concessão de 
B93 - Pensão por morte por acidente de trabalho, por estabelecimento, excetuados os decorrentes de trajeto, assim 
identificados por meio da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la) / número médio de vínculos 
do estabelecimento) x 1.000 (mil). 
2.3.2 Índices de gravidade 
Indica a gravidade das ocorrências acidentárias em cada estabelecimento. 
Para esse índice são computados todos os casos de B91 - Auxílio-doença por acidente de trabalho, B92 - 
Aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho, B93 - Pensão por morte por acidente de trabalho e B94 - 
Auxílio-acidente por acidente de trabalho, assim como as CATs de óbito para as quais não houve a concessão de B93 
- Pensão por morte por acidente de trabalho, excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por meio da 
CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la. É atribuído peso diferente para cada espécie de 
afastamento em função da gravidade. Para a pensão por morte, assim como para as CATs de óbito para as quais não 
houve a concessão de B93 - Pensão por morte por acidente de trabalho, o peso atribuído é de 0,50; para 
aposentadoria por invalidez o peso é 0,30; para o auxílio-doença e o auxílioacidente o peso é 0,10. 
O cálculo do índice de gravidade é obtido da seguinte maneira: 
Índice de gravidade = ((número de auxílios-doença por acidente de trabalho (B91) x 0,10 + número de 
aposentadorias por invalidez por acidente de trabalho (B92) x 0,30 + número de pensões por morte por acidente de 
trabalho (B93) + CATs de óbito para as quais não houve a concessão de B93 - Pensão por morte por acidente de 
trabalho x 0,50 + o número de auxílios-acidente por acidente de trabalho (B94) x 0,10, excetuados os decorrentes de 
trajeto, assim identificados por meio da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la) / número 
médio de vínculos) x 1.000 (mil). 
2.3.3 Índices de custo 
Representa as despesas da Previdência Social com pagamento de benefícios de natureza acidentária e sua relação 
com as contribuições das empresas. Para esse índice são computados os valores pagos pela Previdência em rendas 
mensais de benefícios, excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por meio da CAT ou por meio de 
outro instrumento que vier a substituí-la. No caso do auxílio-doença por acidente de trabalho (B91), o custo é 
calculado pelo tempo de afastamento, em meses e fração de mês, do segurado dentro do Período-Base de cálculo do 
FAP. Nos casos da aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho (B92) e do auxílio-acidente por acidente de 
trabalho (B94), os custos são calculados fazendo uma projeção da expectativa de sobrevida do beneficiário a partir 
da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
para toda a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos. No caso da pensão 
por morte por acidente de trabalho (B93) os custos serão calculados considerando as regras vigentes para duração 
do benefício. 
O cálculo do índice de custo é obtido da seguinte maneira: 
Índice de custo = ((valor total pago pela Previdência pelos benefícios de auxílio-doença por acidente de trabalho 
(B91), aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho (B92), pensão por morte por acidente de trabalho (B93) 
e auxílio-acidente por acidente de trabalho (B94), excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por meio 
da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la) / valor total de remuneração paga pelo 
estabelecimento aos segurados) x 1.000 (mil). 
2.4 Geração do Fator Acidentário de Prevenção- FAP por Estabelecimento 
Após o cálculo dos índices de frequência, de gravidade e de custo, são atribuídos os percentis de ordem para os 
estabelecimentos por CNAE Subclasse para cada um desses índices. 
Para os estabelecimentos sem declaração de vínculos, com GFIP inválida, com atividade econômica inválida ou não 
correspondida, início da atividade posterior ao início do Período-Base, será atribuído o FAP 1,0000 por definição. 
Desse modo, o estabelecimento com menor índice de frequência, em uma CNAE Subclasse recebe o menor 
percentual (0%) e o estabelecimento com maior frequência acidentária recebe o maior percentual (100%). O 
percentil é calculado com os dados ordenados (Nordem) de forma ascendente. 
O percentil de ordem para cada um desses índices para os estabelecimentos dessa subclasse é dado pela fórmula 
abaixo: 
Percentil = 100x(Nordem - 1)/(n - 1) 
Onde: n = número de estabelecimentos na CNAE Subclasse, com todos os insumos necessários ao cálculo do FAP; 



Nordem = posição do índice no ordenamento do estabelecimento na CNAE Subclasse. 
Quando ocorrer o fato dos estabelecimentos ocuparem posições idênticas, ao serem ordenados para formação dos 
róis (de frequência, gravidade ou custo) e cálculo dos percentis de ordem, o Nordem de cada estabelecimento neste 
empate será calculado como a posição inicial de empate dentro deste grupo. 
Por exemplo, se houver um estabelecimento na posição 199, 7 estabelecimentos empatados na posição 200 e o 
próximo estabelecimento na posição 207, o Nordem de cada um dos estabelecimentos no grupo de empate será a 
posição inicial de empate, que corresponde a 200. 
Regra - Quando o estabelecimento não apresentar, no Período-Base de cálculo do FAP, benefícios das espécies de 
natureza acidentária: B91 - Auxílio-doença por acidente de trabalho, B92 - Aposentadoria por Invalidez por acidente 
de trabalho, B93 - Pensão por morte por acidente de trabalho e B94 - Auxílio-acidente por acidente de trabalho, 
independente se decorrentes de agravamento do mesmo evento, e CATs de óbito para as quais não houve a 
concessão de B93 - Pensão por morte por acidente de trabalho, excetuados em todos os casos os decorrentes de 
acidente de trajeto, assim identificados por meio da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la, 
seus índices de frequência, gravidade e custo serão nulos e assim o FAP será igual a 0,5000, por definição. Nestes 
casos, ficando comprovado a partir de fiscalização que a empresa não apresentou notificação de acidente ou doença 
do trabalho, nos termos do artigo 22 da Lei n° 8.213/1991, mediante protocolo de CAT, o FAP do estabelecimento 
será, por definição, igual a 2,0000, independentemente do valor do IC calculado. 
Quando ocorrer empate de estabelecimentos na primeira posição em um rol de qualquer um dos índices, o primeiro 
estabelecimento posicionado imediatamente após as posições ocupadas pelos estabelecimentos empatados será 
reclassificado para a posição do Nordem no empate, e os demais que estiverem em posições posteriores terão suas 
novas posições calculadas por processo matemático-geométrico dado pela expressão: 
Nordem Reposicionado = (Nordem Reposicionado anterior) + [(n - Nordem no empate inicial) / (n - (número de 
estabelecimentos no empate inicial+1))] 
Nota: 
1. O Nordem Reposicionado do primeiro estabelecimento colocado imediatamente após o empate inicial equivalerá, 
por definição, à posição média no grupo de empate (Nordem no empate inicial); 
2. Caso ocorram empates na primeira posição (Nordem =1) e um outro grupo de empate em posição posterior, o 
Nordem Reposicionado de cada estabelecimento deste grupo equivalerá à média dos Nordem Reposicionados 
calculados como se não existisse o empate. 
Exemplo: 
Hipótese: 
Em uma CNAE Subclasse há 203 estabelecimentos e 196 desses estabelecimentos não apresentam, dentro do 
Período-Base de cálculo, qualquer registro de CAT, benefício acidentário concedido sem CAT vinculada e concessão 
de benefício acidentário (B91, B92, B93 e B94), então o próximo estabelecimento, na ordem ascendente ocupará a 
posição 197 em um rol de um determinado índice. Para este mesmo rol foi observado que 3 estabelecimentos 
tiveram índices calculados iguais e ocupam as posições equivalentes às de 199 a 201. 
Cálculo das posições finais no rol: 
A posição média dos 196 estabelecimentos empatados equivale a Nordem no empate no início do rol = (196 + 1) / 2 
= 98,5. 
Como, os 196 estabelecimentos que têm insumos de cálculo zerados, por definição, terão FAP atribuído igual a 
0,5000, então, para redistribuir os estabelecimentos no espaço linear, fixaremos como "Nordem Reposicionado (1° 
reposicionamento)" para o estabelecimento que ocupa o Nordem 197 a posição equivalente à posição média do 
empate, ou seja, 98,5. Os demais estabelecimentos, que ocupam posição entre a posição inicial de 197 a 203 (esta 
inclusive) serão reposicionadas segundo a fórmula de "Nordem Reposicionado". 
Assim temos: 
Posição inicial 197 => Nordem Reposicionado = 98,5 (por definição) 
Posição inicial 198 => Nordem Reposicionado = (98,5) + [(203 - 98,5) / (203 - (196 + 1))] = 115,9167; 
Grupo de empate (199 a 201) 
Posição inicial 199 => Nordem Reposicionado = (115,9167) + [(203 - 98,5) / (203 - (196 + 1))] = 133,3333; 
Posição inicial 200 => Nordem Reposicionado = (133,3333) + [(203 - 98,5) / (203 - (196 + 1))] = 150,7500; 
Posição inicial 201 => Nordem Reposicionado = (150,7500) + [(203 - 98,5) / (203 - (196 + 1))] = 168,1667; 
Posição inicial 202 => Nordem Reposicionado = (168,1667) + [(203 - 98,5) / (203 - (196 + 1))] = 185,5833; 
Posição inicial 203 => Nordem Reposicionado = (185,5833) + [(203 - 98,5) / (203 - (196 + 1))] = 203,0000. 
Como houve empate de estabelecimentos na posição original de 199 até 201, o Nordem Reposicionado final de cada 
um dos estabelecimentos equivalerá à média dos Nordem Reposicionados calculados: (133,3333 + 150,7500 + 
168,1667) / 3 = 150,7500. 
A partir dos percentis de ordem é criado um índice composto, atribuindo ponderações aos percentis de ordem de 
cada índice. 
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O critério das ponderações para a criação do índice composto pretende dar o peso maior para a gravidade (0,50), de 
modo que os eventos morte e invalidez tenham maior influência no índice composto. 
A frequência recebe o segundo maior peso (0,35), garantindo que a frequência da acidentalidade também seja 
relevante para a definição do índice composto. Por último, o menor peso (0,15) é atribuído ao custo. Desse modo, o 
custo que a concessão dos benefícios representa faz parte do índice composto, mas sem se sobrepor à frequência e à 
gravidade. Entende-se que o elemento mais importante, preservado o equilíbrio financeiro, é dar peso ao custo 
social da acidentalidade. 
Assim, a morte ou a invalidez de um segurado que recebe um benefício de menor valor não pesará muito menos que 
a morte ou a invalidez de um trabalhador que recebe um benefício de maior valor. 
O índice composto calculado para cada estabelecimento é multiplicado por 0,02 para a distribuição dos 
estabelecimentos dentro de um determinado CNAE Subclasse variar de 0,0000 a 2,0000. Os valores de IC inferiores a 
0,5000 receberão, por definição, o valor de 0,5000 que é o menor Fator Acidentário de Prevenção. Este dispositivo 
será aplicado aos valores FAP processados a partir de 2010 (vigências a partir de 2011). 
Então, a fórmula para o cálculo do índice composto (IC) é a seguinte: 
IC = (0,50 x percentil de ordem de gravidade + 0,35 x percentil de ordem de frequência + 0,15 x percentil de ordem 
de custo) x 0,02 
Exemplo: 
Desse modo, um estabelecimento que apresentar percentil de ordem de gravidade de 30, percentil de ordem de 
frequência 80 e percentil de ordem de custo 44, dentro do respectivo CNAE Subclasse, terá o índice composto 
calculado do seguinte modo: 
IC = (0,50 x 30 + 0,35 x 80 + 0,15 x 44) x 0,02 = 0,9920 
Aos valores de IC calculados aplicamos: 
Caso I 
Para IC < 1,0 (bônus) - como o FAP incide sobre a alíquota de contribuição de um, dois ou três por cento, destinada 
ao financiamento do benefício de aposentadoria especial ou daqueles concedidos em razão do grau de incidência de 
incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, reduzindo-a em até cinquenta por cento, ou 
aumentando-a, em até cem por cento, ou seja, o FAP deve variar entre 0,5 e 2,0 (estabelecido na Lei n° 10.666, de 8 

de maio de 2003). A aplicação da fórmula do IC resulta em valores entre 0 e 2, então a faixa de bonificação (bônus = 
IC < 1,0) deve ser ajustada para que o FAP esteja contido em intervalo compreendido entre 0,5 e 1,0. Este ajuste é 
possível mediante a aplicação da fórmula para interpolação: 
FAP = 0,5 + 0,5 x IC 
Para o exemplo citado de cálculo de IC o valor do FAP seria: 
Como IC = 0,9920 (IC < 1), FAP = 0,5 + 0,5 x IC = 0,5 + 0,5 x 0,9920 = 0,5 + 0,4960 = 0,9960. 
A partir do processamento do FAP 2010, vigência 2011, não será aplicada a regra de interpolação para IC < 1,0 
(bônus). 
Caso o estabelecimento apresente casos de morte ou invalidez permanente, decorrentes de acidentes ou doenças 
do trabalho, excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por meio da CAT ou por meio de outro 
instrumento que vier a substituí-la, seu valor FAP não pode ser inferior a 1,0000, ficando bloqueada a bonificação a 
que teria direito. Para fins de bloqueio da bonificação, somente serão considerados os eventos morte ou invalidez 
considerados no primeiro ano do Período-Base de cálculo do FAP. Por definição, nestes casos de bloqueio, o FAP será 
adotado como 1,0000. 
Se os casos de morte ou invalidez permanente citados no item anterior forem decorrentes de acidente do trabalho 
tipificados como acidentes de trajeto, não se aplica o bloqueio de bonificação. 
Caso II 
Para IC > 1,0 (malus) - o FAP não será aplicado nesta faixa em sua totalidade (intervalo de 1 a 2) no processamento 
em 2017 (vigência 2018), então o valor do IC deve ser ajustado para a faixa malus mediante aplicação da fórmula 
para interpolação. 
A aplicação desta fórmula implica o cálculo do FAP em função de uma redução de 15% no valor do IC calculado: 
FAP = IC - (IC - 1) x 0,15. 
Caso o estabelecimento apresente casos de morte ou invalidez permanente, decorrentes de acidentes ou doenças 
do trabalho, seu valor FAP, no que exceder a 1,0000, não poderá ser beneficiado com a redução de 15%, ficando 
bloqueada a redução a que teria direito. Para fins do bloqueio de redução, somente serão considerados os eventos 
morte ou invalidez considerados no primeiro ano do Período-Base de cálculo do FAP. 
Se os casos de morte ou invalidez permanente citados no item anterior forem decorrentes de acidente do trabalho 
tipificados como acidentes de trajeto fica mantida, na vigência, a aplicação da redução de 15% ao valor do IC 
calculado no que exceder a 1,0000. 
o FAP será aplicado em sua totalidade (intervalo de 1 a 2) a partir do processamento em 2018 (vigência 2019. 
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O princípio de distribuição de bônus e malus para estabelecimentos contidos em uma CNAE Subclasse que apresente 
quantidade de estabelecimentos, com todos os insumos necessários ao cálculo do FAP, igual ou inferior a 5 fica 
prejudicado. Nos casos de estabelecimentos enquadrados em CNAE Subclasse contendo número igual ou inferior a 5 
estabelecimentos, com todos os insumos necessários ao cálculo, o FAP será por definição igual a 1,0000. 
O FAP é calculado anualmente a partir das informações e cadastros extraídos em datas específicas. Todos os acertos 
de informações e cadastros ocorridos após o processamento serão considerados, exclusivamente, no processamento 
seguinte, caso este ainda esteja compreendido no Período-Base. Ocorrendo problemas ou ausência de informações e 
cadastro que impossibilitem o cálculo do FAP para um estabelecimento, o valor FAP atribuído será igual a 1,0000. 
O FAP será publicado com 4 casas decimais e será informado e aplicado conforme orientações da Receita Federal do 
Brasil. 
2.5 Periodicidade e divulgação dos resultados 
Para o cálculo anual do FAP, serão utilizados os dados dos dois anos imediatamente anteriores ao ano de 
processamento. Excepcionalmente, o primeiro processamento do FAP utilizará os dados de abril de 2007 a dezembro 
de 2008. 
Para os estabelecimentos constituídos após janeiro de 2007, o FAP será calculado no ano seguinte ao que completar 
dois anos de constituição. Para estes, por definição, o FAP será 1,0000. 
No cálculo 2017, vigência 2018, a redução de 25% do FAP no que exceder a 1,0000 passará a ser de 15%. A partir do 
cálculo 2018, vigência 2019, esta redução será excluída. 
3. Taxa de rotatividade para a aplicação do Fator Acidentário de Prevenção - FAP 
3.1. Após a obtenção do índice do FAP, não será concedida a bonificação para os estabelecimentos com FAP abaixo 
de 1,0000, cuja taxa média de rotatividade for superior a setenta e cinco por cento, conforme critérios abaixo 
estabelecidos. 
3.2. Para cumprir o estabelecido no item 3.1, a taxa média de rotatividade será definida e calculada da seguinte 
maneira: 
3.3. A taxa média de rotatividade do CNPJ Completo (14 dígitos) consiste na média aritmética resultante das taxas de 
rotatividade verificadas anualmente no estabelecimento, considerando o período total de dois anos, sendo que a 
taxa de rotatividade anual é a razão entre o número de admissões ou de rescisões (considerando-se sempre o 
menor), sobre o número de vínculos no estabelecimento no início de cada ano de apuração, excluídas as admissões 
que representarem apenas crescimento e as rescisões que representarem diminuição do número de trabalhadores 
do respectivo CNPJ. 
3.4. A taxa média de rotatividade faz parte do modelo do FAP para evitar que os estabelecimentos que mantêm por 
mais tempo os seus trabalhadores sejam prejudicados por assumirem toda a acidentalidade. 
3.5. O cálculo da taxa de rotatividade para cada ano é obtido da seguinte maneira: 
Taxa de rotatividade anual = mínimo (número de rescisões ocorridas no ano ou número de admissões ocorridas no 
ano) / número de vínculos no início do ano x 100 (cem) 
3.6. Em seguida, calcula-se a taxa média de rotatividade da seguinte maneira: 
Taxa média de rotatividade = média das taxas de rotatividade anuais dos últimos dois anos 
Aplicação da taxa média de rotatividade 
3.7. Os estabelecimentos com FAP abaixo de 1,0000, que apresentam taxa média de rotatividade acima de setenta e 
cinco por cento não poderão receber a bonificação, ficando estabelecido o FAP 1,0000, por definição. 
3.8. Serão consideradas no cálculo apenas as rescisões sem justa causa, por iniciativa do empregador, inclusive 
rescisão antecipada do contrato a termo; e as rescisões por término do contrato a termo. 
 

Fator Acidentário de Prevenção (FAP) - Metodologia de Cálculo- Data de publicação:27/04/2017 
 

Em face da publicação da Resolução MF/CNP nº 1.329/17 (DOU de 27/04/2017) foi alterada a 
metodologia de cálculo prevista no Anexo da Resolução MPS/CNPS nº 1.316/10. 
 
Dentre as alterações trazidas pela Resolução MF/CNP nº 1.329/17 destacamos as seguintes: 
 
1) Fontes de Dados 
 
Conforme estabelece a Resolução MF/CNP nº 1.329/17 as fonte de dados serão: 
 
a) Registros de Comunicação de Acidentes de Trabalho (CAT). 
 



b) Registros de concessão de benefícios acidentários que constam nos sistemas informatizados do Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS). O critério para contabilização de benefícios acidentários concedidos é a Data de Despacho 
do Benefício (DDB) dentro do Período-Base (PB) de cálculo. 
 
c) Dados de vínculos, remunerações, atividades econômicas, admissões, graus de risco, rescisões, afastamentos, 
declarados pelas empresas, por meio da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), ou 
por meio de outro instrumento de informações que vier a substituí-la. 
 
d) A expectativa de sobrevida do beneficiário será obtida a partir da tábua completa de mortalidade construída pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para toda a população brasileira, considerando-se a 
média nacional única para ambos os sexos, mais recente do Período-Base. 
 
2) Geração de Índices de Frequência, Gravidade e Custo 
 
A matriz para os cálculos da frequência, gravidade e custo, e para o cálculo do FAP, será composta pelos registros de 
CAT de óbito e de benefícios de natureza acidentária, excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por 
meio da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la. 
 
Os benefícios de natureza acidentária serão contabilizados no CNPJ Completo (14 dígitos) ao qual ficou vinculado 
quando da sua concessão. 
 
A geração do Índice de Frequência, do Índice de Gravidade e do Índice de Custo para cada um dos estabelecimentos 
se faz do seguinte modo: 
 
- Índices de Frequência: indica o quantitativo de benefícios e mortes por acidente de trabalho no estabelecimento. 
Para esse índice são computados os registros de benefícios das espécies B91 - Auxílio-Doença por Acidente de 
Trabalho, B92 - Aposentadoria por Invalidez por Acidente de Trabalho, B93 - Pensão por Morte por Acidente de 
Trabalho e B94 - Auxílio-Acidente por Acidente de Trabalho, assim como as CATs de óbito para as quais não houve a 
concessão de B93 - Pensão por Morte por Acidente de Trabalho. Para todos os eventos serão excetuados os 
decorrentes de trajeto, assim identificados por meio da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-
la. 
 
O cálculo do índice de frequência é obtido da seguinte maneira: 
 
- Índice de frequência: ((número de benefícios acidentários (B91, B92, B93 e B94) acrescido do número de CATs de 
óbito para as quais não houve a concessão de B93 - Pensão por Morte por Acidente de Trabalho, por 
estabelecimento, excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por meio da CAT ou por meio de outro 
instrumento que vier a substituí-la) / número médio de vínculos do estabelecimento) x 1.000 (mil). 
 
- Índices de gravidade: Indica a gravidade das ocorrências acidentárias em cada estabelecimento. Para esse índice 
são computados todos os casos de B91 - Auxílio-Doença por Acidente de Trabalho, B92 - Aposentadoria por Invalidez 
por Acidente de Trabalho, B93 - Pensão por Morte por Acidente de Trabalho e B94 - Auxílio-Acidente por Acidente de 
Trabalho, assim como as CATs de óbito para as quais não houve a concessão de B93 - Pensão por Morte por Acidente 
de Trabalho, excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por meio da CAT ou por meio de outro 
instrumento que vier a substituí-la. É atribuído peso diferente para cada espécie de afastamento em função da 
gravidade. Para a pensão por morte, assim como para as CATs de óbito para as quais não houve a concessão de B93 - 
Pensão por Morte por Acidente de Trabalho, o peso atribuído é de 0,50; para aposentadoria por invalidez o peso é 
0,30; para o auxílio-doença e o auxílio-acidente o peso é 0,10. 
 
O cálculo do índice de gravidade é obtido da seguinte maneira: 
 
- Índice de gravidade: ((número de auxílios-doença por acidente de trabalho (B91) x 0,10 + número de 
aposentadorias por invalidez por acidente de trabalho (B92) x 0,30 + número de pensões por morte por acidente de 
trabalho (B93) + CATs de óbito para as quais não houve a concessão de B93 - Pensão por Morte por Acidente de 
Trabalho x 0,50 + o número de auxílios-acidente por acidente de trabalho (B94) x 0,10, excetuados os decorrentes de 
trajeto, assim identificados por meio da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la) / número 
médio de vínculos) x 1.000 (mil). 
 



- Índices de custo: Representa as despesas da Previdência Social com pagamento de benefícios de natureza 
acidentária e sua relação com as contribuições das empresas. Para esse índice são computados os valores pagos pela 
Previdência em rendas mensais de benefícios, excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por meio da 
CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la. No caso do auxílio-doença por acidente de trabalho 
(B91), o custo é calculado pelo tempo de afastamento, em meses e fração de mês, do segurado dentro do Período-
Base de cálculo do FAP. Nos casos da aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho (B92) e do auxílio-
acidente por acidente de trabalho (B94), os custos são calculados fazendo uma projeção da expectativa de sobrevida 
do beneficiário a partir da tábua completa de mortalidade construída pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), para toda a população brasileira, considerando-se a média nacional única para ambos os sexos. 
No caso da pensão por morte por acidente de trabalho (B93) os custos serão calculados considerando as regras 
vigentes para duração do benefício. 
 
O cálculo do índice de custo é obtido da seguinte maneira: 
 
- Índice de custo = ((valor total pago pela Previdência pelos benefícios de auxílio-doença por acidente de trabalho 
(B91), aposentadoria por invalidez por acidente de trabalho (B92), pensão por morte por acidente de trabalho (B93) 
e auxílio-acidente por acidente de trabalho (B94), excetuados os decorrentes de trajeto, assim identificados por meio 
da CAT ou por meio de outro instrumento que vier a substituí-la) / valor total de remuneração paga pelo 
estabelecimento aos segurados) x 1.000 (mil). 
 
3) Geração do Fator Acidentário de Prevenção por Estabelecimento 
 
Após o cálculo dos índices de frequência, de gravidade e de custo, são atribuídos os percentis de ordem para os 
estabelecimentos por CNAE Subclasse para cada um desses índices. 
 
Para os estabelecimentos sem declaração de vínculos, com GFIP inválida, com atividade econômica inválida ou não 
correspondida, início da atividade posterior ao início do Período-Base, será atribuído o FAP 1,0000 por definição. 
 
Desse modo, o estabelecimento com menor índice de frequência, em uma CNAE Subclasse recebe o menor 
percentual (0%) e o estabelecimento com maior frequência acidentária recebe o maior percentual (100%). O 
percentil é calculado com os dados ordenados (Nordem) de forma ascendente. 
 
O percentil de ordem para cada um desses índices para os estabelecimentos dessa subclasse é dado pela fórmula a 
seguir: 
 
Percentil = 100x(Nordem - 1)/(n - 1) 
 
Nota: 
 
Onde: 
 
n = número de estabelecimentos na CNAE Subclasse, com todos os insumos necessários ao cálculo do FAP; 
 
Nordem = posição do índice no ordenamento do estabelecimento na CNAE Subclasse. 
 
4) Periodicidade e Divulgação dos Resultados 
 
Para o cálculo anual do FAP, serão utilizados os dados dos dois anos imediatamente anteriores ao ano de 
processamento. Excepcionalmente, o primeiro processamento do FAP utilizará os dados referente ao período 
abril/2007 a dezembro/2008. 
 
Para os estabelecimentos constituídos após janeiro/2007, o FAP será calculado no ano seguinte ao que completar 
dois anos de constituição. Para estes, por definição, o FAP será 1,0000. 
 
No cálculo 2017, vigência 2018, a redução de 25% do FAP no que exceder a 1,0000 passará a ser de 15%. A partir do 
cálculo 2018, vigência 2019, esta redução será excluída. 
 
5) Taxa de Rotatividade para a Aplicação do FAP 



 
Após a obtenção do índice do FAP, não será concedida a bonificação para os estabelecimentos com FAP abaixo de 
1,0000, cuja taxa média de rotatividade for superior a setenta e cinco por cento, conforme critérios abaixo 
estabelecidos. 
 
Para cumprir o estabelecido anteriormente, a taxa média de rotatividade será definida e calculada da seguinte 
maneira: 
 
A taxa média de rotatividade do CNPJ Completo (14 dígitos) consiste na média aritmética resultante das taxas de 
rotatividade verificadas anualmente no estabelecimento, considerando o período total de dois anos, sendo que a 
taxa de rotatividade anual é a razão entre o número de admissões ou de rescisões (considerando-se sempre o 
menor), sobre o número de vínculos no estabelecimento no início de cada ano de apuração, excluídas as admissões 
que representarem apenas crescimento e as rescisões que representarem diminuição do número de trabalhadores 
do respectivo CNPJ. 
 
A taxa média de rotatividade faz parte do modelo do FAP para evitar que os estabelecimentos que mantêm por mais 
tempo os seus trabalhadores sejam prejudicados por assumirem toda a acidentalidade. 
 
O cálculo da taxa de rotatividade para cada ano é obtido da seguinte maneira: 
 
Taxa de rotatividade anual = mínimo (número de rescisões ocorridas no ano ou número de admissões ocorridas no 
ano) / número de vínculos no início do ano x 100 (cem) 
 
Em seguida, calcula-se a taxa média de rotatividade da seguinte maneira: 
 
Taxa média de rotatividade = média das taxas de rotatividade anuais dos últimos dois anos Aplicação da taxa média 
de rotatividade. 
 
Ademais, os estabelecimentos com FAP abaixo de 1,0000, que apresentam taxa média de rotatividade acima de 75% 
não poderão receber a bonificação, ficando estabelecido o FAP 1,0000, por definição. 
 
Serão consideradas no cálculo apenas as rescisões sem justa causa, por iniciativa do empregador, inclusive rescisão 
antecipada do contrato a termo; e as rescisões por término do contrato a termo. 
 
A Resolução MF/CNP nº 1.329/17 entra em vigor na data de sua publicação, e produzirá efeitos a partir do cálculo do 
Fator Acidentário de Prevenção (FAP) 2017, com vigência em 2018. 
 
Fonte:Editorial Cenofisco 
 

Mudanças na Reforma da Previdência não prejudicam ajuste fiscal, afirma Fazenda - Data de 
publicação:26/04/2017 
 

O Ministério da Fazenda divulgou, nesta quarta-feira (26), análise das mudanças feitas na proposta 
original da Reforma da Previdência. O órgão destaca que, mesmo com as alterações, o texto mantém o 
ajuste fiscal e preserva ganhos sociais. 
 
A Proposta de Emenda à Constituição nº 287 de 2016 (PEC 287/2016) está em tramitação no Congresso Nacional e 
teve o parecer do relator, o deputado federal Arthur Maia, divulgado em 19 de abril, na comissão especial da Câmara 
dos Deputados. 
 
As mudanças visaram, de acordo com o Ministério da Fazenda, proteger sobretudo a parcela mais vulnerável da 
população brasileira: trabalhadores rurais, idosos e deficientes mais pobres, pensionistas que recebem o salário 
mínimo e também aqueles que ocasionalmente acumulam benefícios de mesmo valor. 
 
"A União, os estados e os municípios já gastam com aposentadorias e pensões 13% do PIB [Produto Interno Bruto]. 
Se nessa conta incluirmos os benefícios assistenciais, o valor chega a 13,8% do PIB, em 2016. Essa trajetória é 
claramente insustentável", informa o ministério. 



 
Envelhecimento populacional 
 
O número de pessoas com mais de 65 anos de idade vai crescer 232,5% entre 2017 e 2060, segundo previsões do 
Instituto Brasileiro de Geografia Estatística (IBGE). Ou seja, essa população vai passar de 17,5 milhões para 58,4 
milhões. 
 
As regras atuais ainda permitem aposentadorias precoces por tempo de contribuição, isto é, abaixo dos 60 anos. 
Então o envelhecimento da população, segundo cálculos do Ministério da Fazenda, vai ter expressivo impacto no 
aumento da despesa pública: 9,8 pontos do PIB apenas para o RGPS e benefícios assistenciais. 
 
A pasta destaca que, do ponto de vista macroeconômico, é importante, mesmo com as revisões, equacionar o 
crescimento da despesa previdenciária, decorrente do rápido processo de envelhecimento da população e de outras 
variáveis demográficas. 
 
"Com aprovação da proposta original, o governo federal teria, no decênio 2018-27, uma economia acumulada de R$ 
793 bilhões. Com as mudanças propostas no parecer do relator, essa economia passará a ser de R$ 604 bilhões, 
cerca de 76% daquela inicialmente projetada", informa o Ministério, que garante que a redução não afeta 
substancialmente o ajuste estrutural das contas públicas. 
 
Fonte:Portal Brasil - Portal Brasil 
 

1.02 FGTS e GEFIP 
CIRCULAR CAIXA N° 763, DE 25 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 26.04.2017) 
 

Divulga a versão 4 do Manual de Orientações Regularidade do Empregador, como instrumento 
disciplinador dos procedimentos pertinentes, junto ao FGTS. 
 
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL CAIXA, na qualidade de Agente Operador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
FGTS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 7°, inciso II, da Lei 8.036/90, de 11/05/1990, e de 
acordo com o Regulamento Consolidado do FGTS, aprovado pelo Decreto n° 99.684/90, de 08/11/1990, alterado 
pelo Decreto n° 1.522/95, de 13/06/1995, em consonância com a Lei n° 9.012/95, de 11/03/1995, 
RESOLVE: 
1 Divulgar atualização do Manual de Orientações Regularidade do Empregador, como instrumento disciplinador dos 
procedimentos pertinentes junto ao FGTS, versão 4, disponibilizada no sítio da CAIXA, www.caixa.gov.br, opção 
download FGTS Manuais Operacionais. 
2 Esta Circular CAIXA entra em vigor na data de sua publicação e revoga a Circular CAIXA 675/2015. 
DEUSDINA DOS REIS PEREIRA 
Vice-Presidente 
 

1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
LEI N° 13.438, DE 26 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 27.04.2017) 
Altera a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para tornar 
obrigatória a adoção pelo Sistema Único de Saúde (SUS) de protocolo que estabeleça padrões para a 
avaliação de riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
Art. 1° O art. 14 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 5°: 
"Art. 14. .................................................................................. 
............................................................................................... 
§ 5° É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro 
instrumento construído com a finalidade de facilitar a detecção, em consulta pediátrica de acompanhamento da 
criança, de risco para o seu desenvolvimento psíquico." (NR) 
Art. 2° Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias de sua publicação oficial. 
Brasília, 26 de abril de 2017; 196° da Independência e 129° da República. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp#art7_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8036_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto99684_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/decreto1522_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9012_1995.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b15/circular/circular_caixa_675_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8069_1990.asp#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8069_1990.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8069_1990.asp#art14_p5
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8069_1990.asp#art14
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8069_1990.asp#art14_p5


MICHEL TEMER 
OSMAR SERRAGLIO 
LUISLINDA DIAS DE VALOIS SANTOS 
 

Conversão da Medida Provisória n° 751/2016 (DOU de 10.11.2016)LEI N° 13.439, DE 27 DE ABRIL 
DE 2017 - (DOU de 28.04.2017) 
 

Cria o Programa Cartão Reforma e dá outras providências. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
LEI: 
CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA E FINALIDADE DO PROGRAMA CARTÃO REFORMA 
Art. 1° Fica instituído o Programa Cartão Reforma, que tem por finalidade a concessão de subvenção econômica para 
aquisição de materiais de construção, destinada à reforma, à ampliação ou à conclusão de unidades habitacionais 
dos grupos familiares contemplados, incluídos o fornecimento de assistência técnica e os custos operacionais do 
Programa que estejam a cargo da União. 
§ 1° A União fica autorizada a conceder a subvenção econômica de que trata o caput deste artigo mediante recursos 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, observada a disponibilidade orçamentária e financeira. 
§ 2° A parcela da subvenção econômica destinada à aquisição de materiais de construção deverá ser aplicada 
exclusivamente no imóvel indicado pelo beneficiário, por ocasião da inscrição no processo de seleção do Programa. 
§ 3° A subvenção econômica de que trata o caput deste artigo poderá ser concedida mais de uma vez por grupo 
familiar e por imóvel, desde que não ultrapasse o valor máximo estipulado pelo Poder Executivo federal. 
§ 4° A subvenção econômica de que trata o caput deste artigo não poderá ser cumulada com outros subsídios 
concedidos no âmbito de programas habitacionais da União, excetuados aqueles concedidos a pessoas físicas há 
mais de dez anos, contados a partir do seu cadastro no Programa Cartão Reforma, bem como os descontos 
habitacionais concedidos nas operações de financiamento de aquisição de material de construção realizadas com 
recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
§ 5° A subvenção de que trata este artigo também poderá ser empregada na aquisição de materiais de construção 
destinados a promover a acessibilidade nos imóveis em que residirem pessoas com deficiência. 
§ 6° A União transferirá para os entes apoiadores, no todo ou em parte, a parcela dos recursos destinada à 
assistência técnica, limitada a 15% (quinze por cento) da dotação orçamentária do Programa. 
Art. 2° Compete ao Ministério das Cidades a gestão do Programa. 
Parágrafo único. O software utilizado na gestão do Programa Cartão Reforma será auditado pelo órgão de controle 
externo do Poder Executivo. 
Art. 3° Fica atribuída à Caixa Econômica Federal a função de Agente Operador do Programa. 
§ 1° Os Ministros de Estado das Cidades, da Fazenda e do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão fixarão, em ato 
conjunto, a remuneração a ser oferecida à Caixa Econômica Federal pelas atividades exercidas no âmbito do 
Programa. 
§ 2° Compete à Caixa Econômica Federal, na condição de Agente Operador do Programa, expedir os atos necessários 
à atuação de instituições financeiras oficiais na operacionalização do Programa. 
Art. 4° A União, por intermédio do Ministério das Cidades, manterá controle gerencial das ações do Programa, a 
partir de relatórios periodicamente encaminhados pela Caixa Econômica Federal, na condição de Agente Operador, e 
pelos entes apoiadores. 
Art. 5° Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - grupo familiar: a unidade nuclear composta por um ou mais moradores permanentes que contribuam para o seu 
rendimento conjunto ou que tenham as suas despesas por ela atendidas, abrangidas todas as espécies de famílias 
reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, inclusive a família unipessoal; 
II - renda familiar mensal: a soma dos rendimentos brutos auferidos mensalmente pela totalidade dos integrantes de 
um grupo familiar, incluídos os rendimentos provenientes de programas oficiais de transferência de renda; 
III - reforma, ampliação e conclusão de unidade habitacional: as obras destinadas à melhoria de condições de 
habitabilidade, de salubridade, de segurança, de acessibilidade e de dignidade da moradia, conforme 
regulamentação do Poder Executivo federal; 
IV - cartão reforma: meio de pagamento nominal aos beneficiários do Programa para que adquiram exclusivamente 
materiais de construção, obedecidos os requisitos previstos nesta Lei e em regulamentação do Poder Executivo 
federal; 
V - entes apoiadores: os Estados, o Distrito Federal e os Municípios responsáveis pela fiel execução das ações do 
Programa; 
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VI - participantes: os beneficiários, a União e seus agentes, a Caixa Econômica Federal e seus agentes, os entes 
apoiadores e seus agentes, os comerciantes de materiais de construção e todos aqueles que concorrerem para as 
ações do Programa ou que se beneficiarem, direta ou indiretamente, dos recursos deste; 
VII - assistência técnica: conjunto de ações, definido pelo Poder Executivo federal, a ser adotado pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios para a orientação aos beneficiários do Programa quanto à adequada aplicação 
dos recursos oriundos da subvenção econômica recebida; e 
VIII - subvenção econômica: recursos provenientes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social destinados à 
aquisição de materiais de construção, incluídos o fornecimento de assistência técnica e os custos operacionais do 
Programa que estejam a cargo da União. 
Art. 6° Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e instituições privadas poderão complementar o valor da 
subvenção econômica de que trata o caput do art. 1° , mediante aportes de recursos financeiros, concessão de 
incentivos fiscais ou fornecimento de bens e serviços economicamente mensuráveis, nas condições a serem 
definidas pelo Poder Executivo federal. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não exclui a competência dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios para instituírem programas complementares, com recursos próprios. 
CAPÍTULO II 
DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO E ENQUADRAMENTO NO PROGRAMA 
Art. 7° Para participar do Programa, o candidato a beneficiário deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos: 
I - integrar grupo familiar com renda mensal de até R$ 2.811,00 (dois mil, oitocentos e onze reais); 
II - ser proprietário, possuidor ou detentor de imóvel residencial, em áreas regularizadas ou passíveis de 
regularização, na forma da lei, excluído o ocupante de imóveis cedidos ou alugados; e 
III - ser maior de dezoito anos ou emancipado. 
§ 1° O limite fixado no inciso I do caput deste artigo poderá ser corrigido com base em índices oficiais, estabelecido 
em regulamento. 
§ 2° É vedada a utilização da subvenção econômica do Programa em imóveis de natureza exclusivamente comercial. 
§ 3° Na comprovação da situação econômico-financeira dos beneficiários, o poder público deverá: 
I - exigir qualificação pessoal completa do beneficiário, incluindo seu número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), mantido pela Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
II - verificar a veracidade das informações por meio do cruzamento de dados oficiais do beneficiário, assegurado o 
sigilo constitucional das informações. 
§ 4° Outros requisitos para participação no Programa poderão ser definidos em regulamento. 
Art. 8° Terão prioridade de atendimento, no âmbito do Programa, os grupos familiares: 
I - cujo responsável pela subsistência seja mulher; 
II - de que façam parte pessoas com deficiência, conforme a Lei n° 13.146, de 6 de julho de 2015; 
III - de que façam parte idosos, conforme a Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003; 
IV - com menor renda familiar. 
Art. 9° Os recursos da subvenção econômica ficarão disponíveis para o beneficiário por até doze meses, contados da 
disponibilização do benefício para efetivo uso. 
Parágrafo único. A comprovação do uso dos recursos disponibilizados no âmbito do Programa será efetivada por 
meio da comprovação da devida aquisição dos materiais de construção. 
Art. 10. (VETADO). 
CAPÍTULO III 
DA OPERACIONALIZAÇÃO DO PROGRAMA 
Art. 11. A execução e a gestão do Programa contarão com a participação dos entes apoiadores. 
§ 1° A supervisão e a avaliação das ações do Programa serão realizadas em regime de colaboração com os órgãos 
competentes dos entes apoiadores. 
§ 2° O Poder Executivo federal estabelecerá: 
I - os procedimentos e as condições necessárias para adesão ao Programa; 
II - as competências dos participantes do Programa; 
III - os instrumentos a serem celebrados entre a União e os entes apoiadores no âmbito do Programa; 
IV - os limites da parcela da subvenção econômica concedida a cada beneficiário do Programa; 
V - (VETADO); 
VI - os limites da parcela da subvenção econômica destinada à satisfação dos custos operacionais do Programa que 
estejam a cargo da União; 
VII - os procedimentos e os instrumentos de controle e de acompanhamento das ações do Programa pelos entes 
federados; 
VIII - as metas a serem atingidas pelo Programa; 
IX - as diretrizes para gestão e avaliação dos resultados do Programa; 
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X - os critérios de alocação dos recursos do Programa no território nacional; 
XI - os critérios de seleção dos beneficiários do Programa; 
XII - a periodicidade e os critérios de atualização dos limites da renda familiar mensal. 
Art. 12. Compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que aderirem ao Programa, na qualidade de entes 
apoiadores: 
I - elaborar proposta de melhorias habitacionais em áreas específicas da cidade aptas a receberem a subvenção 
prevista no Programa; 
II - cadastrar os grupos familiares interessados em participar do Programa nas áreas propostas; 
III - prestar, na forma do § 6° do art. 1° desta Lei, assistência técnica aos beneficiários e realizar as ações de 
coordenação, acompanhamento e controle do Programa nas respectivas esferas de atuação. 
Parágrafo único. No âmbito municipal, o Programa terá um coordenador-geral, responsável pelas ações de gestão, e 
um coordenador técnico, obrigatoriamente profissional com registro nos Conselhos Regionais de Engenharia e 
Agronomia ou nos Conselhos Regionais de Arquitetura e Urbanismo, encarregado do gerenciamento das equipes de 
assistência técnica. 
Art. 13. Os conselhos municipais de habitação, onde houver, poderão auxiliar, em caráter consultivo, no 
planejamento, no monitoramento, na fiscalização e na avaliação do Programa. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 14. A aplicação indevida dos recursos da subvenção econômica de que trata esta Lei sujeitará o beneficiário às 
seguintes penalidades, sem prejuízo de outras sanções civis, administrativas e penais cabíveis: 
I - vedação ao recebimento de recursos ou benefícios associados a qualquer programa habitacional federal; e 
II - obrigação de devolver integralmente os recursos recebidos, em valor corrigido monetariamente pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), divulgado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). 
Art. 15. Os participantes do Programa, públicos ou privados, que venham a descumprir normas ou a contribuir, por 
ação ou omissão, para a aplicação indevida dos recursos do Programa, perderão a possibilidade de atuar nele, sem 
prejuízo do dever de ressarcimento dos danos causados e das demais sanções civis, administrativas e penais 
aplicáveis, em especial as previstas na Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992. 
§ 1° O servidor público e o agente da entidade participante do Programa serão responsabilizados quando: 
I - informarem, inserirem ou fizerem inserir dados ou informações falsas no âmbito do Programa; 
II - contribuírem para que pessoa diversa do beneficiário final do Programa receba vantagem indevida; ou 
III - derem causa ou contribuírem para irregularidades na implementação das ações do Programa. 
§ 2° Na hipótese do § 1° deste artigo, caso comprovado dolo ou fraude, o servidor público e o agente da entidade 
participante do Programa ficarão adicionalmente obrigados a pagar multa, nunca inferior ao dobro e superior ao 
quádruplo da quantia da subvenção econômica recebida ou do dano causado. 
§ 3° Apurado, por meio de processo administrativo, o valor a ser ressarcido e não tendo sido pago pelo responsável, 
ao débito serão aplicados os procedimentos de cobrança dos créditos da União, na forma da legislação pertinente. 
Art. 16. Pela inexecução total ou parcial das ações do Programa, o Poder Executivo federal poderá, garantidos a 
prévia e ampla defesa e o contraditório, aplicar multa aos entes apoiadores e ao Agente Operador, na forma prevista 
no instrumento celebrado. 
Art. 17. Ato do Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei. 
Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 27 de abril de 2017; 196° da Independência e 129° da República. 
MICHEL TEMER 
OSMAR SERRAGLIO 
DYOGO HENRIQUE DE OLIVEIRA 
BRUNO CAVALCANTI DE ARAÚJO 
 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 776, DE 26 DE ABRIL DE 2017  - (DOU de 27.04.2017) 
 

Altera a Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros públicos. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte 
Medida Provisória, com força de 
LEI: 
Art. 1° A Lei n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 19. ................................................................................ 
............................................................................................. 
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§ 4° As certidões de nascimento mencionarão a data em que foi feito o assento, a data, por extenso, do nascimento 
e, ainda, expressamente, a naturalidade. 
.............................................................................................." (NR) 
"Art. 54. ................................................................................ 
............................................................................................. 
9°) os nomes e prenomes, a profissão e a residência das duas testemunhas do assento, quando se tratar de parto 
ocorrido sem assistência médica em residência ou fora de unidade hospitalar ou casa de saúde; 
10) número de identificação da Declaração de Nascido Vivo, com controle do dígito verificador, exceto na hipótese 
de registro tardio previsto no art. 46 desta Lei; e 
11) a naturalidade do registrando. 
............................................................................................. 
§ 4° A naturalidade poderá ser do Município em que ocorreu o nascimento ou do Município de residência da mãe do 
registrando na data do nascimento, desde que localizado em território nacional, cabendo a opção ao declarante no 
ato de registro do nascimento. 
§ 5° Na hipótese de adoção iniciada antes do registro do nascimento, o declarante poderá optar pela naturalidade do 
Município de residência do adotante na data do registro, além das alternativas previstas no § 4°." (NR) 
"Art. 70. ................................................................................ 
1°) os nomes, prenomes, nacionalidade, naturalidade, data de nascimento, profissão, domicílio e residência atual dos 
cônjuges; 
............................................................................................." (NR) 
Art. 2° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 26 de abril de 2017; 196° da Independência e 129° da República. 
MICHEL TEMER 
OSMAR SERRAGLIO 
RICARDO JOSÉ MAGALHÃES BARROS 
ELISEU PADILHA 
 

RESOLUÇÃO Nº 30, DE 20 DE ABRIL DE 2017-DOU de 24/04/2017 (nº 77, Seção 1, pág. 16) 
 

Concede redução temporária da alíquota do Imposto de Importação, ao amparo da Resolução nº 8/08 do 
Grupo Mercado Comum do Mercosul, para os produtos "tipo anatase", ácido monocloroacético, 
lignossulfonatos e filme de polipropileno. 
 
O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO - GECEX - DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso II do § 4º do art. 5º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, e com fundamento no inciso XIV 
do art. 2º do mesmo diploma,  
Considerando o disposto nas Diretrizes nº 4/17, 7/17, 13/17 e 15/17 da Comissão de Comércio do Mercosul - CCM e 
na Resolução nº 8/08 do Grupo Mercado Comum do Mercosul - GMC, sobre ações pontuais no âmbito tarifário por 
razões de abastecimento, resolve, ad referendum do Conselho: 
Art. 1º - Alterar para 2% (dois por cento), por um período de 12 (doze) meses e conforme quota discriminada, a 
alíquota ad valorem do Imposto de Importação dos códigos da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM a seguir: 

NCM  Descrição  Quota  

2823.00.1
0  

Tipo anatase  8.000 toneladas  

2915.40.1
0  

Ácido monocloroacético  4.500 toneladas  

3804.00.2
0  

Lignossulfonatos  
72.000 
toneladas  

3920.20.1
9  

Outras  
  
  

Ex 001 - Filme de polipropileno com largura superior a 50 cm e máxima de 100 
cm, com espessura inferior ou igual a 15 micrômetros (microns), com uma ou 
ambas as faces rugosas de rugosidade relativa (relação entre a espessura média e 
a máxima) superior ou igual a 6%, de rigidez dielétrica superior ou igual a 500 
V/micrômetro (Norma ASTM D 3755-97), em rolos  

600 toneladas  
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  Art. 2º - As alíquotas correspondentes aos códigos 2823.00.10, 2915.40.10, 3804.00.20 e 3920.20.19, da NCM, 
constantes do Anexo I da Resolução nº 125, de 15 de dezembro de 2016, serão assinaladas com o sinal gráfico "**", 
enquanto vigorarem as referidas reduções tarifárias. 
Art. 3º - A Secretaria de Comércio Exterior do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços editará norma 
complementar para estabelecer os critérios de alocação das quotas mencionadas. 
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA - Presidente do Comitê Executivo de Gestão 

 

RESOLUÇÃO Nº 125, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 - DOU de 24/04/2017 (nº 77, Seção 1, pág. 17) 
 

Retificação 
 
Na Resolução Camex nº 125, de 15 de dezembro de 2016, publicada no Diário Oficial da União em 16 de dezembro 
de 2016, Seção 1, páginas 6 a 159, No Anexo II; 
Na página 157,  
Onde se lê: 

8207.30.00  

- Ferramentas de embutir, de estampar ou de puncionar  25 BK  

Ex 001 Qualquer produto classificado no código 8429.59.00, exceto 
retroescavadeiras  

14 BK  

Leia-se: 

8207.30.00  - Ferramentas de embutir, de estampar ou de puncionar 25 BK  

 

RESOLUÇÃO CODEFAT N° 783, DE 26 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 28.04.2017) 
 
Reestrutura o Plano Nacional de Qualificação - PNQ, que passa a denominar-se Programa Brasileiro de 
Qualificação Social e Profissional - QUALIFICA BRASIL, voltado à promoção de ações de qualificação e 
certificação profissional no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego, como parte integrada do 
Sistema Nacional de Emprego - SINE. 
 
O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO DE AMPARO AO TRABALHADOR - CODEFAT, no uso das atribuições que lhe 
confere o inciso V, do art. 19, da Lei n° 7.998, de 11 de janeiro de 1990, 
RESOLVE: 
Seção I 
Do Objeto 
Art. 1° Reestruturar o Plano Nacional de Qualificação - PNQ, que passa a denominar-se Programa Brasileiro de 
Qualificação Social e Profissional - QUALIFICA BRASIL, voltado à promoção de ações de qualificação social e 
profissional e de certificação profissional no âmbito do Programa do Seguro-Desemprego, como parte integrada do 
Sistema Nacional de Emprego - SINE. 
Seção II 
Dos Entes Participantes 
Art. 2° O QUALIFICA BRASIL será executado pelo Ministério do Trabalho - MTb, nos termos das atribuições 
regimentais que lhes cabem. 
§ 1° As parcerias para execução do programa serão formalizadas mediante a celebração de contratos, convênios, 
termos de colaboração, termos de fomento, termos de execução descentralizada e outros instrumentos pertinentes, 
à luz da legislação vigente, desta Resolução, das demais decisões emanadas deste Conselho e de normas 
operacionais aplicáveis. 
§ 2° Poderão atuar na execução do programa os estados, o Distrito Federal, os municípios, as organizações 
governamentais e intergovernamentais, e as pessoas jurídicas, com e sem fins lucrativos. 
§ 3° As ações de qualificação que compõem o QUALIFICA BRASIL poderão ser executadas: 
I - diretamente pelo MTb, por meio de contratos com instituições privadas que desenvolvam atividades afins com o 
objeto do programa, independentemente de terem finalidade lucrativa; 
II - diretamente, por meio de termos de colaboração e termos de fomento com instituições privadas sem fins 
lucrativos que desenvolvam atividades afins com o objeto do programa; 
III - indiretamente, por meio de convênios e outros instrumentos pertinentes com as secretarias estaduais, do 
Distrito Federal e municipais de trabalho ou equivalentes; e 
IV - indiretamente, por meio de termos de execução descentralizada com órgãos da União. 
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§ 4° Para executar ações de qualificação no âmbito do QUALIFICA BRASIL, as entidades privadas deverão possuir 
como atividade principal o desenvolvimento de ações de qualificação e/ou educação e dispor de estrutura física, 
estrutura pedagógica e corpo técnico adequados aos objetivos do programa. 
Seção III 
Dos Objetivos, Princípios e Definições 
Art. 3° São objetivos do QUALIFICA BRASIL: 
I - promover a empregabilidade do trabalhador; 
II - incrementar a produtividade e a renda do trabalhador; e 
III - contribuir para o desenvolvimento econômico e social. 
Art. 4° A operacionalização do QUALIFICA BRASIL dar-se-á em sintonia com os planos plurianuais do Governo Federal 
e em observância aos seguintes princípios: 
I - articulação entre as políticas públicas de trabalho emprego e renda; 
II - qualificação como direito do trabalhador; 
III - tripartismo, diálogo e controle social; 
IV - não superposição de ações; 
V - adequação entre as demandas do mundo do trabalho e a oferta de ações de qualificação; 
VI - estímulo ao empreendedorismo; 
VII - reconhecimento dos saberes acumulados na vida e no trabalho; e 
VIII - qualidade pedagógica das ações. 
Art. 5° Definem-se como ações de qualificação social e profissional - QSP aquelas que: 
I - concorram para a formação técnica, intelectual e cultural do trabalhador; 
II - facilitem a obtenção de emprego e trabalho decente e a participação em processos de geração de oportunidades 
de trabalho e de renda; 
III - reduzam os riscos de demissão e as taxas de rotatividade no mercado de trabalho; 
IV - colaborem para a elevação da escolaridade do trabalhador, por meio do estímulo à ascensão laboral; 
V - fomentem o empreendedorismo; 
VI - articulem-se com as ações de caráter macroeconômico e com micro e pequenos empreendimentos, para 
permitir o aproveitamento, pelos trabalhadores, das oportunidades geradas pelo desenvolvimento local e regional; 
VII - contribuam para a elevação da produtividade, da competitividade e da renda; e 
VIII - promovam a inclusão social do trabalhador. 
Seção IV 
Dos Públicos Prioritários 
Art. 6° As ações de QSP serão direcionadas prioritariamente para os seguintes públicos: 
I - beneficiários do seguro-desemprego; 
II - trabalhadores desempregados cadastrados no banco de dados do SINE; 
III - trabalhadores empregados em ocupações afetadas por processos de modernização tecnológica e outras formas 
de reestruturação produtiva; 
IV - beneficiários de políticas de inclusão social e de políticas de integração e desenvolvimento regional e local; 
V - internos e egressos do sistema prisional e de medidas socioeducativas; 
VI - trabalhadores resgatados de regime de trabalho forçado ou reduzido à condição análoga à de escravo; 
VII - familiares de egressos do trabalho infantil; 
VIII - trabalhadores de setores considerados estratégicos da economia, na perspectiva do desenvolvimento 
sustentável e da geração de trabalho, emprego e renda; 
IX - trabalhadores cooperativados, em condição associativa ou autogestionada, e empreendedores individuais; 
X - trabalhadores rurais; 
XI - pescadores artesanais; 
XII - aprendizes; 
XIII - estagiários; 
XIV - pessoas com deficiências; e 
XV - idosos. 
§ 1° Somente poderão ser beneficiários das ações de qualificação social e profissional do QUALIFICA BRASIL os 
trabalhadores que tenham cadastro no Programa de Integração Social - PIS, Número de Identificação Social - NIS ou 
no Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Publico - PASEP. 
§ 2° Aos trabalhadores que não cumpram a exigência de que trata o parágrafo anterior, competirá aos executores 
das ações de QSP providenciar o devido cadastramento. 
§ 3° Aos trabalhadores de que tratam os públicos I e II do caput, por sua natureza, não se aplica o disposto no 
parágrafo anterior, uma vez que só pertencem àqueles públicos trabalhadores com cadastro ativo em um dos 
programas mencionados no § 1° deste artigo. 



Seção V 
Das Modalidades 
Art. 7° O QUALIFICA BRASIL será implementado por meio das seguintes modalidades: 
I - Projetos de Qualificação; 
II - Qualificação à Distância; 
III - Passaporte Qualificação; e 
IV - Certificação Profissional. 
Subseção I 
Dos Projetos De Qualificação 
Art. 8° Os Projetos de Qualificação consistem na execução de cursos de Formação Inicial e Continuada - FIC com 
vistas à qualificação social e profissional dos trabalhadores, de forma a as- segurar progressivo alinhamento e 
articulação entre a demanda do mercado de trabalho e oferta de cursos de qualificação, em observância aos 
princípios e objetivos do QUALIFICA BRASIL. 
§ 1° A celebração de instrumentos para a promoção de Projetos de Qualificação com estados, Distrito Federal ou 
municípios ficará condicionada à existência de instrumento vigente e em execução, entre esses entes e o MTb, que 
ofertem as demais ações do SINE.  
§ 2° Na formulação dos Projetos de Qualificação deverão ser viabilizados meios de integração com as ações de 
intermediação de mão de obra no âmbito do SINE, com vistas à inserção dos beneficiários no mundo do trabalho. 
§ 3° A não existência de unidade de atendimento do SINE na localidade não será impedimento para a realização, pelo 
estado ou pela União, de ações de qualificação social e profissional destinadas aos trabalhadores da localidade, sem 
prejuízo da observância do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 9° No âmbito dos Projetos de Qualificação será obrigatória a destinação de 10% (dez por cento) das vagas para 
atendimento a pessoas com deficiências, desde que elas não lhes sejam impeditivas ao exercício da atividade laboral 
correspondente ao curso pretendido, e, cumulativamente, para atendimento a idosos. 
§ 1° A informação sobre o tipo de deficiência do trabalhador beneficiário deverá constar do sistema de gestão 
disponibilizado pelo MTb. 
§ 2° No atendimento à pessoa com deficiência deverão ser observados: 
I - as disposições da norma regulamentadora da Política Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, nos 
termos da legislação vigente; 
II - as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que tratem da acessibilidade de pessoas 
portadoras de deficiências e edificações, espaço, mobiliário e equipamentos urbanos; e 
III - as disposições da legislação brasileira relativas à inclusão da pessoa com deficiência. 
§ 3° Os segurados da Previdência Social em processo de reabilitação profissional poderão ser incluídos nas vagas de 
que trata o caput, cumpridas as disposições da norma regulamentadora da Política Nacional para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência. 
§ 4° Verificada adesão de beneficiários dos públicos de que trata o caput abaixo do percentual ali estabelecido e 
comprovado o emprego de meios razoáveis para sua mobilização, poderá ser autorizado o preenchimento das vagas 
remanescentes por beneficiários dos demais públicos previstos no projeto. 
Art. 10. Sem prejuízo das exigências e informações requeridas nos respectivos instrumentos de celebração, deverá a 
proposta técnica da execução de Projetos de Qualificação conter, no mínimo, os seguintes elementos: 
I - descrição completa do objeto a ser executado; 
II - estimativa de recursos financeiros; 
III - previsão de prazo para execução; 
IV - cronograma de execução, detalhando etapas e prazos; 
V - cronograma de desembolso/pagamento; 
VI - matriz de custos informando, para cada item de despesa listado no art. 11, o valor unitário, a quantidade prevista 
e o valor total; 
VII - meta total de público a ser qualificado; 
VIII - matriz de demanda informando, por município, a meta para cada curso, com o código da Classificação Brasileira 
de Ocupações - CBO correspondente; 
IX - distribuição da meta por público; e 
X - distribuição da meta por município, quando aplicável. 
Parágrafo único. A proposta técnica deverá ser elaborada com base no Mapeamento das Demandas por Qualificação 
Social e Profissional - MDQSP de que trata o art. 20. 
Art. 11. A composição dos custos para execução de cada Projeto de Qualificação contemplará os seguintes itens: 
I - remuneração dos instrutores, acrescidos dos encargos; 
II - remuneração de coordenador pedagógico; 



III - kit aluno composto por, no mínimo, um caderno, uma pasta, dois lápis, duas canetas, uma borracha e um 
apontador; 
IV - duas camisetas por aluno com logomarcas do curso; 
V - material didático, composto por livros e apostilas; 
VI - kit profissão (kit individual para aulas práticas); 
VII - equipamentos de proteção individual - EPI; 
VIII - auxílio transporte para alunos e instrutores contratados; 
IX - alimentação dos alunos; 
X - materiais, equipamentos e profissionais específicos para a qualificação dos trabalhadores com deficiência; 
XI - itens de divulgação; 
XII - seguro de proteção individual para educadores e alunos; e 
XIII - despesas administrativas.  
Art. 12. Os cursos ministrados no âmbito dos Projetos de Qualificação deverão contemplar carga-horária mínima de 
40 horas para conteúdos básicos compreendendo, pelo menos, os seguintes temas: 
I - comunicação oral e escrita, leitura e compreensão de textos; 
II - raciocínio lógico-matemático; 
III - saúde e segurança no trabalho; 
IV - direitos humanos, sociais e trabalhistas; 
V - relações interpessoais no trabalho; 
VI - orientação profissional; e 
VII - responsabilidade sócio-ambiental. 
Parágrafo único. Complementarmente, poderão ser ministrados conteúdos relacionados ao empreendedorismo, à 
gestão, à autogestão, ao associativismo, ao cooperativismo e à melhoria da qualidade e da produtividade. 
Subseção II  
Da Qualificação à Distância 
Art. 13. A Qualificação à Distância - QaD contempla o desenvolvimento de cursos de qualificação social e profissional 
por meio de equipamentos, redes e tecnologias de informação e comunicação, com difusão pela rede mundial de 
computadores e/ou por outros canais, de maneira a permitir a realização do ensino e da aprendizagem entre 
professores e alunos que estejam espacial e/ou temporalmente separados. 
§ 1° Os cursos de QaD no âmbito do QUALIFICA BRASIL poderão ser desenvolvidos: 
I - integralmente à distância; 
II - parte à distância e parte presencialmente, sem prática profissional; e 
III - parte à distância e parte presencialmente, com prática profissional. 
§ 2° Os cursos a serem desenvolvidos nas ações de QaD deverão constar de projeto específico, que poderão ser 
objeto de consultas a entidades especializadas em educação à distância e, para sua implementação, a Administração 
deverá, por meio de prospecção no mercado, observar os parâmetros que lhe sejam mais vantajosos. 
§ 3° Terão prioridade de inscrição nas ações de QaD os beneficiários do seguro-desemprego. 
§ 4° Poderão ser realizados com recursos do FAT aquisição, desenvolvimento e manutenção de softwares e 
hardwares para operacionalização das ações de QaD, mediante a celebração de instrumentos adequados, observada 
a legislação federal pertinente. 
§ 5° Os cursos, softwares e hardwares de que trata este artigo serão propriedade do FAT, sendo vedada a cessão, a 
locação ou a venda a terceiros de qualquer um desses produtos, ressalvadas as situações autorizadas de uso 
compartilhado para o alcance dos objetivos do programa. 
Subseção III 
Do Passaporte Qualificação 
Art. 14. O Passaporte Qualificação consiste na disponibilização ao trabalhador de curso ofertado por unidade de 
qualificação profissional credenciada para essa finalidade. 
§ 1° Para a operacionalização do Passaporte Qualificação poderão ser firmadas parcerias com as entidades da rede 
de educação profissional com vistas à disponibilização de vagas em cursos de qualificação e a Administração deverá, 
por meio de prospecção no mercado, observar os parâmetros que lhe sejam mais vantajosos. 
§ 2° Terão prioridade no Passaporte Qualificação os beneficiários do seguro-desemprego. 
Subseção IV 
Da Certificação Profissional 
Art. 15. As ações de Certificação Profissional no âmbito do QUALIFICA BRASIL consistem no reconhecimento dos 
saberes, habilidades e práticas profissionais, desenvolvidas em processos formais ou informais de aprendizagem. 
Parágrafo único. Poderão ser celebrados instrumentos para viabilização de processos de certificação de 
trabalhadores, de forma a contribuir para a inserção e a mobilidade dos trabalhadores no mundo do trabalho. 



Seção VI 
Dos Tipos De Cursos e Parâmetros Gerais 
Art. 16. Nas modalidades de QaD e Passaporte Qualificação poderão ser ofertados cursos FIC e cursos de 
aperfeiçoamento profissional. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Resolução, entendem-se como cursos de aperfeiçoamento profissional 
aqueles focados em temas específicos, que permitam ao trabalhador o desenvolvimento de novas competências 
e/ou a ampliação e a atualização daquelas anteriormente adquiridas. 
Art. 17. Nos cursos FIC desenvolvidos no âmbito do QUALIFICA BRASIL, a definição quanto aos conteúdos deverá 
basear-se na CBO, no Catálogo Nacional de Cursos de Formação Inicial e Continuada, ou sucedâneo, elaborado pelo 
Ministério da Educação - MEC e nas demais disposições legais pertinentes, com a indicação das respectivas 
ocupações utilizadas como referência. 
§ 1° Os conteúdos de formação profissional deverão tratar dos processos, métodos, técnicas, normas, 
regulamentações, materiais e equipamentos relacionados ao desenvolvimento da profissão. 
§ 2° A carga horária de formação profissional nos cursos FIC será de, no mínimo, 160 (cento e sessenta) horas/aula. 
§ 3° Da carga horária de formação profissional, pelo menos, 30% (trinta por cento) será voltada para a prática 
profissional. 
§ 4° A prática profissional compreenderá diferentes situações de vivência, aprendizagem e trabalho, como 
experimentos e atividades específicas em ambientes especiais, tais como laboratórios, oficinas, empresas 
pedagógicas, ateliês e outros, bem como investigação sobre atividades profissionais, projetos de pesquisa e/ou 
intervenção, visitas técnicas, simulações, observações e outras. 
Art. 18. Em todos os cursos ofertados no âmbito do QUALIFICA BRASIL, a hora/aula será de 60 (sessenta) minutos. 
Art. 19. Em todas as modalidades do QUALIFICA BRASIL, será obrigatório o fornecimento de certificado de conclusão 
do curso aos alunos. 
Seção VII 
Do Mapeamento De Demandas De Qualificação Social e Profissional 
Art. 20. O Mapeamento de Demandas de Qualificação Social e Profissional - MDQSP evidenciará as demandas de 
qualificação social e profissional em base territorial, e norteará a execução de todas as ações do QUALIFICA BRASIL. 
§ 1° Na elaboração do MDQSP deverá ser considerado, no território, o perfil do público desempregado, os setores 
produtivos existentes, a vocação econômica, as vagas de emprego abertas em cada setor produtivo, as taxas de 
rotatividade, bem como o histórico e as tendências de abertura e de fechamento de postos de trabalho nos setores 
produtivos. 
§ 2° Poderão ser utilizados para subsidiar a elaboração do MDQSP pesquisas e estudos relacionados às perspectivas 
de investimentos locais e/ou setoriais, dados de políticas governamentais existentes ou programadas, prospecções 
ocupacionais, mapeamentos de investimentos, entre outros indicadores. 
§ 3° Na elaboração do MDQSP, deverá ser aberto período de consulta a entidades representativas de setores 
econômicos, bem como aos conselhos ou comissões estaduais, do Distrito Federal e municipais de Trabalho, 
Emprego e Renda. 
§ 4° O MDQSP vigorará após ser aprovado pelo CODE-FAT . 
§ 5° Durante o exercício, poderão ser realizadas alterações no MDQSP, desde que devidamente fundamentadas e 
aprovadas pelo CODEFAT. 
Seção VIII 
Das Vedações 
Art. 21. No âmbito do QUALIFICA BRASIL, sem prejuízo de outras proibições legais, fica vedada a celebração de 
instrumento com aqueles que: 
I - estejam em mora com a prestação de contas de exercícios anteriores ou tenham sido consideradas pelo MTb ou 
pelos órgãos de controle internos e externos à Administração como irregulares ou em desacordo com a legislação 
vigente; 
II - tenham em seus quadros dirigentes ou ex-dirigentes de entidades considerados em mora com a Administração ou 
inadimplentes na utilização de recursos do FAT; 
III - não comprovem, pelo menos, 3 (três) anos de constituição legal e com efetiva atuação no campo de sua 
especialidade; e 
IV - não atendam às exigências para sua devida habilitação. 
Seção IX 
Da Alocação Dos Recursos 
Art. 22. No desenvolvimento de ações no âmbito do QUALIFICA BRASIL implementadas por meio de parcerias com 
estados, Distrito Federal e municípios, serão considerados, para alocação dos recursos, os seguintes critérios: 
I - o MDQSP, de que trata o art. 20; e 



II - indicadores de desenvolvimento que permitam distribuição proporcionalmente maior para os entes menos 
desenvolvidos. 
Art. 23. Poderão ser adicionados ao QUALIFICA BRASIL recursos de outras fontes complementares aos recursos do 
FAT, cuja destinação deverá ser explicitada e submetida ao estabelecido nesta Resolução. 
Seção X  
Das Disposições Finais e Transitórias 
Art. 24. Para execução do QUALIFICA BRASIL deverão ser observados os seguintes procedimentos 
I - monitoramento e avaliação permanente das ações de QSP, de modo a assegurar, além da lisura e transparência na 
aplicação dos recursos, a eficiência, eficácia e efetividade em sua execução; 
II - disponibilização aos executores do QUALIFICA BRASIL de sistema de gestão e informação para registro da 
execução das ações e dos cursos; 
III - estabelecimento dos requisitos para a habilitação de ofertantes de qualificação profissional que poderão 
executar ações no âmbito do QUALIFICA BRASIL; 
IV - apresentação para apreciação e aprovação do CODEFAT de análise técnica com vistas a subsidiar o 
estabelecimento do custo aluno/hora a ser utilizado no planejamento das modalidades presenciais no âmbito do 
QUALIFICA BRASIL; 
V - apresentação para apreciação e aprovação do CODEFAT, em cada exercício, de quadro de distribuição de recursos 
para cada modalidade no âmbito do QUALIFICA BRASIL; 
VI - apresentação semestral ao CODEFAT de relatório gerencial contendo informações sobre a execução do 
QUALIFICA BRASIL; 
VII - apresentação para apreciação e aprovação do CODEFAT, em cada exercício, do MDQSP, de que trata o art. 20 
desta Resolução, que deverá balizar o desenvolvimento e a execução das ações no âmbito do QUALIFICA BRASIL; e 
VIII - esclarecimento de dúvidas dos executores do QUALIFICA BRASIL quanto à aplicação das disposições desta 
Resolução, remetendo-se ao CODEFAT os casos omissos. 
Art. 25. Fica autorizada a destinação de até 5% (cinco por cento) dos recursos do QUALIFICA BRASIL para o 
desenvolvimento de ações de gestão e operacionalização do programa, contemplando: 
I - elaboração de estudos, pesquisas, materiais de divulgação, metodologias e tecnologias de qualificação 
profissional; 
II - realização de diagnósticos e estudos prospectivos da demanda de trabalho e de qualificação profissional; 
III - monitoramento e avaliação das ações de QSP, de modo a assegurar, além da lisura e transparência na aplicação 
dos recursos, a eficiência, eficácia e efetividade na execução das ações; e 
IV - contratação de auditoria e avaliação externa para exame das ações do QUALIFICA BRASIL. 
Art. 26. Em toda e qualquer peça de divulgação e apresentação das ações do QUALIFICA BRASIL deverá constar a 
identificação visual do FAT, conforme disposto na Resolução do CODEFAT n° 44, de 12 de maio de 1993. 
Art. 27. As informações e o controle da execução dos planos e dos projetos pelos executores das ações de QSP 
deverão ser registrados em sistema de gestão e informação do Qualifica Brasil, como condição para o 
acompanhamento, controle e liberação de recursos. 
Art. 28. Quando for constatada impropriedade na execução dos instrumentos firmados, a transferência de recursos 
ou o pagamento será objeto de suspensão, e o executor será notificado a sanar a impropriedade em prazo que vier a 
ser estabelecido. 
Parágrafo único. Subsistente a impropriedade de que trata o caput, o executor será notificado a providenciar o 
devido ressarcimento e/ou restituição de recursos, com acréscimo de atualização financeira e encargos pertinentes, 
conforme for o caso, sem prejuízo de outras penalidades nos termos da lei. 
Art. 29. A operacionalização do QUALIFICA BRASIL será disciplinada mediante edição de normas operacionais pelo 
MTb, nos termos de suas competências regimentais e observados os termos desta Resolução. 
§ 1° Aplica-se, em caráter transitório e subsidiário, na ausência de norma operacional específica, o Termo de 
Referência anexo à Resolução do CODEFAT n° 679, de 29 de setembro de 2011. 
§ 2° Editada norma operacional, cessam-se, sobre a matéria a que esta disser respeito, os efeitos do Termo de 
Referência anexo à Resolução do CODEFAT n° 679, de 29 de setembro de 2011. 
Art. 30. Ficam revogadas as Resoluções do CODEFAT: 
I - n° 679, de 29 de setembro de 2011, observado o disposto no art. 29 desta Resolução; 
II - n° 689, de 25 de abril de 2012; 
III - n° 696, de 28 de junho de 2012; 
IV - n° 706, de 13 de dezembro de 2012; 
V - n° 726, de 12 de fevereiro de 2014; e 
VI - n° 733, de 13 de agosto de 2014. 
Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
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VIRGÍLIO NELSON DA SILVA CARVALHO 
Presidente do Conselho 
 

Contribuição do FUNRURAL pode ser incluída no Programa de Regularização Tributária (PRT) -
Data de publicação:20/04/2017 
 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, no dia 30/3/2017, o julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) nº 718.874, com repercussão geral, tendo os Ministros do STF decidido ser 
constitucional a contribuição previdenciária, conhecida como FUNRURAL, incidente sobre a receita bruta 
proveniente da comercialização da produção rural dos empregadores, pessoas físicas, após a Emenda 
Constitucional nº 20/1998. 
 
A tese fixada no julgamento foi de que "e constitucional, formal e materialmente, a contribuição social do 
empregador rural, pessoa física, instituída pela Lei nº 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização da sua produção." 
Considerando que o julgamento ocorreu em um Recurso Extraordinário com repercussão geral, a tese fixada será 
aplicada pelos demais tribunais e juízes de 1º grau. 
A Receita Federal orienta os contribuintes com ações judiciais em curso, ou que aproveitaram ações judiciais 
impetradas pelos seus sindicatos ou associações, a adotarem os procedimentos descritos nos quadros anexos, para 
regularização dos débitos de forma a evitar o lançamento de multas. 
Para tanto, informa que se encontra aberto o prazo para adesão ao Programa de Regularização Tributária (PRT), 
instituído pela MP nº 766/2017, que permite saldar dívidas para com o fisco de forma vantajosa. 
Nesse programa, a Contribuição Previdenciária vencida até 30/11/2016 poderá ser regularizada nas seguintes 
condições: 
- Pagamento à vista e em espécie de, no mínimo, 20% (vinte por cento) do valor da dívida consolidada, e liquidação 
do restante com utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de cálculo negativa da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) ou com outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela Receita Federal; 
- Pagamento em espécie de, no mínimo, 24% (vinte e quatro por cento) da dívida consolidada em 24 (vinte e quatro) 
prestações mensais e sucessivas, e liquidação do restante com utilização de créditos de prejuízo fiscal e base de 
cálculo negativa da CSLL ou com outros créditos próprios relativos aos tributos administrados pela Receita Federal; 
- Pagamento à vista e em espécie de 20% (vinte por cento) do valor da dívida consolidada, e parcelamento do 
restante em até 96 (noventa e seis) prestações mensais e sucessivas; ou 
- Pagamento da dívida consolidada em até 120 (cento e vinte) prestações mensais 
Para aderir ao PRT, o contribuinte deverá protocolar na respectiva Unidade de Atendimento da RFB, comprovante de 
desistência dos litígios judiciais referentes aos processos que pretende incluir na negociação do programa até o dia 
31/5/2017. 
A adesão deverá ser efetuada exclusivamente pelo Portal e-CAC no sítio da Receita Federal. 
Para incluir no PRT os débitos ainda não confessados, o contribuinte deve declará-los em GFIP, conforme as 
orientações nos quadros anexos. 
Mais informações sobre o programa podem ser consultadas na Instrução Normativa RFB nº 1.687/2017. 
A não regularização contribuição previdenciária sobre a produção rural sujeitará o contribuinte a lançamento de 
ofício com imposição de multas que variam de 75% a 225% do tributo devido. 
Procedimentos que o contribuinte deve adotar em cada caso: 
Orientação para a empresa adquirente de produção de produtor rural pessoa física (segurado contribuinte 
individual ou segurado especial) com decisão judicial não transitada em julgado, decorrente de ação movida pela 
própria empresa adquirente, ou movida por sindicato ou associação em benefício da empresa adquirente de 
produção de produtor rural pessoa física, que suspendeu a obrigação de efetuar a retenção e o recolhimento da 
contribuição previdenciária incidente sobre a produção rural adquirida: 

Situação na GFIP GPS 
Depósito 
Judicial 

O que fazer 

Declarou em GFIP a 
aquisição da produção 
rural 

Não efetuou o 
pagamento em 
GPS 

Não fez 
depósito. 

Efetuar o pagamento das 
contribuições relativas à 
aquisição da produção rural com 
os devidos acréscimos legais. 
O pagamento poderá ser 
efetuado sem acréscimo de 



multa de mora, se efetuada até 
30 (trinta) dias após a data da 
publicação da decisão judicial 
que tornou devida a 
contribuição, nos termos do art. 
63 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. 
Alternativamente, o contribuinte 
pode optar, até o dia 31 de maio 
de 2017, pelo parcelamento do 
Programa de Regularização 
Tributária (PRT), instituído pela 
Medida Provisória nº 766, de 4 
de janeiro de 2017. 

Declarou em GFIP a 
aquisição da produção 
rural 

Não efetuou o 
pagamento em 
GPS 

Sim, fez 
depósito. 

Nada a fazer. 

Declarou em GFIP a 
aquisição da produção 
rural mas colocou o 
valor devido sobre a 
aquisição no campo 
Compensação 

Não efetuou o 
pagamento em 
GPS 
  

Não fez 
depósito. 

Retificar a GFIP, retirando o 
valor do campo Compensação e 
efetuar o pagamento das 
contribuições relativas à 
aquisição da produção rural com 
os devidos acréscimos legais. 
O pagamento poderá ser 
efetuado sem acréscimo de 
multa de mora, se efetuada até 
30 (trinta) dias após a data da 
publicação da decisão judicial 
que tornou devida a 
contribuição, nos termos do art. 
63 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. 
Alternativamente, o contribuinte 
pode optar, até o dia 31 de maio 
de 2017, pelo parcelamento do 
Programa de Regularização 
Tributária (PRT), instituído pela 
Medida Provisória nº 766, de 4 
de janeiro de 2017. 

Declarou em GFIP a 
aquisição da produção 
rural mas colocou o 
valor devido sobre a 
aquisição no campo 
Compensação 

Não efetuou o 
pagamento em 
GPS 

Sim, fez 
depósito. 

Retificar a GFIP, retirando o 
valor do campo Compensação. 
  

Não declarou em GFIP 
a aquisição da 
produção rural 

Não efetuou o 
pagamento em 
GPS 

Não fez 
depósito. 

Fazer GFIP com Informação 
exclusiva de Comercialização da 
Produção em código Fundo de 
Previdência e Assistência Social 
(FPAS) diferente do principal da 
empresa (exceto FPAS 655, 663, 
671, 680 e 876) e efetuar o 
pagamento das contribuições 
relativas à aquisição da 
produção rural com os devidos 
acréscimos legais. 



O pagamento poderá ser 
efetuado sem acréscimo de 
multa de mora, se efetuada até 
30 (trinta) dias após a data da 
publicação da decisão judicial 
que tornou devida a 
contribuição, nos termos do art. 
63 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. 
Alternativamente, o contribuinte 
pode optar, até o dia 31 de maio 
de 2017, pelo parcelamento do 
Programa de Regularização 
Tributária (PRT), instituído pela 
Medida Provisória nº 766, de 4 
de janeiro de 2017. 

Não declarou em GFIP 
a aquisição da 
produção rural 

Não efetuou o 
pagamento em 
GPS 

Sim, fez 
depósito. 

Fazer GFIP com Informação 
exclusiva de Comercialização da 
Produção em código Fundo de 
Previdência e Assistência Social 
(FPAS) diferente do principal da 
empresa (exceto FPAS 655, 663, 
671, 680 e 876) 

O manual da GFIP pode ser obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ou clicando aqui: 
As orientações específicas encontram-se nos itens 2.12 - COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO do manual. 
A entrega das GFIP retificadoras ou exclusivas deverá ser dos últimos 5 (cinco) anos. 
 Os contribuintes que receberam Autos de Infração, relativos a Contribuição Previdenciária de trata esta orientação, 
podem realizar o pagamento, ou alternativamente, optar, até o dia 31 de maio de 2017, pelo parcelamento do 
Programa de Regularização Tributária (PRT), instituído pela Medida Provisória nº 766, de 4 de janeiro de 2017. 
Fonte:Receita Federal do Brasil – RFB 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COSIT N° 017, DE 18 DE ABRIL DE 2017 - (Publicado no sítio da 
RFB na internet em 24/04/2017.) 
 

Divulga o valor do dólar dos Estados Unidos da América para efeito da apuração da base de cálculo do 
imposto sobre a renda, no caso de rendimentos recebidos de fontes situadas no exterior, no mês de 
maio de 2017. 
 
O COORDENADOR-GERAL DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição que lhe confere o inciso V do art. 293 do Regimento 
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 203, de 14 de maio de 2012, e tendo 
em vista o disposto nos arts. 5° e 6° da Lei n° 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
DECLARA: 
Art. 1° Para efeito da apuração da base de cálculo do imposto sobre a renda, no caso de rendimentos recebidos de 
fontes situadas no exterior: 
I - os rendimentos em moeda estrangeira que forem recebidos no mês de maio de 2017, bem assim o imposto pago 
no exterior, serão convertidos em reais mediante a utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América fixado 
para compra no dia 13/04/2017, cujo valor corresponde a R$ 3,1263; 
II - as deduções que serão permitidas no mês de maio de 2017 (incisos II, IV e V do art. 4° da Lei n° 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995) serão convertidas em reais mediante a utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da 
América fixado para venda no dia 13/04/2017, cujo valor corresponde a R$ 3,1269. 
Art. 2° Este Ato Declaratório Executivo deve ser publicado no sítio da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) na 
Internet, no endereço http://rfb.gov.br. 
FERNANDO MOMBELLI 
 

ATO COTEPE/MVA N° 008, DE 20 DE ABRIL DE 2017 -(DOU de 25.04.2017) 
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Altera as Tabelas I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV anexas ao ATO COTEPE/ICMS 42/13, que 
divulga as margens de valor agregado a que se refere à cláusula oitava do Convênio ICMS 110/07, que 
dispõe sobre o regime de substituição tributária nas operações com combustíveis e lubrificantes, 
derivados ou não de petróleo, e com outros produtos. 
 
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições 
e 
CONSIDERANDO o disposto na cláusula oitava do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 2007, torna público 
que o Estado de São Paulo, a partir de 1° de maio de 2017, adotará as margens de valor agregado, a seguir indicadas 
nas Tabelas I, II,III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII e XIV do Ato COTEPE/ICMS 42/13, de 20 de setembro de 

2013. 
TABELA I - OPERAÇÕES REALIZADAS PELAS DISTRIBUIDORAS 

UF 

Gasolina Automotiva e Álcool Anidro Gasolina Automotiva 
Premium e Álcool Anidro Álcool hidratado Óleo Combustível 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas 

Interestaduais 

Internas Interestaduais Alíquota 
7% 

Alíquota 
12% 

Originado 
de 
Importação 
4% 

*SP  84,15% 144,72% 84,15% 144,72% 20,88% 29,98% 37,36% 25,92% 10,48% 34,73% 
  

UF 
Gás Natural Veicular Lubrificante Derivado de Petróleo Lubrificante Não derivado de Petróleo 

Internas 
Interestaduais 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Alíquota 7% Alíquota 12% Originado de  
Importação 4% 

*SP  - - 61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85% 
TABELA II - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo 
Combustível 

Gás Natural 
Veicular 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

*
S
P
 

84,
15
% 

144,72
% 

84,
15
% 

144,72
% 

51,
82
% 

72,11% 
51,
41
% 

71,65% 
213
,63
% 

256,40
% 

98,
86
% 

125,81
% - - - - 

  

UF 

Lubrificante Derivado de 
Petróleo Lubrificante Não derivado de Petróleo Álcool Hidratado 

Internas Interestaduais Internas 
Interestaduais 

Internas 
Interestaduais 

Alíquota 
7% 

Alíquota 
12% 

Originado de  
Importação 
4% 

Alíquota 
7% 

Alíquota 
12% 

Originado de 
Importação 
4% 

*SP  61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85% 46,77% 57,81% 66,78% 52,88% 
TABELA III - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADORES DE COMBUSTÍVEIS 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool Hidratado 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

*
S
P
 

84,
15
% 

144,72
% 

84,
15
% 

144,72
% 

51,
82
% 

72,11% 
51,
41
% 

71,65% 
213
,63
% 

256,40
% 

98,
86
% 

125,81
% 

40,
76
% 

87,69% 
20,
88
% 

25,92% 

TABELA IV - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS 

UF 
Gasolina Automotiva Comum e Álcool Anidro Gasolina Automotiva Premium e Álcool Anidro Óleo Combustível 
Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais 

*SP  94,15% 158,01% 94,15% 158,01% 18,73% 44,80% 
TABELA V - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL 

U
F 

Gasolina 
Automotiva Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

*
S
P  

94,1
5% 158,01% 94,1

5% 158,01% 56,0
3% 76,88% 55,4

1% 76,17% 213,
63% 256,40% 98,8

6% 125,81% - - 

TABELA VI - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS 

UF 
Gasolina Automotiva Comum e Álcool Anidro Gasolina Automotiva Premium e Álcool Anidro Óleo Combustível 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais 

*SP  129,20% 204,59% 129,20% 204,59% 19,11% 45,25% 
TABELA VII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL 
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U
F 

Gasolina 
Automotiva Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

*
S
P  

129,
20% 204,59% 129,

20% 204,59% 75,2
7% 98,69% 73,5

2% 96,71% 264,
88% 256,40% 116,

69% 146,06% - - 

TABELA VIII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS 

UF Gasolina Automotiva Comum e Álcool Anidro Gasolina Automotiva Premium e Álcool Anidro Óleo Combustível 
Internas Interestaduais Internas Interestaduais Internas Interestaduais 

*SP  144,90% 225,46% 144,90% 225,46% 24,26% 51,54% 
TABELA IX - OPERAÇÕES REALIZADAS POR PRODUTOR NACIONAL DE COMBUSTÍVEL 

U
F 

Gasolina 
Automotiva Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP Óleo Combustível 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

Inter
nas 

Interesta
duais 

*
S
P  

144,
90% 225,46% 144,

90% 225,46% 80,9
0% 105,08% 78,7

8% 102,68% 264,
88% 256,40% 116,

69% 146,06% - - 

TABELA X - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 2 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de CIDE pelo importador) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool Hidratado 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

*
S
P
 

94,
15
% 

158,01
% 

94,
15
% 

158,01
% 

56,
03
% 

76,88% 
55,
41
% 

76,17% 
213
,63
% 

256,40
% 

98,
86
% 

125,81
% 

47,
69
% 

96,92% 
20,
88
% 

25,92% 

TABELA XI - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 3 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de PIS/PASEP e COFINS pelo importador) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 
Comum 

Gasolina 
Automotiva 
Premium 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool Hidratado 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

*
S
P
 

129
,20
% 

204,59
% 

129
,20
% 

204,59
% 

75,
27
% 

98,69% 
73,
52
% 

96,71% 
264
,88
% 

256,40
% 

116
,69
% 

146,06
% 

47,
97
% 

97,29% 
20,
88
% 

25,92% 

TABELA XII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR IMPORTADOR DE COMBUSTÍVEIS 
(Art. 1°, I, "c", 2 - exigibilidade suspensa ou sem pagamento de CIDE pelo importador) 

U
F 

Gasolina 
Automotiva 

Gasolina 
Automotiva 
Premium e 
Álcool Anidro 

Óleo Diesel Óleo Diesel S10 GLP (P13) GLP QAV Álcool Hidratado 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Inte
rna
s 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

Int
ern
as 

Interest
aduais 

*
S
P
 

144
,90
% 

225,46
% 

144
,90
% 

225,46
% 

80,
90
% 

105,08
% 

78,
78
% 

102,68
% 

264
,88
% 

256,40
% 

116
,69
% 

146,06
% 

55,
25
% 

107,00
% 

20,
88
% 

25,92% 

TABELA XIII - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS 

UF 

Álcool hidratado 

Internas 

Interestaduais 

7% 12% Originado de Importação 4% 

*SP  20,88% - 37,36% - 
TABELA XIV - OPERAÇÕES REALIZADAS POR DISTRIBUIDORAS DE COMBUSTÍVEIS, PRODUTOR NACIONAL DE LUBRIFICANTES OU 
IMPORTADOR DE LUBRIFICANTES 

UF 
Lubrificantes Derivados de Petróleo Lubrificantes Não Derivados de Petróleo 

Internas Interestaduais Internas Interestaduais 
7% 12% Originado de Importação 4% 

*SP  61,31% 96,72% 61,31% - 73,12% 88,85% 
*MVA's alteradas por este Ato COTEPE/MVA. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
 

ATO COTEPE/PMPF N° 008, DE 20 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 25.04.2017) 
 

Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis.  
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O Secretário-Executivo do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento desse Conselho e 
CONSIDERANDO o disposto nos Convênios ICMS 138/06, de 15 de dezembro de 2006 e 110/07, de 28 de setembro 

de 2007, respectivamente, divulga que as unidades federadas indicadas na tabela a seguir adotarão, a partir de 1° de 
maio de 2017, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os combustíveis referidos nos 
convênios supra: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 

UF 

GAC GAP 
DIESEL 
S10 

ÓLEO 
DIESEL 

GLP 
(P13) GLP QAV AEHC GNV GNI 

ÓLEO 
COMBUSTÍVEL 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
Kg) 

*AC 4,2604 4,2604 3,7924 3,7106 4,9891 4,9891 - 3,6633 - - - - 
*AL 3,8180 3,8180 3,1920 3,0830 - 4,3150 2,3200 3,2240 2,4940 - - - 
*AM 3,8868 3,8868 3,3120 3,2209 - 4,4953 - 3,3363 - - - - 
AP 3,6630 3,6630 4,0290 3,6190 5,3515 5,3515 - 3,8900 - - - - 
*BA 3,8900 4,0900 3,3600 3,1600 4,0700 4,6500 - 3,2010 2,4400 - - - 
CE 3,8300 3,8300 3,1700 3,1300 3,9880 3,9880 - 3,1500 - - - - 
*DF 3,7270 5,0640 3,4380 3,3220 4,6408 4,6408 - 3,3990 3,2990 - - - 
ES 3,6367 3,6367 2,9911 2,9911 3,8587 3,8587 2,3997 3,0798 2,0622 - - - 
*GO 3,7680 5,4100 3,2450 3,1050 4,4754 4,4754 - 2,7920 - - - - 
*MA 3,6140 4,3200 3,2170 3,1300 - 4,1815 - 3,3720 - - - - 
MG 4,0243 5,1361 3,3412 3,1992 4,5369 4,5369 4,1900 3,1496 - - - - 
*MS 3,6693 4,9898 3,4249 3,3043 4,9189 4,9189 2,1830 3,0064 2,3711 - - - 
*MT 3,8369 5,0609 3,5006 3,3624 6,1656 6,1656 3,0313 2,6379 2,6641 2,1300 - - 
PA 4,0430 4,0430 3,4520 3,3810 3,8915 3,8915 - 3,8010 - - - - 
PB 3,8378 5,8050 3,1613 3,0477 - 3,5714 2,3246 3,1770 2,5460 - 1,4813 1,4813 
PE 3,6880 3,6880 3,0330 2,9880 3,8600 3,8600 - 2,9270 - - - - 
*PI 3,6507 3,6507 3,3338 3,2211 4,9950 4,9950 2,5633 3,2660 - - - - 
PR 3,5700 4,9300 2,9700 2,8400 4,4500 4,4500 - 2,7200 - - - - 
RJ 4,0140 4,3666 3,3430 3,1700 - 4,4014 2,4456 3,5090 2,1550 - - - 
RN 3,8210 5,5700 3,3070 3,0700 4,3238 4,3238 - 3,1950 2,4890 - 1,6900 1,6900 
RO 3,9420 3,9420 3,3970 3,2850 - 4,7980 - 3,5170 - - 2,9656 - 
RR 3,8900 3,9400 3,4200 3,3300 4,8900 5,1000 4,6000 3,7600 - - - - 
RS 3,8599 5,0000 3,1171 2,9504 4,1917 4,3357 - 3,2914 2,6563 - - - 
SC 3,7600 4,8400 3,1500 3,0500 4,2200 4,2200 - 3,4400 1,9500 - - - 
SE 3,5540 3,9800 3,0970 2,9410 4,7110 4,7110 2,1930 3,1130 2,4920 - - - 
*SP 3,4680 3,4680 3,0740 2,9350 4,2554 4,5510 - 2,4570 - - - - 
*TO 3,6900 5,5000 2,8300 2,7500 5,2500 5,2500 3,7300 3,2800 - - - - 

* PMPF alterados pelo presente ATO COTEPE. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA  
 

ATO DECLARATÓRIO CONFAZ N° 007, DE 26 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 27.04.2017) 
 

Ratifica o Convênio ICMS 49/17. 
 
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo inciso X, do art. 5°, e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, 
DECLARA: 
Ratificado o Convênio ICMS 49/17, que prorroga disposições de convênios ICMS que dispõem sobre benefícios 
fiscais, celebrado na 281ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada no dia 25 de abril de 2017. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
 

DESPACHO CONFAZ N° 058, DE 24 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 27.04.2017) 
 

Informa aplicação, no Estado de Goiás, do Protocolo ICMS 79/16. 
 
O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5º do Regimento desse Conselho e tendo em vista o disposto no inciso 

IIIda cláusula décima quinta do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, torna público, em atendimento à 
solicitação da Secretaria de Fazenda do Estado de Goiás, que aquele Estado somente aplicará as disposições contidas 
no Protocolo ICMS 79/16, de 22 de dezembro de 2016, a partir da data prevista em Decreto do Poder Executivo do 
Estado de Goiás. 
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MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
 

PORTARIA MF N° 210, DE 20 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 24.04.2017) 
 

FATORES DE ATUALIZAÇÃO PARA CÁLCULO DO PECÚLIO DUPLA COTA PARA O MÊS DE ABRIL 
 
O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na Lei n° 

8.213, de 24 de julho de 1991, e no art. 31 da Lei n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, 
RESOLVE: 
Art. 1° Estabelecer que, para o mês de abril de 2017, os fatores de atualização: 
I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de cálculo do pecúlio (dupla cota) 
correspondente, serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001519 - Taxa Referencial-TR 
do mês de março de 2017; 
II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (simples), serão 
apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,004824 - Taxa Referencial-TR do mês de fevereiro 
de 2017 mais juros; 
III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo de pecúlio (novo), serão apurados 
mediante a aplicação do índice de reajustamento de 1,001519 - Taxa Referencial- TR do mês de fevereiro de 2017; e 
IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no âmbito de Acordos Internacionais, serão 
apurados mediante a aplicação do índice de 1,003200. 
Art. 2° A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do salário-de-benefício, de que trata 
o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, e a 
atualização monetária das parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido 
Regulamento, no mês de abril, será efetuada mediante a aplicação do índice de 1,003200. 
Art. 3° A atualização de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 do RPS, será efetuada com base no mesmo índice a que 
se refere o art. 2°. 
Art. 4° Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2° a 5° do art. 154 e o art. 175 do RPS, os 
valores devidos forem inferiores ao valor original da dívida, deverão ser mantidos os valores originais. 
Art. 5° As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês, encontram-se na rede mundial de 
computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br, página "Legislação". 
Art. 6° O Ministério da Fazenda, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e a Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta 
Portaria. 
Art. 7° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
 

PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 22, DE 20 DE ABRIL DE 2017 - DOU de 24/04/2017 (nº 77, Seção 
1, pág. 65) 
 

Estabelece o Processo Produtivo Básico para FITAS DE MATERIAIS PLÁSTICOS DIVERSOS, EXCETO 
TECIDOS, PARA RECEBER IMPRESSÃO DE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, COM OU SEM TRATAMENTO, 
ADESIVADAS OU NÃO, EM ROLOS OU FOLHAS, industrializadas na Zona Franca de Manaus. 
 
OS MINISTROS DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS e DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, 
INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhes confere o inciso II do parágrafo único do art. 87 da 
Constituição Federal, tendo em vista o disposto no § 6º do art. 7º do Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, 
e 
 
Considerando o que consta no processo MDIC nº 52001.000704/2014-80, de 26 de maio de 2014, resolvem: 
 
Art. 1º - Estabelecer, para FITAS DE MATERIAIS PLÁSTICOS DIVERSOS, EXCETO TECIDOS, PARA RECEBER IM-PRESSÃO 
DE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, COM OU SEM TRATAMENTO, ADESIVADAS OU NÃO, EM ROLOS OU FOLHAS, 
industrializadas na Zona Franca de Manaus, o seguinte Processo Produtivo Básico: 
 
I - extrusão do filme plástico; 
 
II - deposição da camada de adesivo nas fitas, quando aplicável; 
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III - fabricação do tubete de papelão ou injeção do núcleo interno de plástico, quando aplicável; 
 
IV - corte do tubete de papelão ou de plástico, quando aplicável;  
 
V - colocação da fita guia (trailer), quando aplicável; 
 
VI - corte longitudinal das fitas ou folhas, a partir do rolo máster (jumbo); 
 
VII - rebobinagem nos tubetes, quando aplicável; e 
 
VIII - corte transversal das fitas ou folhas. 
 
§ 1º - Todas as etapas do Processo Produtivo Básico acima descrito deverão ser realizadas na Zona Franca de 
Manaus, exceto as etapas I e II, que poderão ser realizadas em outras regiões do País. 
 
§ 2º - Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico, as atividades ou operações inerentes às etapas de 
produção poderão ser realizadas por terceiros, exceto uma que não poderá ser objeto de terceirização. 
 
§ 3º - A etapa estabelecida pelo inciso I do caput poderá ser dispensada desde que a empresa interessada aplique 
em atividades de Pesquisa e Desenvolvimento, na Região Amazônica, comprovadamente, 2,7% (dois inteiros e sete 
décimos por cento) do faturamento incentivado bruto, no mínimo, deduzidos os tributos incidentes sobre a 
comercialização. 
 
§ 4º - Os investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento mencionados no § 3º deverão ser aplicados mediante a 
formulação de projetos que objetivem a geração de produtos, suas partes e peças ou processos inovadores, em 
conformidade ao disposto na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004 e no Capítulo II do Decreto nº 5.563, de 11 de 
outubro de 2005, em inovação tecnológica ou pesquisa tecnológica. 
 
§ 5º - São consideradas atividades de Pesquisa e Desenvolvimento:  
 
I - inovação tecnológica: a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregação de novas 
funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho de 
qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado;  
 
II - pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação tecnológica, as atividades de: 
 
a) pesquisa básica dirigida: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir conhecimentos quanto à 
compreensão de novos fenômenos, com vistas ao desenvolvimento de produtos, processos ou sistemas inovadores; 
 
b) pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquirir novos conhecimentos, com vistas ao 
desenvolvimento ou aprimoramento de produtos, processos e sistemas; 
 
c) desenvolvimento experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a partir de conhecimentos pré-existentes, 
visando a comprovação ou demonstração da viabilidade técnica ou funcional de novos produtos, processos, sistemas 
e serviços ou, ainda, um evidente aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos; 
 
d) tecnologia industrial básica: aquelas tais como a aferição e calibração de máquinas e equipamentos, o projeto e a 
confecção de instrumentos de medida específicos, a certificação de conformidade, inclusive os ensaios 
correspondentes, a normalização ou a documentação técnica gerada e o patenteamento do produto ou processo 
desenvolvido; e 
 
e) serviços de apoio técnico: aqueles que sejam indispensáveis à implantação e à manutenção das instalações ou dos 
equipamentos destinados, exclusivamente, à execução de projetos de pesquisa, desenvolvimento ou inovação 
tecnológica, bem como à capacitação dos recursos humanos a eles dedicados. 
 
Art. 2º - Sempre que fatores técnicos ou econômicos, devidamente comprovados, assim o determinarem, a 
realização de qualquer etapa do Processo Produtivo Básico poderá ser suspensa temporariamente ou modificada, 



por meio de portaria conjunta dos Ministros de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da 
Ciência, Tecnologia e Inovação. 
 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
MARCOS PEREIRA - Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
 
GILBERTO KASSAB - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 
 

CARTA CIRCULAR Nº 3.818, DE 27 DE ABRIL DE 2017-DOU de 28/04/2017 (nº 81, Seção 1, pág. 41) 
 
Altera os procedimentos a serem observados na remessa de informações, por meio do documento de 
código 3050 - Estatísticas Agregadas de Crédito e Arrendamento Mercantil, ao Sistema de Informações 
de Créditos (SCR), de que tratam a Circular nº 3.567, de 12 de dezembro de 2011 e a Carta Circular nº 
3.540, de 23 de fevereiro de 2012. 
 
O Chefe do Departamento Econômico (Depec), no uso da atribuição que lhe confere o art. 23, inciso I, alínea "a", do 
Regimento Interno do Banco Central do Brasil, anexo à Portaria nº 84.287, de 27 de fevereiro de 2015, e o Chefe do 
Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro (Desig), substituto, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 23, inciso I, alínea "a", e 77, inciso III, do referido Regimento, e tendo em vista o disposto na 
Resolução nº 4.549, de 26 de janeiro de 2017, e na Circular nº 3.567, de 12 de dezembro de 2011, resolvem: 
Art. 1º - As operações de crédito classificadas na modalidade Cartão de Crédito - Rotativo do documento de código 
3050 - Estatísticas Agregadas de Crédito e Arrendamento Mercantil, não liquidadas, não parceladas ou não 
renegociadas dentro do prazo estabelecido no art. 1º da Resolução nº 4.549, de 26 de janeiro de 2017, devem ser 
reclassificados para a modalidade Cartão de Crédito - Não Migrado, para pessoas físicas e para pessoas jurídicas, no 
segmento de Crédito com Recursos Livres, do documento de código 3050. 
Art. 2º - As alterações de que trata esta Carta Circular passam a vigorar a partir do dia 1º de junho de 2017. 
Art. 3º - A versão atualizada das instruções de preenchimento, bem como do leiaute do documento de código 3050, 
na forma prevista nesta Carta Circular, estará disponível na página do Banco Central do Brasil na internet, no 
endereço eletrônico http://www.bcb.gov.br/?DOC3050, até o dia 8 de maio de 2017. 
Art. 4º - Esta Carta Circular entra em vigor na data de sua publicação. 
TÚLIO JOSÉ LENTI MACIEL - Chefe do Departamento Econômico 
EDSON BROXADO DE FRANÇA TEIXEIRA - Chefe do Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro – 
Substituto 
 

PROTOCOLO ICMS Nº 10, DE 20 DE ABRIL DE 2017 - DOU de 24/04/2017 (nº 77, Seção 1, pág. 40) 
 

Altera o Protocolo ICMS 106/12, que trata da substituição tributária nas operações com produtos 
eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos. 
 
Os Estados de Santa Catarina e São Paulo, neste ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, 
Finanças ou Tributação,  
 
considerando o disposto nos art. 102 e 199, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e 
no Artigo 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto no Convênio ICMS 81/93, de 10 
de setembro de 1993, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
 
Cláusula primeira - Ficam alterados os seguintes dispositivos do Protocolo ICMS 106/12, de 3 de setembro de 2012, 
que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 
I - o caput da cláusula primeira: 
 
"Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único, com a respectiva 
classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao Estado de São 
Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a 
responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 



sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às 
operações subsequentes."; 
 
II - o § 1º da cláusula segunda: 
 
"§ 1º - Na hipótese prevista no inciso III, não se aplica também às operações destinadas a estabelecimento industrial 
que seja fabricante de mercadoria constante no Anexo único.". 
 
Cláusula segunda - Fica revogado o § 3º da cláusula segunda do protocolo ICMS 106/12. 
 
Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo 
efeitos a partir do dia 1º de julho de 2017. 
 
 

PROTOCOLO ICMS N° 011, DE 20 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 24.04.2017) 
 

Altera o Protocolo ICMS 192/09, que trata da substituição tributária nas operações com produtos 
eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos. 
 
Os Estados do Amapá, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, neste 
ato representados por seus respectivos Secretários de Fazenda, Finanças ou Tributação, 
CONSIDERANDO o disposto nos art. 102 e 199, da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 
Nacional) e no Artigo 9° da Lei Complementar n° 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto no Convênio ICMS 

81/93, de 10 de setembro de 1993, resolvem celebrar o seguinte: 
PROTOCOLO 
Cláusula primeira. O caput da cláusula primeira do Protocolo ICMS 192/09, de 11 de dezembro de 2009, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
I - o caput da cláusula primeira: 
"Cláusula Primeira. Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único, com a respectiva 
classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas aos Estados de 
Amapá, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro ou Rio Grande do Sul, fica atribuída ao estabelecimento 
remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e 
recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subsequentes."; 
Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, produzindo 
efeitos a partir do dia 1° de julho de 2017 
 

PROTOCOLO ICMS Nº 12, DE 20 DE ABRIL DE 2017 - DOU de 24/04/2017 (nº 77, Seção 1, pág. 40) 
 

Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos de papelaria. 
 
Os Estados de Alagoas e de São Paulo, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, 
considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
e no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996 e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 
10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste protocolo, com 
a respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmonizado - NCM/SH, destinadas ao 
Estado de Alagoas e São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade de sujeito passivo por 
substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS relativo às operações subseqüentes. 
Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a interestadual sobre a 
base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de frete, seguro, impostos e outros 
encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de entrada decorrente de operação interestadual, 
em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria destinada a uso, consumo ou ativo permanente. 
Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art102
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp#art199
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei5172_1966.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc87_1996.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1993/cv081_93.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1993/cv081_93.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2009/protocolo_icms_192_2009.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2009/protocolo_icms_192_2009.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2009/protocolo_icms_192_2009.php#cl1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/protocolos/2009/protocolo_icms_192_2009.php#cl1
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I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, exceto 
varejista; 
II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de 
industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem; 
III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição que seja fabricante da mesma 
mercadoria; 
IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que lhe atribua 
a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária pelas saídas de 
mercadorias que promover. 
§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao estabelecimento 
destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações Complementares" do respectivo 
documento fiscal. 
§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, atacadista ou 
depósito localizado no Estado de Alagoas, o disposto no inciso I somente se aplica se o estabelecimento destinatário 
operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do remetente. 
Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor correspondente 
ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para suas operações internas 
com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 
§ 1º - Em substituição ao disposto no caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria poderá fixar a base de 
cálculo do imposto como sendo o montante formado pelo preço praticado pelo remetente, 
acrescido os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou 
cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre 
o referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a 
fórmula "MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde: 
I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para suas 
operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo; 
II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando 
este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada 
de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único. 
§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", sem o ajuste 
previsto no § 1º. 
§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base de cálculo, o 
recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo estabelecimento destinatário, 
acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta cláusula. 
Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a aplicação da 
alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de destino, sobre a base de 
cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto devido pela operação própria do 
remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal. 
Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de que trata a 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de operação própria observará 
o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional. 
Cláusula quinta - As mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária de que trata este protocolo serão 
objeto de emissão de documento fiscal específico, não podendo conter outras mercadorias. 
Cláusula sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro de 
contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subseqüente ao da remessa 
da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na forma do Convênio ICMS 
81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade 
federada destinatária. 
Cláusula sétima - O disposto neste protocolo fica condicionado a que as operações internas com as mercadorias 
mencionadas no Anexo Único, estejam submetidas à substituição tributária pela legislação da unidade federada de 
destino, observando as mesmas regras de definição de base de cálculo. 
Cláusula oitava - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar 
a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota interna na 
unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de outras unidades da 
Federação. 
Cláusula nona - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda do Estado 
de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS nº 57, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 (quinze) do mês 
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subseqüente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com o Estado de destino no mês 
imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de destino o referido arquivo até o último 
dia do mês de entrega do arquivo. 
§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a critério do fisco de 
destino. 
§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo 
regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, de 30 de 
setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007. 
Cláusula décima - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que 
comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
Cláusula décima primeira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2017. 
ANEXO ÚNICO 
  

Item CEST  NCM  
  
  

MVA 

1.0  19.001.00  3213.10.00  Tinta guache  48,12 

2.0  19.002.00  3916.20.00  
Espiral - perfil para encadernação, de plástico 
e outros materiais classificados nas posições 
3901 a 3914  

126,67 

3.0  19.003.00  
3916.10.00 
3916.90  

Outros espirais - perfil para encadernação, de 
plástico e outros materiais classificados nas 
posições 3901 a 3914  

126,67  

4.0  19.004.00  3926.10.00  
Artigos de escritório e artigos escolares de 
plástico e outros materiais classificados nas 
posições 3901 a 3914, exceto estojos  

126,67 

5.0  19.005.00  4202.1 4202.9  
Maletas e pastas para documentos e de 
estudante, e artefatos semelhantes  

67,11  

6.0  19.006.00  3926.90.90  Prancheta de plástico  62,03 

7.0  19.007.00  
4802.20.90 
4811.90.90 

Bobina para fax  50,08  

8.0  19.008.00  4802.54.9  Papel seda  126,67 

9.0  19.009.00  
4802.54.99 
4802.57.99  
4816.20.00  

Bobina para máquina de calcular, PDV ou 
equipamentos similares  

66,65  

10.0  19.010.00  
4802.56.9  
4802.57.9  
4802.58.9  

Cartolina escolar e papel cartão, brancos e 
coloridos; recados autoadesivos (LP note); 
papéis de presente, todos cortados em 
tamanho pronto para uso escolar e doméstico  

58,26  

11.0  19.011.00  

3703.10.10 
3703.10.29 
3703.20.00 
3703.90.10 
3704.00.00  

Papel fotográfico, exceto: (i) os papéis 
fotográficos emulsionados com haleto de 
prata tipo brilhante, matte ou lustre, em rolo 
e, com largura igual ousuperior a 102 mm e 
comprimento inferior ou igual a 350 m, (ii) os 
papéis fotográficos emulsionados com haleto 
de prata tipo brilhante ou fosco, em folha e 
com largura igual ou superior a 152 mm e 
comprimento inferior ou igual a 307 mm, (iii) 
papel de qualidade fotográfica com tecnologia 
"Thermo-autochrome", que submetido a um 
processo de aquecimento seja capaz de formar 
imagens por reação química e combinação das 
camadas cyan, magenta e amarela  

126,67  

javascript:link('11')
javascript:link('11')
javascript:link('12')


  
  

  
  

4802.20.00  
  
  

  
  

12.0  19.012.00  4810.13.90  Papel almaço  40,1 

13.0  19.013.00  4816.90.10  Papel hecto gráfico  126,67 

14.0  19.014.00  3920.20.19  Papel celofane e tipo celofane  126,67 

15.0  19.015.00  4806.20.00  Papel impermeável  126,67 

16.0  19.016.00  4808.10.00  Papel crepon  126,67 

17.0  19.017.00  4810.22.90  Papel fantasia  29,6 

18.0 
19.0  

19.018.00 
19.019.00  

4809 4816 4817  

Papel-carbono, papel autocopiativo (exceto os 
vendidos em rolos de diâmetro igual ou 
superior a 60 cm e os vendidos em folhas de 
formato igual ou superior a 60 cm de altura e 
igual ou superior a 90 cm de largura) e outros 
papéis para cópia ou duplicação (incluídos os 
papéis para estênceis ou para chapas ofsete), 
estênceis completos e chapas ofsete, de papel, 
em folhas, mesmo acondicionados em caixas 
Envelopes, aerogramas, bilhetes-postais não 
ilustrados e cartões para correspondência, de 
papel ou cartão, caixas, sacos e semelhantes, 
de papel ou cartão,contendo um sortido de 
artigos para correspondência  

61,99  
51,6  

20.0  19.020.00  4820.10.00  

Livros de registro e de contabilidade, blocos de 
notas, de encomendas, de recibos, de 
apontamentos, de papel para cartas, agendas 
e artigos semelhantes  

66,9 

21.0  19.021.00  4820.20.00  Cadernos  62,71 

22.0  19.022.00  4820.30.00  
Classificadores, capas para encadernação 
(exceto as capas para livros) e capas de 
processos  

53,16 

23.0  19.023.00  4820.40.00  
Formulários em blocos tipo "manifold", 
mesmo com folhas intercaladas de papel-
carbono  

64,42 

24.0  19.024.00  4820.50.00  Álbuns para amostras ou para coleções  60,58 

25.0  19.025.00  4820.90.00  

Pastas para documentos, outros artigos 
escolares, de escritório ou de papelaria, de 
papel ou cartão e capas para livros, de papel 
ou cartão  

65,85  

26.0  19.026.00  4909.00.00  

Cartões postais impressos ou ilustrados, 
cartões impressos com votos ou mensagens 
pessoais, mesmo ilustrados, com ou sem 
envelopes, guarnições ou aplicações 
(conhecidos como cartões de expressão social 
- de época/sentimento)  

56,29  

27.0  19.027.00  9608.10.00  Canetas esferográficas  49,13 

28.0  19.028.00  9608.20.00  
Canetas e marcadores, com ponta de feltro ou 
com outras pontas porosas  

44,06 

29.0  19.029.00  9608.30.00  Canetas tinteiro  126,67 

30.0  19.030.00  9608  Outras canetas; sortidos de canetas  126,67 

32.0  19.032.00  5210.59.90  Papel camurça  126,67 

33.0  19.033.00  7607.11.90 Papel laminado e papel espelho  126,67  



 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 
 

CONVÊNIO ICMS N° 048, DE 25 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 26.04.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 27/90, que dispõe sobre a concessão de isenção de ICMS nas importações sob o 
regime de "drawback" e estabelece normas para o seu controle. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 281ª Reunião Extraordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 

1975, resolve celebrar o seguinte, 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira. Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 27/90, de 13 de setembro de 1990, passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
I - a ementa: 
"Dispõe sobre a concessão de isenção de ICMS nas importações do exterior sob o regime de "drawback integrado 
suspensão" e estabelece normas para o seu controle."; 
II - o caput da cláusula primeira: 
"Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as operações de importação realizadas sob o regime aduaneiro especial na 
modalidade drawback integrado suspensão, em que a mercadoria seja empregada ou consumida no processo de 
industrialização de produto a ser exportado."; 
III - o inciso II do § 1° da cláusula primeira: 
"II - fica condicionado à efetiva exportação pelo importador, do produto resultante da industrialização da mercadoria 
importada, comprovada mediante a Declaração de Exportação, devidamente averbada com o respectivo embarque 
para o exterior."; 
IV - o caput da cláusula segunda: 
"Cláusula segunda O contribuinte deverá manter pelo prazo decadencial, a Declaração de Importação, a 
correspondente Nota Fiscal de Entrada e o Ato Concessório do regime, com a expressa indicação do bem a ser 
exportado, bem como a Declaração de Exportação, devidamente averbada."; 
V - a cláusula sétima: 
"Cláusula sétima As Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação das unidades da Federação, por meio de 
convênio de mútua cooperação técnica, deverão disponibilizar ao Departamento de Comércio Exterior - DECEX - do 
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC, informações relacionadas com a isenção 
prevista neste convênio."; 
VI - a cláusula oitava: 
"Cláusula oitava O Ministério de Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior - MDIC, por meio de convênio de 
mútua cooperação técnica, deverá disponibilizar às Unidades Federadas, consulta aos dados dos atos concessórios 
do regime especial drawback integrado suspensão, para fins de verificação do efetivo cumprimento das condições 
necessárias à fruição do benefício previsto neste convênio.". 
Cláusula segunda. Fica renumerado para § 1° o parágrafo único da cláusula segunda do Convênio ICMS 27/90, que 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 1° Obriga-se, ainda, a manter os seguintes documentos: 
I - o Ato Concessório aditivo, emitido em decorrência da prorrogação do prazo de validade originalmente estipulado; 
II - novo Ato Concessório, resultante da transferência dos saldos de insumos importados ao abrigo de Ato 
Concessório original e ainda não aplicados em mercadorias exportadas.". 
Cláusula terceira. Ficam acrescentados os seguintes dispositivos ao Convênio ICMS 27/90, com a seguinte redação: 
I - o § 4° à cláusula primeira: 
"§ 4° A critério de cada unidade federada, para fins de cumprimento da condição prevista no inciso II, do § 1°, 
poderá ser autorizado que a exportação do produto resultante da industrialização seja efetivada por outro 
estabelecimento da empresa importadora, localizado na mesma unidade federada."; 
II - o § 5° à cláusula primeira 
"§ 5° A isenção prevista nesta cláusula não se aplica às operações nas quais participem importador e exportador 
localizados em unidades da federação distintas."; 
III - o § 2° à cláusula segunda: 
"§ 2° A critério de cada unidade federada, os documentos identificados nesta cláusula, poderão ser exigidos em meio 
eletrônico.". 
Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação. 
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Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim 
Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Jorge Eduardo Jatahy de Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito 
Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - José Fernando Navarrete Pena, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio 
Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, 
Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra 
Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta 
Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio 
Santos, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos 
Subrinho, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 049, DE 25 DE ABRIL DE 2017 -(DOU de 26.04.2017) 
 

Prorroga disposições de convênios ICMS que dispõem sobre benefícios fiscais. 
 
Nota ECONET: ratificação nacional por meio do Ato Declaratório CONFAZ n° 007/2017 (DOU de 27.04.2017). 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 281ª Reunião Extraordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 

1975, resolve celebrar o seguinte, 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira. Os convênios ICMS a seguir indicados passam a vigorar com prazo final de vigência em 31 de 
outubro de 2017: 
I - Convênio ICMS 23/90, de 13 de setembro de 1990, que dispõe sobre o aproveitamento dos valores pagos a título 
de direitos autorais, artísticos e conexos como crédito do ICMS; 
II - Convênio ICMS 97/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a reduzir a base de 
cálculo do ICMS nas saídas de pó de alumínio; 
III - Convênio ICMS 75/97, de 25 de julho de 1997, que dispõe sobre isenção do ICMS nas operações com Coletores 
Eletrônicos de Voto (CEV), e suas partes e peças; 
IV - Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997, que reduz a base de cálculo do ICMS nas saídas dos insumos 
agropecuários que especifica, e dá outras providências; 
V - Convênio ICMS 125/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza o Estado do Paraná a isentar do ICMS as 
operações que especifica; 
VI - Convênio ICMS 77/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do 
ICMS no recebimento de mercadorias importadas do exterior pelo SENAI; 
VII - Convênio ICMS 38/01 Concede isenção do ICMS às operações internas e interestaduais com automóveis de 
passageiros, para utilização como táxi; 
VIII - Convênio ICMS 59/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder crédito 
presumido nas operações internas com leite fresco; 
IX - Convênio ICMS 65/03, de 4 de julho de 2003, que autoriza os Estados do Mato Grosso e Rio Grande do Sul a 
conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares; 
X - Convênio ICMS 113/06, 6 de outubro de 2006, que dispõe sobre a concessão de redução na base de cálculo do 
ICMS devido nas saídas de biodiesel (B-100); 
XI - Convênio ICMS 10/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção 
de ICMS na importação de máquinas, equipamentos, partes e acessórios destinados a empresa de radiodifusão; 
XII - Convênio ICMS 53/07, de 16 de maio de 2007, que isenta do ICMS as operações com ônibus, micro-ônibus, e 
embarcações, adquiridos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Programa Caminho da Escola, do 
Ministério da Educação - MEC; 
XIII - Convênio ICMS 134/08, de 5 de dezembro de 2008, que autoriza o Estado de Goiás a conceder redução da base 
de cálculo do ICMS na operação interestadual com bovino proveniente dos municípios da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE -, para ser abatido no Distrito Federal; 
XIV - Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 2012, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos 
destinados a pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista. 
Cláusula segunda. Os convênios ICMS a seguir indicados passam a vigorar com prazo final de vigência em 30 de 
setembro de 2019: 
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I - Convênio ICMS 24/89, de 28 de março de 1989, que isenta do ICMS as operações de entrada de mercadoria 
importadas para a industrialização de componentes e derivados de sangue, nos casos que especifica; 
II - Convênio ICMS 104/89, de 24 de outubro de 1989, que autoriza a concessão de isenção do ICMS na importação 
de bens destinados a ensino, pesquisa e serviços médico-hospitalares; 
III - Convênio ICMS 03/90, de 30 de maio de 1990, que concede isenção do ICMS às saídas de óleo lubrificante usado 
ou contaminado; 
IV - Convênio ICMS 74/90, de 12 de dezembro de 1990, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção 
do ICMS nas operações relativas às saídas de rapadura de qualquer tipo; 
V - Convênio ICMS 16/91, de 25 de junho de 1991, que autoriza o Estado de Roraima a conceder isenção do ICMS 
nas operações que especifica; 
VI - Convênio ICMS 38/91, de 7 de agosto de 1991, que dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS nas aquisições 
de equipamentos e acessórios destinados às instituições que atendam aos portadores de deficiência física, auditiva, 
mental, visual e múltipla; 
VII - Convênio ICMS 39/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do 
ICMS nas operações que especifica; 
VIII - Convênio ICMS 41/91, de 7 de agosto de 1991, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção 
do ICMS na importação, pela APAE, dos remédios que especifica; 
IX - Convênio ICMS 52/91, de 26 de setembro de 1991, que concede redução da base de cálculo nas operações com 
equipamentos industriais e implementos agrícolas; 
X - Convênio ICMS 57/91, de 26 de setembro de 1991, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS, 
decorrente da aplicação do diferencial de alíquota, nas aquisições que especifica; 
XI - Convênio ICMS 58/91, de 26 de setembro de 1991, que dispõe sobre isenção do ICMS nas saídas de bulbos de 
cebola; 
XII - Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a concessão de redução de base de cálculo 
do ICMS nas saídas de aeronaves, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica; 
XIII - Convênio ICMS 02/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados do Ceará, Maranhão e Rio Grande do 
Norte a conceder crédito presumido aos estabelecimentos extratores de sal marinho; 
XIV - Convênio ICMS 03/92, de 26 de março de 1992, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do 
ICMS nas operações de saídas de algaroba e seus derivados; 
XV - Convênio ICMS 04/92, de 26 de março de 1992, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção nas 
operações com produtos típicos de artesanato; 
XVI - Convênio ICMS 20/92, de 3 de abril de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do ICMS a 
importação do exterior de reprodutores e matrizes caprinas; 
XVII - Convênio ICMS 55/92, de 25 de junho de 1992, que autoriza o Estado da Bahia a isentar do ICMS os produtos 
típicos comercializados pela Fundação Pró-TAMAR; 
XVIII - Convênio ICMS 78/92, de 30 de julho de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a não exigir o 
imposto nas doações de mercadorias, por contribuintes do imposto, à Secretaria da Educação; 
XIX - Convênio ICMS 123/92, de 25 de setembro de 1992, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
isenção às operações internas e interestaduais com pós-larva de camarão; 
XX - Convênio ICMS 142/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do 
ICMS à União dos Escoteiros do Brasil - Região Paraná; 
XXI - Convênio ICMS 147/92, de 15 de dezembro de 1992, que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder 
isenção do ICMS nas saídas internas de mexilhão, marisco, ostra, berbigão e vieira; 
XXII - Convênio ICMS 09/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona e o Distrito Federal a 
conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares; 
XXIII - Convênio ICMS 29/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do 
ICMS nas prestações internas de serviço de transporte de calcário a programas estaduais de preservação ambiental; 
XXIV - Convênio ICMS 50/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza os Estados que menciona a conceder redução da 
base de cálculo do ICMS nas saídas internas de tijolos e telhas cerâmicos; 
XXV - Convênio ICMS 61/93, de 30 de abril de 1993, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS 
nas operações internas com mercadorias destinadas à construção de casas populares; 
XXVI - Convênio ICMS 132/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder 
redução da base de cálculo do ICMS nas operações que especifica; 
XXVII - Convênio ICMS 138/93, de 9 de dezembro de 1993, que autoriza os Estados do Pará e de Pernambuco a 
conceder crédito presumido do ICMS aos fabricantes de sacaria de juta e malva; 
XXVIII - Convênio ICMS 13/94, de 29 de março de 1994, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder redução 
da base de cálculo do ICMS nas saídas internas de pedra britada e de mão; 
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XXIX - Convênio ICMS 55/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do 
ICMS nas saídas de cadernos escolares personalizados, nas condições que especifica; 
XXX - Convênio ICMS 59/94, de 30 de junho de 1994, que autoriza o Estado da Bahia a reduzir a base de cálculo do 
ICMS nas saídas internas e interestaduais de N-Dipropilamina (D.P.A.); 
XXXI - Convênio ICMS 32/95, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção 
nas operações internas com veículos automotores, máquinas e equipamentos quando adquiridos pelos Corpos de 
Bombeiros Voluntários para utilização nas suas atividades específicas; 
XXXII - Convênio ICMS 42/95, de 28 de junho de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
isenção do ICMS na entrada de bens para integrar o ativo fixo das Companhias Estaduais de Saneamento; 
XXXIII - Convênio ICMS 82/95, de 26 de outubro de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
isenção do ICMS às doações de mercadorias efetuadas ao Governo do Estado, para distribuição a pessoas 
necessitadas; 
XXXIV - Convênio ICMS 29/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a conceder 
isenção do ICMS nas prestações internas de serviços de transporte de hortifrutigranjeiros; 
XXXV - Convênio ICMS 33/96, de 31 de maio de 1996, que autoriza os Estados que menciona a reduzir a base de 
cálculo do ICMS nas operações internas com ferros e aços não planos comuns; 
XXXVI - Convênio ICMS 84/97, de 26 de setembro de 1997, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
isenção do ICMS na comercialização de produtos destinados a órgãos ou entidades da administração pública; 
XXXVII - Convênio ICMS 123/97, de 12 de dezembro de 1997, que concede isenção do ICMS nas operações que 
destinem mercadorias ao Programa de Modernização e Consolidação da Infraestrutura Acadêmica das IFES e HUS; 
XXXVIII - Convênio ICMS 136/97, de 12 de dezembro de 1997, que autoriza os Estados de Minas Gerais, Mato Grosso 
do Sul e Pernambuco a reduzir a base de cálculo do ICMS nas operações internas com as mercadorias que menciona, 
destinadas ao emprego na construção de imóveis populares, sob a coordenação da COHAB; 
XXXIX - Convênio ICMS 04/98, de 18 de fevereiro de 1998, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder 
isenção do ICMS nas operações com transporte ferroviário; 
XL - Convênio ICMS 05/98, de 20 de março de 1998, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção na 
importação de equipamento médico-hospitalar; 
XLI - Convênio ICMS 47/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as operações que indica, relativas à Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária - EMBRAPA; 
XLII - Convênio ICMS 57/98, de 19 de junho de 1998, que isenta do ICMS as saídas de mercadorias doadas a órgãos e 
entidades da administração direta e indireta para distribuição às vítimas da seca; 
XLIII - Convênio ICMS 76/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza a conceder isenção do ICMS às operações 
internas e interestaduais de pirarucu e tambaqui criados em cativeiro; 
XLIV - Convênio 95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede isenção do ICMS nas importações de produtos 
imunobiológicos, medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e combate à dengue, malária e febre amarela, 
realizadas pela Fundação Nacional de Saúde; 
XLV - Convênio ICMS 91/98, de 18 de setembro de 1998, que autoriza os Estados de Santa Catarina, do Distrito 
Federal, do Espírito Santo e do Pará a conceder isenção do ICMS nas operações internas com veículos automotores 
adquiridos por Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE; 
XLVI - Convênio ICMS 116/98, de 11 de dezembro de 1998, que concede isenção do ICMS às operações com 
preservativos; 
XLVII - Convênio ICMS 01/99, de 2 de março de 1999, que concede isenção do ICMS às operações com 
equipamentos e insumos destinados à prestação de serviços de saúde; 
XLVIII - Convênio ICMS 33/99, de 23 de julho de 1999, autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do ICMS 
relativo ao diferencial de alíquotas devido nas operações realizadas pela FERRONORTE S.A. - Ferrovias Norte Brasil; 
XLIX - Convênio ICMS 05/00, de 24 de março de 2000, que autoriza os Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais a 
conceder isenção do ICMS nas importações de insumos destinados à fabricação de vacinas e de acessórios de uso 
exclusivo em laboratórios realizadas pela Fundação Oswaldo Cruz e Fundação Ezequiel Dias; 
L - Convênio ICMS 33/00, de 26 de abril de 2000, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a celebrar transação, a 
não constituir crédito ou a desconstituí-lo, nos casos e condições que menciona; 
LI - Convênio ICMS 63/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza os Estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito 
Santo, Minas Gerais, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, e Rio Grande do Norte a isentar do ICMS 
as operações com leite de cabra; 
LII - Convênio ICMS 74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção 
do ICMS nas importações das mercadorias que especifica, destinadas ao Instituto Estadual de Hematologia - 
HEMORIO; 
LIII - Convênio ICMS 96/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza os Estados do Amazonas e Roraima a conceder 
isenção nas operações internas com pescado regional, exceto Pirarucu; 
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LIV - Convênio ICMS 33/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do 
ICMS nas saídas de bolas de aço forjadas classificadas no código 7326.11.00 da NBM/SH; 
LV - Convênio ICMS 41/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção do ICMS nas 
operações internas com equipamento de monitoramento automático de energia elétrica; 
LVI - Convênio ICMS 49/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do 
ICMS nas operações com vacina contra a tuberculose; 
LVII - Convênio ICMS 78/01, de 6 de julho de 2001, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder redução 
de base de cálculo do ICMS nas prestações de serviço de acesso à Internet dá outra providências; 
LVIII - Convênio ICMS 117/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do 
ICMS às saídas de mercadorias doadas ao Fundo Social de Solidariedade do Palácio do Governo do Estado de São 
Paulo; 
LIX - Convênio ICMS 116/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados de Mato Grosso do Sul, Santa 
Catarina e o Distrito Federal a conceder crédito presumido do ICMS no fornecimento de refeição promovido por 
bares, restaurantes e estabelecimentos similares; 
LX - Convênio ICMS 125/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados do Ceará, Espírito Santo, 
Pernambuco e Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS relativo à importação de obras de arte destinadas à 
exposição pública; 
LXI - Convênio ICMS 140/01, de 7 de dezembro de 2001, que concede isenção do ICMS nas operações com 
medicamentos; 
LXII - Convênio ICMS 11/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a conceder 
isenção de ICMS sobre parcela do serviço de transporte de gás natural; 
LXIII - Convênio ICMS 19/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do 
ICMS na importação de mercadorias destinadas a construção de usina produtora de energia elétrica; 
LXIV - Convênio ICMS 31/02, de 15 de março de 2002, que autoriza os Estados da Bahia, Mato Grosso, Pará, Paraná, 
Piauí, Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS na importação de bens destinados a ensino e 
pesquisa; 
LXV - Convênio ICMS 40/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do 
ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e a reduzir a base de cálculo; 
LXVI - Convênio ICMS 58/02, de 26 de junho de 2002, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do 
ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e à importação, bem como a concederredução da base de cálculo nas 
operações internas, relativamente a fornecimento de mercadorias a usinas produtoras de energia elétrica; 
LXVII - Convênio ICMS 63/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do 
ICMS devido nas importações destinadas a construção, operação, exploração e conservação em seu território, da 
FASE-II da estrada de ferro FERRONORTE ; 
LXVIII - Convênio ICMS 74/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção do ICMS 
nas aquisições de mercadorias destinadas à implantação do Sistema de Trens Metropolitanos de Salvador (Metrô); 
LXIX - Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e 
medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal; 
LXX - Convênio ICMS 117/02, de 20 de setembro de 2002, que autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção do 
ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação Banco de Olhos de Goiás; 
LXXI - Convênio ICMS 133/02, de 21 de outubro de 2002, que reduz a base de cálculo do ICMS nas operações 
interestaduais realizadas por estabelecimento fabricante ou importador, sujeitos ao regime de cobrança monofásica 
das contribuições para o PIS/PASEP e da COFINS, a que se refere a Lei Federal n° 10.485, de 03.07.2002; 
LXXII - Convênio ICMS 150/02, de 13 de dezembro de 2002, que Autoriza o Estado do Tocantins a conceder isenção 
do ICMS, para alimentação alternativa (multimistura); 
LXXIII - Convênio ICMS 02/03, de 17 de janeiro de 2003, que autoriza o Estado da Bahia a reduzir a base de cálculo 
do ICMS nas operações internas com óleo diesel; 
LXXIV - Convênio ICMS 08/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza os Estados do Espírito Santo, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina, São Paulo, Tocantins e o 
Distrito Federal a conceder crédito presumido na saída de adesivo hidroxilado produzido com material resultante da 
moagem ou trituração de garrafa PET; 
LXXV - Convênio ICMS 14/03, de 4 de abril de 2003, que Autoriza os Estados de Goiás, Mato Grosso, Minas Gerais e 
Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS na importação de mercadorias que especifica; 
LXXVI - Convênio ICMS 18/03, de 4 de abril de 2003, que dispõe sobre isenção de ICMS nas operações relacionadas 
ao Programa Fome Zero; 
LXXVII - Convênio ICMS 22/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do 
ICMS nas operações internas promovidas pelo Serviço Voluntário de Assistência Social (SERVAS); 
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LXXVIII - Convênio ICMS 34/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza o Estado de Santa Catarina a isentar as saídas de 
mercadorias destinadas à Secretaria da Articulação Nacional de Santa Catarina; 
LXXIX - Convênio ICMS 62/03, de 4 de julho de 2003, que concede benefícios fiscais a operações relacionadas com o 
Projeto Integrado de Exploração Agropecuária e Agroindustrial do Estado de Roraima; 
LXXX - Convênio ICMS 74/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza os Estados do Amapá, Maranhão, Paraíba e 
Paraná a conceder crédito presumido do ICMS aos contribuintes enquadrados em programa estadual de incentivo à 
cultura; 
LXXXI - Convênio ICMS 81/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção 
do ICMS nas operações com o produto "dispositivo simulador de glândula mamária humana feminina; 
LXXXII - Convênio ICMS 87/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do 
ICMS nas operações internas promovidas pelo Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá - 
IEPA; 
LXXXIII - Convênio ICMS 89/03, de 10 de outubro de 2003, que Autoriza o Estado da Paraíba a conceder isenção do 
ICMS nas operações internas com água dessalinizada; 
LXXXIV - Convênio ICMS 90/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza os Estados da Paraíba e Rio Grande do Norte 
a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de fibra de sisal efetuadas por estabelecimento produtor; 
LXXXV - Convênio ICMS 125/03, de 17 de dezembro de 2003, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder 
isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e à importação e redução da base de cálculo do ICMS nas 
operações internas com mercadorias e bens destinados à aplicação no Programa de Eletrificação Rural vinculado ao 
Programa Nacional de Universalização denominado "Programa Luz no Campo" do Ministério de Minas e Energia; 
LXXXVI - Convênio ICMS 133/03, de 17 de dezembro de 2003, que autoriza os Estados do Rio Grande do Sul e 
Rondônia a isentar do ICMS as saídas internas de mercadorias promovidas por cooperativas sociais; 
LXXXVII - Convênio ICMS 02/04, de 30 de janeiro de 2004, que autoriza o Estado do Espírito Santo a isentar do ICMS 
as saídas internas de mercadorias e bens doados a órgãos e entidades da administração pública direta e indireta 
estadual e municipais; 
LXXXVIII - Convênio ICMS 04/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza os Estados que menciona a conceder isenção do 
ICMS à prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas; 
LXXXIX - Convênio ICMS 07/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do 
ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e à importação e redução da base de cálculo do ICMS nas operações 
internas com mercadorias e bens destinados à aplicação no Programa de Governo ao Noroeste Mineiro adquiridos 
pela CEMIG - CIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS; 
XC - Convênio ICMS 13/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção de ICMS nas 
operações ou prestações internas destinadas à COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR; 
XCI - Convênio ICMS 15/04, de 2 de abril de 2004, que autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção do ICMS nas 
saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Organização das Voluntárias do Estado de Goiás - 
OVG; 
XCII - Convênio ICMS 44/04, de 18 de junho de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do ICMS 
nas operações internas com castanha-do-brasil; 
XCIII - Convênio ICMS 66/04, de 18 de junho de 2004, que autoriza o Estado de Santa Catarina a isentar doações de 
mercadorias para a Fundação Nova Vida; 
XCIV - Convênio ICMS 70/04, de 24 de setembro de 2004, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção do 
ICMS relativo ao diferencial de alíquotas nas operações com bens adquiridos para doação a órgãos e entidades 
vinculados à administração pública direta estadual; 
XCV - Convênio ICMS 128/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção 
do ICMS às saídas internas das mercadorias médico-hospitalares; 
XCVI - Convênio ICMS 129/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza unidades federadas a conceder isenção nas 
saídas de bens e mercadorias recebidas em doação, efetuadas pela organização não governamental "AMIGOS DO 
BEM - Instituição Nacional Contra a Fome e a Miséria no Sertão Nordestino"; 
XCVII - Convênio ICMS 137/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção nas 
saídas internas com os produtos comercializados pelas Cooperativas de Oleiros; 
XCVIII - Convênio ICMS 153/04, de 10 de dezembro de 2004, que autoriza as unidades federadas a concederem 
benefícios fiscais na modalidade redução de base de cálculo do ICMS; 
XCIX - Convênio ICMS 23/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado de Santa Catarina a reduzir a base de 
cálculo nas saídas de laboratório didático móvel; 
C - Convênio ICMS 28/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, 
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio 
Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins a conceder isenção do 
ICMS relativo à importação de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias do Estado; 
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CI - Convênio ICMS 32/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado de Goiás a conceder isenção do ICMS nas 
saídas em doação de arroz, feijão e carne destinados à instituição filantrópica "Vila São José Bento Cottolengo"; 
CII - Convênio ICMS 40/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do ICMS nas 
operações internas com equipamentos de informática destinados a micro e pequenas empresas vinculadas ao 
Projeto Empreender; 
CIII - Convênio ICMS 41/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado do Espírito Santo a conceder redução da 
base de cálculo do ICMS nas saídas internas de areia, lavada ou não; 
CIV - Convênio ICMS 44/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado de Goiás a conceder redução de base de 
cálculo do ICMS nas prestações de serviços de comunicação; 
CV - Convênio ICMS 45/05, de 1° de abril de 2005, queautoriza o Estado de Goiás a conceder redução da base de 
cálculo do ICMS nas operações internas com energia elétrica; 
CVI - Convênio ICMS 46/05, de 1° de abril de 2005, que autoriza o Estado de Goiás a conceder redução de base de 
cálculo do ICMS nas operações internas com gasolina e álcool carburante; 
CVII - Convênio ICMS 51/05, de 30 de maio de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas 
operações de importação efetuadas pelas fundações de apoio à Fundação Universidade de Brasília; 
CVIII - Convênio ICMS 65/05, de 1° de julho de 2005, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do 
ICMS nas operações e prestações relacionadas com transporte ferroviário; 
CIX - Convênio ICMS 79/05, de 1° de julho de 2005, que concede isenção do ICMS às operações destinadas aos 
Programas de Fortalecimento e Modernização das Áreas de Gestão, de Planejamento e de Controle Externo dos 
Estados e do Distrito Federal; 
CX - Convênio ICMS 85/05, de 1° de julho de 2005, que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder crédito 
presumido para a execução do Programa Luz para Todos; 
CXI - Convênio ICMS 122/05, de 30 de setembro de 2005, que autoriza o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS 
na importação do exterior, efetuada pela Companhia do Metropolitano do Distrito Federal - METRÔ-DF, ou por sua 
conta e ordem, de equipamentos ferroviários que especifica, e dá outra providência; 
CXII - Convênio ICMS 130/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção 
nas saídas de aviões; 
CXIII - Convênio ICMS 131/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Paraná e São 
Paulo a conceder isenção nas operações internas com farinha de mandioca não temperada; 
CXIV - Convênio ICMS 140/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção do 
ICMS nas saídas internas, em doação, de mercadorias e bens destinados a Sociedade de São Vicente de Paulo; 
CXV - Convênio ICMS 161/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado da Bahia a conceder isenção do 
ICMS nas saídas internas de cisternas para captação de água de chuva; 
CXVI - Convênio ICMS 170/05, de 16 de dezembro de 2005, que autoriza o Estado do Amapá a conceder isenção do 
ICMS na importação de óleo diesel nas condições que especifica; 
CXVII - Convênio ICMS 03/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS incidente nas saídas internas 
de bens destinados à modernização de Zonas Portuárias das unidades federadas; 
CXVIII - Convênio ICMS 09/06, de 24 de março de 2006, que concede isenção do ICMS nas transferências de bens 
destinados à manutenção do Gasoduto Brasil-Bolívia; 
CXIX - Convênio ICMS 19/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados de Goiás e do Rio de Janeiro a 
conceder isenção do ICMS correspondente ao diferencial de alíquotas na operação de entrada de equipamentos e 
componentes para o aproveitamento da energia solar que específica; 
CXX - Convênio ICMS 27/06, de 24 de março de 2006, que autoriza os Estados do Acre, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo e o Distrito Federal a conceder crédito 
outorgado do ICMS correspondente ao valor do ICMS destinado pelos seus respectivos contribuintes a projetos 
culturais credenciados pelas respectivas Secretarias de Estado da Cultura; 
CXXI - Convênio ICMS 30/06, de 7 de julho de 2006, que concede isenção do ICMS na operação de circulação de 
mercadorias caracterizada pela emissão e negociação do Certificado de Depósito Agropecuário - CDA e do Warrant 
Agropecuário - WA, nos mercados de bolsa e de balcão como ativos financeiros, instituídos pela Lei n° 11.076, de 30 
de dezembro de 2004; 
CXXII - Convênio ICMS 31/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Ceará, Paraná e Rio Grande do Sul e 
o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações com cimento asfáltico de petróleo, denominado 
"asfalto ecológico" ou "asfalto de borracha"; 
CXXIII - Convênio ICMS 32/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção 
do ICMS na importação de locomotiva e trilho para estrada de ferro; 
CXXIV - Convênio ICMS 35/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza o Estado de Pernambuco e de Mato Grosso a 
conceder isenção do ICMS incidente nas prestações internas de serviço de transporte ferroviário de cargas; 
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CXXV - Convênio ICMS 51/06, de 7 de julho de 2006, que autoriza os Estados do Amapá e do Amazonas a conceder 
isenção do ICMS nas operações internas com quelônios criados em cativeiro; 
CXXVI - Convênio ICMS 65/06, de 26 de março de 2006, que autoriza os Estado de Alagoas e Bahia a conceder 
isenção do ICMS nas saídas de cisternas para captação de água de chuva; 
CXXVII - Convênio ICMS 74/06, de 3 de agosto de 2006, que autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Goiás, 
Minas Gerais, Paraíba, Rio Grande do Norte, Rondônia, Roraima, São Paulo e Tocantins a parcelar e a dispensar juros 
e multas de débitos fiscais nas operações realizadas por contribuinte que participe de evento promocionais 
destinados a promover incremento nas vendas a consumidor final, por meio da concessão de descontos sobre o 
preço dos produtos; 
CXXVIII - Convênio ICMS 80/06, de 1° de setembro de 2006, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção 
do ICMS nas operações internas de saída de energia elétrica; 
CXXIX - Convênio ICMS 82/06, 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Paraná a permitir a compensação de 
créditos fiscais para abatimento do imposto incidente nas operações interestaduais com sucata; 
CXXX - Convênio ICMS 85/06, 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção do ICMS nas 
saídas internas promovidas pelos projetos sociais desenvolvidos pela Ação Social Arquidiocesana - ASA; 
CXXXI - Convênio ICMS 95/06, 6 de outubro de 2006, que autoriza o Estado do Pará a conceder isenção do ICMS nas 
saídas internas de materiais escolares e didáticos; 
CXXXII - Convênio ICMS 97/06, 6 de outubro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
dispensa do pagamento do diferencial de alíquotas na aquisição interestadual de bens destinados à modernização de 
Zonas Portuárias; 
CXXXIII - Convênio ICMS 130/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza o Estado de Mato Grosso do Sul a 
conceder isenção do ICMS na importação de bens efetuada pela Rede Mato-Grossense de Televisão e na 
subsequente transferência de parte desses bens ao Estado de Mato Grosso; 
CXXXIV - Convênio ICMS 133/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a 
conceder isenção do ICMS na importação de máquinas, aparelhos e equipamentos industrial, bem como suas partes 
e peças, destinados a integrar o ativo imobilizado do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI -, do 
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC - e do Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR; 
CXXXV - Convênio ICMS 144/06, de 15 de dezembro de 2006, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a isentar do 
ICMS a saída interna de mercadorias efetuada pelo Instituto Nacional do Câncer - INCA; 
CXXXVI - Convênio ICMS 09/07, de 30 de março de 2007, que autoriza os Estados a conceder isenção do ICMS nas 
operações internas e interestaduais e na importação de medicamentos e equipamentos destinados a pesquisas que 
envolvam seres humanos, inclusive em programas de acesso expandido; 
CXXXVII - Convênio ICMS 23/07, de 30 de março de 2007, que isenta o ICMS na saída de reagente para diagnóstico 
da doença de chagas destinada a órgão ou entidade da administração pública direta, suas autarquias e fundações; 
CXXXVIII - Convênio ICMS 57/07, de 5 de junho de 2007, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do 
ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à implantação da Linha 4 - Amarela da Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - METRÔ; 
CXXXIX - Convênio ICMS 65/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
isenção de ICMS em operações destinadas à fabricação de aeronaves para exportação; 
CXL - Convênio ICMS 66/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados de Alagoas, Amazonas, Bahia, Pará, 
Paraná, Pernambuco e Santa Catarina a conceder créditos presumido nas aquisições de equipamento medidor de 
deslocamento de fluxo volumétrico de combustíveis; 
CXLI - Convênio ICMS 89/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza os Estados do Acre, Amazonas, Bahia, Ceará, 
Espírito Santo, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Piauí e do Rio Grande do Sul, a isentar do ICMS o fornecimento de 
alimentação e bebidas não alcoólicas realizados por restaurantes populares integrantes de programas específicos 
instituídos pela União, Estado ou Municípios; 
CXLII - Convênio ICMS 92/07, de 6 de julho de 2007, que autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isenção do 
ICMS nas operações internas com bens e mercadorias destinados à construção de Centro Administrativo do Governo 
do Estado; 
CXLIII - Convênio ICMS 147/07, de 14 de dezembro de 2007, que isenta do ICMS as operações com laptops 
educacionais, adquiridos no âmbito do Programa Nacional de Informática na Educação - ProInfo - em seu Projeto 
Especial Um Computador por Aluno UCA, do Ministério da Educação - MEC; 
CXLVI - Convênio ICMS 04/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza os Estados do Piauí e do Rio Grande do Norte e São 
Paulo a conceder isenção do ICMS nas operações e prestações destinadas às entidades que relaciona; 
CXLV - Convênio ICMS 05/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder isenção do 
ICMS nas saídas internas de munições destinadas às Forças Armadas; 
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CXLVI - Convênio ICMS 07/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder isenção do 
ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes destinadas a Cruz Azul no 
Brasil; 
CXLVII - Convênio ICMS 08/08, de 4 de abril de 2008, que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder isenção do 
ICMS nas operações internas e nas correspondentes prestações de serviços de transportes destinadas ao Centro de 
Recuperação Nova Esperança - CERENE; 
CXLVIII - Convênio ICMS 88/08, de 4 de julho de 2008, que autoriza o Estado do Amazonas a conceder isenção do 
ICMS nas operações internas com sacolas ecológicas confeccionadas em fibras vegetais pela Associação das Donas de 
Casa do Estado do Amazonas; 
CXLXI - Convênio ICMS 159/08, de 17 de dezembro de 2008, que autoriza os Estados que menciona a reduzir a base 
de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Etilenoglicol (MEG) e Polietileno Tereftalato (Resina PET); 
CL - Convênio ICMS 08/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção de ICMS nas 
operações de importação efetuadas pela fundação de apoio à Fundação Universidade Federal do Piauí; 
CLI - Convênio ICMS 20/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Maranhão a conceder isenção do ICMS 
nas saídas internas de geladeiras e borrachas de geladeiras realizadas no âmbito do Projeto Doação e Troca de 
Borracha de Geladeira para comunidade de baixa renda; 
CLII - Convênio ICMS 26/09, de 3 de abril de 2009, que estabelece disciplina em relação às operações com partes e 
peças substituídas em virtude de garantia, por empresa nacional da indústria aeronáutica, por estabelecimento de 
rede de comercialização de produtos aeronáuticos, por oficina reparadora ou de conserto e manutenção de 
aeronaves; 
CLIII - Convênio ICMS 34/09, de 3 de abril de 2009, que autoriza o Estado do Pará e do Piauí a conceder isenção de 
ICMS, relativo ao diferencial de alíquota, na entrada de bens e mercadorias pela Companhia de Saneamento do Pará 
- COSANPA e pela Empresa Águas e Esgotos do Piauí S.A. - AGESPISA; 
CLIV - Convênio ICMS 76/09, de 3 de julho de 2009, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder 
crédito presumido do ICMS na aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF, com requisito de Memória 
de Fita- detalhe - MFD para fins de substituição de equipamento sem requisito de MFD; 
CLV - Convênio ICMS 14/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder crédito 
presumido para a execução do Programa Luz para Todos; 
CLVI - Convênio ICMS 16/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de Goiás a conceder redução de base 
de cálculo do ICMS na operação interna com madeira produzida em regime de reflorestamento e destinada à 
industrialização, à utilização como lenha ou à transformação em carvão vegetal; 
CLVII - Convênio ICMS 26/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado de Sergipe a isentar o ICMS devido na 
operação relativa à aquisição de produtos agropecuários decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - 
Compra Direta Local da Agricultura Familiar, produzidos por agricultores familiares que se enquadrem no Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem ao atendimento das demandas de 
suplementação alimentar e nutricionais dos programas sociais do Estado de Sergipe; 
CLVIII - Convênio ICMS 73/10, de 3 de maio de 2010, que concede isenção do ICMS nas operações com 
medicamento destinado ao tratamento dos portadores de Gripe A (H1N1); 
CLIX - Convênio ICMS 89/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados a isentar do ICMS a importação do 
exterior de pós-larvas de camarão e reprodutores SPF, para fins de melhoramento genético, e as saídas internas e 
interestaduais com reprodutores de camarão marinho; 
CLX - Convênio ICMS 106/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar do ICMS a 
comercialização de sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz"; 
CLXI - Convênio ICMS 118/10, de 9 de julho de 2010, que autoriza os Estados da Bahia, Mato Grosso, Pernambuco, 
Rio Grande do Sul e São Paulo a reduzir a base de cálculo do ICMS nas saídas interestaduais de Para-Xileno (PX) e 
Ácido Tereftálico Purificado (PTA); 
CLXII - Convênio ICMS 138/10, de 24 de setembro de 2010, que autoriza os Estados de Pernambuco e Roraima a 
conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras no âmbito do Programa de Eficiência Energética; 
CLXIII - Convênio ICMS 72/11, de 15 de julho de 2011, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
isenção do ICMS nas operações internas e em relação ao diferencial de alíquotas, incidente nas aquisições de 
mercadorias destinadas à construção, ampliação, reforma ou modernização dos Centros de Treinamentos para a 
Copa do Mundo de Futebol de 2014; 
CLXIV - Convênio ICMS 73/11, de 15 de julho de 2011, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder 
isenção do ICMS nas operações internas e em relação ao diferencial de alíquotas, incidente nas aquisições de 
mercadorias destinadas às obras de mobilidade urbana, no contexto da preparação da Copa do Mundo de Futebol 
FIFA 2014; 
CLXV - Convênio ICMS 85/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza os Estados que menciona a conceder crédito 
outorgado de ICMS destinado a aplicação em investimentos em infraestrutura; 
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CLXVI - Convênio ICMS 98/11, de 30 de setembro de 2011, que autoriza o Estado do Amapá a conceder benefícios 
fiscais à indústria localizada no Estado do Amapá, nas condições que especifica; 
CLXVII - Convênio ICMS 134/11, de 16 de dezembro de 2011, que autoriza a concessão de isenção do ICMS nas 
operações de importação e, relativamente ao diferencial de alíquotas, nas entradas provenientes de outras unidades 
da Federação de locomotivas, vagões, trilhos, máquinas, aparelhos, equipamentos, suas partes e peças, desde que 
sejam destinados a empreendimentos de mobilidade urbana, no contexto da preparação da Copa do Mundo de 
Futebol FIFA 2014; 
CLXVIII - Convênio ICMS 46/12, de 16 de abril de 2012, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder crédito 
outorgado e anistia nas aquisições de materiais refratários por empresas siderúrgicas; 
CLXIX - Convênio ICMS 56/12, de 22 de junho de 2012, que dispõe sobre a instituição de crédito presumido em 
substituição aos estornos de débitos decorrentes das prestações de serviços de telecomunicações; 
CLXX - Convênio ICMS 61/12, de 22 de junho de 2012, que autoriza a Secretaria da Receita Federal do Brasil a 
arrecadar o ICMS devido nas importações realizadas ao amparo do Regime de Tributação Unificada - RTU, e concede 
redução da base de cálculo do ICMS nas operações de importação alcançadas por esse Regime; 
CLXXI - Convênio ICMS 91/12, de 16 de abril de 2012, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e 
estabelecimentos similares, e dispõe da exclusão dos entes federados que cita, das disposições do Convênio ICMS 
09/93; 
CLXXII - Convênio ICMS 95/12, de 28 de setembro de 2012, que dispõe sobre a concessão de redução de base de 
cálculo do ICMS nas saídas de veículos militares, peças, acessórios e outras mercadorias que especifica; 
CLXXIII - Convênio ICMS 127/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado de Pernambuco e o Distrito 
Federal a conceder isenção do ICMS nas operações internas de remessa de suínos para abate; 
CLXXIV - Convênio ICMS 129/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a conceder 
isenção de ICMS nas operações de importação de mercadorias destinadas à Fundação Museu da Imagem e do Som - 
MIS; 
CLXXV - Convênio ICMS 147/12, de 17 de dezembro de 2012, que autoriza o Estado do Acre a conceder isenção do 
ICMS nas saídas internas de geladeiras, decorrentes de doação efetuada pela Companhia de Eletricidade do Acre - 
ELETROACRE no âmbito do Programa Eletrobrás na Comunidade; 
CLXXVI - Convênio ICMS 1/13, de 6 de fevereiro de 2013, que autoriza a concessão de isenção do ICMS em operações 
com obras de arte na Feira Internacional de Arte do Rio de Janeiro (ArtRio) e na Feira Internacional de Arte de São 
Paulo (SP Arte); 
CLXXVII - Convênio ICMS 24/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza os estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Rio 
de Janeiro e São Paulo a conceder isenção do ICMS na importação de locomotiva por operador de transporte 
multimodal de cargas; 
CLXXVIII - Convênio ICMS 27/13, de 5 de abril de 2013, que autoriza o Estado de Rondônia a conceder isenção do 
ICMS correspondente à diferença de alíquotas pela entrada no Estado de geladeiras, a serem doadas pela empresa 
CENTRAIS ELETRICAS DE RONDONIA S/A - ELETROBRAS Distribuição Rondônia, no âmbito de seus projetos de 
eficiência energética; 
CLXXIX - Convênio ICMS 30/13, de 11 de abril de 2013, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção do 
ICMS incidente na importação de tesseras para mosaico, realizadas pelo Santuário Nacional de Nossa Senhora da 
Conceição Aparecida; 
CLXXX - Convênio ICMS 31/13, de 11 de abril de 2013, que concede isenção do ICMS nas aquisições de 
equipamentos, partes e peças destinadas ao Projeto do Centro Capixaba de Monitoramento Hidrometeorológico; 
CLXXXI - Convênio ICMS 58/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Acre, Bahia, Ceará, Paraíba, 
Rondônia e o Distrito Federal a conceder crédito outorgado de ICMS às empresas que utilizem mão-de-obra 
carcerária e de egressos do sistema prisional; 
CLXXXII - Convênio ICMS 62/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza os Estados do Paraná e Minas Gerais a 
conceder isenção do ICMS nas saídas de produtos que especifica, resultantes da utilização de pneus inservíveis de 
caminhões fora-de-estrada; 
CLXXXIII - Convênio ICMS 63/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder benefícios 
fiscais à indústria do segmento de café localizada no Estado do Amapá; 
CLXXXIV - Convênio ICMS 64/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder redução de 
base de cálculo à indústria do segmento de colchões localizada no Estado do Amapá; 
CLXXXV - Convênio ICMS 80/13, de 26 de julho de 2013, que autoriza o Estado do Amapá a conceder benefícios 
fiscais à empresas extratoras de pedra britada e de mão, localizada no Estado do Amapá; 
CLXXXVI - Convênio ICMS 82/13 - de 26 de julho de 2013, que dispõe sobre a concessão de isenção do ICMS relativo 
ao diferencial de alíquota, bem como, na importação de bens destinados à modernização de Zona Portuária do 
Estado do Amapá; 
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CLXXXVII - Convênio ICMS 113/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção de 
ICMS nas saídas e importação de equipamentos, aparelhos e instrumentos, suas respectivas partes, peças e 
acessórios, destinadas ao Instituto Tecnológico SIMEPAR; 
CLXXXVIII - Convênio ICMS 126/13, de 11 de outubro de 2013, que autoriza o Estado do Acre a reduzir a base de 
cálculo nas operações com bovinos destinados aos Estados de Amazonas e Rondônia; 
CLXXXIX - Convênio ICMS 17/14, de 21 de março de 2014, que autoriza a concessão de redução de base de cálculo 
do ICMS à indústria do segmento de fabricação de quadros e painéis elétricos e eletrônicos localizada no Estado do 
Amapá; 
CXC - Convênio ICMS 127/14, de 5 de dezembro de 2014, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a conceder 
isenção do ICMS nas operações interestaduais com arroz orgânico destinado à merenda escolar da rede pública de 
ensino; 
CXCI - Convênio ICMS 19/16, de 8 de abril de 2016, que autoriza o Estado de Mato Grosso a conceder isenção do 
ICMS incidente no fornecimento de energia elétrica a hospitais filantrópicos, desde que classificados como entidade 
beneficente de assistência social, nos termos da Lei Federal n° 12.101, de 27 de novembro de 2009. 
Cláusula terceira. Serão observadas as disposições do Convênio ICMS 42/16, de 24 de maio de 2016, nas unidades 
federadas que o tenham incorporado ou venham a incorporá-lo em suas legislações, quando couber. 
Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União da sua ratificação 
nacional. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim 
Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Jorge Eduardo Jatahy de Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito 
Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - José Fernando Navarrete Pena, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio 
Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, 
Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra 
Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta 
Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio 
Santos, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos 
Subrinho, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 

 

 

 

 

CONVÊNIO ICMS N° 050, DE 25 DE ABRIL DE 2017 -(DOU de 26.04.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 38/12, que concede isenção do ICMS nas saídas de veículos destinados a pessoas 
portadoras de deficiência física, visual, mental ou autista. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 281ª Reunião Extraordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 

1975, resolve celebrar o seguinte, 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira. Os dispositivos a seguir indicados da cláusula quarta do Convênio ICMS 38/12, de 30 de março de 

2012, passam a vigorar com a seguinte redação: 
I - o § 1°: 
"§ 1° O prazo de validade da autorização será de 270 (duzentos e setenta) dias, contado da data da emissão, sem 
prejuízo da possibilidade de formalização de novo pedido pelo interessado, na hipótese de não ser utilizada dentro 
desse prazo."; 
II - o inciso II do § 3°: 
"II - até 270 (duzentos e setenta) dias:". 
Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos 
a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim 
Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Jorge Eduardo Jatahy de Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito 
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Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - José Fernando Navarrete Pena, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio 
Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, 
Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra 
Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta 
Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio 
Santos, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos 
Subrinho, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

CONVÊNIO ICMS N° 051, DE 25 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 26.04.2017) 
 

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e 
medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 281ª Reunião Extraordinária, realizada em 
Brasília, DF, no dia 25 de abril de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal n° 24, de 7 de janeiro 

de 1975, resolve celebrar o seguinte, 
CONVÊNIO 
Cláusula primeira. O Anexo Único do Convênio ICMS 87/02, de 28 de junho de 2002, fica acrescido do item 196, com 
a seguinte redação: 

Item Fármacos NCM 
Medicamentos NCM 

Fármacos Medicamentos 

196 Rivastigmina (Exelon Patch) 2933.49.90 
9 mg adesivo transdérmico (4,6 mg/24 H) 

3003.90.79 
3004.90.69 18 mg adesivo transdérmico (9,5 mg/24 H) 

27 mg adesivo transdérmico (13,3 mg/24 H) 
Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional no Diário Oficial da 
União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua ratificação. 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim 
Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Jorge Eduardo Jatahy de Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito 
Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - José Fernando Navarrete Pena, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio 
Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, 
Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra 
Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta 
Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio 
Santos, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos 
Subrinho, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
MANUEL DOS ANJOS MARQUES TEIXEIRA 

CONVÊNIO ICMS N° 052, DE 07 DE ABRIL DE 2017 - (DOU de 28.07.2017) 
 

Dispõe sobre as normas gerais a serem aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação 
do ICMS com encerramento de tributação, relativos às operações subseqüentes, instituídos por 
convênios ou protocolos firmados entres os Estados e o Distrito Federal. 
 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 164ª Reunião Ordinária, realizada em Cuiabá, 
MT, no dia 7 de abril de 2017, tendo em vista o disposto nos arts. 6° a 10 da Lei Complementar n° 87, de 13 de 

setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
na alínea "a" do inciso XIII do § 1° e nos§§ 7° e 8° do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte: 
CONVÊNIO 

CAPÍTULO I 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Cláusula primeira - Os convênios e protocolos celebrados pelas unidades federadas para fins de substituição 
tributária do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
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Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) devido nas operações subsequentes observarão 
o disposto neste convênio. 
§ 1° O disposto no caput aplica-se também ao imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna da 
unidade federada de destino e a alíquota interestadual incidente sobre as operações interestaduais com bens e 
mercadorias destinadas ao uso, consumo ou ativo imobilizado do destinatário contribuinte do imposto. 
§ 2° As referências feitas ao regime da substituição tributária também se aplicam ao regime da antecipação do 
recolhimento do ICMS com encerramento de tributação. 
Cláusula segunda - O regime de substituição tributária nas operações interestaduais dependerá de acordo específico 
celebrado pelas unidades federadas interessadas. 
Parágrafo único. A critério da unidade federada de destino, a instituição do regime de substituição tributária 
dependerá, ainda, de ato do Poder Executivo para internalizar o acordo específico celebrado pelas unidades 
federadas interessadas 
Cláusula terceira - Este convênio se aplica a todos os contribuintes do ICMS, optantes ou não pelo Regime Especial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - 
Simples Nacional - instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
Cláusula quarta O sujeito passivo por substituição tributária observará as normas da legislação tributária da unidade 
federada de destino do bem e da mercadoria. 
§ 1° A unidade federada que instituir o regime de substituição tributária nas operações interestaduais a ela 
destinadas, deverá instituí-lo, também, em relação às operações internas, aplicando se, no que couber, o disposto 
neste convênio. 
§ 2° Os acordos firmados entre as unidades federadas poderão estabelecer normas específicas ou complementares 
às estabelecidas neste convênio. 
Cláusula quinta As regras relativas à substituição tributária serão tratadas em convênios específicos celebrados entre 
as unidades da federação em relação aos segmentos, bens e mercadorias a seguir descritos: 
I - energia elétrica; 
II - combustíveis e lubrificantes; 
III - sistema de venda porta a porta; 
IV - veículos automotores cujas operações sejam efetuadas por meio de faturamento direto para consumidor. 
Cláusula sexta Para fins deste convênio, considera-se: 
I - segmento: o agrupamento de itens de bens e mercadorias com características assemelhadas de conteúdo ou de 
destinação, conforme previsto no Anexo I; 
II - item de segmento: a identificação do bem, da mercadoria ou do agrupamento de bens e mercadorias dentro do 
respectivo segmento; 
III - especificação do item: o desdobramento do item, quando o bem ou a mercadoria possuir características 
diferenciadas que sejam relevantes para determinar o tratamento tributário para fins do regime de substituição 
tributária; 
IV - CEST: o código especificador da substituição tributária, composto por 7 (sete) dígitos, sendo que: 
a) o primeiro e o segundo correspondem ao segmento do bem e mercadoria; 
b) o terceiro ao quinto correspondem ao item de um segmento de bem e mercadoria; 
c) o sexto e o sétimo correspondem à especificação do item; 
V - que as empresas são interdependentes quando: 
a) uma delas, por si, seus sócios ou acionistas, e respectivos cônjuges e filhos menores, for titular de mais de 50% 
(cinqüenta por cento) do capital da outra; 
b) uma delas tiver participação na outra de 15% (quinze por cento) ou mais do capital social, por si, seus sócios ou 
acionistas, bem assim por intermédio de parentes destes até o segundo grau e respectivos cônjuges, se a 
participação societária for de pessoa física; 
c) uma mesma pessoa fizer parte de ambas, na qualidade de diretor, ou sócio com funções de gerência, ainda que 
exercidas sob outra denominação; 
d) consideradas apenas as operações com destino a determinada unidade federada, uma tiver vendido ou 
consignado à outra, no ano anterior, mais de 20% (vinte por cento), no caso de distribuição com exclusividade em 
determinada área do território da unidade federada de destino, e mais de 50% (cinquenta por cento), nos demais 
casos, do seu volume de vendas para a unidade federada de destino; 
e) consideradas apenas as operações com destino a determinada unidade federada, uma delas, por qualquer forma 
ou título, for a única adquirente, de um ou de mais de um dos produtos da outra, ainda quando a exclusividade se 
refira à padronagem, marca ou tipo do produto; 
f) uma vender à outra, mediante contrato de participação ou ajuste semelhante, produto que tenha fabricado ou 
importado; g) uma delas promover transporte de mercadoria utilizando veículos da outra, sendo ambas 
contribuintes do mesmo segmento; 
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h) uma tiver adquirido ou recebido em consignação da outra, no ano anterior mais de 50% (cinquenta por cento) do 
seu volume total de aquisições. 
§ 1° A coluna correspondente à identificação do CEST nos Anexos II a XXVI conterá o código CEST com 7 (sete) 
dígitos. 
§ 2° Os documentos fiscais relativos às operações com bens e mercadorias fabricados em escala industrial não 
relevante deverão indicar o CNPJ do respectivo fabricante. 
 

CAPÍTULO II 
 

DO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 
 

Seção  I 
 

Dos Bens e Mercadorias Passível de Sujeição ao Regime de Substituição Tributária 
 
Cláusula sétima - Os bens e mercadorias passíveis de sujeição ao regime de substituição tributária são os 
identificados nos Anexos II ao XXVI, de acordo com o segmento em que se enquadrem, contendo a sua descrição, a 
classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul baseada no Sistema Harmonizado (NCM/SH) e um CEST. 
§ 1° Na hipótese de a descrição do item não reproduzir a correspondente descrição do código ou posição utilizada na 
NCM/SH, o regime de substituição tributária em relação às operações subsequentes será aplicável somente aos bens 
e mercadorias identificadas nos termos da descrição contida neste convênio. 
§ 2° As reclassificações, agrupamentos e desdobramentos de códigos da NCM/SH não implicam em inclusão ou 
exclusão de bem e mercadoria, classificados no código da referida nomenclatura, do regime de substituição 
tributária. 
§ 3° Na hipótese do § 2°, o contribuinte deverá informar nos documentos fiscais o código NCM/SH vigente, 
observado o mesmo tratamento tributário atribuído ao bem e mercadoria antes da reclassificação, agrupamento ou 
desdobramento. 
§ 4° As situações previstas nos §§ 2° e 3° não implicam alteração do CEST. 
§ 5° Os bens e mercadorias relacionados nos Anexos II a XXVI sujeitos ao regime de substituição tributária em cada 
unidade federada serão divulgados pela Secretaria Executiva do CONFAZ, na forma prevista em Ato COTEPE. 
§ 6° Os convênios e protocolos, bem como a legislação interna das unidades federadas, ao instituir o regime de 
substituição tributária, deverão reproduzir, para os itens que implementarem, o CEST, a classificação na NCM/SH e as 
respectivas descrições constantes nos Anexos II a XXVI. 
§ 7° A exigência contida no § 6° não obsta o detalhamento do item, nas hipóteses em que a base de cálculo seja o 
Preço Médio Ponderado a Consumidor Final (PMPF) ou o preço sugerido, desde que não restrinja ou amplie o 
alcance da descrição constante nos Anexos II a XXVI. 

Seção II 
 

da Responsabilidade 
 
Cláusula oitava - O contribuinte remetente que promover operações interestaduais com bens e mercadorias 
especificadas em convênio ou protocolo que disponha sobre o regime de substituição tributária será o responsável, 
na condição de sujeito passivo por substituição, pela retenção e recolhimento do ICMS relativo às operações 
subsequentes devido à unidade federada de destino, mesmo que o imposto tenha sido retido anteriormente. 
§ 1° A responsabilidade prevista no caput desta cláusula aplica-se também ao imposto correspondente à diferença 
entre a alíquota interna da unidade federada de destino e a alíquota interestadual incidente sobre as operações 
interestaduais com bens e mercadorias especificadas em convênio ou protocolo que disponha sobre o regime de 
substituição tributária e destinadas ao uso, consumo ou ativo imobilizado do destinatário. 
§ 2° O destinatário de bens e mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária, inclusive o varejista, é 
responsável pelo imposto devido à unidade federada de destino por substituição tributária, quando o remetente, 
sujeito passivo por substituição, não efetuar a retenção ou efetuar retenção a menor do imposto, salvo disposição 
em contrário prevista na legislação da unidade destinatária. 
Cláusula nona - O regime de substituição tributária não se aplica: 
I - às operações interestaduais que destinem bens e mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária a 
estabelecimento industrial fabricante do mesmo bem e mercadoria, assim entendido aquele classificado no mesmo 
CEST; 
II - às transferências interestaduais promovidas entre estabelecimentos do remetente, exceto quando o destinatário 
for estabelecimento varejista; 



III - às operações interestaduais que destinem bens e mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em 
processo de industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem, desde que este 
estabelecimento não comercialize o mesmo bem ou mercadoria; 
IV - às operações interestaduais que destinem bens e mercadorias a estabelecimento localizado em unidade 
federada que lhe atribua a condição de substituto tributário em relação ao ICMS devido na operação interna; 
V - às operações interestaduais com bens e mercadorias produzidas em escala industrial não relevante, nos termos 
deste convênio. 
§ 1° Ficam as unidades federadas de destino autorizadas a não aplicar o regime de que trata o caput nas operações 
entre estabelecimentos de empresas interdependentes, exceto se o destinatário for varejista, observado o disposto 
no § 6º da cláusula décima primeira. 
§ 2° Em substituição ao inciso I do caput, não se aplica o regime de substituição tributária nas operações 
interestaduais destinadas a estabelecimento industrial localizado no Estado de São Paulo que seja fabricante de bem 
e mercadoria pertencentes ao mesmo segmento. 
§ 3° Em substituição ao disposto no inciso II, nas transferências interestaduais destinadas aos Estados de Alagoas, 
Bahia, Minas Gerais, Paraíba e Rio de Janeiro, o regime de que trata o caput não se aplica quando promovidas entre 
estabelecimentos do industrial fabricante, exceto quando destinada a estabelecimento varejista. 
§ 4° Para aplicação do disposto no § 3°, em se tratando de transferência para estabelecimento distribuidor, 
atacadista, depósito ou centro de distribuição, estes deverão operar exclusivamente com produtos fabricados por 
estabelecimento industrial de mesma titularidade. 
§ 5° O regime de que trata o caput não se aplica, também, às operações interestaduais promovidas por contribuintes 
varejistas com destino a estabelecimento de contribuinte não varejista localizado no Estado de São Paulo. 
§ 6° Para os efeitos desta cláusula, não se considera industrialização a modificação efetuada no bem ou na 
mercadoria pelo estabelecimento comercial para atender à especificação individual do consumidor final. 
§ 7° Na hipótese desta cláusula, exceto em relação ao inciso V do caput, a sujeição passiva por substituição tributária 
caberá ao estabelecimento destinatário, salvo disposição em contrário na legislação da unidade federada de destino. 
§ 8° Nas hipóteses de inaplicabilidade do regime de substituição tributária tratadas nesta cláusula, o sujeito passivo 
indicará, no campo "Informações Complementares" da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) que acobertar a operação, o 
dispositivo em que se fundamenta a referida inaplicabilidade. 
 

Seção III  
 

Do Cálculo do Imposto Retido 
 
Cláusula décima - A base de cálculo do imposto para fins de substituição tributária em relação às operações 
subsequentes será o valor correspondente ao preço final a consumidor, único ou máximo, fixado por órgão público 
competente. 
Cláusula décima primeira - Inexistindo o valor de que trata a cláusula décima, a base de cálculo do imposto para fins 
de substituição tributária em relação às operações subsequentes corresponderá, conforme definido pela legislação 
da unidade federada de destino, ao: 
I - Preço Médio Ponderado a Consumidor Final (PMPF); 
II - preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador; 
III - preço praticado pelo remetente acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e 
outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante 
da aplicação sobre o referido montante do percentual de Margem de Valor Agregado (MVA) estabelecido na unidade 
federada de destino ou prevista em convênio e protocolo, para a mercadoria submetida ao regime de substituição 
tributária, observado o disposto nos §§ 1° e 2°. 
§ 1° Nas operações interestaduais com as mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária, quando o 
coeficiente a que se refere o inciso IV deste parágrafo for maior que o coeficiente correspondente à alíquota 
interestadual, para efeitos de apuração da base de cálculo com utilização de MVA, esta será ajustada à alíquota 
interestadual aplicável, observada a fórmula "MVA ajustada = {[(1+ MVA-ST original) x (1 - ALQ inter) / (1 - ALQ intra)] 
-1} x 100", onde: 
I - "MVA ajustada" é o percentual correspondente à margem de valor agregado a ser utilizada para apuração da base 
de cálculo relativa à substituição tributária na operação interestadual; 
II - "MVA-ST original" é o coeficiente correspondente à margem de valor agregado estabelecida na legislação da 
unidade federada de destino ou previsto nos respectivos convênios e protocolos; 
III - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
IV - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária efetiva, quando 
este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade federada de destino. 



§ 2° O disposto no § 1° não se aplica à operação que tenha como remetente contribuinte optante pelo Simples 
Nacional. 
§ 3° Nos casos em que a base de cálculo seja o preço final a consumidor sugerido pelo fabricante ou importador, 
ocorrendo alteração dos preços, a lista dos novos preços deverá ser encaminhada à administração tributária da 
unidade federada de destino do bem e da mercadoria, nos termos do disposto na legislação da unidade federada de 
destino. 
§ 4° Nas operações internas e interestaduais, as unidades federadas ficam autorizadas a estabelecer como base de 
cálculo a prevista no inciso III do caput desta cláusula quando o valor da operação própria praticado pelo remetente 
for igual ou superior a percentual estabelecido pela legislação interna da unidade federada de destino do valor do 
PMPF ou preço sugerido para o bem e a mercadoria. 
§ 5° Na hipótese do inciso II do caput e dos §§ 3° e 4°, todos da cláusula nona, a base de cálculo poderá ser definida 
conforme critérios estabelecidos pela unidade federada de destino. 
§ 6° Nas operações de que trata o § 1° da cláusula nona destinadas ao Rio de Janeiro, o valor inicial para a 
determinação da base de cálculo do imposto devido por substituição tributária será o preço praticado pelo 
adquirente nas operações com o comércio varejista, adotando-se a MVA-ST original. 
§ 7° As MVA-ST originais estabelecidas na legislação da unidade federada de destino serão divulgadas pela Secretaria 
Executiva do CONFAZ, na forma prevista em Ato COTEPE. 
§ 8° A MVA-ST original prevista em convênio ou protocolo produzirá efeito em relação às operações destinadas à 
unidade federada de destino, a partir da data estabelecida em sua legislação interna. 
Cláusula décima segunda Tratando-se de operação interestadual com bens e mercadorias submetidas ao regime de 
substituição tributária, destinados a uso, consumo ou ativo imobilizado do adquirente, a base de cálculo do imposto 
devido será o valor da operação interestadual adicionado do imposto correspondente à diferença entre a alíquota 
interna a consumidor final estabelecida na unidade federada de destino para o bem ou a mercadoria e a alíquota 
interestadual. 
Cláusula décima terceira O imposto devido por substituição tributária integra a correspondente base de cálculo, 
inclusive na hipótese de recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna da unidade 
federada de destino e a alíquota interestadual. 
Cláusula décima quarta O imposto a recolher por substituição tributária será: 
I - em relação às operações subsequentes, o valor da diferença entre o imposto calculado mediante aplicação da 
alíquota estabelecida para as operações internas na unidade federada de destino sobre a base de cálculo definida 
para a substituição e o devido pela operação própria do contribuinte remetente; 
II - em relação aos bens e mercadorias submetidas ao regime de substituição tributária destinados a uso, consumo 
ou ativo imobilizado do adquirente, o valor calculado conforme a fórmula "ICMS ST DIFAL = [(V oper - ICMS origem) / 
(1 - ALQ interna)] x ALQ interna - (V oper x ALQ interestadual)", onde: 
a) "ICMS ST DIFAL" é o valor do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna a consumidor final 
estabelecida na unidade federada de destino para o bem ou a mercadoria e a alíquota interestadual; 
b) "V oper" é o valor da operação interestadual, acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos, 
contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros; 
c) "ICMS origem" é o valor do imposto correspondente à operação interestadual, destacado no documento fiscal de 
aquisição; 
d) "ALQ interna" é a alíquota interna estabelecida na unidade federada de destino para as operações com o bem e a 
mercadoria a consumidor final; 
e) "ALQ interestadual" é a alíquota estabelecida pelo Senado Federal para a operação. 
§ 1° Para efeitos do disposto nesta cláusula, na hipótese em que o remetente for optante pelo Simples Nacional, 
deverá ser deduzido, a título de ICMS da operação própria, o resultado da aplicação da alíquota interestadual 
estabelecida pelo Senado Federal. 
§ 2° É vedada a compensação de débito relativo à substituição tributária com qualquer crédito do imposto da 
operação pró- pria decorrente de entrada de mercadoria ou de utilização de serviço. 
 

Seção IV 
 

Do Pagamento 
 
Cláusula décima quinta - O vencimento do imposto devido por substituição tributária será: 
I - o dia 9 (nove) do mês subsequente ao da saída do bem e da mercadoria, em se tratando de sujeito passivo por 
substituição inscrito no cadastro de contribuinte do ICMS da unidade federada de destino; 
II - a saída do bem e da mercadoria do estabelecimento remetente, em se tratando de sujeito passivo por 
substituição não inscrito no cadastro de contribuinte do ICMS da unidade federada de destino; 



III - o dia 2 (dois) do segundo mês subsequente ao da saída do bem e da mercadoria, na hipótese de 
responsabilidade por substituição tributária atribuída a optante pelo Simples Nacional, inscrito na unidade federada 
de destino. 
§ 1° O disposto no inciso II do caput desta cláusula aplica-se também: 
I - no período em que a inscrição do sujeito passivo por substituição, na unidade federada de destino do bem e da 
mercadoria, encontrar-se suspensa; 
II - ao sujeito passivo por substituição quando este não recolher, no todo ou em parte, o ICMS devido à unidade 
federada de destino do bem e da mercadoria ou seus acréscimos legais, conforme definido na legislação da unidade 
federada de destino. 
§ 2° A unidade federada de destino poderá estabelecer que o prazo de vencimento do imposto previsto no inciso II 
do caput se aplique quando o sujeito passivo por substituição, por 2 (dois) meses, consecutivos ou alternados, não 
entregar: 
I - a lista de preços de mercadorias; 
II - os arquivos eletrônicos; 
III - a Guia de Informação e Apuração do ICMS Substituição Tributária (GIA-ST) ou a Declaração de Substituição 
Tributária, Diferencial de Alíquotas e Antecipação (DeSTDA). 
§ 3° O contribuinte que regularizar as obrigações de que trata o § 2° observará a legislação da unidade federada de 
destino do bem e da mercadoria no que se refere à cessação do vencimento nos termos do inciso II do caput. 
§ 4° O imposto devido por substituição tributária em relação às operações interestaduais deverá ser recolhido por 
meio da Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE) ou documento de arrecadação estabelecido 
pela unidade federada de destino. 

Seção V 
 

Do Ressarcimento 
 
Cláusula décima sexta - Nas operações interestaduais com bens e mercadorias já alcançadas pelo regime de 
substituição tributária, o ressarcimento do imposto retido na operação anterior deverá ser efetuado pelo 
contribuinte, mediante emissão de NF-e exclusiva para esse fim, em nome de qualquer estabelecimento fornecedor, 
inscrito como substituto tributário. 
§ 1° O ressarcimento de que trata esta cláusula deverá ser previamente autorizado pelo órgão fazendário em cuja 
circunscrição se localizar o contribuinte. 
§ 2° O estabelecimento fornecedor, de posse da NF-e relativa ao ressarcimento de que trata o caput desta cláusula, 
poderá deduzir o valor a ser ressarcido do próximo recolhimento do imposto retido, a ser feito à unidade federada 
do contribuinte que tiver direito ao ressarcimento. 
§ 3° Quando for impossível determinar a correspondência do ICMS retido à aquisição do respectivo produto, tomar-
se-á o valor do imposto retido quando das últimas aquisições dos bens e mercadorias pelo estabelecimento, 
proporcionalmente à quantidade saída. 
§ 4° O valor do ICMS retido por substituição tributária a ser ressarcido não poderá ser superior ao valor retido 
quando da aquisição dos respectivos bens e mercadorias pelo estabelecimento. 
§ 5° Em substituição à sistemática prevista nesta cláusula, ficam as unidades federadas autorizadas a estabelecer 
forma diversa de ressarcimento, ainda que sob outra denominação. 
Cláusula décima sétima No caso de desfazimento do negócio, se o imposto retido houver sido recolhido, aplica-se o 
disposto na cláusula décima sexta. 

CAPÍTULO III 
 

DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 

Seção I 
 

Da Inscrição 
 
Cláusula décima oitava - Poderá ser exigida ou concedida inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS da unidade 
federada destinatária do bem e da mercadoria ao sujeito passivo por substituição definido em convênio ou protocolo 
de atribuição de responsabilidade por substituição tributária, nos termos da legislação da respectiva unidade 
federada. 
Parágrafo único. O número de inscrição a que se refere o caput desta cláusula deverá ser aposto em todos os 
documentos dirigidos à unidade federada de destino dos bens e mercadorias, inclusive no documento de 
arrecadação. 



Cláusula décima nona - Não sendo inscrito como substituto tributário no cadastro de contribuintes do ICMS da 
unidade federada destinatária do bem e da mercadoria, o sujeito passivo por substituição deverá efetuar o 
recolhimento do imposto devido à unidade federada de destino do bem e da mercadoria, em relação a cada 
operação, por ocasião da saída de seu estabelecimento, por meio de GNRE ou documento de arrecadação 
estabelecido pela unidade federada de destino, devendo uma via acompanhar o transporte do bem e da mercadoria. 
Parágrafo único. Na hipótese desta cláusula, será emitida GNRE ou documento de arrecadação estabelecido pela 
unidade federada de destino distinto para cada NF-e, informando a respectiva chave de acesso. 
Cláusula vigésima O sujeito passivo por substituição poderá ter sua inscrição suspensa ou cancelada, quando, por 2 
(dois) meses, consecutivos ou alternados, não entregar as informações previstas no § 2° da cláusula décima quinta. 
§ 1° Também poderá ter a sua inscrição suspensa ou cancelada o sujeito passivo por substituição que não recolher, 
no todo ou em parte, o ICMS devido à unidade federada de destino do bem e da mercadoria ou seus acréscimos 
legais, conforme estabelecido na legislação da unidade federada de destino. 
§ 2° O contribuinte que regularizar as obrigações de que trata o § 2° da cláusula décima quinta, observará a 
legislação da unidade federada de destino dos bens e mercadorias no que se refere à reativação da inscrição no 
respectivo cadastro de contribuinte. 
§ 3° Para os efeitos desta cláusula, a legislação da unidade federada de destino poderá prever outras situações 
equiparadas à suspensão da inscrição do contribuinte substituto. 

Seção II 
 

Do Documento Fiscal 
 
Cláusula vigésima primeira - O documento fiscal emitido nas operações com bens e mercadorias listadas nos Anexos 
II a XXVI deste convênio, conterá, além das demais indicações exigidas pela legislação, as seguintes informações: 
I - o CEST de cada bem e mercadoria, ainda que a operação não esteja sujeita ao regime de substituição tributária; 
II - o valor que serviu de base de cálculo da substituição tributária e o valor do imposto retido, quando o bem e a 
mercadoria estiverem sujeitos ao regime de substituição tributária. 
§ 1° As operações que envolvam contribuintes que atuem na modalidade porta a porta devem aplicar o CEST 
previsto no Anexo XXVI, ainda que os bens e as mercadorias estejam listadas nos Anexos II a XXV. 
§ 2° Nas hipóteses de inaplicabilidade do regime de substituição tributária tratadas na cláusula nona, o sujeito 
passivo indicará, no campo "Informações Complementares" do documento fiscal que acobertar a operação, o 
dispositivo em que se fundamenta a referida inaplicabilidade. 
§ 3° A inobservância do disposto no caput desta cláusula implica exigência do imposto nos termos que dispuser a 
legislação da unidade federada de destino. 
Seção III 
 Das Informações Relativas às Operações Interestaduais com bens e Mercadorias Sujeitas ao Regime de Substituição 
Tributária 
Cláusula vigésima segunda O sujeito passivo por substituição tributária remeterá à administração tributária da 
unidade federada de destino dos bens e mercadorias: 
I - a GIA/ST, em conformidade com a cláusula oitava do Ajuste SINIEF 04/93, de 09 de dezembro de 1993; ou 
II - a DeSTDA, se optante pelo Simples Nacional, em conformidade com o Ajuste SINIEF 12/15, de 4 de dezembro de 

2015; 
III - quando não obrigado à apresentação da Escrituração Fiscal Digital - EFD -, arquivo magnético com registro fiscal 
das operações interestaduais efetuadas no mês anterior, ou com seus registros totalizadores zerados, no caso de não 
terem sido efetuadas operações no período, inclusive daquelas não alcançadas pelos regimes de substituição 
tributária, em conformidade com a cláusula oitava do Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia 15 
(quinze) do mês subsequente ao da realização das operações. 
§ 1° O arquivo magnético previsto nesta cláusula substitui o exigido pela cláusula oitava do Convênio ICMS 57/95, 
desde que inclua todas as operações citadas na referida cláusula, mesmo que não realizadas sob os regimes de 
substituição tributária. 
§ 2° Poderão ser objeto de arquivo magnético apartado as operações em que haja ocorrido desfazimento do negócio 
ou que por qualquer motivo a mercadoria informada em arquivo não haja sido entregue ao destinatário, nos termos 
do § 1° da cláusula oitavado Convênio ICMS 57/95. 
§ 3° A unidade federada de destino poderá exigir a apresentação de outras informações que julgar necessárias. 
§ 4° A unidade federada de destino poderá dispensar a apresentação da GIA/ST. 
 

CAPÍTULO IV 
 

DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/1993/aj93004.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2015/aj012_sinief_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/ajustes/2015/aj012_sinief_2015.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1995/cv057_95.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1995/cv057_95.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1995/cv057_95.php#cl8_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1995/cv057_95.php#cl8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1995/cv057_95.php


 
Seção I 

 
Dos bens e Mercadorias Fabricadas em escala Industrial não Relevante 

 
Cláusula vigésima terceira - Os bens e mercadorias relacionados no Anexo XXVII serão considerados fabricados em 
escala industrial não relevante quando produzidos por contribuinte que atender, cumulativamente, as seguintes 
condições: 
I - ser optante pelo Simples Nacional; 
II - auferir, no exercício anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais); 
III - possuir estabelecimento único; 
IV - ser credenciado pela administração tributária da unidade federada de destino dos bens e mercadorias, quando 
assim exigido. 
§ 1° Na hipótese de o contribuinte não ter funcionado por todo o exercício anterior, inclusive no caso de início de 
suas atividades no decorrer do exercício, para fins do disposto no inciso II, considerar-se-á a receita bruta auferida 
proporcionalmente aos meses de efetivo funcionamento. 
§ 2° Não se consideram fabricados em escala industrial não relevante os bens e mercadorias importados do exterior 
ou que possuam conteúdo de importação superior a 40% (quarenta por cento), nos termos da Resolução do Senado 

Federal n° 13, de 25 de abril de 2012. 
§ 3° O contribuinte que atender as condições previstas nos incisos I a III do caput desta cláusula e desejar que os 
bens e mercadorias que fabricam, devidamente listados no Anexo XXVII, não se subsumam ao regime de substituição 
tributária, deverá solicitar seu credenciamento à administração tributária da unidade federada de destino dos bens e 
mercadorias, mediante a protocolização do formulário previsto no Anexo XXVIII devidamente preenchido, quando 
for exigido o credenciamento. 
§ 4° A relação dos contribuintes credenciados, bem como as informações especificadas no Anexo XXIX, serão 
disponibilizadas pelas respectivas administrações tributárias em seus sítios na internet bem como no sítio do 
CONFAZ. 
§ 5° Na hipótese de o contribuinte deixar de atender às condições previstas nesta cláusula, deverá comunicar o fato 
imediatamente à administração tributária em que estiver localizado, bem como à unidade federada em que estiver 
credenciado, a qual promoverá sua exclusão da relação de credenciados, adotando os procedimentos previstos no § 
4°. 
§ 6° O credenciamento do contribuinte e a exclusão previstos nos §§ 4° e 5° produzirão efeitos a partir do primeiro 
dia do mês subsequente ao da disponibilização no sítio na internet da administração tributária relativa à unidade 
federada em que estiver credenciado. 
§ 7° A administração tributária de qualquer unidade federada que constatar indícios de descumprimento das 
condições previstas nesta cláusula, por contribuinte relacionado como fabricante de bens e mercadorias em escala 
industrial não relevante, deverá encaminhar as informações sobre o fato à administração tributária de localização do 
estabelecimento, bem como à unidade federada em que ele estiver credenciado, para verificação da regularidade e 
adoção das providências cabíveis. 
§ 8° O documento fiscal que acobertar qualquer operação com bens e mercadorias fabricados em escala industrial 
não relevante deverá conter, no campo Informações Complementares, a declaração: "Bem/Mercadoria do 
Cód./Produto _____ fabricado em escala industrial não relevante pelo contribuinte_______, CNPJ______". 
Seção II 
Das Regras para Realização de Pesquisas de Preço e Fixação da Margem de Valor Agregado e PMPF 
Cláusula vigésima quarta A MVA será fixada com base em preços usualmente praticados no mercado considerado, 
obtidos por levantamento, ainda que por amostragem ou por dados fornecidos por entidades representativas dos 
respectivos setores, adotando-se a média ponderada dos preços coletados. 
§ 1° O levantamento previsto no caput desta cláusula será promovido pela administração tributária, que poderá 
admitir, a seu critério, pesquisa realizada por entidade de classe representativa do setor, observando-se: 
I - identificação da mercadoria, especificando suas características particulares, tais como: tipo, espécie e unidade de 
medida; 
II - preço de venda no estabelecimento fabricante ou importador, acrescido dos valores correspondentes a frete, 
seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
excluído o valor do ICMS relativo à substituição tributária; 
III - preço de venda praticado pelo estabelecimento atacadista, acrescido dos valores correspondentes a frete, 
seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
excluído o valor do ICMS relativo à substituição tributária; 
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IV - preço de venda praticado pelo estabelecimento varejista, acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, 
impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros. 
§ 2° A MVA será fixada pela unidade federada de destino para atender as peculiaridades na comercialização da 
mercadoria, estabelecendo-se a relação percentual entre os valores obtidos nos incisos IV e II ou entre os incisos IV e 
III, todos do caput desta cláusula. 
Cláusula vigésima quinta - O PMPF será fixado com base em preços usualmente praticados no mercado considerado, 
obtidos por levantamento, ainda que por amostragem ou por dados fornecidos por entidades representativas dos 
respectivos setores, adotando-se a média ponderada dos preços coletados. 
Parágrafo único. O levantamento previsto no caput desta cláusula será promovido pela administração tributária, que 
poderá admitir, a seu critério, pesquisa realizada por entidade de classe representativa do setor, observando-se: 
I - a identificação da mercadoria, especificando suas características particulares, tais como: tipo, espécie e unidade 
de medida; 
II - o preço de venda da mercadoria submetida ao regime no estabelecimento varejista, acrescido dos valores 
correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do 
destinatário, ainda que por terceiros; 
III - outros elementos que poderão ser necessários em face da peculiaridade da mercadoria. 
Cláusula vigésima sexta A pesquisa para obtenção da MVA ou do PMPF observará, ainda, o seguinte: 
Parágrafo único O resultado da pesquisa realizada nos termos do caput deverá ser homologado pela unidade 
federada interessada. 
Cláusula vigésima oitava - A unidade federada, após a realização da pesquisa relativa à apuração da MVA e do PMPF, 
cientificará as entidades representativas do setor envolvido na produção e comercialização da mercadoria do 
resultado encontrado, caso em que estabelecerá prazo para que as entidades representativas se manifestem com a 
devida fundamentação. 
§ 1º Decorrido o prazo a que se refere o caput desta cláusula sem que tenha havido manifestação das entidades 
representativas do setor, considera-se validado o resultado da pesquisa e a unidade federada procederá à 
implantação das medidas necessárias à fixação da MVA ou do PMPF apurado. 
§ 2º Havendo manifestação, a unidade federada analisará os fundamentos apresentados e dará conhecimento às 
entidades envolvidas sobre a decisão, com a devida fundamentação. 
§ 3º A unidade federada adotará as medidas necessárias à implantação do regime de substituição tributária, com a 
aplicação da MVA ou do PMPF apurado, quando as informações apresentadas pelas entidades não forem aceitas, 
após a avaliação da manifestação recebida no prazo a que se refere o caput. 
 

CAPÍTULO V  

 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Cláusula vigésima nona - O contribuinte deverá observar a legislação interna da unidade federada em que estiver 
estabelecido relativamente ao tratamento tributário do estoque de bens e mercadorias incluídas ou excluídas do 
regime de substituição tributária referente às operações subsequentes, bem como nas demais situações previstas na 
legislação da respectiva unidade federada. 
Cláusula trigésima - A fiscalização do sujeito passivo por substituição tributária será exercida, conjunta ou 
isoladamente, pelas unidades federadas envolvidas nas operações, condicionando-se a administração tributária da 
unidade federada de destino ao credenciamento prévio junto à administração tributária de localização do 
estabelecimento a ser fiscalizado. 
Parágrafo único. O credenciamento prévio de que trata esta cláusula não será exigido quando a fiscalização for 
exercida sem a presença física da autoridade fiscal no local do estabelecimento a ser fiscalizado. 
Cláusula trigésima primeira - Constitui crédito tributário da unidade federada de destino, o imposto retido, bem 
como a atualização monetária, multas, juros de mora e demais acréscimos legais com ele relacionados. 
Cláusula trigésima segunda - As unidades federadas comunicarão à Secretaria Executiva do CONFAZ, que 
providenciará a publicação no Diário Oficial da União: 
I - qualquer redução ou restabelecimento da base de cálculo ou alteração na alíquota de bem ou mercadoria sujeitos 
ao regime de substituição tributária; 
II - a instituição do regime de substituição tributária em data diferente da estabelecida no convênio ou protocolo; 
III - a denúncia unilateral de acordo. 
Cláusula trigésima terceira - As unidades federadas disponibilizarão aos contribuintes, gratuitamente, aplicativo para 
operacionalização do regime de substituição tributária. 



Cláusula trigésima quarta - As unidades federadas revisarão os convênios e protocolos que tratam do regime de 
substituição tributária do ICMS relativo às operações subsequentes, vigentes na data de publicação deste convênio, 
de modo a reduzir o número de acordos por segmento, observado o cronograma previsto no § 2º. 
§ 1º Os acordos de que tratam o caput poderão ser realizados em relação a determinados segmentos ou a 
determinados itens de um mesmo segmento. 
§ 2º A implementação da redução dos acordos vigentes dar-se-á observado o seguinte cronograma correspondente 
aos segmentos de: 
I - cigarros e outros produtos derivados do fumo; cimentos; sorvetes e preparados para fabricação de sorvetes em 
máquinas; rações para animais domésticos; bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope; cervejas, chopes, 
refrigerantes, águas e outras bebidas; pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha; veículos automotores; 
veículos de duas e três rodas motorizados; autopeças; até 30 de junho de 2017; 
II - materiais de construção e congêneres; materiais elétricos; lâmpadas, reatores e "starter"; ferramentas; tintas e 
vernizes; produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos; materiais de limpeza; papéis, plásticos, 
produtos cerâmicos e vidros; produtos de papelaria; produtos alimentícios; até 31 de agosto de 2017; 
III - medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou veterinário; produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos; até 30 de setembro de 2017. 
Cláusula trigésima quinta - Ficam revogados os seguintes convênios: 
I - Convênio ICMS 81, de 10 de setembro de 1993; 
II - Convênio ICMS 70, de 25 de julho de 1997; 
III - Convênio ICMS 35, de 1º de abril de 2011; 
IV - Convênio ICMS 92, de 20 de agosto de 2015; 
V - Convênio ICMS 149, de 11 de dezembro de 2015. 
Cláusula trigésima sexta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos: 
I - a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação, relativamente à cláusula trigésima quarta; 
II - a partir de 1º de julho de 2017, relativamente ao disposto no inciso I do caput da cláusula vigésima primeira; 
III - a partir de 1º de outubro de 2017, relativamente aos demais dispositivos. 

 
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim Manoel Mansour 
Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - Jorge Eduardo Jatahy de 
Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito Federal - João Antônio Fleury Teixeira, 
Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - José Fernando Navarrete Pena, Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo 
Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Pará - 
Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - 
Marcelo Andrade Bezerra Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - 
André Horta Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio 
Santos, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos Subrinho, 
Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 

 
ANEXO I 

SEGMENTOS DE MERCADORIAS 
(Cláusula trigésima quarta do Convênio ICMS _____/16) 

Item Nome do Segmento Código do Segmento 

01 Autopeças 01 

02 Bebidas alcoólicas, exceto cerveja e chope 02 

03 Cervejas, chopes, refrigerantes, águas e outras bebidas 03 

04 Cigarros e outros produtos derivados do fumo 04 

05 Cimentos 05 

06 Combustíveis e lubrificantes 06 

07 Energia elétrica 07 

08 Ferramentas 08 
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09 Lâmpadas, reatores e "starter" 09 

10 Materiais de construção e congêneres 10 

11 Materiais de limpeza 11 

12 Materiais elétricos 12 

13 
Medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou 
veterinário 

13 

14 Papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros 14 

15 Pneumáticos, câmaras de ar e protetores de borracha 16 

16 Produtos alimentícios 17 

17 Produtos de papelaria 19 

18 Produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos 20 

19 Produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos 21 

20 Rações para animais domésticos 22 

21 Sorvetes e preparados para fabricação de sorvetes em máquinas 23 

22 Tintas e vernizes 24 

23 Veículos automotores 25 

24 Veículos de duas e três rodas motorizados 26 

25 Venda de mercadorias pelo sistema porta a porta 28 

ANEXO II 
AUTOPEÇAS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 01.001.00 

3815.12.10 

3815.12.90 

Catalisadores em colmeia cerâmica ou metálica para conversão catalítica de gases de 
escape de veículos e outros catalisadores 

2.0 01.002.00 3917 Tubos e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões), de plásticos 

3.0 01.003.00 3918.10.00 Protetores de caçamba 

4.0 01.004.00 3923.30.00 Reservatórios de óleo 

5.0 01.005.00 3926.30.00 Frisos, decalques, molduras e acabamentos 

6.0 01.006.00 

4010.3 

5910.00.00 

Correias de transmissão de borracha vulcanizada, de matérias têxteis, mesmo 
impregnadas, revestidas ou recobertas, de plástico, ou estratificadas com plástico ou 
reforçadas com metal ou com outras matérias 



7.0 01.007.00 

4016.93.00 

4823.90.9 

Juntas, gaxetas e outros elementos com função semelhante de vedação 

8.0 01.008.00 4016.10.10 Partes de veículos automóveis, tratores e máquinas autopropulsadas 

9.0 01.009.00 

4016.99.90 

5705.00.00 

Tapetes, revestimentos, mesmo confeccionados, batentes, buchas e coxins 

10.0 01.010.00 5903.90.00 Tecidos impregnados, revestidos, recobertos ou estratificados, com plástico 

11.0 01.011.00 5909.00.00 
Mangueiras e tubos semelhantes, de matérias têxteis, mesmo com reforço ou 
acessórios de outras matérias 

12.0 01.012.00 6306.1 Encerados e toldos 

13.0 01.013.00 6506.10.00 
Capacetes e artefatos de uso semelhante, de proteção, para uso em motocicletas, 
incluídos ciclomotores 

14.0 01.014.00 6813 

Guarnições de fricção (por exemplo, placas, rolos, tiras, segmentos, discos, anéis, 
pastilhas), não montadas, para freios, embreagens ou qualquer outro mecanismo de 
fricção, à base de amianto, de outras substâncias minerais ou de celulose, mesmo 
combinadas com têxteis ou outras matérias 

15.0 01.015.00 

7007.11.00 

7007.21.00 

Vidros de dimensões e formatos que permitam aplicação automotiva 

16.0 01.016.00 7009.10.00 Espelhos retrovisores 

17.0 01.017.00 7014.00.00 Lentes de faróis, lanternas e outros utensílios 

18.0 01.018.00 7311.00.00 Cilindro de aço para GNV (gás natural veicular) 

19.0 01.019.00 7311.00.00 
Recipientes para gases comprimidos ou liquefeitos, de ferro fundido, ferro ou aço, 
exceto o descrito no item 18.0 

20.0 01.020.00 7320 Molas e folhas de molas, de ferro ou aço 

21.0 01.021.00 7325 Obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, exceto as do código 7325.91.00 

22.0 01.022.00 7806.00 Peso de chumbo para balanceamento de roda 

23.0 01.023.00 8007.00.90 Peso para balanceamento de roda e outros utensílios de estanho 

24.0 01.024.00 

8301.20 

8301.60 

Fechaduras e partes de fechaduras 

25.0 01.025.00 8301.70 Chaves apresentadas isoladamente 

26.0 01.026.00 

8302.10.00 

8302.30.00 

Dobradiças, guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns 

27.0 01.027.00 8310.00 Triângulo de segurança 



28.0 01.028.00 8407.3 
Motores de pistão alternativo dos tipos utilizados para propulsão de veículos do 
Capítulo 87 

29.0 01.029.00 8408.20 Motores dos tipos utilizados para propulsão de veículos automotores 

30.0 01.030.00 8409.9 
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos motores das 
posições 8407 ou 8408 

31.0 01.031.00 8412.2 Motores hidráulicos 

32.0 01.032.00 8413.30 
Bombas para combustíveis, lubrificantes ou líquidos de arrefecimento, próprias para 
motores de ignição por centelha ou por compressão 

33.0 01.033.00 8414.10.00 Bombas de vácuo 

34.0 01.034.00 

8414.80.1 

8414.80.2 

Compressores e turbocompressores de ar 

35.0 01.035.00 

8413.91.90 

8414.90.10 

8414.90.3 

8414.90.39 

Partes das bombas, compressores e turbocompressores dos CEST 01.032.00, 
01.033.00 e 01.034.00 

36.0 01.036.00 8415.20 Máquinas e aparelhos de ar condicionado 

37.0 01.037.00 8421.23.00 
Aparelhos para filtrar óleos minerais nos motores de ignição por centelha ou por 
compressão 

38.0 01.038.00 8421.29.90 Filtros a vácuo 

39.0 01.039.00 8421.9 Partes dos aparelhos para filtrar ou depurar líquidos ou gases 

40.0 01.040.00 8424.10.00 Extintores, mesmo carregados 

41.0 01.041.00 8421.31.00 Filtros de entrada de ar para motores de ignição por centelha ou por compressão 

42.0 01.042.00 8421.39.20 Depuradores por conversão catalítica de gases de escape 

43.0 01.043.00 8425.42.00 Macacos 

44.0 01.044.00 8431.10.10 Partes para macacos do CEST 01.043.00 

45.0 01.045.00 8431.49.2 
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas 
agrícolas ou rodoviárias 

45.1 01.045.01 8433.90.90 
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas às máquinas 
agrícolas ou rodoviárias 

46.0 01.046.00 8481.10.00 Válvulas redutoras de pressão 

47.0 01.047.00 8481.2 Válvulas para transmissão óleo-hidráulicas ou pneumáticas 



48.0 01.048.00 8481.80.92 Válvulas solenoides 

49.0 01.049.00 8482 Rolamentos 

50.0 01.050.00 8483 

Árvores de transmissão (incluídas as árvores de "cames" e virabrequins) e manivelas; 
mancais e "bronzes"; engrenagens e rodas de fricção; eixos de esferas ou de roletes; 
redutores, multiplicadores, caixas de transmissão e variadores de velocidade, incluídos 
os conversores de torque; volantes e polias, incluídas as polias para cadernais; 
embreagens e dispositivos de acoplamento, incluídas as juntas de articulação 

51.0 01.051.00 8484 
Juntas metaloplásticas; jogos ou sortidos de juntas de composições diferentes, 
apresentados em bolsas, envelopes ou embalagens semelhantes; juntas de vedação 
mecânicas (selos mecânicos) 

52.0 01.052.00 8505.20 Acoplamentos, embreagens, variadores de velocidade e freios, eletromagnéticos 

53.0 01.053.00 8507.10 
Acumuladores elétricos de chumbo, do tipo utilizado para o arranque dos motores de 
pistão 

54.0 01.054.00 8511 

Aparelhos e dispositivos elétricos de ignição ou de arranque para motores de ignição 
por centelha ou por compressão (por exemplo, magnetos, dínamos-magnetos, bobinas 
de ignição, velas de ignição ou de aquecimento, motores de arranque); geradores 
(dínamos e alternadores, por exemplo) e conjuntores-disjuntores utilizados com estes 
motores 

55.0 01.055.00 

8512.20 

8512.40 

8512.90.00 

Aparelhos elétricos de iluminação ou de sinalização (exceto os da posição 8539), 
limpadores de para-brisas, degeladores e desembaçadores (desembaciadores) 
elétricos e suas partes 

56.0 01.056.00 8517.12.13 Telefones móveis do tipo dos utilizados em veículos automóveis. 

57.0 01.057.00 8518 Alto-falantes, amplificadores elétricos de audiofrequência e partes 

58.0 01.058.00 8518.50.00 Aparelhos elétricos de amplificação de som para veículos automotores 

59.0 01.059.00 8519.81 Aparelhos de reprodução de som 

60.0 01.060.00 

8525.50.1 

8525.60.10 

Aparelhos transmissores (emissores) de radiotelefonia ou radiotelegrafia (rádio 
receptor/transmissor) 

61.0 01.061.00 8527.21.00 
Aparelhos receptores de radiodifusão que só funcionem com fonte externa de energia 
combinados com um aparelho de gravação ou de reprodução de som, do tipo utilizado 
em veículos automóveis 

62.0 01.062.00 8527.29.00 
Outros aparelhos receptores de radiodifusão que só funcionem com fonte externa de 
energia, do tipo utilizado em veículos automóveis 

62.1 01.062.01 8521.90.90 
Outros aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, mesmo incorporando um 
receptor de sinais videofônicos, dos tipos utilizados exclusivamente em veículos 
automotores 

63.0 01.063.00 8529.10.90 Antenas 

64.0 01.064.00 8534.00 Circuitos impressos 

65.0 01.065.00 8535.30 Interruptores e seccionadores e comutadores 



8536.50 

66.0 01.066.00 8536.10.00 Fusíveis e corta-circuitos de fusíveis 

67.0 01.067.00 8536.20.00 Disjuntores 

68.0 01.068.00 8536.4 Relés 

69.0 01.069.00 8538 
Partes reconhecíveis como exclusivas ou principalmente destinados aos aparelhos dos 
CEST 01.065.00, 01.066.00, 01.067.00 e 01.068.00 

70.0 01.070.00 8539.10 Faróis e projetores, em unidades seladas 

71.0 01.071.00 8539.2 Lâmpadas e tubos de incandescência, exceto de raios ultravioleta ou infravermelhos 

72.0 01.072.00 8544.20.00 Cabos coaxiais e outros condutores elétricos coaxiais 

73.0 01.073.00 8544.30.00 Jogos de fios para velas de ignição e outros jogos de fios 

74.0 01.074.00 8707 
Carroçarias para os veículos automóveis das posições 8701 a 8705, incluídas as 
cabinas 

75.0 01.075.00 8708 Partes e acessórios dos veículos automóveis das posições 8701 a 8705 

76.0 01.076.00 8714.1 Parte e acessórios de motocicletas (incluídos os ciclomotores) 

77.0 01.077.00 8716.90.90 Engates para reboques e semirreboques 

78.0 01.078.00 9026.10 Medidores de nível; Medidores de vazão 

79.0 01.079.00 9026.20 Aparelhos para medida ou controle da pressão 

80.0 01.080.00 9029 Contadores, indicadores de velocidade e tacômetros, suas partes e acessórios 

81.0 01.081.00 9030.33.21 Amperímetros 

82.0 01.082.00 9031.80.40 
Aparelhos digitais, de uso em veículos automóveis, para medida e indicação de 
múltiplas grandezas tais como: velocidade média, consumos instantâneo e médio e 
autonomia (computador de bordo) 

83.0 01.083.00 9032.89.2 Controladores eletrônicos 

84.0 01.084.00 9104.00.00 Relógios para painéis de instrumentos e relógios semelhantes 

85.0 01.085.00 

9401.20.00 

9401.90.90 

Assentos e partes de assentos 

86.0 01.086.00 9613.80.00 Acendedores 

87.0 01.087.00 4009 Tubos de borracha vulcanizada não endurecida, mesmo providos de seus acessórios 

88.0 01.088.00 

4504.90.00 

6812.99.10 

Juntas de vedação de cortiça natural e de amianto 



89.0 01.089.00 4823.40.00 Papel-diagrama para tacógrafo, em disco 

90.0 01.090.00 

3919.10.00 

3919.90.00 

8708.29.99 

Fitas, tiras, adesivos, autocolantes, de plástico, refletores, mesmo em rolos; placas 
metálicas com película de plástico refletora, próprias para colocação em carrocerias, 
para-choques de veículos de carga, motocicletas, ciclomotores, capacetes, bonés de 
agentes de trânsito e de condutores de veículos, atuando como dispositivos refletivos 
de segurança rodoviários 

91.0 01.091.00 8412.31.10 Cilindros pneumáticos 

92.0 01.092.00 

8413.19.00 

8413.50.90 

8413.81.00 

Bomba elétrica de lavador de para-brisa 

93.0 01.093.00 

8413.60.19 

8413.70.10 

Bomba de assistência de direção hidráulica 

94.0 01.094.00 

8414.59.10 

8414.59.90 

Motoventiladores 

95.0 01.095.00 8421.39.90 Filtros de pólen do ar-condicionado 

96.0 01.096.00 8501.10.19 "Máquina" de vidro elétrico de porta 

97.0 01.097.00 8501.31.10 Motor de limpador de para-brisa 

98.0 01.098.00 8504.50.00 Bobinas de reatância e de autoindução 

99.0 01.099.00 

8507.20 

8507.30 

Baterias de chumbo e de níquel-cádmio 

100.0 01.100.00 8512.30.00 Aparelhos de sinalização acústica (buzina) 

101.0 01.101.00 

9032.89.8 

9032.89.9 

Instrumentos para regulação de grandezas não elétricas 

102.0 01.102.00 9027.10.00 Analisadores de gases ou de fumaça (sonda lambda) 

103.0 01.103.00 4008.11.00 Perfilados de borracha vulcanizada não endurecida 

104.0 01.104.00 5601.22.19 Artefatos de pasta de fibra de uso automotivo 

105.0 01.105.00 5703.20.00 Tapetes/carpetes - nailón 

106.0 01.106.00 5703.30.00 Tapetes de matérias têxteis sintéticas 

107.0 01.107.00 5911.90.00 Forração interior capacete 

108.0 01.108.00 6903.90.99 Outros para-brisas 



109.0 01.109.00 7007.29.00 Moldura com espelho 

110.0 01.110.00 7314.50.00 Corrente de transmissão 

111.0 01.111.00 7315.11.00 Corrente transmissão 

112.0 01.112.00 7315.12.10 Outras correntes de transmissão 

113.0 01.113.00 8418.99.00 Condensador tubular metálico 

114.0 01.114.00 8419.50 Trocadores de calor 

115.0 01.115.00 8424.90.90 Partes de aparelhos mecânicos de pulverizar ou dispersar 

116.0 01.116.00 8425.49.10 Macacos manuais para veículos 

117.0 01.117.00 8431.41.00 Caçambas, pás, ganchos e tenazes para máquinas rodoviárias 

118.0 01.118.00 8501.61.00 Geradores de corrente alternada de potência não superior a 75 kva 

119.0 01.119.00 8531.10.90 Aparelhos elétricos para alarme de uso automotivo 

120.0 01.120.00 9014.10.00 Bússolas 

121.0 01.121.00 9025.19.90 Indicadores de temperatura 

122.0 01.122.00 9025.90.10 Partes de indicadores de temperatura 

123.0 01.123.00 9026.90 Partes de aparelhos de medida ou controle 

124.0 01.124.00 9032.10.10 Termostatos 

125.0 01.125.00 9032.10.90 Instrumentos e aparelhos para regulação 

126.0 01.126.00 9032.20.00 Pressostatos 

127.0 01.127.00 8716.90 
Peças para reboques e semirreboques, exceto os itens classificados no CEST 
01.077.00 

128.0 01.128.00 7322.90.10 
Geradores de ar quente a combustível líquido, com capacidade superior ou igual a 
1.500 kcal/h, mas inferior ou igual a 10.400 kcal/h, do tipo dos utilizados em veículos 
automóveis 

999.0 01.999.00 
  

  

Outras peças, partes e acessórios para veículos automotores não relacionados nos 
demais itens deste anexo 

ANEXO III 
BEBIDAS ALCOÓLICAS, EXCETO CERVEJA E CHOPE 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 02.001.00 

22052208 

.90.00 

Aperitivos, amargos, bitter e similares 

2.0 02.002.00 2208.90.00 Batida e similares 



3.0 02.003.00 2208.90.00 Bebida ice 

4.0 02.004.00 

2207.20 

2208.40.00 

Cachaça e aguardentes 

5.0 02.005.00 

2205 

2206.00.90 

2208.90.00 

Catuaba e similares 

6.0 02.006.00 2208.20.00 Conhaque, brandy e similares 

7.0 02.007.00 

2206.00.90 

2208.90.00 

Cooler 

8.0 02.008.00 2208.50.00 
Gim (gin) e genebra 

9.0 02.009.00 

2205 

2206.00.90 

2208.90.00 

Jurubeba e similares 

10.0 02.010.00 2208.70.00 Licores e similares 

11.0 02.011.00 2208.20.00 Pisco 

12.0 02.012.00 2208.40.00 Rum 

13.0 02.013.00 2206.00.90 Saquê 

14.0 02.014.00 2208.90.00 Steinhaeger 

15.0 02.015.00 2208.90.00 Tequila 

16.0 02.016.00 2208.30 Uísque 

17.0 02.017.00 2205 Vermute e similares 

18.0 02.018.00 2208.60.00 Vodka 

19.0 02.019.00 2208.90.00 Derivados de vodka 

20.0 02.020.00 2208.90.00 Arak 

21.0 02.021.00 2208.20.00 Aguardente vínica / grappa 

22.0 02.022.00 2206.00.10 Sidra e similares 

23.0 02.023.00 

2205 

2206.00.90 

Sangrias e coquetéis 



2208.90.00 

24.0 02.024.00 2204 
Vinhos de uvas frescas, incluindo os vinhos enriquecidos com álcool; mostos de 
uvas. 

999.0 02.999.00 2205220622072208 Outras bebidas alcoólicas não especificadas nos itens anteriores 

ANEXO IV 
CERVEJAS, CHOPES, REFRIGERANTES, ÁGUAS E OUTRAS BEBIDAS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 03.001.00 2201.10.00 
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em garrafa de vidro, retornável ou 
não, com capacidade de até 500 ml 

2.0 03.002.00 2201.10.00 
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em embalagem com capacidade 
igual ou superior a 5.000 ml 

3.0 03.003.00 2201.10.00 
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em embalagem de vidro, não 
retornável, com capacidade de até 300 ml 

4.0 03.004.00 2201.10.00 Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em garrafa plástica de 1.500 ml 

5.0 03.005.00 2201.10.00 
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em copos plásticos e embalagem 
plástica com capacidade de até 500 ml 

6.0 03.006.00 2201.10.00 Outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas 

7.0 03.007.00 2202.10.00 
Águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas ou 
aromatizadas artificialmente, exceto os refrescos e refrigerantes 

8.0 03.008.00 2202.99.00 
Outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas ou 
aromatizadas artificialmente 

10.0 03.010.00 2202 Refrigerante em garrafa com capacidade igual ou superior a 600 ml 

11.0 03.011.00 2202 Demais refrigerantes 

12.0 03.012.00 2106.90.10 
Xarope ou extrato concentrado destinados ao preparo de refrigerante em máquina "pré-
mix" ou "post-mix" 

13.0 03.013.00 

2106.90 

2202.99.00 

Bebidas energéticas em embalagem com capacidade inferior a 600ml 

14.0 03.014.00 

2106.90 

2202.99.00 

Bebidas energéticas em embalagem com capacidade igual ou superior a 600ml 

15.0 03.015.00 

2106.90 

2202.99.00 

Bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) em embalagem com capacidade inferior a 600ml 

16.0 03.016.00 

2106.90 

2202.90.00 

Bebidas hidroeletrolíticas (isotônicas) em embalagem com capacidade igual ou superior 
a 600ml 

21.0 03.021.00 2203.00.00 Cerveja 



22.0 03.022.00 2202.91.00 Cerveja sem álcool 

23.0 03.023.00 2203.00.00 Chope 

ANEXO V 
CIGARROS E OUTROS PRODUTOS DERIVADOS DO FUMO 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 04.001.00 2402 Charutos, cigarrilhas e cigarros, de tabaco ou dos seus sucedâneos 

2.0 04.002.00 2403.1 Tabaco para fumar, mesmo contendo sucedâneos de tabaco em qualquer proporção 

ANEXO VI 
CIMENTOS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 05.001.00 2523 Cimento 

ANEXO VII 
COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 06.001.00 2207.10.10 
Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a 80% vol 
- Com um teor de água igual ou inferior a 1 % vol (álcool etílico anidro combustível) 

1.1 06.001.01 2207.10.90 
Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a 80% vol 
- Outros (álcool etílico hidratado combustível) 

2.0 06.002.00 2710.12.59 Gasolina automotiva A, exceto Premium 

2.1 06.002.01 2710.12.59 Gasolina automotiva C, exceto Premium 

2.2 06.002.02 2710.12.59 Gasolina automotiva A Premium 

2.3 06.002.03 2710.12.59 Gasolina automotiva C Premium 

3.0 06.003.00 2710.12.51 Gasolina de aviação 

4.0 06.004.00 2710.19.19 Querosenes, exceto de aviação 

5.0 06.005.00 2710.19.11 Querosene de aviação 

6.0 06.006.00 2710.19.2 Óleo diesel A, exceto S10 e Marítimo 

6.1 06.006.01 2710.19.2 Óleo diesel B, exceto S10 (mistura obrigatória) 

6.2 06.006.02 2710.19.2 Óleo diesel B, exceto S10 (misturas autorizativas) 

6.3 06.006.03 2710.19.2 Óleo diesel B, exceto S10 (misturas experimentais) 

6.4 06.006.04 2710.19.2 Óleo diesel A S10 

6.5 06.006.05 2710.19.2 Óleo diesel B S10 (mistura obrigatória) 

6.6 06.006.06 2710.19.2 Óleo diesel B S10 (misturas autorizativas) 

6.7 06.006.07 2710.19.2 Óleo diesel B S10 (misturas experimentais) 



6.8 06.006.08 2710.19.2 Óleo Diesel Marítimo 

6.9 06.006.09 2710.19.2 Outros óleos combustíveis 

6.10 06.006.10 2710.19.2 Óleo combustível derivado de xisto 

6.11 06.006.11 2710.19.22 Óleo combustível pesado 

7.0 06.007.00 2710.19.3 Óleos lubrificantes 

8.0 06.008.00 2710.19.9 

Outros óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações 
não especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes 
básicos, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de inerais betuminosos, exceto os 
que contenham biodiesel e exceto os resíduos de óleos 

9.0 06.009.00 2710.9 Resíduos de óleos 

10.0 06.010.00 2 7 11 
Gás de petróleo e outros hidrocarbonetos gasosos, exceto GLP, GLGN, Gás Natural e Gás 
de xisto. 

11.0 06.011.00 2711.19.10 Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 Kg (GLP) 

11.1 06.011.01 2711.19.10 Gás liquefeito de petróleo (GLP), exceto em botijão de 13 Kg 

11.2 06.011.02 2711.19.10 Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 Kg (GLGNn) 

11.3 06.011.03 2711.19.10 Gás liquefeito de petróleo (GLGNn), exceto em botijão de 13 Kg 

11.4 06.011.04 2711.19.10 Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 Kg (GLGNi) 

11.5 06.011.05 2711.19.10 Gás liquefeito de petróleo (GLGNi), exceto em botijão de 13 Kg 

11.6 06.011.06 2711.19.10 Gás liquefeito de petróleo em botijão de 13 kg (Misturas) 

11.7 06.011.07 2711.19.10 Gás liquefeito de petróleo (Misturas), exceto em botijão de 13 Kg 

12.0 06.012.00 2711.11.00 Gás Natural Liquefeito 

13.0 06.013.00 2711.21.00 Gás Natural Gasoso 

14.0 06.014.00 2711.29.90 Gás de xisto 

15.0 06.015.00 2713 Coque de petróleo e outros resíduos de óleo de petróleo ou de minerais betuminosos 

16.0 06.016.00 3826.00.00 
Biodiesel e suas misturas, que não contenham ou que contenham menos de 70%, em peso, 
de óleos de petróleo ou de óleos minerais betuminosos 

17.0 06.017.00 3403 
Preparações lubrificantes, exceto as contendo, como constituintes de base, 70% ou mais, em 
peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos 

18.0 06.018.00 2710.20.00 

Óleos de petróleo ou de minerais betuminosos (exceto óleos brutos) e preparações não 
especificadas nem compreendidas noutras posições, que contenham, como constituintes 
básicos, 70% ou mais, em peso, de óleos de petróleo ou de minerais betuminosos, que 
contenham biodiesel, exceto os resíduos de óleos 

ANEXO VIII 
ENERGIA ELÉTRICA 



Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 07.001.00 2716.00.00 Energia elétrica 

ANEXO IX 
FERRAMENTAS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 08.001.00 4016.99.90 Ferramentas de borracha vulcanizada não endurecida 

2.0 08.002.00 

4417.00.10 

4417.00.90 

Ferramentas, armações e cabos de ferramentas, de madeira 

3.0 08.003.00 6804 

Mós e artefatos semelhantes, sem armação, para moer, desfibrar, triturar, amolar, polir, 
retificar ou cortar; pedras para amolar ou para polir, manualmente, e suas partes, de pedras 
naturais, de abrasivos naturais ou artificiais aglomerados ou de cerâmica, mesmo com partes 
de outras matérias 

4.0 08.004.00 8201 

Pás, alviões, picaretas, enxadas, sachos, forcados e forquilhas, ancinhos e raspadeiras; 
machados, podões e ferramentas semelhantes com gume; tesouras de podar de todos os 
tipos; foices e foicinhas, facas para feno ou para palha, tesouras para sebes, cunhas e outras 
ferramentas manuais para agricultura, horticultura ou silvicultura 

5.0 08.005.00 8202.20.00 Folhas de serras de fita 

6.0 08.006.00 8202.91.00 Lâminas de serras máquinas 

7.0 08.007.00 8202 
Serras manuais e outras folhas de serras (incluídas as fresas-serras e as folhas não dentadas 
para serrar), exceto as classificadas nos CEST 08.005.00 e 08.006.00 

8.0 08.008.00 8203 
Limas, grosas, alicates (mesmo cortantes), tenazes, pinças, cisalhas para metais, corta-tubos, 
corta-pinos, saca-bocados e ferramentas semelhantes, manuais, exceto as pinças para 
sobrancelhas classificadas na posição 8203.20.90 

9.0 08.009.00 8204 
Chaves de porcas, manuais (incluídas as chaves dinamométricas); chaves de caixa 
intercambiáveis, mesmo com cabos 

10.0 08.010.00 8205 

Ferramentas manuais (incluídos os diamantes de vidraceiro) não especificadas nem 
compreendidas em outras posições, lamparinas ou lâmpadas de soldar (maçaricos) e 
semelhantes; tornos de apertar, sargentos e semelhantes, exceto os acessórios ou partes de 
máquinas-ferramentas; bigornas; forjas-portáteis; mós com armação, manuais ou de pedal 

11.0 08.011.00 8206.00.00 
Ferramentas de pelo menos duas das posições 8202 a 8205, acondicionadas em sortidos 
para venda a retalho 

12.0 08.012.00 

8207.40 

8207.60 

8207.70 

Ferramentas de roscar interior ou exteriormente; de mandrilar ou de brochar; e de fresar 

13.0 08.013.00 8207 

Outras ferramentas intercambiáveis para ferramentas manuais, mesmo mecânicas, ou para 
máquinas-ferramentas (por exemplo, de embutir, estampar, puncionar, furar, tornear, 
aparafusar), incluídas as fieiras de estiragem ou de extrusão, para metais, e as ferramentas 
de perfuração ou de sondagem, exceto forma ou gabarito de produtos em epoxy e as 
classificadas no CEST 08.012.00 

14.0 08.014.00 8208 Facas e lâminas cortantes, para máquinas ou para aparelhos mecânicos 

15.0 08.015.00 8209.00.11 Plaquetas ou pastilhas intercambiáveis 



16.0 08.016.00 8209.00 
Outras plaquetas, varetas, pontas e objetos semelhantes para ferramentas, não montados, de 
ceramais ("cermets"), exceto as classificadas no CEST 08.015.00 

17.0 08.017.00 8 2 11 
Facas de lâmina cortante ou serrilhada, incluídas as podadeiras de lâmina móvel, e suas 
lâminas, exceto as de uso doméstico 

18.0 08.018.00 8213 Tesouras e suas lâminas 

19.0 08.019.00 8467 
Ferramentas pneumáticas, hidráulicas ou com motor (elétrico ou não elétrico) incorporado, de 
uso manual, exceto o descrito no CEST 08.019.01 

19.1 08.019.01 8467.81.00 Moto-serras portáteis de corrente, com motor incorporado, não elétrico, de uso agrícola 

20.0 08.020.00 9015 
Instrumentos e aparelhos de geodesia, topografia, agrimensura, nivelamento, fotogrametria, 
hidrografia, oceanografia, hidrologia, meteorologia ou de geofísica, exceto bussolas; 
telêmetros 

21.0 08.021.00 

9017.20.00 

9017.30 

9017.80 

9017.90.90 

Instrumentos de desenho, de traçado ou de cálculo; metros, micrômetros, paquímetros, 
calibres e semelhantes; partes e acessórios 

22.0 08.022.00 

9025.11.90 

9025.90.10 

Termômetros, suas partes e acessórios 

23.0 08.023.00 

9025.19 

9025.90.90 

Pirômetros, suas partes e acessórios 

ANEXO X 
LÂMPADAS, REATORES E "STARTER" 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 09.001.00 8539 Lâmpadas elétricas 

2.0 09.002.00 8540 Lâmpadas eletrônicas 

3.0 09.003.00 8504.10.00 Reatores para lâmpadas ou tubos de descargas 

4.0 09.004.00 8536.50 "Starter" 

5.0 09.005.00 8539.50.00 Lâmpadas de LED (Diodos Emissores de Luz) 

ANEXO XI 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E CONGÊNERES 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 10.001.00 2522 Cal 

2.0 10.002.00 

3816.00.1 

3824.50.00 

Argamassas 

3.0 10.003.00 3214.90.00 Outras argamassas 



4.0 10.004.00 3910.00 Silicones em formas primárias, para uso na construção 

5.0 10.005.00 3916 
Revestimentos de PVC e outros plásticos; forro, sancas e afins de PVC, para uso na 
construção 

6.0 10.006.00 3917 
Tubos, e seus acessórios (por exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões), de plásticos, para 
uso na construção 

7.0 10.007.00 3918 Revestimento de pavimento de PVC e outros plásticos 

8.0 10.008.00 3919 
Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e outras formas planas, autoadesivas, de plásticos, 
mesmo em rolos, para uso na construção 

9.0 10.009.00 

39193920 

3921 

Veda rosca, lona plástica para uso na construção, fitas isolantes e afins 

10.0 10.010.00 3921 Telha de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro 

11.0 10.011.00 3921 Cumeeira de plástico, mesmo reforçada com fibra de vidro 

12.0 10.012.00 3921 
Chapas, laminados plásticos em bobina, para uso na construção, exceto os descritos no 
CEST 10.010.00 e 10.011.00 

13.0 10.013.00 3922 
Banheiras, boxes para chuveiros, pias, lavatórios, bidês, sanitários e seus assentos e tampas, 
caixas de descarga e artigos semelhantes para usos sanitários ou higiênicos, de plásticos 

14.0 10.014.00 3924 Artefatos de higiene/toucador de plástico, para uso na construção 

15.0 10.015.00 3925.10.00 Caixa d'água, inclusive sua tampa, de plástico, mesmo reforçadas com fibra de vidro 

16.0 10.016.00 3925.90 
Outras telhas, cumeeira e caixa d'água, inclusive sua tampa, de plástico, mesmo reforçadas 
com fibra de vidro 

17.0 10.017.00 

3925.10.00 

3925.90 

Artefatos para apetrechamento de construções, de plásticos, não especificados nem 
compreendidos em outras posições, incluindo persianas, sancas, molduras, apliques e 
rosetas, caixilhos de polietileno e outros plásticos, exceto os descritos nos CEST 10.015.00 e 
10.016.00 

18.0 10.018.00 3925.20.00 Portas, janelas e seus caixilhos, alizares e soleiras 

19.0 10.019.00 3925.30.00 Postigos, estores (incluídas as venezianas) e artefatos semelhantes e suas partes 

20.0 10.020.00 3926.90 Outras obras de plástico, para uso na construção 

21.0 10.021.00 4814 Papel de parede e revestimentos de parede semelhantes; papel para vitrais 

22.0 10.022.00 6810.19.00 Telhas de concreto 

23.0 10.023.00 6811 Telha, cumeeira e caixa d'água, inclusive sua tampa, de fibrocimento, cimento-celulose 

24.0 10.024.00 6811 
Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, telhas, calhas, cumeeiras e afins, de 
fibrocimento, cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não amianto, exceto os descritos 
no item 23.0 

25.0 10.025.00 6901.00.00 
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e outras peças cerâmicas de farinhas siliciosas fósseis 



("kieselghur", tripolita, diatomita, por exemplo) ou de terras siliciosas semelhantes 

26.0 10.026.00 6902 
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e peças cerâmicas semelhantes, para uso na construção, 
refratários, que não sejam de farinhas siliciosas fósseis nem de terras siliciosas semelhantes 

27.0 10.027.00 6904 Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtos semelhantes, de cerâmica 

28.0 10.028.00 6905 
Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de 
cerâmica, e outros produtos cerâmicos para uso na construção 

29.0 10.029.00 6906.00.00 Tubos, calhas ou algerozes e acessórios para canalizações, de cerâmica 

30.0 10.030.00 6907 Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou revestimento 

30.1 10.030.01 6907 Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte. 

31.0 10.031.00 6910 
Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, caixas de descarga, 
mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica 

32.0 10.032.00 6912.00.00 Artefatos de higiene/toucador de cerâmica 

33.0 10.033.00 7003 
Vidro vazado ou laminado, em chapas, folhas ou perfis, mesmo com camada absorvente, 
refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho 

34.0 10.034.00 7004 
Vidro estirado ou soprado, em folhas, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas 
sem qualquer outro trabalho 

35.0 10.035.00 7005 
Vidro flotado e vidro desbastado ou polido em uma ou em ambas as faces, em chapas ou em 
folhas, mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas sem qualquer outro trabalho 

36.0 10.036.00 7007.19.00 Vidros temperados 

37.0 10.037.00 7007.29.00 Vidros laminados 

38.0 10.038.00 7008 Vidros isolantes de paredes múltiplas 

39.0 10.039.00 7016 
Blocos, placas, tijolos, ladrilhos, telhas e outros artefatos, de vidro prensado ou moldado, 
mesmo armado, para uso na construção; cubos, pastilhas e outros artigos semelhantes 

40.0 10.040.00 7214.20.00 Barras próprias para construções, exceto vergalhões 

41.0 10.041.00 7308.90.10 Outras barras próprias para construções, exceto vergalhões 

42.0 10.042.00 7214.20.00 Vergalhões 

43.0 10.043.00 

7213 

7308.90.10 

Outros vergalhões 

44.0 10.044.00 

7217.10.90 

7312 

Fios de ferro ou aço não ligados, não revestidos, mesmo polidos; cordas, cabos, tranças 
(entrançados), lingas e artefatos semelhantes, de ferro ou aço, não isolados para usos 
elétricos 

45.0 10.045.00 7217.20.10 
Outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados com teor de carbono superior ou igual a 
0,6%, em peso 



45.1 10.045.01 7217.20.90 Outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados 

46.0 10.046.00 7307 
Acessórios para tubos (inclusive uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de ferro fundido, ferro 
ou aço 

47.0 10.047.00 7308.30.00 Portas e janelas, e seus caixilhos, alizares e soleiras de ferro fundido, ferro ou aço 

48.0 10.048.00 

7308.40.00 

7308.90 

Material para andaimes, para armações (cofragens) e para escoramentos, (inclusive 
armações prontas, para estruturas de concreto armado ou argamassa armada), eletrocalhas e 
perfilados de ferro fundido, ferro ou aço, próprios para construção, exceto treliças de aço 

49.0 10.049.00 7308.40.00 Treliças de aço 

50.0 10.050.00 7308.90.90 Telhas metálicas 

51.0 10.051.00 7310 
Caixas diversas (tais como caixa de correio, de entrada de água, de energia, de instalação) de 
ferro fundido, ferro ou aço; próprias para a construção 

52.0 10.052.00 7313.00.00 
Arame farpado, de ferro ou aço, arames ou tiras, retorcidos, mesmo farpados, de ferro ou aço, 
dos tipos utilizados em cercas 

53.0 10.053.00 7314 Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço 

54.0 10.054.00 7315.11.00 Correntes de rolos, de ferro fundido, ferro ou aço 

55.0 10.055.00 7315.12.90 Outras correntes de elos articulados, de ferro fundido, ferro ou aço 

56.0 10.056.00 7315.82.00 Correntes de elos soldados, de ferro fundido, de ferro ou aço 

57.0 10.057.00 7317.00 
Tachas, pregos, percevejos, escápulas, grampos ondulados ou biselados e artefatos 
semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço, mesmo com a cabeça de outra matéria, exceto 
cobre 

58.0 10.058.00 7318 
Parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, tira-fundos, ganchos roscados, rebites, 
chavetas, cavilhas, contrapinos, arruelas (incluídas as de pressão) e artefatos semelhantes, 
de ferro fundido, ferro ou aço 

59.0 10.059.00 7323 Palha de ferro ou aço, exceto os de uso doméstico classificados na posição NCM 7323.10.00 

59.1 10.059.01 7323 
Esponjas, esfregões, luvas e artefatos semelhantes para limpeza, polimento e usos 
semelhantes, de ferro ou aço, exceto os de uso doméstico classificados na posição NCM 
7323.10.00 

60.0 10.060.00 7324 
Artefatos de higiene ou de toucador, e suas partes, de ferro fundido, ferro ou aço, incluídas as 
pias, banheiras, lavatórios, cubas, mictórios, tanques e afins de ferro fundido, ferro ou aço, 
para uso na construção 

61.0 10.061.00 7325 Outras obras moldadas, de ferro fundido, ferro ou aço, para uso na construção 

62.0 10.062.00 7326 Abraçadeiras 

63.0 10.063.00 7407 Barras de cobre 

64.0 10.064.00 7411.10.10 Tubos de cobre e suas ligas, para instalações de água quente e gás, para uso na construção 

65.0 10.065.00 7412 
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas) de cobre e suas 



ligas, para uso na construção 

66.0 10.066.00 7415 

Tachas, pregos, percevejos, escápulas e artefatos semelhantes, de cobre, ou de ferro ou aço 
com cabeça de cobre, parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, ganchos roscados, 
rebites, chavetas, cavilhas, contrapinos, arruelas (incluídas as de pressão), e artefatos 
semelhantes, de cobre 

67.0 10.067.00 7418.20.00 Artefatos de higiene/toucador de cobre, para uso na construção 

68.0 10.068.00 7607.19.90 Manta de subcobertura aluminizada 

69.0 10.069.00 7608 Tubos de alumínio e suas ligas, para refrigeração e ar condicionado, para uso na construção 

70.0 10.070.00 7609.00.00 
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, luvas ou mangas), de alumínio, para 
uso na construção 

71.0 10.071.00 7610 

Construções e suas partes (por exemplo, pontes e elementos de pontes, torres, pórticos ou 
pilones, pilares, colunas, armações, estruturas para telhados, portas e janelas, e seus 
caixilhos, alizares e soleiras, balaustradas), de alumínio, exceto as construções pré-fabricadas 
da posição 9406; chapas, barras, perfis, tubos e semelhantes, de alumínio, próprios para 
construções 

72.0 10.072.00 7615.20.00 Artefatos de higiene/toucador de alumínio, para uso na construção 

73.0 10.073.00 7616 Outras obras de alumínio, próprias para construções, incluídas as persianas 

74.0 10.074.00 8302.41.00 
Outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de metais comuns, para construções, 
inclusive puxadores. 

75.0 10.075.00 8301 
Fechaduras e ferrolhos (de chave, de segredo ou elétricos), de metais comuns, incluídas as 
suas partes fechos e armações com fecho, com fechadura, de metais comuns chaves para 
estes artigos, de metais comuns; exceto os de uso automotivo 

76.0 10.076.00 8302.10.00 Dobradiças de metais comuns, de qualquer tipo 

77.0 10.077.00 8307 Tubos flexíveis de metais comuns, mesmo com acessórios, para uso na construção 

78.0 10.078.00 8311 

Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos e artefatos semelhantes, de metais comuns ou de 
carbonetos metálicos, revestidos exterior ou interiormente de decapantes ou de fundentes, 
para soldagem (soldadura) ou depósito de metal ou de carbonetos metálicos fios e varetas de 
pós de metais comuns aglomerados, para metalização por projeção 

79.0 10.079.00 8481 
Torneiras, válvulas (incluídas as redutoras de pressão e as termostáticas) e dispositivos 
semelhantes, para canalizações, caldeiras, reservatórios, cubas e outros recipientes 

80.0 10.080.00 7009 Espelhos de vidro, mesmo emoldurados, exceto os de uso automotivo 

ANEXO XII 
MATERIAIS DE LIMPEZA 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 11.001.00 

2828.90.11 

2828.90.19 

3206.41.00 

3402.20.00 

3808.94.19 

Água sanitária, branqueador e outros alvejantes 



2.0 11.002.00 3401.20.90 Sabões em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes, para lavar roupas 

3.0 11.003.00 3401.20.90 Sabões líquidos para lavar roupas 

4.0 11.004.00 3402.20.00 Detergentes em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes 

5.0 11.005.00 3402.20.00 Detergentes líquidos, exceto para lavar roupa 

6.0 11.006.00 3402.20.00 Detergente líquido para lavar roupa 

7.0 11.007.00 3402 

Outros agentes orgânicos de superfície (exceto sabões); preparações tensoativas, 
preparações para lavagem (incluídas as preparações auxiliares para lavagem) e preparações 
para limpeza (inclusive multiuso e limpadores), mesmo contendo sabão, exceto os produtos 
descritos nos CEST 11.001.00, 11.004.00, 11.005.00 e 11.006.00; em embalagem de 
conteúdo inferior ou igual a 50 litros ou 50 kg 

8.0 11.008.00 3809.91.90 Amaciante/suavizante 

9.0 11.009.00 

3924.10.00 

3924.90.00 

6805.30.10 

6805.30.90 

Esponjas para limpeza 

10.0 11.010.00 

22072208 

.90.00 

Álcool etílico para limpeza 

11.0 11.011.00 7323.10.00 
Esponjas e palhas de aço; esponjas para limpeza, polimento ou uso semelhantes; todas de 
uso doméstico 

12.0 11.012.00 3923.2 Sacos de lixo de conteúdo igual ou inferior a 100 litros 

ANEXO XIII 
MATERIAIS ELÉTRICOS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 12.001.00 8504 

Transformadores, bobinas de reatância e de auto indução, inclusive os transformadores de 
potência superior a 16 KVA, classificados nas posições 8504.33.00 e 8504.34.00; exceto os 
demais transformadores da subposição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de 
descarga classificados no código 8504.10.00, os carregadores de acumuladores do código 
8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break"), no 
código 8504.40.40 e os de uso automotivo 

2.0 12.002.00 8516 

Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou duchas elétricos, 
torneiras elétricas, resistências de aquecimento, inclusive as de duchas e chuveiros elétricos 
e suas partes; exceto outros fornos, fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e 
assadeiras, classificados na posição 8516.60.00 

3.0 12.003.00 8535 

Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de 
circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, corta-circuitos, para-raios, 
limitadores de tensão, eliminadores de onda, tomadas de corrente e outros conectores, 
caixas de junção), para tensão superior a 1.000V, exceto os de uso automotivo 

4.0 12.004.00 8536 

Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, ligação ou conexão de 
circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, comutadores, relés, corta-circuitos, 
eliminadores de onda, plugues e tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e outros 
conectores, caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores para 
fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas; exceto "starter" classificado na subposição 
8536.50 e os de uso automotivo 



5.0 12.005.00 8538 
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das 
posições 8535 e 8536 

6.0 12.006.00 7413.00.00 
Cabos, tranças e semelhantes, de cobre, não isolados para usos elétricos, exceto os de uso 
automotivo 

7.0 12.007.00 

8544 

7605 

7614 

Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados ou não, para usos 
elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, envernizados ou oxidados anodicamente), 
mesmo com peças de conexão, inclusive fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 
1000V, para uso na construção; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos 
de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, mesmo com 
condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; cordas, cabos, tranças e 
semelhantes, de alumínio, não isolados para uso elétricos; exceto os de uso automotivo 

8.0 12.008.00 8546 Isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos 

9.0 12.009.00 8547 

Peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples peças metálicas de 
montagem (suportes roscados, por exemplo) incorporadas na massa, para máquinas, 
aparelhos e instalações elétricas; tubos isoladores e suas peças de ligação, de metais 
comuns, isolados interiormente 

ANEXO XIV 
MEDICAMENTOS DE USO HUMANO E OUTROS PRODUTOS FARMACÊUTICOS PARA USO HUMANO OU VETERINÁRIO 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 13.001.00 30033004 Medicamentos de referência - positiva, exceto para uso veterinário 

1.1 13.001.01 30033004 Medicamentos de referência - negativa, exceto para uso veterinário 

1.2 13.001.02 30033004 Medicamentos de referência - neutra, exceto para uso veterinário 

2.0 13.002.00 30033004 Medicamentos genérico - positiva, exceto para uso veterinário 

2.1 13.002.01 30033004 Medicamentos genérico - negativa, exceto para uso veterinário 

2.2 13.002.02 30033004 Medicamentos genérico - neutra, exceto para uso veterinário 

3.0 13.003.00 30033004 Medicamentos similar - positiva, exceto para uso veterinário 

3.1 13.003.01 30033004 Medicamentos similar - negativa, exceto para uso veterinário 

3.2 13.003.02 30033004 Medicamentos similar - neutra, exceto para uso veterinário 

4.0 13.004.00 30033004 Outros tipos de medicamentos - positiva, exceto para uso veterinário 

4.1 13.004.01 30033004 Outros tipos de medicamentos - negativa, exceto para uso veterinário 

4.2 13.004.02 30033004 Outros tipos de medicamentos - neutra, exceto para uso veterinário 

5.0 13.005.00 3006.60.00 
Preparações químicas contraceptivas à base de hormônios, de outros produtos da posição 
29.37 ou de espermicidas - positiva 

5.1 13.005.01 3006.60.00 
Preparações químicas contraceptivas à base de hormônios, de outros produtos da posição 
29.37 ou de espermicidas - negativa 

6.0 13.006.00 2936 
Provitaminas e vitaminas, naturais ou reproduzidas por síntese (incluídos os concentrados 
naturais), bem como os seus derivados utilizados principalmente como vitaminas, 
misturados ou não entre si, mesmo em quaisquer soluções - neutra 



7.0 13.007.00 3006.30 
Preparações opacificantes (contrastantes) para exames radiográficos e reagentes de 
diagnóstico concebidos para serem administrados ao paciente - positiva 

7.1 13.007.01 3006.30 
Preparações opacificantes (contrastantes) para exames radiográficos e reagentes de 
diagnóstico concebidos para serem administrados ao paciente - negativa 

8.0 13.008.00 3002 
Antissoro, outras frações do sangue, produtos imunológicos modificados, mesmo obtidos 
por via biotecnológica, exceto para uso veterinário - positiva 

8.1 13.008.01 3002 
Antissoro, outras frações do sangue, produtos imunológicos modificados, mesmo obtidos 
por via biotecnológica, exceto para uso veterinário - negativa 

9.0 13.009.00 3002 Vacinas e produtos semelhantes, exceto para uso veterinário - positiva; 

9.1 13.009.01 3002 Vacinas e produtos semelhantes, exceto para uso veterinário - negativa; 

10.0 13.010.00 3005.10.10 
Curativos (pensos) adesivos e outros artigos com uma camada adesiva, impregnados ou 
recobertos de substâncias farmacêuticas - Lista Positiva 

10.1 13.010.01 3005.10.10 
Curativos (pensos) adesivos e outros artigos com uma camada adesiva, impregnados ou 
recobertos de substâncias farmacêuticas - Lista Negativa 

11.0 13.011.00 3005 
Algodão, atadura, esparadrapo, gazes, pensos, sinapismos, e outros, acondicionados para 
venda a retalho para usos medicinais, cirúrgicos ou dentários, não impregnados ou 
recobertos de substâncias farmacêuticas - Lista Neutra 

12.0 13.012.00 

4015.11.00 

4015.19.00 

Luvas cirúrgicas e luvas de procedimento - neutra 

13.0 13.013.00 4014.10.00 Preservativo - neutra 

14.0 13.014.00 9018.31 Seringas, mesmo com agulhas - neutra 

15.0 13.015.00 9018.32.1 Agulhas para seringas - neutra 

16.0 13.016.00 

3926.90.90 

9018.90.99 

Contraceptivos (dispositivos intrauterinos - DIU) - neutra 

ANEXO XV 
PAPÉIS, PLÁSTICOS, PRODUTOS CERÂMICOS E VIDROS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 14.001.00 7013 Objetos de vidro para serviço de mesa ou de cozinha 

2.0 14.002.00 7013.37.00 Outros copos, exceto de vitrocerâmica 

3.0 14.003.00 7013.42.90 Objetos para serviço de mesa (exceto copos) ou de cozinha, exceto de vitrocerâmica 

4.0 14.004.00 

39193920 

3921 

Lonas plásticas, exceto as para uso na construção 

5.0 14.005.00 3924 Artefatos de higiene/toucador de plástico, exceto os para uso na construção 

6.0 14.006.00 3924.10.00 
Serviços de mesa e outros utensílios de mesa ou de cozinha, de plástico, inclusive os 
descartáveis 



7.0 14.007.00 6911.10.10 
Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porcelana, inclusive os descartáveis - 
estojos 

8.0 14.008.00 6911.10.90 
Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de porcelana, inclusive os descartáveis - 
avulsos 

9.0 14.009.00 6912.00.00 Artigos para serviço de mesa ou de cozinha, de cerâmica 

10.0 14.010.00 6912.00.00 Velas para filtros 

11.0 14.011.00 4823.20.9 Filtros descartáveis para coar café ou chá 

12.0 14.012.00 4823.6 
Bandejas, travessas, pratos, xícaras ou chávenas, taças, copos e artigos semelhantes, de 
papel ou cartão 

13.0 14.013.00 4813.10.00 Papel para cigarro 

ANEXO XVI 
PNEUMÁTICOS, CÂMARAS DE AR E PROTETORES DE BORRACHA 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 16.001.00 4011.10.00 
Pneus novos, dos tipos utilizados em automóveis de passageiros (incluídos os veículos de 
uso misto - camionetas e os automóveis de corrida) 

2.0 16.002.00 4011 
Pneus novos, dos tipos utilizados em caminhões (inclusive para os fora-de-estrada), ônibus, 
aviões, máquinas de terraplenagem, de construção e conservação de estradas, máquinas e 
tratores agrícolas, pá-carregadeira 

3.0 16.003.00 4011.40.00 Pneus novos para motocicletas 

4.0 16.004.00 4011 Outros tipos de pneus novos, exceto os itens classificados no CEST 16.005.00 

5.0 16.005.00 4011.50.00 Pneus novos de borracha dos tipos utilizados em bicicletas 

6.0 16.006.00 4012.1 Pneus recauchutados 

7.0 16.007.00 4012.90 Protetores de borracha, exceto os itens classificados no CEST 16.007.01 

7.1 16.007.01 4012.90 Protetores de borracha para bicicletas 

8.0 16.008.00 4013 Câmaras de ar de borracha, exceto os itens classificados no CEST 16.009.00 

9.0 16.009.00 4013.20.00 Câmaras de ar de borracha dos tipos utilizados em bicicletas 

ANEXO XVII 
PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 17.001.00 1704.90.10 
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os 
ovos de páscoa de chocolate. 

2.0 17.002.00 

1806.31.10 

1806.31.20 

Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

3.0 17.003.00 

1806.32.10 

1806.32.20 

Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, 
grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de 
conteúdo inferior ou igual a 2 kg 



4.0 17.004.00 1806.90.00 
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó e ovos de páscoa 
de chocolate. 

5.0 17.005.00 1704.90.10 Ovos de páscoa de chocolate branco 

5.1 17.005.01 1806.90.00 Ovos de páscoa de chocolate 

6.0 17.006.00 1806.90.00 
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto os 
classificados no CEST 17.006.02 

6.1 17.006.01 1806.10.00 
Cacau em pó, com adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1kg 

6.2 17.006.02 1806.90.00 Achocolatados em pó, em cápsulas 

7.0 17.007.00 1806.90.00 
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 
kg 

8.0 17.008.00 1704.90.90 Bombons, inclusive à base de chocolate branco sem cacau 

9.0 17.009.00 1806.90.00 
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, 
contendo cacau 

10.0 17.010.00 2009 Sucos de frutas ou de produtos hortícolas; mistura de sucos 

11.0 17.011.00 2009.8 Água de coco 

12.0 17.012.00 

0402.1 

0402.2 

0402.9 

Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite 

13.0 17.013.00 1901.10.20 Farinha láctea 

14.0 17.014.00 1901.10.10 Leite modificado para alimentação de crianças 

15.0 17.015.00 

1901.10.90 

1901.10.30 

Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos 
e outros 

16.0 17.016.00 

0401.10.10 

0401.20.10 

Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo inferior 
ou igual a 2 litros 

16.1 17.016.01 

0401.10.10 

0401.20.10 

Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo 
superior a 2 litros e inferior ou igual a 5 litros 

17.0 17.017.00 

0401.40.10 

0401.50.10 

Leite em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 litro 

17.1 17.017.01 

0401.40.10 

0401.50.10 

Leite em recipiente de conteúdo superior a 1 litro e inferior ou igual a 5 litros 



18.0 17.018.00 

0401.10.90 

0401.20.90 

Leite do tipo pasteurizado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 litro 

18.1 17.018.01 

0401.10.90 

0401.20.90 

Leite do tipo pasteurizado em recipiente de conteúdo superior a 1 litro e inferior ou igual 
a 5 litros 

19.0 17.019.00 

0401.40.2 

0402.21.30 

0402.29.30 

0402.9 

Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

19.1 17.019.01 

0401.40.2 

0402.21.30 

0402.29.30 

0402.9 

Creme de leite, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg 

19.2 17.019.02 

0401.10 

0401.20 

0401.50 

0402.10 

0402.29.20 

Outros cremes de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1kg 

20.0 17.020.00 0402.9 Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

20.1 17.020.01 0402.9 Leite condensado, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg 

21.0 17.021.00 0403 Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros 

21.1 17.021.01 0403 Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo superior a 2 litros 

22.0 17.022.00 0403.90.00 Coalhada 

23.0 17.023.00 0406 
Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

23.1 17.023.01 0406 Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg 

24.0 17.024.00 0406 Queijos, exceto os dos CEST 17.024.01, 17.024.02, 17.024.03 e 17.024.04 

24.1 17.024.01 0406.10.10 Queijo muçarela 

24.2 17.024.02 0406.10.90 Queijo minas frescal 

24.3 17.024.03 0406.10.90 Queijo ricota 

24.4 17.024.04 0406.10.90 
Queijo petit suisse 



25.0 17.025.00 0405.10.00 
Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens 
individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

25.1 17.025.01 0405.10.00 Manteiga, em embalagem de conteúdo superior a 1 kg 

25.2 17.025.02 0405.90.90 Manteiga de garrafa 

26.0 17.026.00 1517.10.00 
Margarina e creme vegetal em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto 
as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

27.0 17.027.00 1517.10.00 
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo superior a 500 g e inferior ou 
igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

27.1 17.027.01 1517.10.00 Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg 

27.2 17.027.02 1517.90 
Outras margarinas e cremes vegetais em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto 
as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

28.0 17.028.00 1516.20.00 

Gorduras e óleos vegetais e respectivas frações, parcial ou totalmente hidrogenados, 
interesterificados, reesterificados ou elaidinizados, mesmo refinados, mas não 
preparados de outro modo, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto 
as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

28.1 17.028.01 1516.20.00 

Gorduras e óleos vegetais e respectivas frações, parcial ou totalmente hidrogenados, 
interesterificados, reesterificados ou elaidinizados, mesmo refinados, mas não 
preparados de outro modo, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

29.0 17.029.00 1901.90.20 Doces de leite 

30.0 17.030.00 

1904.10.00 

1904.90.00 

Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação 

31.0 17.031.00 1905.90.90 Salgadinhos diversos 

32.0 17.032.00 

2005.20.00 

2005.9 

Batata frita, inhame e mandioca fritos 

33.0 17.033.00 2008.1 
Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 
kg 

33.1 17.033.01 2008.1 Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo superior a 1 kg 

34.0 17.034.00 2103.20.10 
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as 
embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou 
igual a 10 g 

35.0 17.035.00 

2103.90.21 

2103.90.91 

Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em 
embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens 
contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 3 g 

36.0 17.036.00 2103.10.10 
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 
650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de 
conteúdo inferior ou igual a 10 g 

37.0 17.037.00 2103.30.10 Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 



38.0 17.038.00 2103.30.21 
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, 
exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo 
inferior ou igual a 10 g 

39.0 17.039.00 2103.90.11 
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as 
embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou 
igual a 10 g 

40.0 17.040.00 2002 
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em 
embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

41.0 17.041.00 2103.20.10 Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

42.0 17.042.00 

1704.90.90 

1904.20.00 

1904.90.00 

Barra de cereais 

43.0 17.043.00 

1806.31.20 

1806.32.20 

1806.90.00 

Barra de cereais contendo cacau 

44.0 17.044.00 1101.00.10 Farinha de trigo especial, em embalagem inferior ou igual a 1 kg 

44.1 17.044.01 1101.00.10 Farinha de trigo especial, em embalagem superior a 1 kg e inferior a 5 kg 

44.2 17.044.02 1101.00.10 Farinha de trigo especial, em embalagem igual a 5 kg 

44.3 17.044.03 1101.00.10 Farinha de trigo especial, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 kg 

44.4 17.044.04 1101.00.10 Farinha de trigo especial, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 50 kg 

44.5 17.044.05 1101.00.10 Farinha de trigo comum, em embalagem igual a 5 kg 

44.6 17.044.06 1101.00.10 Farinha de trigo comum, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 kg 

44.7 17.044.07 1101.00.10 Farinha de trigo comum, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 50 kg 

44.8 17.044.08 1101.00.10 
Farinha de trigo doméstica especial, em embalagem superior a 5 kg e inferior e igual a 
10 kg 

44.9 17.044.09 1101.00.10 
Farinha de trigo doméstica com fermento, em embalagem superior a 5 kg e inferior e 
igual a 10 kg 

44.10 17.044.10 1101.00.10 Farinha de trigo especial, em embalagem superior a 50 Kg 

44.11 17.044.11 1101.00.10 Farinha de trigo comum, em embalagem inferior ou igual a 1 kg 

44.12 17.044.12 1101.00.10 Farinha de trigo comum, em embalagem superior a 1 kg e inferior a 5 Kg 

44.13 17.044.13 1101.00.10 Farinha de trigo comum, em embalagem superior a 50 kg 

44.14 17.044.14 1101.00.10 Farinha de trigo doméstica especial, em embalagem inferior ou igual a 1 kg 



44.15 17.044.15 1101.00.10 Farinha de trigo doméstica especial, em embalagem superior a 1 kg e inferior a 5 Kg 

44.16 17.044.16 1101.00.10 Farinha de trigo doméstica especial, em embalagem igual a 5 Kg 

44.17 17.044.17 1101.00.10 Farinha de trigo doméstica especial, em embalagem superior a 10 Kg 

44.18 17.044.18 1101.00.10 Farinha de trigo doméstica com fermento, em embalagem inferior ou igual a 1 kg 

44.19 17.044.19 1101.00.10 
Farinha de trigo doméstica com fermento, em embalagem superior a 1 kg e inferior a 5 
Kg 

44.20 17.044.20 1101.00.10 Farinha de trigo doméstica com fermento, em embalagem igual a 5 Kg 

44.21 17.044.21 1101.00.10 Farinha de trigo doméstica com fermento, em embalagem superior a 10 Kg 

44.22 17.044.22 1101.00.10 Outras farinhas de trigo, em embalagem inferior ou igual a 1 kg 

44.23 17.044.23 1101.00.10 Outras farinhas de trigo, em embalagem superior a 1 kg e inferior a 5 Kg 

44.24 17.044.24 1101.00.10 Outras farinhas de trigo, em embalagem igual a 5 Kg 

44.25 17.044.25 1101.00.10 Outras farinhas de trigo, em embalagem superior a 5 Kg e inferior ou igual a 25 kg 

44.26 17.044.26 1101.00.10 Outras farinhas de trigo, em embalagem superior a 25 Kg e inferior ou igual a 50 kg 

44.27 17.044.27 1101.00.10 Outras farinhas de trigo, em embalagem superior a 50 Kg 

45.0 17.045.00 1101.00.20 Farinha de mistura de trigo com centeio (méteil) 

46.0 17.046.00 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem inferior 5 kg 

46.1 17.046.01 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem igual a 5 kg 

46.2 17.046.02 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 
25 Kg 

46.3 17.046.03 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual 
a 50 Kg 

46.4 17.046.04 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 50 Kg 

46.5 17.046.05 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem inferior a 5 kg 

46.6 17.046.06 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem igual a 5 kg 



46.7 17.046.07 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg 

46.8 17.046.08 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 50 Kg 

46.9 17.046.09 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

46.10 17.046.10 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem inferior a 5 kg 

46.11 17.046.11 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem igual a 5 kg 

46.12 17.046.12 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg 

46.13 17.046.13 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 50 Kg 

46.14 17.046.14 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

47.0 17.047.00 1902.30.00 Massas alimentícias tipo instantânea 

48.0 17.048.00 1902 
Massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou 
preparadas de outro modo, exceto as descritas nos CEST 17.047.00, 17.048.01, e 
17.048.02 

48.1 17.048.01 1902.40.00 Cuscuz 

48.2 17.048.02 1902.20.00 Massas alimentícias recheadas (mesmo cozidas ou preparadas de outro modo) 

49.0 17.049.00 1902.1 
Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 
outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.03 

49.1 17.049.01 1902.1 
Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 
outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.04 

49.2 17.049.02 1902.1 
Massas alimentícias do tipo granoduro, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas 
de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.05 

49.3 17.049.03 1902.19.00 
Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 
outro modo, que não contenham ovos 

49.4 17.049.04 1902.19.00 
Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 
outro modo, que não contenham ovos 

49.5 17.049.05 1902.19.00 
Massas alimentícias do tipo granoduro, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas 
de outro modo, que não contenham ovos 



50.0 17.050.00 1905.20 Pães industrializados, inclusive de especiarias, exceto panetones e bolo de forma 

51.0 17.051.00 1905.20.90 Bolo de forma, inclusive de especiarias 

52.0 17.052.00 1905.20.10 Panetones 

53.0 17.053.00 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo; (exceto dos tipos "cream cracker", 
"água e sal", "maisena", "maria" e outros de consumo popular que não sejam 
adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente 
de sua denominação comercial) 

53.1 17.053.01 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "maisena" e "maria" e 
outros de consumo popular que não sejam adicionados de cacau, nem recheados, 
cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial, exceto 
o CEST 17.053.02 

53.2 17.053.02 1905.31.00 
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e "água e 
sal" de consumo popular 

54.0 17.054.00 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo; (exceto dos tipos "cream 
cracker", "água e sal", "maisena" e "maria" e outros de consumo popular que não sejam 
adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente 
de sua denominação comercial) 

54.1 17.054.01 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo dos tipos "maisena" e "maria" e 
outros de consumo popular que não sejam adicionados de cacau, nem recheados, 
cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial, exceto 
o CEST 17.054.02 

54.2 17.054.02 1905.31.00 
Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e 
"água e sal" de consumo popular 

56.0 17.056.00 1905.90.20 
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e "água e 
sal" 

56.1 17.056.01 1905.90.20 
Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e 
"água e sal" 

56.2 17.056.02 1905.90.20 
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e os biscoitos e bolachas 
relacionados nos CEST 17.056.00 e 17.056.01 

57.0 17.057.00 1905.32.00 "Waffles" e "wafers" - sem cobertura 

58.0 17.058.00 1905.32.00 "Waffles" e "wafers" - com cobertura 

59.0 17.059.00 1905.40.00 Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados 

60.0 17.060.00 1905.90.10 Outros pães de forma 

62.0 17.062.00 1905.90.90 
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados 
anteriormente; exceto casquinhas para sorvete e pão francês de até 200 g 

63.0 17.063.00 1905.10.00 Pão denominado knackebrot 

64.0 17.064.00 1905.90 Demais pães industrializados 

65.0 17.065.00 1507.90.11 
Óleo de soja refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto 
as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros 



66.0 17.066.00 1508 
Óleo de amendoim refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, 
exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros 

67.0 17.067.00 1509 
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade inferior a 2 litros, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 20 mililitros 

67.1 17.067.01 1509 
Azeites de oliva, em recipientes com capacidade igual ou superior a 2 litros e inferior ou 
igual a 5 litros 

67.2 17.067.02 1509 Azeites de oliva, em recipientes com capacidade superior a 5 litros 

68.0 17.068.00 1510.00.00 

Outros óleos e respectivas frações, obtidos exclusivamente a partir de azeitonas, 
mesmo refinados, mas não quimicamente modificados, e misturas desses óleos ou 
frações com óleos ou frações da posição 15.09, em recipientes com capacidade inferior 
ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 
mililitros 

69.0 17.069.00 

1512.19.11 

1512.29.10 

Óleo de girassol ou de algodão refinado, em recipientes com capacidade inferior ou 
igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 
mililitros 

70.0 17.070.00 1514.1 
Óleo de canola, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros 

71.0 17.071.00 1515.19.00 
Óleo de linhaça refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, 
exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros 

72.0 17.072.00 1515.29.10 
Óleo de milho refinado, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, 
exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros 

73.0 17.073.00 1512.29.90 
Outros óleos refinados, em recipientes com capacidade inferior ou igual a 5 litros, 
exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 15 mililitros 

74.0 17.074.00 1517.90.10 
Misturas de óleos refinados, para consumo humano, em recipientes com capacidade 
inferior ou igual a 5 litros, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou 
igual a 15 mililitros 

75.0 17.075.00 

1511 

1513 

1514 

1515 

1516 

1518 

Outros óleos vegetais comestíveis não especificados anteriormente 

76.0 17.076.00 1601.00.00 
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue; exceto 
salsicha, linguiça e mortadela 

77.0 17.077.00 1601.00.00 Salsicha e linguiça 

78.0 17.078.00 1601.00.00 Mortadela 

79.0 17.079.00 1602 
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue, exceto as descritas 
nos CEST 17.079.01, 17.079.02, 17.079.03, 17.079.04, 17.079.05, 17.079.06 

79.1 17.079.01 1602.31.00 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, de aves da 



posição 01.05: de peruas e de perus. 

79.2 17.079.02 1602.32.10 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, de aves da 
posição 01.05: de galos e de galinhas, com conteúdo de carne ou de miudezas 
superior ou igual a 57 %, em peso, não cozidas 

79.3 17.079.03 1602.32.20 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, todas de aves 
da posição 01.05: de galos e de galinhas, com conteúdo de carne ou de miudezas 
superior ou igual a 57 %, em peso, cozidas 

79.4 17.079.04 1602.41.00 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da espécie 
suína: pernas e respectivos pedaços 

79.5 17.079.05 1602.49.00 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da espécie 
suína: outras, incluindo as misturas 

79.6 17.079.06 1602.50.00 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da espécie 
bovina 

80.0 17.080.00 1604 
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de 
ovas de peixe; exceto os descritos nos CEST 17.080.01 e 17.081.00 

80.1 17.080.01 1604.20.10 Outras preparações e conservas de atuns 

81.0 17.081.00 1604 Sardinha em conserva 

82.0 17.082.00 1605 Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas 

83.0 17.083.00 

0210.20.00 

0210.99.00 

1502 

Carne de gado bovino, ovino e bufalino e produtos comestíveis resultantes da matança 
desse gado submetidos à salga, secagem ou desidratação 

84.0 17.084.00 0201020202040206 
Carne de gado bovino, ovino e bufalino e demais produtos comestíveis resultantes da 
matança desse gado frescos, refrigerados ou congelados 

85.0 17.085.00 0204 Carnes de animais das espécies caprina, frescas, refrigeradas ou congeladas 

86.0 17.086.00 

0210.99.00 

1502.10.19 

1502.90.00 

Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados ou 
salmourados resultantes do abate de caprinos 

87.0 17.087.00 

02070209 

0210.99.00 

1501 

Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, em 
salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados, resultantes do abate de 
aves 

87.1 17.087.01 

0203 

0206 

0209 

0210.1 

0210.99.00 

Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, em 
salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados, resultantes do abate de 
suínos 



1501 

88.0 17.088.00 0710 
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

88.1 17.088.01 0710 
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de 
conteúdo superior a 1 kg 

89.0 17.089.00 0 8 11 
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de 
açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

89.1 17.089.01 0 8 11 
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de 
açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg 

90.0 17.090.00 2001 
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou 
conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou 
igual a 1 kg 

90.1 17.090.01 2001 
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou 
conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo superior a 
1 kg 

91.0 17.091.00 2004 
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido 
acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

91.1 17.091.01 2004 
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido 
acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de 
conteúdo superior a 1 kg 

92.0 17.092.00 2005 
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido 
acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos 
batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

92.1 17.092.01 2005 
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido 
acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos 
batata, inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg 

93.0 17.093.00 2006.00.00 
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados 
com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

93.1 17.093.01 2006.00.00 
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados 
com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de 
conteúdo superior a 1 kg 

94.0 17.094.00 2007 
Doces, geleias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou 
sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior 
ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

94.1 17.094.01 2007 
Doces, geleias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou 
sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo superior 
a 1 kg 

95.0 17.095.00 2008 

Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro 
modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não 
especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e 
castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou 
igual a 1 kg 



95.1 17.095.01 2008 

Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro 
modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não 
especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e 
castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens superior a 1 kg 

96.0 17.096.00 0901 
Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto os 
classificados no CEST 17.096.04 

96.1 17.096.01 0901 Café torrado e moído, em embalagens de conteúdo superior a 2 kg 

96.2 17.096.02 0901 Café torrado em grão, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg 

96.3 17.096.03 0901 Café torrado em grão, em embalagens de conteúdo superior a 2 kg 

96.4 17.096.04 0901 Café torrado e moído, em cápsulas 

97.0 17.097.00 

09021211 

.90.90 

2106.90.90 

Chá, mesmo aromatizado 

98.0 17.098.00 0903.00 Mate 

99.0 17.099.00 

1701.1 

1701.99.00 

Açúcar refinado, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as 
embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou 
igual a 10 g 

99.1 17.099.01 

1701.1 

1701.99.00 

Açúcar refinado, em embalagens de conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a 5 kg 

99.2 17.099.02 

1701.1 

1701.99.00 

Açúcar refinado, em embalagens de conteúdo superior a 5 kg 

100.0 17.100.00 1701.91.00 
Açúcar refinado adicionado de aromatizante ou de corante em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes 
individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

100.1 17.100.01 1701.91.00 
Açúcar refinado adicionado de aromatizante ou de corante em embalagens de 
conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a 5 kg 

100.2 17.100.02 1701.91.00 
Açúcar refinado adicionado de aromatizante ou de corante em embalagens de 
conteúdo superior a 5 kg 

101.0 17.101.00 

1701.1 

1701.99.00 

Açúcar cristal, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as 
embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou 
igual a 10 g 

101.1 17.101.01 

1701.1 

1701.99.00 

Açúcar cristal, em embalagens de conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a 5 kg 

  

101.2 17.101.02 

1701.1 

1701.99.00 

Açúcar cristal, em embalagens de conteúdo superior a 5 kg 



102.0 17.102.00 1701.91.00 
Açúcar cristal adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de conteúdo 
inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) 
de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

102.1 17.102.01 1701.91.00 
Açúcar cristal adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de conteúdo 
superior a 2 kg e inferior ou igual a 5 kg 

102.2 17.102.02 1701.91 
Açúcar cristal adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de conteúdo 
superior a 5 kg 

103.0 17.103.00 

1701.1 

1701.99.00 

Outros tipos de açúcar, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as 
embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 
g 

103.1 17.103.01 

1701.1 

1701.99.00 

Outros tipos de açúcar, em embalagens de conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a 5 kg 

103.2 17.103.02 

1701.1 

1701.99.00 

Outros tipos de açúcar, em embalagens de conteúdo superior a 5 kg 

104.0 17.104.00 1701.91.00 
Outros tipos de açúcar adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados 
(sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

104.1 17.104.01 1701.91.00 
Outros tipos de açúcar adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de 
conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a 5 kg 

104.2 17.104.02 1701.91.00 
Outros tipos de açúcar adicionado de aromatizante ou de corante, em embalagens de 
conteúdo superior a 5 kg 

105.0 17.105.00 1702 
Outros açúcares em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 2 kg, exceto as embalagens 
contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

105.1 17.105.01 1702 Outros açúcares, em embalagens de conteúdo superior a 2 kg e inferior ou igual a 5 kg 

105.2 17.105.02 1702 Outros açúcares, em embalagens de conteúdo superior a 5 kg 

106.0 17.106.00 2008.19.00 Milho para pipoca (micro-ondas) 

107.0 17.107.00 2101.1 
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências 
ou concentrados ou à base de café, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 g, 
exceto os classificados no CEST 17.107.01 

107.1 17.107.01 2101.1 
Extratos, essências e concentrados de café e preparações à base destes extratos, essências 
ou concentrados ou à base de café, em cápsulas 

108.0 17.108.00 2101.20 

Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes 
extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as bebidas prontas à base de mate ou chá e os 
itens classificados no CEST 17.108.01 

108.1 17.108.01 2101.20 
Extratos, essências e concentrados de chá ou de mate e preparações à base destes 
extratos, essências ou concentrados ou à base de chá ou de mate, em cápsulas 

109.0 17.109.00 

1901.90.90 

2101.11.90 

Preparações em pó para cappuccino e similares, em embalagens de conteúdo inferior ou 
igual a 500 g 



2101.12.00 

110.0 17.110.00 2202.10.00 Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate 

111.0 17.111.00 2202.10.00 
Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais bebidas nos 
CEST 03.007.00 e 17.110.00 

112.0 17.112.00 2202.99.00 
Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, exceto isotônicos e 
energéticos 

113.0 17.113.00 

2101.20 

2202.99.00 

Bebidas prontas à base de mate ou chá 

114.0 17.114.00 2202.99.00 Bebidas prontas à base de café 

115.0 17.115.00 2202.99.00 
Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau, inclusive os produtos 
denominados bebidas lácteas 

ANEXO XVIII 
PRODUTOS DE PAPELARIA 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 19.001.00 3213.10.00 Tinta guache 

2.0 19.002.00 3916.20.00 
Espiral - perfil para encadernação, de plástico e outros materiais classificados nas posições 
3901 a 3914 

3.0 19.003.00 

3916.10.00 

3916.90 

Outros espirais - perfil para encadernação, de plástico e outros materiais classificados nas 
posições 3901 a 3914 

4.0 19.004.00 3926.10.00 
Artigos de escritório e artigos escolares de plástico e outros materiais classificados nas 
posições 3901 a 3914, exceto estojos 

5.0 19.005.00 

4202.1 

4202.9 

Maletas e pastas para documentos e de estudante, e artefatos semelhantes 

5.1 19.005.01 

4202.1 

4202.9 

Baús, malas e maletas para viagem 

6.0 19.006.00 3926.90.90 Prancheta de plástico 

7.0 19.007.00 

4802.20.90 

4811.90.90 

Bobina para fax 

8.0 19.008.00 4802.54.9 Papel seda 

9.0 19.009.00 

4802.54.99 

4802.57.99 

4816.20.00 

Bobina para máquina de calcular, PDV ou equipamentos similares 

10.0 19.010.00 4802.56.9 
Cartolina escolar e papel cartão, brancos e coloridos; recados auto adesivos (LP note); 
papéis de presente, todos cortados em tamanho pronto para uso escolar e doméstico 



4802.57.9 

4802.58.9 

11.0 19.011.00 

3703.10.10 

3703.10.29 

3703.20.00 

3703.90.10 

3704.00.00 

4802.20.00 

Papel fotográfico, exceto: (i) os papéis fotográficos emulsionados com haleto de prata tipo 
brilhante, matte ou lustre, em rolo e, com largura igual ou superior a 102 mm e comprimento 
inferior ou igual a 350 m, (ii) os papéis fotográficos emulsionados com haleto de prata tipo 
brilhante ou fosco, em folha e com largura igual ou superior a 152 mm e comprimento inferior 
ou igual a 307 mm, (iii) papel de qualidade fotográfica com tecnologia "Thermo-autochrome", 
que submetido a um processo de aquecimento seja capaz de formar imagens por reação 
química e combinação das camadas cyan, magenta e amarela 

12.0 19.012.00 4810.13.90 Papel almaço 

13.0 19.013.00 4816.90.10 Papel hectográfico 

14.0 19.014.00 3920.20.19 Papel celofane e tipo celofane 

15.0 19.015.00 4806.20.00 Papel impermeável 

16.0 19.016.00 4808.10.00 Papel crepon 

17.0 19.017.00 4810.22.90 Papel fantasia 

18.0 19.018.00 48094816 

Papel-carbono, papel autocopiativo (exceto os vendidos em rolos de diâmetro igual ou 
superior a 60 cm e os vendidos em folhas de formato igual ou superior a 60 cm de altura e 
igual ou superior a 90 cm de largura) e outros papéis para cópia ou duplicação (incluídos os 
papéis para estênceis ou para chapas ofsete), estênceis completos e chapas ofsete, de 
papel, em folhas, mesmo acondicionados em caixas 

19.0 19.019.00 4817 
Envelopes, aerogramas, bilhetes-postais não ilustrados e cartões para correspondência, de 
papel ou cartão, caixas, sacos e semelhantes, de papel ou cartão, contendo um sortido de 
artigos para correspondência 

20.0 19.020.00 4820.10.00 
Livros de registro e de contabilidade, blocos de notas, de encomendas, de recibos, de 
apontamentos, de papel para cartas, agendas e artigos semelhantes 

21.0 19.021.00 4820.20.00 Cadernos 

22.0 19.022.00 4820.30.00 
Classificadores, capas para encadernação (exceto as capas para livros) e capas de 
processos 

23.0 19.023.00 4820.40.00 Formulários em blocos tipo "manifold", mesmo com folhas intercaladas de papel-carbono 

24.0 19.024.00 4820.50.00 Álbuns para amostras ou para coleções 

25.0 19.025.00 4820.90.00 
Pastas para documentos, outros artigos escolares, de escritório ou de papelaria, de papel ou 
cartão e capas para livros, de papel ou cartão 

26.0 19.026.00 4909.00.00 
Cartões postais impressos ou ilustrados, cartões impressos com votos ou mensagens 
pessoais, mesmo ilustrados, com ou sem envelopes, guarnições ou aplicações (conhecidos 
como cartões de expressão social - de época/sentimento) 

27.0 19.027.00 9608.10.00 Canetas esferográficas 



28.0 19.028.00 9608.20.00 Canetas e marcadores, com ponta de feltro ou com outras pontas porosas 

29.0 19.029.00 9608.30.00 Canetas tinteiro 

30.0 19.030.00 9608 Outras canetas; sortidos de canetas 

31.0 19.031.00 4802.56 Papel cortado "cutsize" (tipo A3, A4, ofício I e II, carta e outros) 

32.0 19.032.00 5210.59.90 Papel camurça 

33.0 19.033.00 7607.11.90 Papel laminado e papel espelho 

ANEXO XIX 
PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL E COSMÉTICOS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 20.001.00 1211.90.90 Henna (embalagens de conteúdo inferior ou igual a 200 g) 

1.1 20.001.01 1211.90.90 Henna (embalagens de conteúdo superior a 200 g) 

2.0 20.002.00 2712.10.00 Vaselina 

3.0 20.003.00 2814.20.00 Amoníaco em solução aquosa (amônia) 

4.0 20.004.00 2847.00.00 Peróxido de hidrogênio, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 ml 

5.0 20.005.00 3006.70.00 Lubrificação íntima 

6.0 20.006.00 3301 

Óleos essenciais (desterpenados ou não), incluídos os chamados "concretos" ou "absolutos"; 
resinoides; oleorresinas de extração; soluções concentradas de óleos essenciais em 
gorduras, em óleos fixos, em ceras ou em matérias análogas, obtidas por tratamento de 
flores através de substâncias gordas ou por maceração; subprodutos terpênicos residuais da 
desterpenação dos óleos essenciais; águas destiladas aromáticas e soluções aquosas de 
óleos essenciais, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 ml 

7.0 20.007.00 3303.00.10 Perfumes (extratos) 

8.0 20.008.00 3303.00.20 Águas-de-colônia 

9.0 20.009.00 3304.10.00 Produtos de maquilagem para os lábios 

10.0 20.010.00 3304.20.10 Sombra, delineador, lápis para sobrancelhas e rímel 

11.0 20.011.00 3304.20.90 Outros produtos de maquilagem para os olhos 

12.0 20.012.00 3304.30.00 
Preparações para manicuros e pedicuros, incluindo removedores de esmalte à base de 
acetona 

13.0 20.013.00 3304.91.00 Pós, incluídos os compactos, para maquilagem 

14.0 20.014.00 3304.99.10 Cremes de beleza, cremes nutritivos e loções tônicas 

15.0 20.015.00 3304.99.90 
Outros produtos de beleza ou de maquilagem preparados e preparações para conservação 
ou cuidados da pele, exceto as preparações solares e antissolares 

16.0 20.016.00 3304.99.90 Preparações solares e antissolares 



17.0 20.017.00 3305.10.00 Xampus para o cabelo 

18.0 20.018.00 3305.20.00 Preparações para ondulação ou alisamento, permanentes, dos cabelos 

19.0 20.019.00 3305.30.00 Laquês para o cabelo 

20.0 20.020.00 3305.90.00 Outras preparações capilares, incluindo máscaras e finalizadores 

21.0 20.021.00 3305.90.00 Condicionadores 

22.0 20.022.00 3305.90.00 Tintura para o cabelo 

23.0 20.023.00 3306.10.00 Dentifrícios 

24.0 20.024.00 3306.20.00 Fios utilizados para limpar os espaços interdentais (fios dentais) 

25.0 20.025.00 3306.90.00 Outras preparações para higiene bucal ou dentária 

26.0 20.026.00 3307.10.00 Preparações para barbear (antes, durante ou após) 

27.0 20.027.00 3307.20.10 Desodorantes (desodorizantes) corporais líquidos 

28.0 20.028.00 3307.20.10 Antiperspirantes líquidos 

29.0 20.029.00 3307.20.90 Outros desodorantes (desodorizantes) corporais 

30.0 20.030.00 3307.20.90 Outros antiperspirantes 

31.0 20.031.00 3307.30.00 Sais perfumados e outras preparações para banhos 

32.0 20.032.00 3307.90.00 Outros produtos de perfumaria preparados 

32.1 20.032.01 3307.90.00 Outros produtos de toucador preparados 

33.0 20.033.00 3307.90.00 Soluções para lentes de contato ou para olhos artificiais 

34.0 20.034.00 3401.11.90 Sabões de toucador em barras, pedaços ou figuras moldados 

35.0 20.035.00 3401.19.00 
Outros sabões, produtos e preparações, em barras, pedaços ou figuras moldados, inclusive 
lenços umedecidos 

36.0 20.036.00 3401.20.10 Sabões de toucador sob outras formas 

37.0 20.037.00 3401.30.00 
Produtos e preparações orgânicos tensoativos para lavagem da pele, na forma de líquido ou 
de creme, acondicionados para venda a retalho, mesmo contendo sabão 

38.0 20.038.00 4014.90.10 Bolsa para gelo ou para água quente 

39.0 20.039.00 4014.90.90 Chupetas e bicos para mamadeiras e para chupetas, de borracha 

40.0 20.040.00 

3924.90.00 

3926.90.40 

Chupetas e bicos para mamadeiras e para chupetas, de silicone 



3926.90.90 

41.0 20.041.00 4202.1 Malas e maletas de toucador 

42.0 20.042.00 4818.10.00 Papel higiênico - folha simples 

43.0 20.043.00 4818.10.00 Papel higiênico - folha dupla e tripla 

44.0 20.044.00 4818.20.00 Lenços (incluídos os de maquilagem) e toalhas de mão 

45.0 20.045.00 4818.20.00 
Papel toalha de uso institucional do tipo comercializado em rolos igual ou superior a 80 
metros e do tipo comercializado em folhas intercaladas 

46.0 20.046.00 4818.30.00 Toalhas e guardanapos de mesa 

47.0 20.047.00 4818.90.90 Toalhas de cozinha (papel toalha de uso doméstico) 

48.0 20.048.00 9619.00.00 Fraldas 

49.0 20.049.00 9619.00.00 Tampões higiênicos 

50.0 20.050.00 9619.00.00 Absorventes higiênicos externos 

51.0 20.051.00 5601.21.90 Hastes flexíveis (uso não medicinal) 

52.0 20.052.00 5603.92.90 Sutiã descartável, assemelhados e papel para depilação 

53.0 20.053.00 8203.20.90 Pinças para sobrancelhas 

54.0 20.054.00 8214.10.00 Espátulas (artigos de cutelaria) 

55.0 20.055.00 8214.20.00 
Utensílios e sortidos de utensílios de manicuros ou de pedicuros (incluídas as limas para 
unhas) 

56.0 20.056.00 

9025.11.10 

9025.19.90 

Termômetros, inclusive o digital 

57.0 20.057.00 9603.2 
Escovas e pincéis de barba, escovas para cabelos, para cílios ou para unhas e outras 
escovas de toucador de pessoas, incluídas as que sejam partes de aparelhos, exceto 
escovas de dentes 

58.0 20.058.00 9603.21.00 Escovas de dentes, incluídas as escovas para dentaduras 

59.0 20.059.00 9603.30.00 Pincéis para aplicação de produtos cosméticos 

60.0 20.060.00 9605.00.00 
Sortidos de viagem, para toucador de pessoas para costura ou para limpeza de calçado ou 
de roupas 

61.0 20.061.00 9615 
Pentes, travessas para cabelo e artigos semelhantes; grampos (alfinetes) para cabelo; pinças 
(pinceguiches), onduladores, bobes (rolos) e artefatos semelhantes para penteados, e suas 
partes, exceto os classificados na posição 8516 e suas partes 

62.0 20.062.00 9616.20.00 
Borlas ou esponjas para pós ou para aplicação de outros cosméticos ou de produtos de 
toucador 



63.0 20.063.00 

3923.30.00 

3924.90.00 

3924.10.00 

4014.90.90 

7010.20.00 

Mamadeiras 

64.0 20.064.00 

8212.10.20 

8212.20.10 

Aparelhos e lâminas de barbear 

ANEXO XX 
PRODUTOS ELETRÔNICOS, ELETROELETRÔNICOS E ELETRODOMÉSTICOS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 21.001.00 

7321.11.00 

7321.81.00 

7321.90.00 

Fogões de cozinha de uso doméstico e suas partes 

2.0 21.002.00 8418.10.00 
Combinações de refrigeradores e congeladores ("freezers"), munidos de portas exteriores 
separadas 

3.0 21.003.00 8418.21.00 Refrigeradores do tipo doméstico, de compressão 

4.0 21.004.00 8418.29.00 Outros refrigeradores do tipo doméstico 

5.0 21.005.00 8418.30.00 Congeladores ("freezers") horizontais tipo arca, de capacidade não superior a 800 litros 

6.0 21.006.00 8418.40.00 Congeladores ("freezers") verticais tipo armário, de capacidade não superior a 900 litros 

7.0 21.007.00 8418.50 
Outros móveis (arcas, armários, vitrines, balcões e móveis semelhantes) para a conservação 
e exposição de produtos, que incorporem um equipamento para a produção de frio 

8.0 21.008.00 8418.69.9 Mini adega e similares 

9.0 21.009.00 8418.69.99 Máquinas para produção de gelo 

10.0 21.010.00 8418.99.00 
Partes dos refrigeradores, congeladores, mini adegas e similares, máquinas para produção 
de gelo e bebedouros descritos nos CEST 21.002.00, 21.003.00, 21.004.00, 21.005.00, 
21.006.00, 21.007.00, 21.008.00, 21.009.00 e 21.013.00 

11.0 21.011.00 8421.12 Secadoras de roupa de uso doméstico 

12.0 21.012.00 8421.19.90 Outras secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico 

13.0 21.013.00 8418.69.31 Bebedouros refrigerados para água 

14.0 21.014.00 8421.9 
Partes das secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico e dos aparelhos para filtrar 
ou depurar água, descritos nos CEST 21.011.00 e 21.012.00 e 21.098.00 

15.0 21.015.00 

8422.11.00 

8422.90.10 

Máquinas de lavar louça do tipo doméstico e suas partes 



16.0 21.016.00 8443.31 
Máquinas que executem pelo menos duas das seguintes funções: impressão, cópia ou 
transmissão de telecópia (fax), capazes de ser conectadas a uma máquina automática para 
processamento de dados ou a uma rede 

17.0 21.017.00 8443.32 
Outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre 
si, capazes de ser conectados a uma máquina automática para processamento de dados ou 
a uma rede 

18.0 21.018.00 8443.9 
Partes e acessórios de máquinas e aparelhos de impressão por meio de blocos, cilindros e 
outros elementos de impressão da posição 8442; e de outras impressoras, máquinas 
copiadoras e telecopiadores (fax), mesmo combinados entre si 

19.0 21.019.00 8450.11.00 
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de 
capacidade não superior a 10 kg, em peso de roupa seca, inteiramente automáticas 

20.0 21.020.00 8450.12.00 
Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, 
com secador centrífugo incorporado 

21.0 21.021.00 8450.19.00 Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico 

22.0 21.022.00 8450.20 
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico, de 
capacidade superior a 10 kg, em peso de roupa seca 

23.0 21.023.00 8450.90 Partes de máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de uso doméstico 

24.0 21.024.00 8451.21.00 
Máquinas de secar de uso doméstico de capacidade não superior a 10 kg, em peso de roupa 
seca 

25.0 21.025.00 8451.29.90 Outras máquinas de secar de uso doméstico 

26.0 21.026.00 8451.90 Partes de máquinas de secar de uso doméstico 

27.0 21.027.00 8452.10.00 Máquinas de costura de uso doméstico 

28.0 21.028.00 8471.30 
Máquinas automáticas para processamento de dados, portáteis, de peso não superior a 10 
kg, contendo pelo menos uma unidade central de processamento, um teclado e uma tela 

29.0 21.029.00 8471.4 Outras máquinas automáticas para processamento de dados 

30.0 21.030.00 8471.50.10 

Unidades de processamento, de pequena capacidade, exceto as das subposições 8471.41 
ou 8471.49, podendo conter, no mesmo corpo, um ou dois dos seguintes tipos de unidades: 
unidade de memória, unidade de entrada e unidade de saída; baseadas em 
microprocessadores, com capacidade de instalação, dentro do mesmo gabinete, de 
unidades de memória da subposição 8471.70, podendo conter múltiplos conectores de 
expansão ("slots"), e valor FOB inferior ou igual a US$ 12.500,00, por unidade 

31.0 21.031.00 8471.60.5 Unidades de entrada, exceto as classificadas no código 8471.60.54 

32.0 21.032.00 8471.60.90 
Outras unidades de entrada ou de saída, podendo conter, no mesmo corpo, unidades de 
memória 

33.0 21.033.00 8471.70 Unidades de memória 

34.0 21.034.00 8471.90 

Outras máquinas automáticas para processamento de dados e suas unidades; leitores 
magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar dados em suporte sob forma codificada, e 
máquinas para processamento desses dados, não especificadas nem compreendidas em 
outras posições 



35.0 21.035.00 8473.30 Partes e acessórios das máquinas da posição 84.71 

36.0 21.036.00 8504.3 Outros transformadores, exceto os classificados nos códigos 8504.33.00 e 8504.34.00 

37.0 21.037.00 8504.40.10 Carregadores de acumuladores 

38.0 21.038.00 8504.40.40 Equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no break") 

39.0 21.039.00 8507.80.00 Outros acumuladores 

40.0 21.040.00 8508 Aspiradores 

41.0 21.041.00 8509 Aparelhos eletromecânicos de motor elétrico incorporado, de uso doméstico e suas partes 

42.0 21.042.00 8509.80.10 Enceradeiras 

43.0 21.043.00 8516.10.00 Chaleiras elétricas 

44.0 21.044.00 8516.40.00 Ferros elétricos de passar 

45.0 21.045.00 8516.50.00 Fornos de micro-ondas 

46.0 21.046.00 8516.60.00 
Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, exceto os 
portáteis 

47.0 21.047.00 8516.60.00 Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e assadeiras, portáteis 

48.0 21.048.00 8516.71.00 Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico - Cafeteiras 

49.0 21.049.00 8516.72.00 Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico - Torradeiras 

50.0 21.050.00 8516.79 Outros aparelhos eletrotérmicos de uso doméstico 

51.0 21.051.00 8516.90.00 
Partes das chaleiras, ferros, fornos e outros aparelhos eletrotérmicos da posição 85.16, 
descritos nos CEST 21.043.00, 21.044.00, 21.045.00, 21.046.00, 21.047.00, 21.048.00, 
21.049.00 e 21.050.00 

52.0 21.052.00 8517.11.00 Aparelhos telefônicos por fio com unidade auscultador - microfone sem fio 

53.0 21.053.00 8517.12.3 
Telefones para redes celulares, exceto por satélite, os de uso automotivo e os classificados 
no CEST 21.053.01 

53.1 21.053.01 8517.12.31 Telefones para redes celulares portáteis, exceto por satélite 

54.0 21.054.00 8517.12 
Outros telefones para outras redes sem fio, exceto para redes de celulares e os de uso 
automotivo 

55.0 21.055.00 8517.18.91 Outros aparelhos telefônicos não combinados com outros aparelhos 

55.1 21.055.01 8517.18.99 Outros aparelhos telefônicos 

56.0 21.056.00 8517.62.5 
Aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagem ou outros dados em rede com fio, 
exceto os classificados nos códigos 8517.62.51, 8517.62.52 e 8517.62.53 



57.0 21.057.00 8518 

Microfones e seus suportes; alto-falantes, mesmo montados nos seus receptáculos, fones de 
ouvido (auscultadores), mesmo combinados com microfone e conjuntos ou sortidos 
constituídos por um microfone e um ou mais alto-falantes, amplificadores elétricos de 
audiofrequência, aparelhos elétricos de amplificação de som; suas partes e acessórios; 
exceto os de uso automotivo 

58.0 21.058.00 

85198522 

8527.1 

Aparelhos de radiodifusão suscetíveis de funcionarem sem fonte externa de energia. 
Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de gravação e 
de reprodução de som; partes e acessórios; exceto os de uso automotivo 

59.0 21.059.00 8519.81.90 
Outros aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; aparelhos de 
gravação e de reprodução de som; partes e acessórios; exceto os de uso automotivo 

60.0 21.060.00 8521.90.10 
Gravador-reprodutor e editor de imagem e som, em discos, por meio magnético, óptico ou 
optomagnético, exceto de uso automotivo 

61.0 21.061.00 8521.90.90 
Outros aparelhos videofônicos de gravação ou reprodução, mesmo incorporando um 
receptor de sinais videofônicos, exceto os de uso automotivo 

62.0 21.062.00 8523.51.10 Cartões de memória ("memory cards") 

63.0 21.063.00 8523.52.00 Cartões inteligentes ("smart cards") 

64.0 21.064.00 8523.52.00 Cartões inteligentes ("sim cards") 

65.0 21.065.00 8525.80.2 Câmeras fotográficas digitais e câmeras de vídeo e suas partes 

66.0 21.066.00 8527.9 
Outros aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num invólucro, com um 
aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, inclusive caixa acústica 
para Home Theaters classificados na posição 8518 

67.0 21.067.00 

8528.49.29 

8528.59.20 

8528.69 

Monitores e projetores que não incorporem aparelhos receptores de televisão, policromáticos 

67.1 21.067.01 8528.62.00 
Projetores capazes de serem conectados diretamente a uma máquina automática para 
processamento de dados da posição 84.71 e concebidos para serem utilizados com esta 
máquina 

68.0 21.068.00 8528.52.20 
Outros monitores capazes de serem conectados diretamente a uma máquina automática 
para processamento de dados da posição 84.71 e concebidos para serem utilizados com 
esta máquina, policromáticos 

69.0 21.069.00 8528.7 
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de 
radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - 
Televisores de CRT (tubo de raios catódicos) 

70.0 21.070.00 8528.7 
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de 
radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - 
Televisores de LCD (Display de Cristal Líquido) 

71.0 21.071.00 8528.7 
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um aparelho receptor de 
radiodifusão ou um aparelho de gravação ou reprodução de som ou de imagens - 
Televisores de Plasma 

72.0 21.072.00 8528.7 Outros aparelhos receptores de televisão não dotados de monitores ou display de vídeo 



73.0 21.073.00 8528.7 
Outros aparelhos receptores de televisão não relacionados nos CEST 21.069.00, 21.070.00, 
21.071.00 e 21.072.00 

74.0 21.074.00 9006.59 
Câmeras fotográficas dos tipos utilizadas para preparação de clichês ou cilindros de 
impressão 

75.0 21.075.00 9006.40.00 Câmeras fotográficas para filmes de revelação e copiagem instantâneas 

76.0 21.076.00 9018.90.50 Aparelhos de diatermia 

77.0 21.077.00 9019.10.00 Aparelhos de massagem 

78.0 21.078.00 9032.89.11 Reguladores de voltagem eletrônicos 

79.0 21.079.00 9504.50.00 Consoles e máquinas de jogos de vídeo, exceto os classificados na subposição 9504.30 

80.0 21.080.00 8517.62.1 Multiplexadores e concentradores 

81.0 21.081.00 8517.62.22 Centrais automáticas privadas, de capacidade inferior ou igual a 25 ramais 

82.0 21.082.00 8517.62.39 Outros aparelhos para comutação 

83.0 21.083.00 8517.62.4 Roteadores digitais, em redes com ou sem fio 

84.0 21.084.00 8517.62.62 
Aparelhos emissores com receptor incorporado de sistema troncalizado ("trunking"), de 
tecnologia celular 

85.0 21.085.00 8517.62.9 
Outros aparelhos de recepção, conversão e transmissão ou regeneração de voz, imagens ou 
outros dados, incluindo os aparelhos de comutação e roteamento 

86.0 21.086.00 8517.70.21 Antenas próprias para telefones celulares portáteis, exceto as telescópicas 

87.0 21.087.00 
8214.90 

8510 
Aparelhos ou máquinas de barbear, máquinas de cortar o cabelo ou de tosquiar e aparelhos 
de depilar, e suas partes 

88.0 21.088.00 8414.5 Ventiladores, exceto os de uso agrícola 

89.0 21.089.00 8414.59.90 Ventiladores de uso agrícola 

90.0 21.090.00 8414.60.00 Coifas com dimensão horizontal máxima não superior a 120 cm 

91.0 21.091.00 8414.90.20 Partes de ventiladores ou coifas aspirantes 

92.0 21.092.00 

8415.10 

8415.8 

Máquinas e aparelhos de ar condicionado contendo um ventilador motorizado e dispositivos 
próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluídos as máquinas e aparelhos em 
que a umidade não seja regulável separadamente 

93.0 21.093.00 8415.10.11 
Aparelhos de ar-condicionado tipo Split System (sistema com elementos separados) com 
unidade externa e interna 

94.0 21.094.00 8415.10.19 Aparelhos de ar-condicionado com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora 

95.0 21.095.00 8415.10.90 Aparelhos de ar-condicionado com capacidade acima de 30.000 frigorias/hora 

96.0 21.096.00 8415.90.10 
Unidades evaporadoras (internas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System 



(sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora 

97.0 21.097.00 8415.90.20 
Unidades condensadoras (externas) de aparelho de ar-condicionado do tipo Split System 
(sistema com elementos separados), com capacidade inferior ou igual a 30.000 frigorias/hora 

98.0 21.098.00 8421.21.00 
Aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água (purificadores de água refrigerados), exceto 
os itens classificados no CEST 21.098.01 

98.1 21.098.01 8421.21.00 Outros aparelhos elétricos para filtrar ou depurar água 

99.0 21.099.00 

8424.30.10 

8424.30.90 

8424.90.90 

Lavadora de alta pressão e suas partes 

100.0 21.100.00 8467.21.00 Furadeiras elétricas 

101.0 21.101.00 8516.2 Aparelhos elétricos para aquecimento de ambientes 

102.0 21.102.00 8516.31.00 Secadores de cabelo 

103.0 21.103.00 8516.32.00 Outros aparelhos para arranjos do cabelo 

104.0 21.104.00 8527 
Aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num mesmo invólucro, com um 
aparelho de gravação ou de reprodução de som, ou com um relógio, exceto os classificados 
na posição 8527.1, 8527.2 e 8527.9 que sejam de uso automotivo 

105.0 21.105.00 8479.60.00 Climatizadores de ar 

106.0 21.106.00 8415.90.90 
Outras partes para máquinas e aparelhos de ar-condicionado que contenham um ventilador 
motorizado e dispositivos próprios para modificar a temperatura e a umidade, incluindo as 
máquinas e aparelhos em que a umidade não seja regulável separadamente 

107.0 21.107.00 8525.80.19 Câmeras de televisão e suas partes 

108.0 21.108.00 8423.10.00 Balanças de uso doméstico 

109.0 21.109.00 8540 
Tubos e válvulas, eletrônicos, de cátodo quente, cátodo frio ou fotocátodo (por exemplo, 
tubos e válvulas, de vácuo, de vapor ou de gás, ampolas retificadoras de vapor de mercúrio, 
tubos catódicos, tubos e válvulas para câmeras de televisão) 

110.0 21.110.00 8517 

Aparelhos elétricos para telefonia; outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, 
imagens ou outros dados, incluídos os aparelhos para comunicação em redes por fio ou 
redes sem fio (tal como uma rede local (LAN) ou uma rede de área estendida (WAN), 
incluídas suas partes, exceto os de uso automotivo e os classificados nos códigos 
8517.62.51, 8517.62.52 e 8517.62.53 

111.0 21.111.00 8517 Interfones, seus acessórios, tomadas e "plugs" 

112.0 21.112.00 8529 
Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos aparelhos das 
posições 8525 a 8528; exceto as de uso automotivo 

113.0 21.113.00 8531 
Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual (por exemplo, campainhas, sirenes, 
quadros indicadores, aparelhos de alarme para proteção contra roubo ou incêndio); exceto 
os de uso automotivo e os classificados nas posições 8531.10 e 8531.80.00. 

114.0 21.114.00 8531.10 
Aparelhos elétricos de alarme, para proteção contra roubo ou incêndio e aparelhos 



semelhantes, exceto os de uso automotivo 

115.0 21.115.00 8531.80.00 Outros aparelhos de sinalização acústica ou visual, exceto os de uso automotivo 

116.0 21.116.00 8534.00 Circuitos impressos, exceto os de uso automotivo 

  

117.0 21.117.00 

8541.40.11 

8541.40.21 

8541.40.22 

Diodos emissores de luz (LED), exceto diodos "laser" 

118.0 21.118.00 8543.70.92 Eletrificadores de cercas eletrônicos 

119.0 21.119.00 9030.3 
Aparelhos e instrumentos para medida ou controle da tensão, intensidade, resistência ou da 
potência, sem dispositivo registrador; exceto os de uso automotivo 

120.0 21.120.00 9030.89 
Analisadores lógicos de circuitos digitais, de espectro de frequência, frequencímetros, 
fasímetros, e outros instrumentos e aparelhos de controle de grandezas elétricas e detecção 

121.0 21.121.00 9107.00 
Interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um mecanismo em tempo 
determinado, munidos de maquinismo de aparelhos de relojoaria ou de motor síncrono 

122.0 21.122.00 9405 

Aparelhos de iluminação (incluídos os projetores) e suas partes, não especificados nem 
compreendidos em outras posições; anúncios, cartazes ou tabuletas e placas indicadoras 
luminosos, e artigos semelhantes, contendo uma fonte luminosa fixa permanente, e suas 
partes não especificadas nem compreendidas em outras posições, com exceção dos itens 
classificados nos CEST 21.123.00, 21.124.00 e 21.125.00 

123 21.123.00 

9405.10 

9405.9 

Lustres e outros aparelhos elétricos de iluminação, próprios para serem suspensos ou 
fixados no teto ou na parede, exceto os dos tipos utilizados na iluminação pública; e suas 
partes 

124 21.124.00 

9405.20.00 

9405.9 

Abajures de cabeceiras, de escritório e lampadários de interior, elétricos e suas partes 

125 21.125.00 

9405.40 

9405.9 

Outros aparelhos elétricos de iluminação e suas partes 

126 21.126.00 8542.31.90 Microprocessador 

ANEXO XXI 
RAÇÕES PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 22.001.00 2309 Ração tipo "pet" para animais domésticos 

ANEXO XXII 
SORVETES E PREPARADOS PARA FABRICAÇÃO DE SORVETES EM MÁQUINAS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 23.001.00 2105.00 Sorvetes de qualquer espécie 

2.0 23.002.00 

18061901 

2106 

Preparados para fabricação de sorvete em máquina 

ANEXO XXIII 
TINTAS E VERNIZES 



Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 24.001.00 

32083209 

3210.00 

Tintas, vernizes 

2.0 24.002.00 

2821 

3204.17.00 

3206 

Xadrez e pós assemelhados, exceto pigmentos à base de dióxido de 
titânio classificados no código 3206.11.19 

3.0 24.003.00 

3204 

3205.00.00 

32063212 

Corantes para aplicação em bases, tintas e vernizes 

ANEXO XXIV 
VEÍCULOS AUTOMOTORES 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 25.001.00 8702.10.00 
Veículos automóveis para transporte de 10 pessoas ou mais, incluindo o motorista, com 
motor de pistão, de ignição por compressão (diesel ou semidiesel), com volume interno 
de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, superior a 6 m³, mas inferior a 9 m³ 

2.0 25.002.00 8702.90.90 
Outros veículos automóveis para transporte de 10 pessoas ou mais, incluindo o 
motorista, com volume interno de habitáculo, destinado a passageiros e motorista, 
superior a 6 m³, mas inferior a 9 m³ 

3.0 25.003.00 8703.21.00 Automóveis com motor explosão, de cilindrada não superior a 1000 cm³ 

4.0 25.004.00 8703.22.10 
Automóveis com motor explosão, de cilindrada superior a 1000 cm³, mas não superior a 
1500 cm³, com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a 6, 
incluído o condutor, exceto carro celular 

5.0 25.005.00 8703.22.90 
Outros automóveis com motor explosão, de cilindrada superior a 1000 cm³, mas não 
superior a 1500 cm³, exceto carro celular 

6.0 25.006.00 8703.23.10 
Automóveis com motor explosão, de cilindrada superior a 1500 cm³, mas não superior a 
3000 cm³, com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a 6, 
incluído o condutor, exceto carro celular, carro funerário e automóveis de corrida 

7.0 25.007.00 8703.23.90 
Outros automóveis com motor explosão, de cilindrada superior a 1500 cm³, mas não 
superior a 3000 cm³, exceto carro celular, carro funerário e automóveis de corrida 

8.0 25.008.00 8703.24.10 
Automóveis com motor explosão, de cilindrada superior a 3000 cm³, com capacidade de 
transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a 6, incluído o condutor, exceto carro 
celular, carro funerário e automóveis de corrida 

9.0 25.009.00 8703.24.90 
Outros automóveis com motor explosão, de cilindrada superior a 3000 cm³, exceto carro 
celular, carro funerário e automóveis de corrida 

10.0 25.010.00 8703.32.10 
Automóveis com motor diesel ou semidiesel, de cilindrada superior a 1500 cm³, mas não 
superior a 2500 cm³, com capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual 
a 6, incluído o condutor, exceto ambulância, carro celular e carro funerário 

11.0 25.011.00 8703.32.90 
Outros automóveis com motor diesel ou semidiesel, de cilindrada superior a 1500 cm³, 
mas não superior a 2500 cm³, exceto ambulância, carro celular e carro funerário 

12.0 25.012.00 8703.33.10 Automóveis com motor diesel ou semidiesel, de cilindrada superior a 2500 cm³, com 
capacidade de transporte de pessoas sentadas inferior ou igual a 6, incluído o condutor, 



exceto carro celular e carro funerário 

13.0 25.013.00 8703.33.90 
Outros automóveis com motor diesel ou semidiesel, de cilindrada superior a 2500 cm³, 
exceto carro celular e carro funerário 

14.0 25.014.00 8704.21.10 
Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não 
superior a 5 toneladas, chassis com motor diesel ou semidiesel e cabina, exceto 
caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas 

15.0 25.015.00 8704.21.20 
Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não 
superior a 5 toneladas, com motor diesel ou semidiesel, com caixa basculante, exceto 
caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas 

16.0 25.016.00 8704.21.30 
Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não 
superior a 5 toneladas, frigoríficos ou isotérmicos, com motor diesel ou semidiesel, exceto 
caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas 

17.0 25.017.00 8704.21.90 
Outros veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima 
não superior a 5 toneladas, com motor diesel ou semidiesel, exceto carro-forte para 
transporte de valores e caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas 

18.0 25.018.00 8704.31.10 
Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não 
superior a 5 toneladas, com motor a explosão, chassis e cabina, exceto caminhão de 
peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas 

19.0 25.019.00 8704.31.20 
Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não 
superior a 5 toneladas, com motor explosão com caixa basculante, exceto caminhão de 
peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas 

20.0 25.020.00 8704.31.30, 
Veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima não 
superior a 5 toneladas, frigoríficos ou isotérmicos com motor explosão, exceto caminhão 
de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas 

21.0 25.021.00 8704.31.90, 
Outros veículos automóveis para transporte de mercadorias, de peso em carga máxima 
não superior a 5 toneladas, com motor a explosão, exceto carro-forte para transporte de 
valores e caminhão de peso em carga máxima superior a 3,9 toneladas 

ANEXO XXV 
VEÍCULOS DE DUAS E TRÊS RODAS MOTORIZADOS 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 26.001.00 8711 
Motocicletas (incluídos os ciclomotores) e outros ciclos equipados com motor auxiliar, 
mesmo com carro lateral; carros laterais 

ANEXO XXVI 
VENDA DE MERCADORIAS PELO SISTEMA PORTA A PORTA 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1.0 28.001.00 3303.00.10 Perfumes (extratos) 

2.0 28.002.00 3303.00.20 Águas-de-colônia 

3.0 28.003.00 3304.10.00 Produtos de maquiagem para os lábios 

4.0 28.004.00 3304.20.10 Sombra, delineador, lápis para sobrancelhas e rímel 

5.0 28.005.00 3304.20.90 Outros produtos de maquiagem para os olhos 

6.0 28.006.00 3304.30.00 Preparações para manicuros e pedicuros 



7.0 28.007.00 3304.91.00 Pós para maquiagem, incluindo os compactos 

8.0 28.008.00 3304.99.10 Cremes de beleza, cremes nutritivos e loções tônicas 

9.0 28.009.00 3304.99.90 
Outros produtos de beleza ou de maquiagem preparados e preparações para 
conservação ou cuidados da pele, exceto as preparações antissolares e os 
bronzeadores 

10.0 28.010.00 3304.99.90 Preparações antissolares e os bronzeadores 

11.0 28.011.00 3305.10.00 Xampus para o cabelo 

12.0 28.012.00 3305.20.00 Preparações para ondulação ou alisamento, permanentes, dos cabelos 

13.0 28.013.00 3305.90.00 Outras preparações capilares 

14.0 28.014.00 3305.90.00 Tintura para o cabelo 

15.0 28.015.00 3307.10.00 Preparações para barbear (antes, durante ou após) 

16.0 28.016.00 3307.20.10 Desodorantes corporais e antiperspirantes, líquidos 

17.0 28.017.00 3307.20.90 Outros desodorantes corporais e antiperspirantes 

18.0 28.018.00 3307.90.00 Outros produtos de perfumaria ou de toucador preparados 

19.0 28.019.00 3307.90.00 Outras preparações cosméticas 

20.0 28.020.00 3401.11.90 Sabões de toucador, em barras, pedaços ou figuras moldadas 

21.0 28.021.00 3401.19.00 
Outros sabões, produtos e preparações orgânicos tensoativos, inclusive papel, 
pastas (ouates), feltros e falsos tecidos, impregnados, revestidos ou recobertos de 

sabão ou de detergentes 

22.0 28.022.00 3401.20.10 Sabões de toucador sob outras formas 

23.0 28.023.00 3401.30.00 
Produtos e preparações orgânicos tensoativos para lavagem da pele, em forma de 
líquido ou de creme, acondicionados para venda a retalho, mesmo contendo sabão 

24.0 28.024.00 4818.20.00 Lenços de papel, incluindo os de desmaquiar 

24.1 28.024.01 4818.20.00 Toalhas de mão 

25.0 28.025.00 8214.10.00 Apontadores de lápis para maquiagem 

25.1 28.025.01 8214.10.00 Espátulas, abre-cartas e raspadeiras 

25.2 28.025.02 8214.10.00 Lâminas de espátulas, de abre-cartas, de raspadeiras e de apontadores de lápis 

26.0 28.026.00 8214.20.00 
Utensílios e sortidos de utensílios de manicuros ou de pedicuros (incluindo as 
limas para unhas) 

27.0 28.027.00 9603.29.00 
Escovas e pincéis de barba, escovas para cabelos, para cílios ou para unhas e 
outras escovas de toucador de pessoas 



27.1 28.027.01 9603.29.00 

Vassouras e escovas, mesmo constituindo partes de máquinas, de aparelhos ou 
de veículos, vassouras mecânicas de uso manual não motorizadas, pincéis e 
espanadores; cabeças preparadas para escovas, pincéis e artigos semelhantes; 
bonecas e rolos para pintura; rodos de borracha ou de matérias flexíveis 
semelhantes, outros 

28.0 28.028.00 9603.30.00 Pincéis para aplicação de produtos cosméticos 

28.1 28.028.01 9603.30.00 Pincéis e escovas, para artistas e pincéis de escrever 

29.0 28.029.00 9616.10.00 Vaporizadores de toucador, suas armações e cabeças de armações 

30.0 28.030.00 9616.20.00 
Borlas ou esponjas para pós ou para aplicação de outros cosméticos ou de 
produtos de toucador 

31.0 28.031.00 4202.1 Malas e maletas de toucador 

32.0 28.032.00 9615 
Pentes, travessas para cabelo e artigos semelhantes; grampos (alfinetes) para 
cabelo; pinças ("pinceguiches"), onduladores, bobs (rolos) e artefatos semelhantes 
para penteados, e suas partes 

33.0 28.033.00 

3923.30.00 

3924.90.00 

3924.10.00 

4014.90.90 

7010.20.00 

Mamadeiras 

34.0 28.034.00 4014.90.90 Chupetas e bicos para mamadeiras e para chupetas 

35.0 28.035.00 1211.90.90 Outras plantas e partes, para perfumaria, medicina e semelhantes 

36.0 28.036.00 3926.20.00 Vestuário e seus acessórios, de plásticos, inclusive luvas 

37.0 28.037.00 3926.40.00 Estatuetas e outros objetos de ornamentação, de plásticos 

38.0 28.038.00 3926.90.90 Outras obras de plásticos 

39.0 28.039.00 4202.22.10 Bolsas de folhas de plástico 

40.0 28.040.00 4202.22.20 Bolsas de matérias têxteis 

41.0 28.041.00 4202.29.00 Bolsas de outras matérias 

42.0 28.042.00 4202.39.00 Artigos de bolsos/bolsas, de outras matérias 

43.0 28.043.00 4202.92.00 Outros artefatos, de folhas de plásticos ou matérias têxteis 

44.0 28.044.00 4202.99.00 Outros artefatos, de outras matérias 

45.0 28.045.00 4819.20.00 Caixas e cartonagens, dobráveis, de papel/cartão, não ondulados 

46.0 28.046.00 4819.40.00 Outros sacos, bolsas e cartuchos, de papel ou cartão 



47.0 28.047.00 4821.10.00 Etiquetas de papel ou cartão, impressas 

48.0 28.048.00 4911.10.90 Outros impressos publicitários, catálogos comerciais e semelhantes 

49.0 28.049.00 6115.99.00 Outras meias de malha de outras matérias têxteis 

50.0 28.050.00 6217.10.00 Outros acessórios confeccionados, de vestuário 

51.0 28.051.00 6302.60.00 Roupas de toucador/cozinha, de tecidos atoalhados de algodão 

52.0 28.052.00 6307.90.90 Outros artefatos têxteis confeccionados 

53.0 28.053.00 6506.99.00 Chapéus e outros artefatos de outras matérias, exceto de malha 

54.0 28.054.00 9505.90.00 Artigos para outras festas, carnaval ou outros divertimentos 

55.0 28.055.00 Capítulo 33 Produtos destinados à higiene bucal 

56.0 28.056.00 Capítulos 33 e 34 
Outros produtos cosméticos e de higiene pessoal não relacionados em outros itens 
deste anexo 

57.0 28.057.00 

Capítulos 14, 39, 
40, 44, 48, 63, 
64, 65, 67, 70, 

82, 90 e 96 

Outros artigos destinados a cuidados pessoais não relacionados em outros itens 
deste anexo 

58.0 28.058.00 
Capítulos 39, 42, 

48, 52, 61, 71, 
83, 90 e 91 

Acessórios (por exemplo, bijuterias, relógios, óculos de sol, bolsas, mochilas, 
frasqueiras, carteiras, porta-cartões, porta-documentos, porta-celulares e 
embalagens presenteáveis (por exemplo, caixinhas de papel), entre outros itens 
assemelhados) 

59.0 28.059.00 
Capítulos 61, 62 

e 64 
Vestuário e seus acessórios; calçados, polainas e artefatos semelhantes, e suas 
partes 

60.0 28.060.00 
Capítulos 42, 52, 
55, 58, 63 e 65 

Outros artigos de vestuário em geral, exceto os relacionados no item anterior 

61.0 28.061.00 

Capítulos 39, 40, 
52, 56, 62, 63, 
66, 69, 70, 73, 
76, 82, 83, 84, 

91, 94 e 96 

Artigos de casa 

62.0 28.062.00 
Capítulos 13 e 15 

a 23 
Produtos das indústrias alimentares e bebidas 

63.0 28.063.00 

Capítulos 22, 27, 
28, 29, 33, 34, 
35, 38, 39, 63, 

68, 73, 84, 85 e 
96 

Produtos de limpeza e conservação doméstica 

64.0 28.064.00 
Capítulos 39, 49, 

95, 96 
Artigos infantis 

999.0 28.999.00 
  

  

Outros produtos comercializados pelo sistema de marketing direto porta-a-porta a 
consumidor final não relacionados em outros itens deste anexo 

ANEXO XXVII 



BEM E MERCADORIA NÃO SUJEITOS AOS REGIMES DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA OU DE ANTECIPAÇÃO DO 
RECOLHIMENTO DO ICMS COM ENCERRAMENTO DE TRIBUTAÇÃO, SE FABRICADOS EM ESCALA INDUSTRIAL NÃO 
RELEVANTE 
(Cláusula quarta, § 3º, do Convênio ICMS _____/16) 

BEBIDAS NÃO ALCOÓLICAS CONSTANTES DOS ANEXOS IV E XVII 

Item CEST NCM/SH Descrição 

1 03.001.00 2201.10.00 
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em garrafa de vidro, retornável ou 
não, com capacidade de até 500 ml 

2 03.002.00 2201.10.00 
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em embalagem com capacidade 
igual ou superior a 5.000 ml 

3 03.003.00 2201.10.00 
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em embalagem de vidro, não 
retornável, com capacidade de até 300 ml 

4 03.004.00 2201.10.00 Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em garrafa plástica de 1.500 ml 

5 03.005.00 2201.10.00 
Água mineral, gasosa ou não, ou potável, naturais, em copos plásticos e embalagem 
plástica com capacidade de até 500 ml 

6 03.006.00 2201.10.00 Outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas 

7 03.007.00 2202.10.00 
Águas mineiras, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas ou 
aromatizadas artificialmente, exceto os refrescos e refrigerantes 

8 03.008.00 2202.99.00 
Outras águas minerais, potáveis ou naturais, gasosas ou não, inclusive gaseificadas ou 
aromatizadas artificialmente 

9 03.010.00 2202 Refrigerante em garrafa com capacidade igual ou superior a 600ml 

10 03.011.00 2202 Demais refrigerantes 

11 03.012.00 2106.90.10 
Xarope ou extrato concentrado destinados ao preparo de refrigerante em máquina "pré-
mix" ou "post-mix" 

12 03.013.00 

2106.90 

2202.99.00 

Bebidas energéticas em embalagem com capacidade inferior a 600ml 

15 03.014.00 

2106.90 

2202.99.00 

Bebidas energéticas em embalagem com capacidade igual ou superior a 600ml 

16 03.015.00 

2106.90 

2202.99.00 

Bebidas hidroeletrolíticas (isotônicos) em embalagem com capacidade inferior a 600ml 

17 03.016.00 

2106.90 

2202.99.00 

Bebidas hidroeletrolíticas (isotônicos) em embalagem com capacidade igual ou superior 
a 600ml 

18 03.022.00 2202.91.00 Cerveja sem álcool 

19 17.110.00 2202.10.00 Refrescos e outras bebidas prontas para beber à base de chá e mate 

20 17.111.00 2202.10.00 
Refrescos e outras bebidas não alcoólicas, exceto os refrigerantes e as demais bebidas 
nos CEST 03.007.00 e 17.110.00 



21 17.112.00 2202.99.00 
Néctares de frutas e outras bebidas não alcoólicas prontas para beber, exceto isotônicos 
e energéticos 

22 17.113.00 

2101.20 

2202.99.00 

Bebidas prontas à base de mate ou chá 

23 17.114.00 2202.99.00 Bebidas prontas à base de café 

25 17.115.00 2202.99.00 
Bebidas alimentares prontas à base de soja, leite ou cacau, inclusive os produtos 
denominados bebidas lácteas 

MASSAS ALIMENTÍCIAS CONSTANTES DO XVII 

1 17.047.00 1902.30.00 Massas alimentícias tipo instantânea 

2 17.048.00 1902 
Massas alimentícias, cozidas ou recheadas (de carne ou de outras substâncias) ou 
preparadas de outro modo, exceto as descritas nos CEST 17.047.00, 17.048.01, e 
17.048.02 

3 17.048.02 1902.20.00 Massas alimentícias recheadas (mesmo cozidas ou preparadas de outro modo) 

4 17.049.00 1902.1 
Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 
outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.03 

5 17.049.01 1902.1 
Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 
outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.04 

6 17.049.02 1902.1 
Massas alimentícias do tipo granoduro, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas 
de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.05 

7 17.049.03 1902.19.00 
Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 
outro modo, que não contenham ovos 

8 17.049.04 1902.19.00 
Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas de 
outro modo, que não contenham ovos 

9 17.049.05 1902.19.00 
Massas alimentícias do tipo granoduro, não cozidas, nem recheadas, nem preparadas 
de outro modo, que não contenham ovos 

PRODUTOS LÁCTEOS CONSTANTES DO ANEXO XVII 

1 17.012.00 

0402.1 

0402.2 

0402.9 

Leite em pó, blocos ou grânulos, exceto creme de leite 

2 17.014.00 1901.10.10 Leite modificado para alimentação de crianças 

3 17.016.00 

0401.10.10 

0401.20.10 

Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo inferior 
ou igual a 2 litros 

4 17.016.01 

0401.10.10 

0401.20.10 

Leite "longa vida" (UHT - "Ultra High Temperature"), em recipiente de conteúdo superior 
a 2 litros e inferior ou igual a 5 litros 

5 17.017.00 0401.40.10 Leite em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 litro 



0401.50.10 

6 17.017.01 

0401.40.10 

0401.50.10 

Leite em recipiente de conteúdo superior a 1 litro e inferior ou igual a 5 litros 

7 17.018.00 

0401.10.90 

0401.20.90 

Leite do tipo pasteurizado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 litro 

8 17.018.01 

0401.10.90 

0401.20.90 

Leite do tipo pasteurizado em recipiente de conteúdo superior a 1 litro e inferior ou igual 
a 5 litros 

9 17.019.00 

0401.40.2 

0402.21.30 

0402.29.30 

0402.9 

Creme de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

10 17.019.01 

0401.40.2 

0402.21.30 

0402.29.30 

0402.9 

Creme de leite, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg 

11 17.019.02 

0401.10 

0401.20 

0401.50 

0402.10 

0402.29.20 

Outros cremes de leite, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1kg 

12 17.020.00 0402.9 Leite condensado, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

13 17.020.01 0402.9 Leite condensado, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg 

14 17.021.00 0403 Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 2 litros 

15 17.021.01 0403 Iogurte e leite fermentado em recipiente de conteúdo superior a 2 litros 

16 17.022.00 0403.90.00 Coalhada 

17 17.023.00 0406 
Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

18 17.023.01 0406 Requeijão e similares, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg 

19 17.024.00 0406 Queijos, exceto os dos CEST 17.024.01, 17.024.02, 17.024.03 e 17.024.04 

20 17.024.01 0406.10.10 Queijo muçarela 



21 17.024.02 0406.10.90 Queijo minas frescal 

22 17.024.03 0406.10.90 Queijo ricota 

23 17.024.04 0406.10.90 
Queijo petit suisse 

24 17.025.00 0405.10.00 
Manteiga, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens 
individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

25 17.025.01 0405.10.00 Manteiga, em embalagem de conteúdo superior a 1 kg 

26 17.025.02 0405.90.90 Manteiga de garrafa 

27 17.029.00 1901.90.20 Doces de leite 

CARNES E SUAS PREPARAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO XVII 

1 17.076.00 1601.00.00 
Enchidos (embutidos) e produtos semelhantes, de carne, miudezas ou sangue; exceto 
salsicha, linguiça e mortadela 

2 17.077.00 1601.00.00 Salsicha e linguiça 

3 17.078.00 1601.00.00 Mortadela 

4 17.079.00 1602 
Outras preparações e conservas de carne, miudezas ou de sangue, exceto as descritas 
nos CEST 17.079.01, 17.079.02, 17.079.03, 17.079.04, 17.079.05, 17.079.06 

5 17.079.01 1602.31.00 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, de aves da 
posição 01.05: de peruas e de perus. 

6 17.079.02 1602.32.10 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, de aves da 
posição 01.05: de galos e de galinhas, com conteúdo de carne ou de miudezas superior 
ou igual a 57 %, em peso, não cozidas 

7 17.079.03 1602.32.20 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, todas de aves da 
posição 01.05: de galos e de galinhas, com conteúdo de carne ou de miudezas superior 
ou igual a 57 %, em peso, cozidas 

8 17.079.04 1602.41.00 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da espécie 
suína: pernas e respectivos pedaços 

9 17.079.05 1602.49.00 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da espécie 
suína: outras, incluindo as misturas 

10 17.079.06 1602.50.00 
Outras preparações e conservas de carne, de miudezas ou de sangue, da espécie 
bovina 

11 17.080.00 1604 
Preparações e conservas de peixes; caviar e seus sucedâneos preparados a partir de 
ovas de peixe; exceto os descritos nos CEST 17.080.01 e 17.081.00 

12 17.080.01 1604.20.10 Outras preparações e conservas de atuns 

13 17.081.00 1604 Sardinha em conserva 

14 17.082.00 1605 Crustáceos, moluscos e outros invertebrados aquáticos, preparados ou em conservas 

15 17.083.00 0210.20.00 
Carne de gado bovino, ovino e bufalino e produtos comestíveis resultantes da matança 



0210.99.00 

1502 

desse gado submetidos à salga, secagem ou desidratação 

16 17.084.00 0201020202040206 
Carne de gado bovino, ovino e bufalino e demais produtos comestíveis resultantes da 
matança desse gado frescos, refrigerados ou congelados 

17 17.085.00 0204 Carnes de animais das espécies caprina, frescas, refrigeradas ou congeladas 

18 17.086.00 

0210.99.00 

1502.10.19 

1502.90.00 

Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados ou 
salmourados resultantes do abate de caprinos 

19 17.087.00 

02070209 

0210.99.00 

1501 

Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, em 
salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados, resultantes do abate de 
aves 

20 17.087.01 

02030206 

0209 

0210.1 

0210.99.00 

1501 

Carnes e demais produtos comestíveis frescos, resfriados, congelados, salgados, em 
salmoura, simplesmente temperados, secos ou defumados, resultantes do abate de 
suínos 

PREPARAÇÕES A BASE DE CEREAIS CONSTANTES DO ANEXO XVII 

1 17.013.00 1901.10.20 Farinha láctea 

2 17.015.00 

1901.10.90 

1901.10.30 

Preparações para alimentação infantil à base de farinhas, grumos, sêmolas ou amidos e 
outros 

3 17.030.00 

1904.10.00 

1904.90.00 

Produtos à base de cereais, obtidos por expansão ou torrefação 

4 17.031.00 1905.90.90 Salgadinhos diversos 

5 17.042.00 

1704.90.90 

1904.20.00 

1904.90.00 

Barra de cereais 

6 17.043.00 

1806.31.20 

1806.32.20 

1806.90.00 

Barra de cereais contendo cacau 

7 17.048.01 1902.40.00 Cuscuz 

CHOCOLATES CONSTANTES DO ANEXO XVII 

1 17.001.00 1704.90.10 
Chocolate branco, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os 



ovos de páscoa de chocolate 

2 17.002.00 

1806.31.10 

1806.31.20 

Chocolates contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

3 17.003.00 

1806.32.10 

1806.32.20 

Chocolate em barras, tabletes ou blocos ou no estado líquido, em pasta, em pó, 
grânulos ou formas semelhantes, em recipientes ou embalagens imediatas de conteúdo 
inferior ou igual a 2 kg 

4 17.004.00 1806.90.00 
Chocolates e outras preparações alimentícias contendo cacau, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg, excluídos os achocolatados em pó e ovos de páscoa 
de chocolate 

5 17.005.00 1704.90.10 Ovos de páscoa de chocolate branco 

6 17.005.01 1806.90.00 Ovos de páscoa de chocolate 

7 17.006.00 1806.90.00 
Achocolatados em pó, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto os 
classificados no CEST 17.006.02 

8 17.006.01 1806.10.00 
Cacau em pó, com adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

9 17.006.02 1806.90.00 Achocolatados em pó, em cápsulas 

10 17.007.00 1806.90.00 
Caixas de bombons contendo cacau, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 
kg 

11 17.008.00 1704.90.90 Bombons, inclusive à base de chocolate branco sem cacau 

12 17.009.00 1806.90.00 
Bombons, balas, caramelos, confeitos, pastilhas e outros produtos de confeitaria, 
contendo cacau 

PRODUTOS DE PADARIA E DA INDÚSTRIA DE BOLACHAS E BISCOITOS CONSTANTES DO ANEXO XVII 

1 17.046.00 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem inferior a 5 kg 

2 17.046.01 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem igual a 5 kg 

3 17.046.02 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 
25 Kg 

4 17.046.03 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 
50 Kg 

5 17.046.04 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 50 Kg 

6 17.046.05 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem inferior a 5 kg 



7 17.046.06 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem igual a 5 kg 

8 17.046.07 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg 

9 17.046.08 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 50 Kg 

10 17.046.09 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

11 17.046.10 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem inferior a 5 kg 

12 17.046.11 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem igual a 5 kg 

13 17.046.12 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg 

14 17.046.13 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 50 Kg 

15 17.046.14 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

16 17.046.03 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 
50 Kg 

17 17.046.04 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para bolos, em embalagem superior a 50 Kg 

18 17.046.05 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem inferior a 5 kg 

19 17.046.06 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem igual a 5 kg 

20 17.046.07 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg 

21 17.046.08 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 50 Kg 



22 17.046.09 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com menos de 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

23 17.046.10 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem inferior a 5 kg 

24 17.046.11 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem igual a 5 kg 

25 17.046.12 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 5 kg e inferior ou igual a 25 Kg 

26 17.046.13 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 25 kg e inferior ou igual a 50 Kg 

27 17.046.14 

1901.20.00 

1901.90.90 

Misturas e preparações para pães com, no mínimo, 80% de farinha de trigo na sua 
composição final, em embalagem superior a 50 Kg 

28 17.050.00 1905.20 Pães industrializados, inclusive de especiarias, exceto panetones e bolo de forma 

29 17.051.00 1905.20.90 Bolo de forma, inclusive de especiarias 

30 17.052.00 1905.20.10 Panetones 

31 17.053.00 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo; (exceto dos tipos "cream cracker", 
"água e sal", "maisena", "maria" e outros de consumo popular que não sejam 
adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente 
de sua denominação comercial) 

32 17.053.01 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "maisena" e "maria" e outros 
de consumo popular que não sejam adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou 
amanteigados, independentemente de sua denominação comercial, exceto o CEST 
17.053.02 

33 17.053.02 1905.31.00 
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e "água e 
sal" de consumo popular 

34 17.054.00 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo; (exceto dos tipos "cream 
cracker", "água e sal", "maisena" e "maria" e outros de consumo popular que não sejam 
adicionados de cacau, nem recheados, cobertos ou amanteigados, independentemente 
de sua denominação comercial) 

35 17.054.01 1905.31.00 

Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo dos tipos "maisena" e "maria" e 
outros de consumo popular que não sejam adicionados de cacau, nem recheados, 
cobertos ou amanteigados, independentemente de sua denominação comercial, exceto 
o CEST 17.054.02 

36 17.054.02 1905.31.00 
Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e "água 
e sal" de consumo popular 

37 17.056.00 1905.90.20 
Biscoitos e bolachas derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e "água e 
sal" 

38 17.056.01 1905.90.20 
Biscoitos e bolachas não derivados de farinha de trigo dos tipos "cream cracker" e "água 



e sal" 

39 17.056.02 1905.90.20 
Outras bolachas, exceto casquinhas para sorvete e os biscoitos e bolachas relacionados 
nos CEST 17.056.00 e 17.056.01 

40 17.057.00 1905.32.00 "Waffles" e "wafers" - sem cobertura 

41 17.058.00 1905.32.00 "Waffles" e "wafers" - com cobertura 

42 17.059.00 1905.40.00 Torradas, pão torrado e produtos semelhantes torrados 

43 17.060.00 1905.90.10 Outros pães de forma 

44 17.062.00 1905.90.90 
Outros pães e bolos industrializados e produtos de panificação não especificados 
anteriormente; exceto casquinhas para sorvete e pão francês de até 200 g 

45 17.063.00 1905.10.00 Pão denominado knackebrot 

46 17.064.00 1905.90 Demais pães industrializados 

PREPARAÇÕES PARA MOLHOS E MOLHOS PREPARADOS CONSTANTES DO ANEXO XVII 

1 17.034.00 2103.20.10 
Catchup em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as 
embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual 
a 10 g 

2 17.035.00 

2103.90.21 

2103.90.91 

Condimentos e temperos compostos, incluindo molho de pimenta e outros molhos, em 
embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg, exceto as embalagens 
contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual a 3 g 

3 17.036.00 2103.10.10 
Molhos de soja preparados em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 
650 g, exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo 
inferior ou igual a 10 g 

4 17.038.00 2103.30.21 
Mostarda preparada em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, 
exceto as embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo 
inferior ou igual a 10 g 

5 17.039.00 2103.90.11 
Maionese em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 650 g, exceto as 
embalagens contendo envelopes individualizados (sachês) de conteúdo inferior ou igual 
a 10 g 

6 17.041.00 2103.20.10 Molhos de tomate em embalagens imediatas de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

PREPARAÇÕES DE PRODUTOS VEGETAIS CONSTANTES DO ANEXO XVII 

1 17.010.00 2009 Sucos de frutas ou de produtos hortícolas; mistura de sucos 

2 17.011.00 2009.8 Água de coco 

3 17.026.00 1517.10.00 
Margarina e creme vegetal em recipiente de conteúdo inferior ou igual a 500 g, exceto as 
embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

4 17.027.00 1517.10.00 
Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo superior a 500 g e inferior ou 
igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

5 17.027.01 1517.10.00 Margarina e creme vegetal, em recipiente de conteúdo superior a 1 kg 



6 17.027.02 1517.90 
Outras margarinas e cremes vegetais em recipiente de conteúdo inferior a 1 kg, exceto 
as embalagens individuais de conteúdo inferior ou igual a 10 g 

7 17.032.00 

2005.20.00 

2005.9 

Batata frita, inhame e mandioca fritos 

8 17.033.00 2008.1 
Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo inferior ou igual a 1 
kg 

9 17.033.01 2008.1 Amendoim e castanhas tipo aperitivo, em embalagem de conteúdo superior a 1 kg 

10 17.037.00 2103.30.10 Farinha de mostarda em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

11 17.040.00 2002 
Tomates preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido acético, em 
embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

12 17.088.00 0710 
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

13 17.088.01 0710 
Produtos hortícolas, cozidos em água ou vapor, congelados, em embalagens de 
conteúdo superior a 1 kg 

14 17.089.00 0811 
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de 
açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

15 17.089.01 0811 
Frutas, não cozidas ou cozidas em água ou vapor, congeladas, mesmo adicionadas de 
açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg 

16 17.090.00 2001 
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou 
conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo inferior ou 
igual a 1 kg 

17 17.090.01 2001 
Produtos hortícolas, frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparados ou 
conservados em vinagre ou em ácido acético, em embalagens de conteúdo superior a 1 
kg 

18 17.091.00 2004 
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido 
acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

19 17.091.01 2004 
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido 
acético, congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, em embalagens de 
conteúdo superior a 1 kg 

20 17.092.00 2005 
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido 
acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, 
inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

21 17.092.01 2005 
Outros produtos hortícolas preparados ou conservados, exceto em vinagre ou em ácido 
acético, não congelados, com exceção dos produtos da posição 20.06, excluídos batata, 
inhame e mandioca fritos, em embalagens de conteúdo superior a 1 kg 

22 17.093.00 2006.00.00 
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados 
com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de 
conteúdo inferior ou igual a 1 kg 

23 17.093.01 2006.00.00 
Produtos hortícolas, frutas, cascas de frutas e outras partes de plantas, conservados 
com açúcar (passados por calda, glaceados ou cristalizados), em embalagens de 
conteúdo superior a 1 kg 



24 17.094.00 2007 

Doces, geleias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou 
sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo inferior 
ou igual a 1 kg, exceto as embalagens individuais de conteúdo igual ou inferior a 10 
gramas 

25 17.094.01 2007 
Doces, geleias, "marmelades", purês e pastas de frutas, obtidos por cozimento, com ou 
sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes, em embalagens de conteúdo superior 
a 1 kg 

26 17.095.00 2008 

Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro 
modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não 
especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e 
castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens de conteúdo inferior ou 
igual a 1 kg 

27 17.095.01 2008 

Frutas e outras partes comestíveis de plantas, preparadas ou conservadas de outro 
modo, com ou sem adição de açúcar ou de outros edulcorantes ou de álcool, não 
especificadas nem compreendidas em outras posições, excluídos os amendoins e 
castanhas tipo aperitivo, da posição 2008.1, em embalagens superior a 1 kg 

28 17.097.00 

0902 

1211.90.90 

2106.90.90 

Chá, mesmo aromatizado 

29 17.106.00 2008.19.00 Milho para pipoca (micro-ondas) 

TELHAS E OUTROS PRODUTOS CERÂMICOS PARA CONSTRUÇÃO CONSTANTES DO ANEXO XI 

1 10.025.00 6901.00.00 
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e outras peças cerâmicas de farinhas siliciosas fósseis 
("kieselghur", tripolita, diatomita, por exemplo) ou de terras siliciosas semelhantes 

2 10.026.00 6902 
Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e peças cerâmicas semelhantes, para uso na construção, 
refratários, que não sejam de farinhas siliciosas fósseis nem de terras siliciosas 
semelhantes 

3 10.027.00 6904 Tijolos para construção, tijoleiras, tapa-vigas e produtos semelhantes, de cerâmica 

4 10.028.00 6905 
Telhas, elementos de chaminés, condutores de fumaça, ornamentos arquitetônicos, de 
cerâmica, e outros produtos cerâmicos para uso na construção 

5 10.029.00 6906.00.00 Tubos, calhas ou algerozes e acessórios para canalizações, de cerâmica 

6 10.030.00 6907 Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para pavimentação ou revestimento 

7 10.030.01 6907 Cubos, pastilhas e artigos semelhantes de cerâmica, mesmo com suporte 

8 10.031.00 6910 
Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, caixas de 
descarga, mictórios e aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de cerâmica 

DETERGENTES CONSTANTES DO ANEXO XII 

1 11.004.00 3402.20.00 Detergentes em pó, flocos, palhetas, grânulos ou outras formas semelhantes 

2 11.005.00 3402.20.00 Detergentes líquidos, exceto para lavar roupa 

3 11.006.00 3402.20.00 Detergente líquido para lavar roupa 

ANEXO XXVIII 



FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO DE CONTRIBUINTE COM FABRICAÇÃO DE BENS E MERCADORIAS 
EM ESCALA INDUSTRIAL NÃO RELEVANTE, NOS TERMOS DO § 8º DO ART. 13 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
(Cláusula vigésima terceira, § 3º, do Convênio ICMS _____/16) 

Razão Social: 
  

  

  

  

CNPJ: 
  

  

  

  

Inscrição Estadual: 
  

  

  

  

Endereço: 
  

  

  

  

Cidade: UF: 
  

  

CEP: 
  

  

  

  

O contribuinte acima qualificado declara que é optante pelo regime do Simples Nacional, que possui apenas um estabelecimento e 
que cumpre todas as condições previstas na cláusula vigésima terceira do Convênio ICMS __/16, de ___ de ________ de 2016, razão 
pela qual solicita seu credenciamento. Apresenta a relação de suas mercadorias fabricadas em escala industrial não relevante, nos 
termos do § 8º do art. 13 da Lei Complementar nº 123/06, para fins de inaplicabilidade dos regimes de substituição tributária ou de 
antecipação do recolhimento do imposto com encerramento de tributação, relativos às operações subsequentes: 

Item CEST NCM/SH Descrição da Mercadoria Marca 
Código EAN (se 

possuir) 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Local e Data 
______________________ Representante Legal CPF: 

ANEXO XXIX 
RELAÇÃO DE CONTRIBUINTES FABRICANTES DE MERCADORIAS EM ESCALA INDUSTRIAL NÃO RELEVANTE, NOS TERMOS 
DO § 8° DO ART. 13 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 (Cláusula vigésima terceira, § 6º, do Convênio ICMS _____/16) A 
Secretaria de Fazenda do _________ disponibiliza a relação dos contribuintes credenciados a não aplicar os regimes de substituição 
tributária nas operações com bens e mercadorias fabricados em escala industrial não relevante, nos termos do § 8° do art. 13 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Item Razão Social CNPJ Data de início Data de término 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

ICMS - Substituição Tributária - CEST - Alterações 

Data de publicação:28/04/2017 



Foi publicado no DOU de 28/04/2017 o Convênio ICMS nº 52/17, que dispõe sobre as normas gerais a serem 

aplicadas aos regimes de substituição tributária e de antecipação do ICMS com encerramento de tributação, 

relativos às operações subsequentes, instituídos por convênios ou protocolos firmados entre os Estados e o 

Distrito Federal. 

Referido Convênio determina que as Unidades Federadas revisarão os convênios e protocolos que tratam do 

regime de substituição tributária do ICMS relativo às operações subsequentes, vigentes na data de publicação 

deste convênio, para reduzir o número de acordos por segmento, observado o cronograma a seguir: 

Cigarros e outros produtos derivados do fumo; cimentos; sorvetes e preparados para fabricação 

de sorvetes em máquinas; rações para animais domésticos; bebidas alcoólicas, exceto cerveja e 

chope; cervejas, chopes, refrigerantes, águas e outras bebidas; pneumáticos, câmaras de ar e 

protetores de borracha; veículos automotores; veículos de duas e três rodas motorizados; 

autopeças 

até 

30/06/2017 

Materiais de construção e congêneres; materiais elétricos; lâmpadas, reatores e starter; 

ferramentas; tintas e vernizes; produtos eletrônicos, eletroeletrônicos e eletrodomésticos; 

materiais de limpeza; papéis, plásticos, produtos cerâmicos e vidros; produtos de papelaria; 

produtos alimentícios 

até 

31/08/2017 

Medicamentos de uso humano e outros produtos farmacêuticos para uso humano ou 

veterinário; produtos de perfumaria e de higiene pessoal e cosméticos 

até 

30/09/2017 

 Importante observar que o Convênio ICMS nº 52/17 revogou os Convênios ICMS nºs: 

- 81/93, que estabelece normas gerais a serem aplicadas a regimes de substituição tributária, instituídos por 

Convênios ou Protocolos firmados entre os Estados e o Distrito Federal; 

- 70/97, que dispõe sobre a margem de valor agregado na fixação da base de cálculo do ICMS para efeito de 

determinação do imposto devido por substituição tributária nas operações subsequentes; 

- 35/11, que dispõe sobre a aplicação da MVA ST original nas operações interestaduais por contribuinte que 

recolhe o ICMS nos termos da Lei Complementar nº 123/06; 

- 92/15, que estabelece a sistemática de uniformização e identificação das mercadorias e bens passíveis de 

sujeição aos regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do ICMS com o encerramento 

de tributação, relativos às operações subsequentes; e 

- 149/15, que dispõe sobre a não aplicabilidade do regime de substituição tributária aos produtos fabricados por 

contribuinte industrial em escala não relevante, conforme previsto no art. 13, § 8º, da Lei Complementar nº 

123/06. 

O Convênio ICMS nº 52/17 entra em vigor em 28/04/2017, produzindo efeitos: 

a) a partir de 01/05/2017, relativamente à cláusula trigésima quarta (revisão dos acordos interestaduais); 

b) a partir de 01/07/2017, relativamente ao disposto no inciso I do caput da cláusula vigésima primeira 

(indicação do CEST no documento fiscal); 

c) a partir de 01/10/2017, relativamente aos demais dispositivos (revogações e demais alterações). 

 
  
Presidente do CONFAZ, em exercício - Eduardo Refinetti Guardia p/ Henrique de Campos Meirelles; Acre - Joaquim 
Manoel Mansour Macêdo, Alagoas - George André Palermo Santoro, Amapá - Josenildo Santos Abrantes, Amazonas - 
Jorge Eduardo Jatahy de Castro, Bahia - Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará - Carlos Mauro Benevides Filho, Distrito 
Federal - João Antônio Fleury Teixeira, Espírito Santo - Bruno Funchal, Goiás - José Fernando Navarrete Pena, 
Maranhão - Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso - Gustavo Pinto Coelho de Oliveira, Mato Grosso do Sul - Márcio 
Campos Monteiro, Minas Gerais - José Afonso  Bicalho Beltrão da Silva, Pará - Nilo Emanoel Rendeiro de Noronha, 
Paraíba - Marconi Marques Frazão, Paraná - Mauro Ricardo Machado Costa, Pernambuco - Marcelo Andrade Bezerra 
Barros, Piauí - Rafael Tajra Fonteles, Rio de Janeiro - Gustavo de Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte - André Horta 
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Melo, Rio Grande do Sul - Giovani Batista Feltes, Rondônia - Wagner Garcia de Freitas, Roraima - Ronaldo Marcilio 
Santos, Santa Catarina - Antonio Marcos Gavazzoni, São Paulo - Hélcio Tokeshi, Sergipe - Josué Modesto dos Passos 
Subrinho, Tocantins - Paulo Antenor de Oliveira. 
 

DELIBERAÇÃO N° 162, DE 27 DE ABRIL DE 2017 -(DOU de 28.04.2017) 
 

Altera a Resolução CONTRAN n° 598, de 24 de maio de 2016, que regula a produção e a expedição da 
Carteira Nacional de Habilitação, com novo leiaute e requisitos de segurança. 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO, "ad referendum" do Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN), no uso das atribuições que lhe confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), e nos termos do disposto no Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 

2003, que trata da coordenação do Sistema Nacional de Trânsito (SNT); e 
CONSIDERANDO o constante dos autos do processo n° 80000.003808/2017-34; 
RESOLVE: 
Art. 1° Alterar o Art. 2-A da Resolução CONTRAN n° 598, de 24 de maio de 2016, com redação dada pela Resolução 

CONTRAN n° 650, de 10 de janeiro de 2017, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2-A. A CNH deverá possuir código de barras bidimensional (Quick Response Code -QR Code), gerado a partir de 
algoritmo específico, de propriedade do Departamento Nacional de Trânsito -DENATRAN, que deverá armazenar 
todas as informações contidas nos dados variáveis do respectivo documento, exceto as assinaturas do condutor e do 
emissor, também devendo conter a fotografia do condutor. O QR Code será fornecido pelo sistema central do 
Registro Nacional de Condutores Habilitados -RENACH e permitirá a validação do documento. 
Parágrafo único. O QR Code, em dimensão de 5 cm x 5 cm, será impresso na parte superior do verso da CNH, de 
forma centralizada." 
Art. 2° Alterar o Anexo II da Resolução CONTRAN n° 598, de 24 de maio de 2016, para excluir o código V - 
Obrigatório o uso de capacete de segurança com viseira protetora sem limitação de campo visual. 
Art. 3° Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 
ELMER COELHO VICENZI 
 

1.04 SOLUÇÃO CONSULTA 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 199, DE 7 DE ABRIL DE 2017-  DOU de 25/04/2017 (nº 78, Seção 1, 
pág. 22) 
 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF  
 
EMENTA: LICENÇA-PRÊMIO INDENIZADA. PAGAMENTO DIRETO A HERDEIRAS. RETENÇÃO NA FONTE. ACRÉSCIMO 
PATRIMONIAL. 
 
O pagamento de licença-prêmio não gozada por necessidade do serviço a herdeiros constitui rendimento tributável e 
sujeita-se à incidência na fonte e na declaração de ajuste. 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Súmula STJ nº 136, ADI SRF nº 5, de 27 de abril de 2005, e nº 14, de 1º de dezembro de 2005; 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), arts. 43 e 45; Decreto nº 3.000, de 26 de 
março de 1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999), arts. 2º, caput e § 2º, 37, 38, 620, 624, 628 e 
639. 
 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO  
 
EMENTA: PROCESSO DE CONSULTA. INEFICÁCIA PARCIAL. 
 
É ineficaz a consulta formulada na parte em que não identifique o dispositivo da legislação tributária sobre cuja 
aplicação haja dúvida. 
 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 52, inciso I, c/c art. 46. Instrução Normativa 
RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, art. 18, incisos I e II. 
FERNANDO MOMBELLI - Coordenador-Geral 
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Data de publicação:25/04/2017 
Dor nas costas é a doença que mais afasta trabalhadores no Brasil por mais de 15 dias. No ranking de auxílios-doença 
concedidos pelo INSS, ela aparece em primeiro lugar. Em 2016, 116.371 pessoas tiveram que se ausentar do 
emprego por no mínimo duas semanas por essa razão. Isso representa 4,71% de todos os afastamentos. O segundo 
motivo que mais afastou trabalhadores no ano passado foram fraturas de perna e tornozelo, seguidas das de punho 
e mão. 
Os dados apontam que não são as atividades pesadas que mais afastam trabalhadores com dores nas costas e sim o 
serviço público, onde há um grande número de pessoas realizando funções repetitivas. Em segundo lugar estão as 
atividades relacionadas ao comércio varejista, em especial supermercados, seguidos dos ramos hospitalar, de 
construção de edifícios e transporte rodoviário de cargas. 
A coordenadora-geral de Fiscalização e Projetos do Ministério do Trabalho, Viviane Forte, diz que que nessas 
atividades consideradas mais leves, as dores nas costas são menos evidentes do que na construção civil, por 
exemplo, porém também são graves. "No comércio, a dorsalgia é comum nas pessoas que trabalham como 
estoquistas, porque elas levantam caixas, fazem movimentos de agachar e levantar e acabam não prestando atenção 
na postura. Esse mesmo descuido ocorre com quem trabalha em escritório por muito tempo sentado na mesma 
posição", explica. 
 
Assim como ocorre com doenças como estresse e depressão, é difícil diagnosticar se as dores nas costas são 
causadas pela atividade profissional ou por algum outro problema externo. Mas Viviane entende que, 
independentemente da causa original, a postura no trabalho influencia no adoecimento. "As pessoas passam muito 
tempo do seu dia no trabalho. Se não tiverem o devido cuidado na maneira de se sentarem e realizarem suas 
atividades, ou se não respeitarem as pausas necessárias ao longo da jornada de trabalho, vão adoecer, 
independentemente de como e onde tenha surgido a dor", alerta. 
 Principais motivos de afastamento  
 

Categoria Frequência 

Dorsalgia 116.371 

Fratura da perna, incluindo tornozelo 108.727 

Fratura ao nível do punho e da mão 93.507 

Fratura do antebraço 74.322 

Fratura do pé (exceto do tornozelo) 70.383 

Outros transtornos de discos intervertebrais 68.515 

Lesões do ombro 64.491 

Leiomioma do útero 62.220 

Episódios depressivos 52.308 

Colelitíase 51.802 

Fratura do ombro e do braço 51.717 

Hérnia inguinal 50.307 

Transtornos internos dos joelhos 48.029 

Varizes dos membros inferiores 43.694 

Luxação, entorse e distensão das articulações e dos ligamentos do joelho 35.432 

Outros transtornos ansiosos 32.972 

Apendicite aguda 29.895 

Sinovite e tenossinovite 28.349 

Hérnia umbilical 27.020 

Mononeuropatias dos membros superiores 25.449 



Outros 1.334.285 

Total 2.469.795 

Fonte: Sistema Único de Benefícios 
Ramos de atividade onde mais ocorrem afastamentos por dorsalgia  

Classe Frequência 

Administração pública em geral 5.145 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
hipermercados e supermercados 

2.852 

Atividades de atendimento hospitalar 2.751 

Construção de edifícios 2.487 

Transporte rodoviário de carga 2.276 

Restaurantes e outros estabelecimentos de serviços de alimentação e bebidas 1.769 

Limpeza em prédios e em domicílios 1.769 

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal e em região 
metropolitana 

1.496 

Comércio varejista de ferragens, madeira e materiais de construção 1.413 

Confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas 1.144 

Atividades de associações de defesa de direitos sociais 1.023 

Atividades de teleatendimento 952 

Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 934 

Abate de suínos, aves e outros pequenos animais 896 

Serviços de catering, bufê e outros serviços de comida preparada 835 

Fabricação de açúcar em bruto 815 

Atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 815 

Hotéis e similares 780 

Atividades de Correio 733 

Comércio varejista de outros produtos novos não especificados anteriormente 715 

Condomínios prediais 710 

Atividades de vigilância e segurança privada 682 

Comércio de peças e acessórios para veículos automotores 611 

Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns 

587 

Serviços de engenharia 513 

Locação de mão-de-obra temporária 482 

Fabricação de móveis com predominância de madeira 472 

Comércio varejista de produtos de padaria, laticínio, doces, balas e semelhantes 460 

Comércio varejista de produtos farmacêuticos para uso humano e veterinário 457 

Obras para geração e distribuição de energia elétrica e para telecomunicações 451 

Construção de rodovias e ferrovias 449 

Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 447 

Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 445 

Fabricação de álcool 417 

Abate de reses, exceto suínos 416 

Fabricação de produtos cerâmicos não-refratários para uso estrutural na construção 399 



Coleta de resíduos não-perigosos 398 

Bancos múltiplos, com carteira comercial 392 

Obras de engenharia civil não especificadas anteriormente 386 

Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

384 

Comércio varejista especializado de móveis, colchoaria e artigos de iluminação 377 

Comércio atacadista de bebidas 368 

Incorporação de empreendimentos imobiliários 355 

Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 349 

Fabricação de artefatos de material plástico não especificados anteriormente 343 

Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 333 

Montagem de instalações industriais e de estruturas metálicas 328 

Atividades de organizações religiosas 322 

Fabricação de artefatos de concreto, cimento, fibrocimento, gesso e materiais semelhantes 320 

Comércio a varejo e por atacado de veículos automotores 315 

Outros 71.803 

Total 116.371 



 

Fonte: Sistema Único de Benefícios 

Fonte:Ministério do Trabalho – MT 

 

2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
 

2.01 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECISÃO NORMATIVA CAT N° 001, DE 26 DE ABRIL DE 2017 - (DOE de 27.04.2017) 
 

ICMS - Prestação de serviço de transporte realizado por subcontratação – Crédito 
 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, com fundamento no artigo 522 do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, decide aprovar a proposta da Consultoria Tributária e expedir o 
seguinte 
ATO NORMATIVO: 
1. Para a legislação paulista do ICMS, a subcontratação de serviço de transporte configura-se pelo 
contrato firmado entre transportadoras, “na origem da prestação do serviço, por opção do prestador 
de serviço de transporte em não realizar o serviço por meio próprio”. A transportadora 
subcontratante deve emitir o Conhecimento de Transporte Eletrônico (CT-e), documento hábil para 
acobertar a prestação, enquanto a transportadora subcontratada fica dispensada da emissão de 
documento fiscal nessa situação (artigos 4°, inciso II, alínea “e”, e 205 do RICMS/SP). 
2. Além disso, a transportadora subcontratante, por promover a cobrança integral do preço 
(prestação com maior valor adicionado), é legalmente definida como responsável (substituta 
tributária) pelo pagamento do imposto devido na prestação realizada pela transportadora 
subcontratada, na forma estabelecida pelos artigos 314 e 315 do RICMS/SP. 
3. Isso posto, é importante esclarecer que: 
(i) de modo geral, a responsabilidade por substituição tributária pode ser atribuída em função de 
operações ou prestações antecedentes, concomitantes ou subsequentes - Lei Complementar federal 

87/1996, artigo 6°, § 1°; 
(ii) na subcontratação ocorrem, simultaneamente, duas prestações de serviço de transporte, cada 
qual embasada num contrato distinto; 
(iii) no que se refere à legislação paulista, o imposto incidente sobre a prestação realizada pela 
transportadora subcontratada deve ser recolhido pela subcontratante de forma integrada 
(englobada) com o imposto devido pela sua prestação própria (prestação principal ou original), tendo 
por base de cálculo o “preço total cobrado do tomador [original] do serviço” - RICMS/SP, artigo 315; 
(iv) a responsabilidade assumida pela subcontratante, na forma definida pelos normativos aqui 
relacionados, não enseja a retenção antecipada do imposto devido pela prestação realizada pela 
subcontratada, nem tampouco o recolhimento antecipado e específico do respectivo tributo, como 
ocorre para as situações submetidas à sistemática da substituição tributária de modo geral; 
(v) na subcontratação, sob o ponto de vista da cadeia de agregação de valor sobre a qual o ICMS 
incide, observa-se que a prestação realizada pela subcontratada (cujo valor integra o da prestação 
principal) antecede, logicamente, a prestação de serviço de transporte originalmente assumida pela 
subcontratante. 
4. Portanto, levando-se em conta esta cadeia de agregação de valor, conclui-se que a 
responsabilidade atribuída pela legislação paulista à subcontratante é referente a uma prestação 
antecedente (realizada pela subcontratada), ainda que, cronologicamente, ambas as prestações de 
serviço de transporte possam também ser entendidas como concomitantes. 
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5. Desse modo, a substituição tributária prevista nos artigos 314 e 315 do RICMS/SP apresenta-se 
como uma forma de diferimento e sujeita a transportadora substituta à observância da disciplina 
estabelecida para essa espécie de substituição no regulamento do ICMS. Portanto, o recolhimento do 
imposto referente à prestação realizada pela subcontratada deverá ser efetuado, pela 
subcontratante, de uma só vez, englobadamente com o imposto devido pela prestação tributada, em 
função da qual, na qualidade de contribuinte, for devedora por responsabilidade original, sem direito 
a crédito - artigo 430, inciso I, do RICMS/SP. 
6. Consequentemente, diante do disposto no inciso I do artigo 430 do RICMS/SP, independente de 
ser ou não optante pelo crédito outorgado previsto no artigo 11 do Anexo III do RICMS/SP, a 
transportadora subcontratante não faz jus a nenhum valor a título de crédito tributário referente às 
prestações que efetua por meio da contratação de outra transportadora (sub-contratação). 
7. Por outro lado, por realizar prestação tributada, ainda que com o imposto diferido, de modo geral, 
a transportadora subcontratada terá direito aos créditos vinculados à respectiva prestação, 
observando as regras normais de creditamento (crédito físico) ou, quando optante, terá direito à 
sistemática do crédito outorgado correspondente a 20% do valor do imposto devido nesta prestação, 
cujo recolhimento é efetuado pela subcontratante. 
8. Ficam revogadas as respostas a consultas tributárias que, versando sobre a mesma matéria, 
concluíram de modo diverso. 
 

DECISÃO NORMATIVA CAT N° 002, DE 26 DE ABRIL DE 2017 - (DOE de 27.04.2017) 
 
ICMS - Operações interestaduais com mercadorias destinadas a demonstração e 
mostruário ocorridas no ano de 2016 - procedimentos aplicáveis. 
 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA DECIDE, com fundamento no artigo 522 do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, aprovar a proposta da Consultoria Tributária e expedir o 
seguinte 
ATO NORMATIVO: 
1. O ajuste SINIEF 08/2008, dispõe sobre os procedimentos que deverão ser observadas pelos 
contribuintes do ICMS nas remessas de mercadorias destinadas a demonstração e mostruário. 
2. De acordo com o citado Ajuste considera-se: 
2.1. demonstração a operação pela qual o contribuinte remete mercadorias a terceiros, em 
quantidade necessária para se conhecer o produto, desde que retornem ao estabelecimento de 
origem em 60 dias (cls. segunda); 
2.2. mostruário a remessa de amostra de mercadoria, com valor comercial, a empregado ou 
representante, desde que retorne ao estabelecimento de origem em 90 dias (cls. terceira). 
3. Anteriormente às alterações introduzidas pelo Ajuste SINIEF 20/2016, os incisos III das cláusulas 

quarta e quinta do ajuste SINIEF 08/2008 determinavam, respectivamente, em sua redação original, 
que nas saídas de mercadorias destinadas a demonstração e mostruário, o contribuinte deveria 
emitir nota fiscal com destaque do valor do ICMS, quando devido. 
4. O destaque do ICMS deveria ser feito com a aplicação das seguintes alíquotas: 
4.1. Demonstração: alíquota interna, caso o destinatário fosse não-contribuinte do imposto e 
alíquota interestadual, caso o destinatário fosse contribuinte do imposto; 
4.2. Mostruário: alíquota interna (redação original do inciso III da cláusula quinta do Ajuste SINIEF 

08/2008). 
5. A partir de 01-01-2016, em obediência ao comando conferido pela EC 87, de 2015, na redação 
conferida ao inciso VII do art. 155, § 2°, da CF, “nas operações e prestações que destinem bens e 
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serviços a consumidor final, contribuinte ou não do imposto, localizado em outro Estado, adotar-se-á 
a alíquota interestadual e caberá ao Estado de localização do destinatário o imposto correspondente 
à diferença entre a alíquota interna do Estado destinatário e a alíquota interestadual”. 
6. Assim, após 1ª de janeiro de 2016, a emissão das notas fiscais relativas a todas as saídas 
interestaduais de mercadorias destinadas a demonstração e mostruário passaram a ser feitas com a 
aplicação da alíquota interestadual. 
7. Contudo, há que se considerar que, pela sistemática até então adotada pelo Ajuste: 
7.1. todas as mercadorias objeto de operações com demonstração e remessa devem retornar ao 
estabelecimento de origem no prazo consignado; 
7.2 em obediência ao princípio da não-cumulatividade, essas operações dão direito a crédito, no 
mesmo valor destacado na saída anterior. 
8. Como o débito do ICMS na saída e o crédito do retorno eram feitos com a aplicação de idênticas 
alíquotas e base de cálculo, por serem exatamente no mesmo valor, se anulavam. 
9. Isso significa que, independentemente da alíquota aplicada, o resultado final seria o mesmo. Ou 
seja, a alteração promovida pela EC 87, de 2015, não trouxe nenhuma alteração quantitativa as 
operações ora analisadas. 
10. Dessa forma, considerando que o destaque do ICMS nas citadas operações era compensado, em 
momento posterior, com um crédito de igual valor, não há razão para obrigar o remetente a efetuar 
o recolhimento do imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual ao 
Estado de destino (parte final do inciso VIII do art. 155, § 2°, da CF), uma vez que tal procedimento 
iria desnaturar a não-cumulatividade do imposto (art. 155, § 2°, I, da CF). 
11. Consignamos, contudo, que esse entendimento parte do pressuposto que as mercadorias objeto 
de remessa a demonstração e mostruário tenham retornado ao estabelecimento de origem no prazo 
consignado. 
12. Finalmente, alertamos que esse entendimento é aplicável nas operações em que São Paulo era o 
sujeito ativo da operação, ou seja, especificamente em relação a parte que lhe caberia caso o 
diferencial de alíquotas fosse devido nessas operações. 
13. Esta decisão entra em vigor na data de sua publicação, ficando convalidados os procedimentos 
adotados em relação a fatos geradores anteriores a sua vigência. 
 

PORTARIA CAT N° 030, DE 26 DE ABRIL DE 2017 - (DOE de 27.04.2017) 
 

Altera a Portaria CAT 83/15, de 21-07-2015, que estabelece a base de cálculo na saída de 
produtos da indústria alimentícia, a que se refere o artigo 313-X do Regulamento do ICMS. 
 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-

B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, nos artigos 41, 313-W e 313-X do Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-

2000, expede a seguinte 
PORTARIA: 
Artigo 1° Passam a vigorar, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos da Portaria CAT 

83/2015, de 21-07-2015: 
I - o “caput” do artigo 1°: 
“Artigo 1° No período de 01-08-2015 a 31-05-2017, a base de cálculo para fins de retenção e 
pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1° do artigo 

313-W do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço 
praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, 
impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado 
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mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST 
relacionado no Anexo Único.” (NR); 
II - o “caput” do artigo 2°: 
“Artigo 2° A partir de 01-06-2017, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto 
relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1° do artigo 313-W do RICMS, com 
destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito 
passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos 
transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do 
preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST.” (NR); 
III - o § 2° do artigo 2°: 
“§ 2° Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1°, a Secretaria da 
Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-06-2017.” (NR). 
Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

COMUNICADO Nº 10, DE 20 DE ABRIL DE 2017 - DOE-SP de 21/04/2017 (nº 75, 
Seção I, pág. 27) 
O Coordenador da Administração Tributária declara que as datas fixadas para 
cumprimento das OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS E ACESSÓRIAS, do mês de MAIO de 2017, são 
as constantes da Agenda Tributária Paulista anexa. 
 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA Nº 333 

MÊS DE MAIO DE 2017 

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME PERIÓDICO DE 
APURAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
CÓDIGO DE 
PRAZO DE 
RECOLHIMENTO 

RECOLHIMENTO 
DO ICMS 

- CNAE - - CPR - 

REFERÊNCIA 

ABRIL/2017 

DIA DO 
VENCIMENTO 

19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 35204; 46818, 
46826; 53105, 53202. 

1031 4 

63119, 63194; 73122. 1100 10 

60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906. 1150 15 

01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 
01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 
01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709, 
02101, 02209, 02306, 03116, 03124, 03213, 03221, 05003, 06000, 
07103, 07219, 07227, 07235, 07243, 07251, 07294, 08100, 08916, 
08924, 08932, 08991,09106, 09904; 
10333, 10538, 11119, 11127, 11135, 11216, 11224, 12107, 12204, 
17109, 17214, 17222, 17311, 17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 
19101; 
20118, 20126, 20134, 20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 

1200 22 
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20321, 20339, 20401, 20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 
20720, 20738, 20916, 20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 
21220, 21238, 22218, 22226, 22234, 22293, 23206, 23915, 23923, 
24113, 24121, 24211, 24229, 24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 
24431, 24491, 24512, 24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 25314, 
25322, 25390, 25411, 25420, 25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 
25993, 26108, 26213, 26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 26523, 
26604, 26701, 26809, 27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 27511, 
27597, 27902, 28135, 28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 
28542, 29107, 29204, 29506; 
30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 32400, 
32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33163, 33171, 
33198, 33210, 35301, 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 38211, 
38220, 39005; 

- CNAE - 
- CPR 
- 

ABRIL/2
017 

 

DIA  
41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 42928, 42995, 43118, 
43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 
45307, 45412, 45421, 45439, 46117, 46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 
46192, 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 46362, 46371, 46397, 
46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 
46630, 46648, 46656, 46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46834, 46842, 46851, 
46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 47113, 47121, 47130, 47229, 47237, 47245, 
47296, 47318, 47326, 47415, 47423, 47431, 47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 
47563, 47571, 47598, 47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 
47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124, 49400, 49507. 
50114, 50122, 50211, 50220, 50301, 50912, 50998, 51111, 51129, 51200, 51307, 52117, 
52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 55906, 
56112, 56121, 56201, 59111, 59120, 59138, 59146; 
60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 62040, 62091, 63917, 63992, 64107, 64212, 64221, 
64239, 64247, 64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 64611, 
64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 65111, 65120, 65201, 65308, 65413, 
65421, 65502, 66118, 66126, 66134, 66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 
68226, 69117, 69125, 69206; 
70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 73114, 73190, 73203, 74102, 74200, 
74901, 75001, 77110, 77195, 77217, 77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 
77403, 78108, 78205, 78302, 79112, 79121, 79902; 
80111, 80129, 80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222, 81290, 81303, 82113, 82199, 
82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 84124, 84132, 84213, 84221, 84230, 84248, 
84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85503, 
85911, 85929, 85937, 85996, 86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 86909, 
87115, 87123, 87204, 87301, 88006; 
90019, 90027, 90035, 91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 93191, 93212, 
93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 94995, 95118, 95126, 95215, 
95291, 96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 99008. 

1200 22 

 

- CNAE - 
- CPR 
- 

ABRIL/2
017 

 

DIA  



 

10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 10511, 10520, 10619, 
10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 
10937, 10945, 10953, 10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 
16293, 18113, 18121, 18130, 18211, 18229, 18300, 19314; 
22111, 22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 25225, 27228, 
27406, 28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 
28615, 28623, 28631, 28640, 28658, 28666, 28691, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 
29450, 29492; 
30326, 30920, 30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 33295, 38319, 38327, 38394; 
47211, 49213, 49221, 49230, 49248, 49299, 49302; 58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 
58221, 58239, 58298, 59201. 

1250 25 

 

- CNAE - 
- 
CPR 
- 

MARÇO/2
017 

 

DIA  
13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 13511, 13529, 13537, 
13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 
15408; 
23419, 23427; 
30415, 30423, 32922, 32990. 
+ atividade preponderante de fabricação de telefone 
celular, de latas de chapa de alumínio ou de painéis 
de madeira MDF, independente do código CNAE em 
que estiver enquadrado 

210
0 

10 

 

OBSERVAÇÕES: 
1) O Decreto 45.490 , de 30.11.2000 - DO de 01.12.2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu 
Anexo IV os prazos do recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades 
Econômicas ali indicadas. 
O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com 
juros estabelecidos pela Lei 10.175 , de 30.12.1998, DO 31.12.1998, e demais acréscimos legais. 
2) O Decreto 59.967 , de 17.12.2013 - DO 18.12.2013, com as alterações do Decreto 61.217 , de 
16.04.2015 - DO 17.04.2015, amplia o prazo de recolhimento para contribuintes optantes pelo 
Simples Nacional, relativamente ao imposto devido por substituição tributária e nas entradas 
interestaduais - diferencial de alíquota e antecipação. 
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA: 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

MERCADORIA 
C
P
R 

REFERÊNCIA 

ABRIL/2017 

DIA VENC. 

· energia elétrica (Convênio ICMS- 83/2000 , cláusula terceira) 
10
90 

9 

· álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de petróleo (Convênio ICMS- 
110/2007 ) 

11
00 

10 

· demais mercadorias, exceto as abrangidas pelos §§ 3º e 5º do artigo 3º do Anexo IV do 
RICMS/2000 (vide abaixo: alínea "b" do item observações em relação ao ICMS devido por 
ST) 

12
00 

22 

OBSERVAÇÕES EM RELAÇÃO AO ICMS DEVIDO POR ST: 



 

a) O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se 
refere a sujeição passiva por substituição, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por 
sujeição passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente 
ao CPR 1200. (Anexo IV, art. 3º, § 2º do RICMS/2000, aprovado pelo Decreto 45.490 , de 30.11.2000, 
DO de 01.12.2000; com alteração do Decreto 59.967 , de 17.12.2013, DO 18.12.2013). 
b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue (§§ 
3º e 5º do artigo 3º do Anexo IV do RICMS/2000): 
1) no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 
80% do seu montante será recolhido até o 3º dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do fato 
gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) do correspondente mês - CPR 1100; 
2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3º dia 
útil do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 (dez) 
do correspondente mês - CPR 1100. 
3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subsequente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100. 
EMENDA CONSTITUCIONAL 87/2015 - DIFAL: 
O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito no Cadastro de Contribuintes do 
ICMS deste Estado que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto 
localizado neste Estado durante o mês de abril de 2017 deverá preencher e entregar a GIA ST 
Nacional para este Estado até o dia 10.05.2017 e recolher o imposto devido até o dia 15 de maio, por 
meio de GNRE (código 10008-0 - ICMS Recolhimentos Especiais). (Convênio ICMS 93/2015 , cláusulas 
quarta e quinta; artigo 109, artigo 115, XV -B, XV -C e § 9º, artigo 254, parágrafo único e artigo 3º, § 
6º do Anexo IV, todos do RICMS/2000). 
SIMPLES NACIONAL: 

DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME DO "SIMPLES 
NACIONAL" 

DESCRIÇÃO 

REFERÊNCIA 

MARÇO/2017 

DIA DO 
VENCIMENTO 

Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 115, inciso XV -A, do RICMS (Portaria CAT- 
75/2008 ) *Substituição Tributária, nos termos do § 2º do Artigo 268 do RICMS* 

31/05 

* NOTA: Para fatos geradores a partir de 01.01.2014, o imposto devido pela entrada, em 
estabelecimento de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - "Simples 
Nacional", de mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o 
último dia do segundo mês subsequente ao da entrada. 
O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de abril de 2017 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por 
meio do link Agenda do Simples Nacional. 
OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS: 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS   
  

  
  

GIA 
A GIA, mediante transmissão eletrônica, deverá ser 
apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o 
último dígito do número de inscrição estadual do 
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al 
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estabelecimento. (art. 254 do RICMS, aprovado pelo decreto 
45.490 , de 30.11.2000, DOE 01.12.2000 - Portaria CAT- 
92/1998 , de 23.12.1998, Anexo IV, artigo 20 com alteração 
da Portaria CAT 49/2001 , de 26.06.2001, DOE 27.06.2001). 
Caso o dia do vencimento para apresentação indicado recair 
em dia não útil, a transmissão poderá ser efetuada por meio 
da Internet no endereço http://www.fazenda.sp.gov.br ou 
http://pfe.fazenda.sp.gov.br . 

  
  

0 e 
1 

1
6 

  

  
  

2, 3 
e 4 

1
7 

  

  
  

5, 6 
e 7 

1
8 

  

  
  

8 e 
9 

1
9 

  

        

GIA-
ST 

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega 
das informações na GIA-ST, em relação ao imposto apurado 
no mês de abril de 2017, deverá apresentá-la até essa data, 
na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92 , de 
23.12.1998 acrescentado pela Portaria CAT 89 , de 
22.11.2000, DOE de 23.11.2000 (art. 254, parágrafo único do 
RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490 , de 30.11.2000, DOE 
de 01.12.2000). 

Dia 10 
  
  

  
  

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo 
nos prazos a seguir indicados, conforme o 8º dígito de seu número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ (12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT - 85 , de 
04.09.2007 - DOE 05.09.2007) 
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OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao 
Regime Periódico de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, 
cujo campo "destinatário" indique pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo campo "valor total da nota" indique 
valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico deverá ser efetuado 
em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT- 127/2007 
, de 21.12.2007; DOE 22.12.2007). 
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SINTEGRA: 
Os contribuintes usuários de sistema eletrônico de processamento 
de dados remeterão até essa data às Secretarias de Fazenda, 
Finanças ou Tributação das unidades da Federação, utilizando o 
programa TED (Transmissão Eletrônica de Dados), arquivo 
magnético com registro fiscal das operações e prestações 
interestaduais efetuadas no mês de abril de 2017. 
O contribuinte notificado pela Secretaria da Fazenda a enviar 
mensalmente arquivo magnético com registro fiscal da totalidade 
das operações e prestações fica dispensado do cumprimento 
desta obrigação (art. 10 da Portaria CAT 32/1996 de 28.03.1996, 
DOE de 29.03.1996). 

Dia 15 
  
  

  
  

EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital Dia 20     



 

nos termos da Portaria CAT 147 , de 27.07.2009. A lista dos 
contribuintes obrigados encontra-se em: 
http://www.fazenda.sp.gov.br/sped/obrigados/comunicados.asp 

    

NOTAS GERAIS: 
1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP: 
O valor da UFESP para o período de 01.01.2017 a 31.12.2017 será de R$ 25,07 (Comunicado DA- 98 , 
de 19.12.2016, DO 20.12.2016). 
2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 
No período de 01.01.2017 a 31.12.2017, na operação de saída a título de venda a consumidor final 
com valor inferior a R$ 13,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da 
Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor ( RICMS/SP 
art. 132-A e 134 e Comunicado DA- 99 , de 19.12.2016, DO 20.12.2016). 
O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal 
(modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não se 
tratar de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de 
Consumidor Eletrônica (modelo 65) ( RICMS/SP art. 132-A , Parágrafo único e 135, § 7º). 
3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 19.04.2017. 

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda 
(www.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 
 
 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM N° 006, DE 26 DE ABRIL DE 2016 - (DOM de 
27.04.2017) 
 

Altera a Instrução Normativa SF/SUREM n° 13, de 18 de setembro de 2015. 
 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
RESOLVE: 
Art. 1° O “caput” do artigo 5° da Instrução Normativa SF/SUREM n° 13, de 18 de setembro de 2015, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Art. 5° O prazo para entrega da D-SUP iniciar-se-á no primeiro dia útil do mês de janeiro, 
estendendo-se até o último dia útil do mês de dezembro de cada exercício.” (NR) 
Art. 2° Excepcionalmente para o exercício de 2017, o prazo para entrega da Declaração Eletrônica 
das Sociedades Uniprofissionais - D-SUP iniciar-se-á no dia 15 de maio, estendendo-se até o dia 29 de 
dezembro. 
Art. 3° Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

PORTARIA SF/SUREM N° 024, DE 27 DE ABRIL DE 2017 -  (DOM de 28.04.2017) 
 

Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e 
 
O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 3°-A da Lei n° 14.097/2005, e no artigo 8°, I, “a”, da Instrução 
Normativa SF/SUREM n° 09, de 01 de agosto de 2011, 
RESOLVE: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/15/in/in_sf_surem_013.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/15/in/in_sf_surem_013.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/15/in/in_sf_surem_013.php#art5


 

Art. 1° Para o sorteio número 69 do Programa Nota Fiscal Paulistana, foram gerados 1.476.596 
bilhetes eletrônicos, os quais podem ser consultados no endereço eletrônico 
http://notadomilhao.prefeitura.sp.gov.br. 
Parágrafo único. Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a 
relação de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares, foi gerado o “hash” 
52ca9a0b901467c7246ff894928e23ee. 
Art. 2° O código “hash” mencionado no artigo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo 
público denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5”. 
Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 
 
 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 
Machado de Assis 
 
O Machado de Assis, da literatura brasileira, todos conhecem. Mas e o contador, o contabilista? Essa 
outra profissão de Joaquim Maria Machado de Assis foi confirmada por estudos da professora Isabel 
Cristina Sartorelli, do Centro de Ciências e Tecnologias para a Sustentabilidade da Universidade 
Federal de São Carlos (Ufscar), em Sorocaba (SP), e seu colega Eliseu Martins, da Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade de Ribeirão Preto (Fearp) da USP. 
 
Os pesquisadores se debruçaram sobre a vida profissional de Machado de Assis e conseguiram 
provar sua atuação como funcionário público no Ministério de Viação e Obras a partir de 1889. Nesse 
ano, Machado tinha apenas 33 anos e, por questões financeiras, decidiu entrar para a vida pública, 
reconhecendo que seu papel como burocrata seria seu principal meio de sobrevivência. Durante 
todo o restante de sua vida – ele morreu aos 69 anos -, trabalhou nessa repartição, ocupando várias 
posições. Chegou até ao cargo de diretor-geral de contabilidade. 
 
O professor Martins conta que o interesse pelo estudo da vida profissional, extraliterária, do escritor 
veio com a percepção de que alguns de seus contos tinham uma visão mais próxima de questões 
econômicas e financeiras. “O livro Memorial de Aires, por exemplo, é considerado por biógrafos 
como autobiográfico. O personagem Aguiar, cuja profissão é de guarda-livros, seria autorretrato de 
Machado, que também exerceu essa função em 1902 no Ministério de Viação e Obras. Um guarda-
livros executa as mesmas tarefas que um contador.” 
 
Outro fato que os estimulou no estudo veio das discordâncias entre os biógrafos quanto à possível 
carreira de contador. Na busca por comprovações, os professores decidiram analisar os documentos 
encontrados sobre o cargo público. 
 
Para os professores, uma releitura mais detalhada das biografias do autor pode definir a questão da 
profissão de Machado, mas a certeza é que “a contribuição para a área de contabilidade é de cunho 
histórico, pois localizamos o grande Machado de Assis como colega de profissão, o que pode ter 
impacto grande entre os profissionais da área contábil”, declara Martins. 
 
Lívia Oliveira Furlan, de Ribeirão Preto 
 

Desconto por Faltas em Greve 
 



 

Considera-se legítimo o exercício de greve, com a suspensão coletiva temporária e pacífica, total ou 
parcial, de prestação de serviços, quando o empregador ou a entidade patronal, correspondentes 
tiverem sido pré-avisadas 72 horas, nas atividades 
Fonte: Blog Guia Trabalhista 
Link: https://trabalhista.blog/2017/04/27/desconto-por-faltas-em-greve/ 
 
Considera-se legítimo o exercício de greve, com a suspensão coletiva temporária e pacífica, total ou 
parcial, de prestação de serviços, quando o empregador ou a entidade patronal, correspondentes 
tiverem sido pré-avisadas 72 horas, nas atividades essenciais e 48 horas nas demais. 
 
A manifestação e atos de persuasão utilizados pelos grevistas não poderão impedir o acesso ao 
trabalho nem causar ameaça ou dano à propriedade ou pessoa. 
 
A responsabilidade pelos atos praticados, ilícitos ou crimes cometidos, no curso da greve, será 
apurada, conforme o caso, segundo a legislação trabalhista, civil ou penal. 
 
Constitui abuso do direito de greve a inobservância das normas contidas na Lei 7.783/1989, bem 
como a manutenção da paralisação após a celebração de acordo, convenção ou decisão da Justiça do 
Trabalho. 
 
A greve legal é considerada como hipótese de suspensão do contrato de trabalho. Sendo suspenso o 
contrato, não há pagamento de salários, ou seja, os empregados em greve não terão direito ao 
recebimento dos salários durante o período paredista. 
 
Uma vez comprovado o abuso por parte do empregado em se recusar a trabalhar em razão de greve, 
poderá o empregador aplicar, adotando um critério de bom senso, as medidas punitivas cabíveis ao 
empregado. 
 
Se o empregado apresenta um histórico de faltas constantes e injustificadas, a reincidência de mais 
uma falta injustificada comprovada, poderá ensejar outras medidas como advertências ou 
suspensões. 
Contadores.cnt 

 

Lei Anticorrupção: pequenos negócios, grandes punições 
 
A obrigatoriedade do compliance anticorrupção para as micros e pequenas empresas (MPEs) não é 
uma novidade – as normas são de 2013 e 2015 -, porém, há outros fatores que revelam a 
necessidade do compliance para as MPEs relacionados à sua relevâ 
Fonte: COAD 
Link: http://www.coad.com.br/home/noticias-detalhe/78912/lei-anticorrupcao-pequenos-negocios-
grandes-punicoes 
 
A obrigatoriedade do compliance anticorrupção para as micros e pequenas empresas (MPEs) não é 
uma novidade – as normas são de 2013 e 2015 -, porém, há outros fatores que revelam a 
necessidade do compliance para as MPEs relacionados à sua relevância econômica e social e ao 
número de empresas punidas por descumprimento da Lei Anticorrupção. 
 
Segundo o “empresômetro” da Secretaria Especial das Micros e Pequenas Empresas (acesso em 
21.3.2017), em todo o Brasil há aproximadamente 20.904.000 empresas regularmente constituídas, 



 

das quais 19.565.000 são micros e pequenas empresas, ou seja, aproximadamente 93,5% das 
empresas são MPEs. Segundo o Sebrae, até 50% dos empregos formais são por elas gerados. 
 
Com relação ao setor de atuação, o maior impacto pode ser verificado no comércio varejista, onde, 
segundo a FecomercioSP, aproximadamente 97% são MPEs. Estas são responsáveis por 34,5% da 
receita do varejo nacional e por 17,8% da receita do atacado. Ainda conforme a mesma entidade, a 
receita média das empresas no varejo de pequeno porte é de R$ 408 mil por ano e no atacado a 
receita média é de R$ 1,3 milhão por ano. 
 
Os números revelam a grande importância das MPEs para a economia e para a sociedade, e, 
portanto, a sua função social, especialmente nos atuais tempos de crise. Apesar da reconhecida 
importância é comum encontrá-las em situação de real sobrevivência em ambiente que lhes é hostil. 
Normalmente praticam um modelo de gestão intimamente relacionado ao seu porte, ou seja, de 
modo geral há um baixo grau de maturidade da administração ou ausência de administração 
profissional, há alto grau de informalidade nas suas relações, há alto grau de ligação e identificação 
da pessoa física do proprietário (ou de um sócio) ao negócio, há grande concentração do poder 
decisório e há escassez de recursos humanos e financeiros, além das conhecidas dificuldades para 
acesso a linhas de crédito. 
 
Diante desse cenário, poderia parecer que a preocupação com compliance deveria passar longe da 
realidade das MPEs, que já possuem desafios e dificuldades suficientes. Tal impressão, porém, não é 
real. 
 
Segundo informações do Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (acesso em 21.3.2017) há 
registro de sete empresas punidas por descumprimento da Lei Anticorrupção ou Lei Empresa Limpa. 
Desse total, seis são MPEs. Em acesso ao mesmo cadastro em 19.10.2016 foi possível verificar um 
total de 19 punições aplicadas, das quais 15 foram a MPEs. Ainda nesta consulta verifica-se que 
foram impostas multas a restaurantes, lanchonetes, cafeterias, lojas de bolos e doces, drogarias, 
entre outras, que totalizam R$1.887.375,96, sendo que há registro da aplicação de multa no valor de 
R$ 209 mil a uma microempresa e de uma multa de R$ 906.657,65 a uma empresa de pequeno 
porte. 
 
Ao comparar o número total de MPEs no Brasil ao total das MPEs punidas, o percentual de punições 
é extremamente baixo. Porém, os números demonstram que as MPEs possuem um altíssimo índice 
de punições ao considerar o total de punições comunicadas. Também fica patente que algumas 
multas são extremamente rigorosas em razão do porte das empresas, como se pode verificar dos 
exemplos citados acima em relação à média de faturamento anual informada pela FecomercioSP. 
 
O número de punições está diretamente ligado ao modelo de gestão praticado e a sua redução pode 
ser construída a partir da mudança de cultura e da adequação às obrigações legais e regulamentares. 
Isso não ameniza a infração cometida – que merece reprimenda – e sequer impede o 
questionamento: as MPEs estão no foco principal da Lei Anticorrupção? 
 
Sabe-se que não são aceitáveis justificativas como “é o jeito brasileiro”, “o risco é baixo”, “é apenas 
um pequeno negócio”, entre outras e que, em maior ou menor grau, toda empresa possui 
relacionamento com agentes públicos, fato que justifica a adoção de medidas de compliance 
anticorrupção. 
 
Compliance, contudo, não está restrito às medidas anticorrupção. Sua abrangência também atinge os 
relacionamentos privados. Nos relacionamentos com fornecedores, com clientes e com seus 



 

colaboradores é possível verificar alto ganho econômico e em eficiência ao implementar controles e 
procedimentos de conformidade. A implementação desses controles assegura que os produtos ou os 
insumos utilizados terão origem lícita, confere maior segurança nos contratos, diminui os riscos 
decorrentes de medidas judiciais, possibilita maior controle de perdas e previne despesas 
desnecessárias. Todos esses pontos convergem para um processo de consolidação da marca e dos 
seus produtos ou serviços assegurando melhor posicionamento no mercado. São medidas que 
beneficiam qualquer negócio, inclusive as MPEs. 
 
Uma MPE somente cumpre a sua função social, e, portanto, torna efetivo o seu papel econômico e 
social ao desenvolver as suas atividades de modo regular, atendendo as determinações normativas. 
Acrescentar a essa obrigação as medidas de compliance não é uma real oneração, mas, sim, um meio 
de viabilizar e perpetuar a atividade para que ela otimize o cumprimento da sua função social e não 
se torne mais um tão importante pequeno negócio alvo de uma grande punição. 
Contadores.cnt 

 
ICMS-ST: Substituto e Substituído 
 
Na sistemática da substituição tributária do ICMS sempre teremos a existência de duas figuras: o 
substituto e o substituído. 
Fonte: Blog Guia Tributário 
Link: https://guiatributario.net/2017/04/28/icms-st-substituto-e-substituido/ 
 
Na sistemática da substituição tributária do ICMS sempre teremos a existência de duas figuras: o 
substituto e o substituído. 
 
– Substituto é aquele a quem a legislação obriga a, no momento da venda de seu produto, além de 
pagar o imposto próprio, fazer a retenção do imposto referente as operações seguintes, recolhendo-
o em separado daquele referente a suas próprias operações. 
 
– Substituído é o comerciante que adquire a mercadoria com imposto retido. 
 
Os responsáveis tributários, atribuídos como substitutos, são: 
 
a) o fabricante, importador, ou arrematante de mercadoria importada do exterior e apreendida; 
 
b) qualquer estabelecimento que tenha recebido de outro Estado ou do Distrito Federal, mercadoria 
sujeita à substituição sem a retenção antecipada do imposto. 
 
Assim, os contribuintes enquadrados nas atividades de atacadista, distribuidor ou comerciante já 
recebem as mercadorias com o imposto retido nas aquisições internas. 
 
No caso das compras interestaduais, no entanto, em que o imposto não tenha sido retido 
anteriormente, o atacadista, distribuidor ou comerciante) entram na condição de sujeitos passivos 
por substituição tributária, ficando obrigados a reter o ICMS devido pelas operações próprias e 
subsequentes se houverem. 
Contadores.cnt 

 
 

O que é Análise Financeira de Balanços? 



 

Podemos definir análise de balanço como a aplicação do raciocínio analítico dedutivo sobre os 
valores dos elementos patrimoniais e suas inter-relações, expressos nas demonstrações contábeis de 
uma entidade, com a finalidade de conseguir uma ava 
Autor: Reinaldo Luiz Lunelli 
Fonte: Blog Guia Contábil 
Link: https://boletimcontabil.net/2017/04/28/o-que-e-analise-financeira-de-balancos/ 
 
Podemos definir análise de balanço como a aplicação do raciocínio analítico dedutivo sobre os 
valores dos elementos patrimoniais e suas inter-relações, expressos nas demonstrações contábeis de 
uma entidade, com a finalidade de conseguir uma avaliação econômico-financeira da sua situação e 
do andamento das suas operações. 
 
O objetivo geral é obter elementos para o processo de avaliação da continuidade financeira e 
operacional da entidade analisada. 
 
Em outras palavras, a análise de balanço ou análise financeira consiste em um processo meditativo 
sobre os números de uma entidade, para avaliação de sua situação econômica, financeira, 
operacional e de rentabilidade. 
 
Da avaliação obtida pelos números publicados, o analista financeiro extrairá elementos e fará 
julgamentos sobre o futuro da entidade objeto de análise. 
 
Portanto, é parte conclusiva da análise de balanço o julgamento do avaliador sobre a situação da 
empresa e suas possibilidades futuras. 
 
A metodologia da análise de balanço foi desenvolvida primeiramente tendo em vista as necessidades 
dos usuários externos, ou seja, pessoas e empresas com algum interesse na empresa analisada, 
mostrando-se um instrumento extremamente útil para os fins a que se destina. Da mesma forma, a 
mesma metodologia pode e deve ser utilizada pelos usuários internos, ou seja, os responsáveis pela 
gestão da empresa. 
 
Em termos práticos, a metodologia de análise de balanço aplicada pela própria empresa torna-se 
mais rica em utilidade, uma vez que as informações apresentam-se com maior grau de detalhamento 
e há um conhecimento mais objetivo, específico e direto das relações de causa e efeito das 
transações dos seus eventos econômicos. 
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Confira aqui tudo o que você precisa saber sobre o PRT 
 
PGFN elaborou documento com perguntas e respostas e vídeo tutorial sobre o programa 
 
Com a finalidade de sanar possíveis dúvidas sobre o Programa de Regularização Tributária (PRT), a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) elaborou um documento com os questionamentos 
mais frequentes de quem pretende aderir ao programa. 
 
Além disso, foi produzido um vídeo explicando o passo a passo para quem quer parcelar sua dívida 
com União por meio do PRT. 
 



 

Para ter acesso ao perguntas e respostas e/ou ao vídeo tutorial, clique aqui. 
(http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias_carrossel/portal_factory/divida-ativa-da-uniao/todos-os-
servicos/informacoes-e-servicos-para-pessoa-fisica/programa-de-regularizacao-tributaria-2013-prt-
2013-mp-766-2017/programa-de-regularizacao-tributaria-2013-prt-2013-mp-766-2017) 

 

Evite seis erros que podem levar a sua demissão 
 
O cenário econômico brasileiro não é dos mais animadores. Segundo o último censo do IBGE, o 
desemprego já chegou aos 11,3%, alcançando mais de 11 milhões de pessoas em todo o país.  
 
Diante disso, é fundamental para quem já está empregado ficar atento aos detalhes que podem levar 
a uma demissão. Guilherme Maynard, diretor da Prepara Cursos, maior rede de cursos 
profissionalizantes do país, comenta algumas atitudes que influenciam negativamente a forma como 
o profissional é visto dentro da empresa. 
 
1. Chegar atrasado: claro que existem os imprevistos e, se você se chegar tarde ao trabalho algumas 
vezes, isso não será um empecilho no seu caminho, mas quando se torna uma rotina, prepare-se 
para um feedback negativo. “Quando ocorrer alguma eventualidade, informe o seu chefe. Às vezes, 
não é o atraso que o irrita, mas sim a sua falta de comprometimento”, afirma Maynard. 
 
2. Mau relacionamento com os colegas: ´Equipe unida jamais será vencida´, já diz o ditado. Os 
gestores buscam funcionários que sejam flexíveis e consigam se relacionar bem com as pessoas. 
“Tente não se envolver em intrigas, seja positivo e ajude os colegas sempre que possível. Esse tipo de 
comportamento é extremamente bem visto e pode levar a uma futura promoção”, comenta o 
diretor. 
 
3. Falta de qualidade nas entregas: É muito comum ver a queda de rendimento de alguns 
colaboradores quando já não estão satisfeitos com a posição em que atuam. Este sentimento 
impacta diretamente na qualidade de entrega do serviço. “Quando estamos à frente de um projeto é 
necessário ter dedicação total. Quando é feito de qualquer maneira, o prejudicado será apenas você 
mesmo. O produto final é o espelho do seu empenho e, se você não se entrega completamente, 
pode se preparar para entregar currículos”, comenta. 
 
4. Cometer sempre os os mesmos erros: uma das competências mais importantes para qualquer 
profissional é saber aprender com o que deu errado. “Se você receber uma bronca, não leve para o 
lado pessoal. O superior tem a missão de te orientar quando perceber que você não está indo bem 
em determinada tarefa. Mostre que o escutou e tente melhorar a habilidade. “Saiba ouvir e não 
repita os mesmos erros que te fizeram ganhar um sermão”, comenta Maynard. 
 
5. Reclamar da empresa: Falar mal do local onde trabalha é um hábito comum, porém prejudicial. 
Não cometa este erro. Reclamar frequentemente do salário, do chefe, ou do cargo em que atua e 
sempre enxergar as coisas de forma negativa será prejudicial para a sua carreira. “As notícias ruins 
são as primeiras a chegar e essa insatisfação pode alcançar a chefia. Se você quer ser demitido, este 
é um “bom” caminho”, relata. 
 
6. Estagnar: não é porque você já conquistou uma boa colocação profissional que vai relaxar de vez. 
Desenvolver novas competências é imprescindível para se destacar. Com o mercado concorrido, é 
importante buscar qualificação mesmo já estando empregado. “A busca por qualificação deve ser 
constante. Dominar as novas linguagens tecnológicas e ter na ponta da língua outro idioma é 

http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias_carrossel/portal_factory/divida-ativa-da-uniao/todos-os-servicos/informacoes-e-servicos-para-pessoa-fisica/programa-de-regularizacao-tributaria-2013-prt-2013-mp-766-2017/programa-de-regularizacao-tributaria-2013-prt-2013-mp-766-2017
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias_carrossel/portal_factory/divida-ativa-da-uniao/todos-os-servicos/informacoes-e-servicos-para-pessoa-fisica/programa-de-regularizacao-tributaria-2013-prt-2013-mp-766-2017/programa-de-regularizacao-tributaria-2013-prt-2013-mp-766-2017
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/noticias_carrossel/portal_factory/divida-ativa-da-uniao/todos-os-servicos/informacoes-e-servicos-para-pessoa-fisica/programa-de-regularizacao-tributaria-2013-prt-2013-mp-766-2017/programa-de-regularizacao-tributaria-2013-prt-2013-mp-766-2017


 

essencial para um plano de carreira. Quando você amplia o currículo, a empresa reconhece a sua 
dedicação e ela, certamente, será recompensada”, finaliza Maynard. 
 
http://www.jornalcontabil.com.br/evite-seis-erros-que-podem-levar-sua-demissao/  

 

Como manter uma boa postura? 
 
A má postura pode causar dor nas costas, tensão muscular, lesões na coluna e até inflamação nas 
articulações, além de prejudicar a sua aparência. Para corrigir a postura, é preciso aprender a ficar 
em posições que deixem seu corpo alinhado e que colocam menos pressão sobre seus músculos, 
articulações e ligamentos. 
 
Geralmente, os problemas posturais levam mais tempo para ser resolvidos, pois, muitas vezes, as 
articulações se adaptaram a sua má postura. Mas, conhecendo qual é a postura correta, isso irá 
ajudá-lo a melhorar a posição corporal. Aprenda mais: 
 
  
 
Postura correta para sentar 
 
1.    Mantenha os pés no chão. Se eles não alcançarem o chão, use um apoio para os pés; 
 
2.    Não cruze as pernas. Seus tornozelos devem estar na linha dos seus joelhos; 
 
3.    Mantenha as suas costas e o pescoço confortavelmente retos; 
 
4.    Descanse os cotovelos e braços em sua cadeira ou mesa, mantendo seus ombros relaxados; 
 
5.    Suas nádegas devem tocar as costas da cadeira; 
 
6.    Se a cadeira não dá apoio à parte inferior das suas costas, você pode usar uma toalha enrolada 
ou um travesseiro pequeno; 
 
7.    Evite sentar na mesma posição por longos períodos de tempo. Levante-se pelo menos uma vez 
por hora. 
 
Postura correta para ficar de pé 
 
1.    Fique ereto e com os ombros puxados para trás; 
 
2.    Contraia o estômago; 
 
3.    Apoie seu peso principalmente na parte da frente do pé; 
 
4.    Mantenha os joelhos ligeiramente dobrados; 
 
5.    Mantenha os pés separados com a distância de um ombro e outro; 
 
6.    Deixe seus braços soltos naturalmente ao lado do corpo; 



 

 
7.    Deixe a cabeça alinhada ao corpo; 
 
8.    Se precisar ficar muito tempo de pé, desloque o peso dos pés para os calcanhares, ou de um pé 
para o outro. 
 
Postura correta para deitar 
 
1.    A espessura do travesseiro deve permitir que sua cabeça fique em uma posição normal. Além 
disso, ele deve estar sob sua cabeça, mas não sob seus ombros; 
 
2.    Colchões mais duros são mais recomendados, mas escolha aquele que for mais confortável para 
você; 
 
3.    Evite dormir de bruços; 
 
4.    Se você dorme de lado, coloque um travesseiro entre as pernas. E não durma com as pernas 
dobradas com os joelhos próximos ao peito; 
 
5.    Se você dorme de barriga para cima, coloque um travesseiro embaixo dos seus joelhos. 
 
Esta é uma dica de saúde da Qualicorp Administradora de Benefícios. Por meio de parceria com o 
Sindcont-SP, você, associado da Entidade, pode contratar convênios médicos com a empresa em 
condições especiais. 

  

10 hábitos que me tornaram mais produtivo e também podem ajudar você 
 
Dicas para melhorar a produtividade de seu ambiente de trabalho. O artigo auxilia através de dicas 
simples e com eficácia comprovada 
Escrito por: Paulo sergio 
 
Muito comum nos dias de hoje, as interrupções fazem parte do processo de trabalho de todos nós. 
Principalmente para aqueles que trabalham em um ambiente digital, como designers, 
programadores e operadores de sistemas. O aumento de aplicações como redes sociais e aplicativos 
para smartphones colocou em risco a produtividade de muitos. 
 
Neste artigo descrevo algumas dicas que poderão contribuir para que o seu dia seja mais produtivo e 
as suas atividades menos estressantes. 
 
1 - Crie o hábito de usar uma agenda: Tentar guardar tudo na memória ou em bilhetinhos colados no 
computador é sempre uma prática desfavorável quando se pensa em produtividade, por isso, prefira 
o uso de uma agenda ou um caderno e faça as anotações do mês, semana e dia. Anote tudo. No fim 
do dia a sensação é muito boa e você vai perceber o quanto produziu realmente. Existem inúmeros 
aplicativos com essa função e podem também ser utilizados para essa finalidade. 
 
2 - Chegue sempre mais cedo em seu ambiente de trabalho: Chegar com os clientes ligando ou 
colegas de trabalho já solicitando resultados é ruim para o dia todo, então, tente criar o hábito de 
chegar alguns minutos mais cedo e, antes do cafezinho, organize seu dia. Verifique seus reais 



 

desafios e avalie tudo o que será necessário. Você vai se sentir melhor e será muito benéfico para dar 
aquele empurrão inicial em seu dia. 
 
3 - Organize os alertas de aplicativos: Desative todos os sons de aplicativos e programas enquanto 
está desenvolvendo alguma tarefa importante. Se isso não for possível, crie sons e alertas diferentes 
para grupos e pessoas mais importantes, assim você pode identificar quem está se comunicando e 
filtrar a sua leitura em momentos estratégicos de seu dia. A maioria dos aplicativos e programas 
instalados em seu computador possui inúmeros recursos de alertas que ajudarão em seu trabalho 
diário a ter mais tempo. 
 
 
4 - Tenha um horário para ler e responder seus e-mails: A não ser que a sua função exija, ficar lendo 
a caixa de emails constantemente tira a concentração e gera queda na produtividade, principalmente 
se você tem o hábito de ler e responder. Por isso, eleja dois ou três horários para ler os emails e 
quando o fizer, responda todos e delete (apague) os SPAMS e também os emails que não lhe 
interessam. Evite também alarmes que avisam quando os emails chegam em sua caixa postal. 
 
5 - Mantenha uma lista do que irá fazer no dia: Mantenha uma lista visível em sua mesa ou tela do 
computador ou celular. Vá riscando (ou marcando) as tarefas que foram feitas de tal modo que você 
tenha noção de como está sendo o seu dia. Gerencie as prioridades e mude-as se necessário e 
sempre que possível. 
 
6 - Faça as tarefas mais difíceis primeiro: Geralmente as primeiras horas do dia são mais produtivas, 
por isso, execute as tarefas mais difíceis durante as primeiras horas. É muito provável que terá mais 
possibilidades de sucesso do que deixá-las para o período seguinte. Você poderá estar cansado e 
desistir facilmente na finalização delas. 
 
7 - Faça uma coisa de cada vez: Enquanto está executando uma tarefa esqueça a seguinte. Não fique 
trocando de itens só porque cansou ou encontrou alguma dificuldade. Enfrente e finalize. Foco, 
perseverança e determinação em cada tarefa podem gerar resultados impressionantes em seu 
trabalho. O contrário fará com que você fique sempre com pequenas pendências e o resultado geral 
pode ser desanimador. 
 
8 - Evite levar trabalho para casa: Essa é uma prática muito comum, pois aquela frase de que em casa 
ninguém me interrompe ou à noite eu consigo produzir melhor é mero hábito e falta de disciplina. Se 
8 horas diárias não são suficientes será que 3 horas seriam? Na verdade há uma séria inversão de 
pensamento justamente por ser mais fácil fazer as tarefas fora de hora do que enfrentar as origens 
das interrupções e combatê-las definitivamente. Pense nisso! 
 
9 - Divida trabalhos maiores em partes menores: Como se devora um elefante? A resposta mais 
inteligente poderia ser: "dividindo-o em bifes". É claro que levaríamos dias para comê-lo por inteiro 
mas, na lógica, é o que se tem pra fazer. 
 
Se levarmos isso ao nosso cotidiano, tentamos diariamente "devorar" nossos elefantes (grandes 
tarefas) de uma só vez, trabalhando exaustivamente para encontrar o fim rapidamente, no entanto, 
pense no elefante! Se tentássemos comê-lo de uma só vez? Morreríamos de congestão, com certeza! 
 
Brincadeiras a parte, uma grande lição nos é dada com esse exemplo. Toda tarefa de grande 
complexidade deve ser dividida em partes, tornando mais fácil e possível a sua execução. Quanto 
mais fracionada a sua tarefa estiver, mais chances de enxergar as soluções você terá! 



 

 
10 - Analise os resultados no fim do dia: Analise no fim de cada dia os resultados obtidos. Reflita por 
alguns minutos o que poderia ser feito ou o que impediu você de concluir algo dentro do prazo, caso 
hajam tarefas inacabadas. Talvez estimou errado ou algum imprevisto ocorreu. O mais importante é 
ir aprendendo e entendendo como melhorar cada processo a cada dia. É um exercício fundamental 
que não se deve deixar de ser feito. Depois, prepare o dia seguinte, anotando tudo em sua lista ou 
agenda e vá embora descansar, pois a meta para o dia seguinte deve ser para o dia seguinte, não é 
mesmo? 
 
Espero ter contribuído um pouquinho para que tenha mais tempo e mais sucesso em suas funções! 
 
http://www.administradores.com.br/mobile/artigos/empreendedorismo/10-dicas-para-ser-mais-
produtivo-em-seu-ambiente-de-
trabalho/104005/?utm_source=MailingList&utm_medium=email&utm_campaign=News+-
+27%2F04%2F2017  

 

ISS/SÃO PAULO SOCIEDADES DE PROFISSIONAIS. REGIME ESPECIAL  
 

Alteração do Prazo de Entrega da D-SUP  
  
O Secretário Municipal da Fazenda de São Paulo, por meio da Instrução Normativa SF/SUREM n° 
06/2016 (DOM de 27.04.2017), altera a IN SF/SUREM n° 13/2015, que aprova a Declaração Eletrônica 
das Sociedades de Profissionais (D-SUP). 
 
Foi modificado o prazo de entrega da D-SUP, do último dia útil do mês de outubro para até o último 
dia útil do mês de dezembro de cada ano, a partir do exercício de 2017. 
 
Ressalta-se que, excepcionalmente para o corrente exercício, a entrega da D-SUP será realizada a 
partir de 15.05.2017. Para os próximos anos, a entrega da obrigação poderá ser realizada a partir do 
primeiro dia útil do mês de janeiro. 
 
Econet Editora Empresarial Ltda.  
   
Reprodução autorizada mediante citação da fonte (Fonte: Redação Econet Editora). 

 

DCTF - Receita esclarece obrigatoriedade e periodicidade da obrigação 
 

A Receita Federal, por meio de Solução de Consulta, esclarece acerca da obrigatoriedade e 
periodicidade de entrega da DCTF 
  
 
De acordo com Solução de Consulta nº 5008/2017 (DOU de 26/04), as pessoas jurídicas de direito 
privado em geral, mesmo que equiparadas, imunes ou isentas, deverão apresentar, mensalmente, de 
forma centralizada pela matriz, a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais (DCTF). 
 
Essas pessoas jurídicas, caso não possuam débitos a declarar e permaneçam nesta condição durante 
todo o exercício, desde o ano-calendário de 2014, somente devem apresentar a DCTF relativa ao mês 
de janeiro de cada ano.  
  



 

Caso passem a apurar débitos a declarar tornam-se novamente sujeitas à apresentação da DCTF 
mensalmente a partir do mês em que se constatar tal ocorrência. 
 
Exemplo: 
 
Empresa sem débito a declarar na competência Janeiro de 2017, entrega a DCTF deste período. 
 
Não apresentou débito a declarar nos meses de fevereiro e março de 2017, neste caso a obrigação 
não será entregue. 
  
Voltou a apresentar débito a declarar no mês de abril de 2017, assim, terá de entregar a DCTF deste 
período. 
 Esta Solução de Consulta está vinculada a Solução de Consulta Cosit nº 111, de 3 de fevereiro de 
2017. 
  
Dispositivos legais: IN RFB nº 1.110, de 2010, art. 2º caput e incisos. I, II e III; art. 3º caput e inciso VI e 
§ 9º com as alterações promovidas pela IN RFB nº 1.484, de 2014; IN RFB nº 1.478, de 2014, art. 3º, 
com a alteração promovida pela IN RFB nº 1.484, de 2014; IN RFB nº 1.599, de 2015, com alterações 
promovidas pela IN RFB nº 1.646, de 2016, e pela IN RFB nº1.697, de 2017. 
 
Consulte aqui integra da Solução de Consulta nº 5.008/2017. 
https://sigaofisco.blogspot.com.br/2017/04/dctf-receita-esclarece-obrigatoriedade.html  
Até que enfim uma Solução racional!!! 

 

Você tem medo de falar com o chefe? 
 
Só quem aceita se desenvolver, poderá se comunicar com altivez e segurança. 
Escrito por: Aurea Regina 
  
Quando se fala sobre comunicação nas empresas, é comum associar isso aos canais de comunicação 
interna e às estratégias de multiplicar internamente uma informação. Mas, de nada adianta 
promover formas para que a comunicação chegue aos vários públicos, se a comunicação do indivíduo 
não avançar. Protocolo é uma coisa, a prática é outra, bem diferente. Ainda que haja uma estrutura 
desenhada para que a comunicação flua, é preciso investir na comunicação pessoal para aproveitar 
de forma inteligente a contribuição de cada um. Tente encaixar isso na realidade da empresa que 
você trabalha: existem os tais canais de comunicação? E como as pessoas tiram proveito disso? 
Normalmente, há falhas e subaproveitamento, porque não se trabalha a comunicação do 
colaborador. 
 
Tem gente que tem medo de falar com o chefe. E isso é mais comum do que você imagina. Já atendi 
executivos, diretores de grandes empresas, que diziam ter medo de falar com o chefe ou de se 
posicionar numa reunião em que os outros participantes tinham cargos mais altos que os deles. 
 
E essa deficiência, normalmente não é por falta de conhecimento do assunto, não. Claro que é 
arriscado sugerir uma ideia num encontro de trabalho sem ter argumentos consistentes e domínio 
do tema, mas o que pesa mesmo é a insegurança. E lá vou eu relacionar comportamento com 
comunicação, porque não existe uma maneira de separar esses dois aspectos. 
 



 

Você deve respeito ao seu chefe sim e deve respeito a qualquer outra pessoa, independente da 
escala hierárquica. Vejo que as vezes o chefe nem é bravo, nem tem fama de muito rígido e mesmo 
assim seus subordinados têm medo dele. Então, concluo que o problema não é o chefe e talvez seja 
a sua maneira de encarar esse chefe.  
 
A questão não é o respeito exagerado ao outro, a questão é o posicionamento de quem se esconde 
atrás do medo e prefere não se mostrar. Qual é o medo? Por acaso você é uma farsa que se expuser 
demais, vão descobrir que não é tudo isso? Se o posto que você ocupa faz jus ao conhecimento que 
você tem, à sua disposição de assumir desafios e ao compromisso de se melhorar a cada dia para 
chegar mais à frente, qual é a dificuldade de assumir tudo isso? Será que, por acaso, você acha que 
não merece estar onde está? Já pensou sobre como você avalia o merecimento do que já conquistou 
até hoje? 
 
Tem gente que vive se desculpando, já percebeu? Tem receio de dizer o nome do cargo porque acha 
que vai parecer arrogante; não gosta de contar sua trajetória profissional, porque sente que alguém 
poderá pensar que está se gabando e evita até compartilhar conhecimento, com receio de achar que 
alguém vai concluir que o objetivo é aparecer. Se você chegou onde chegou, eu quero crer que foi 
por seus méritos. Se não foi, aí sim talvez você tenha motivos para ficar com medo de se expor, de se 
relacionar de igual pra igual com as pessoas e de se posicionar positivamente. 
 
Eu vou ficar com a primeira opção, é mais fácil. Sabendo então que você avançou na vida, ou seja, 
tem história pra contar, vá agarrar o que é seu, vá tomar posse do seu espaço! Enquanto você se 
omite, outros se destacam. É ou não é assim que acontece? Eu acompanho a angústia de quem me 
procura para se comunicar melhor dizendo que tem medo de ousar, que evita estar visível e fica 
constrangido com a posição de destaque que a comunicação dá pra quem aceita.  
 
Só quem aceita se desenvolver, poderá se comunicar com altivez, com segurança, com autoconfiança 
e a certeza de que está fazendo o melhor que pode. Por isso não adianta apenas conhecer as 
técnicas: '5 dicas para se posicionar bem numa reunião de negócios' ou 'fale com seu chefe com 
segurança em 3 passos'.  
 
Isso é título pra ganhar leitores e pode até oferecer o passo a passo, mas só vai conseguir assimilar, 
assumir e praticar isso quem se trabalhar internamente, quem aceitar o desafio do 
autoconhecimento pra administrar bem a vulnerabilidade de um lugar alto. 
 
http://www.administradores.com.br/mobile/artigos/cotidiano/voce-tem-medo-de-falar-com-o-
chefe/104138/?utm_source=MailingList&utm_medium=email&utm_campaign=News+-
+27%2F04%2F2017  

 

17 Princípios da realização pessoal de Napoleon Hill 
 
O que sua mente pode conceber e acreditar, ela pode alcançar 
 
Por: André Bartholomeu Fernandes 
 
Napoleon Hill dedicou mais de 20 anos de sua vida entrevistando e investigando grandes vencedores, 
e suas carreiras, a fim de isolar e identificar as razões pelas quais tantos e tão poucos conseguem 
alcançar o sucesso.  
  



 

Entrevistou mais de 16.000 pessoas dentre elas os 500 milionários mais importantes da época e que 
mostraram a ele a fonte de suas riquezas. 
 
Aqui vão alguns achados: 
 
Lição 1: Definição de propósito 
A definição de objetivo é o ponto de partida de toda a realização. Sem um propósito e um plano, as 
pessoas derivam sem rumo pela vida. 
Lição 2: Mastermind Alliance 
  
O princípio Mastermind é composto por uma aliança de duas ou mais mentes trabalhando em 
perfeita harmonia para a realização de um objetivo definido comum. O sucesso não vem sem a 
cooperação dos outros. 
 
Lição 3: Fé Aplicada 
A fé é um estado de espírito através do qual os seus objetivos, desejos, planos e propósitos podem 
ser traduzido em seu equivalente físico ou financeiro. 
 
Lição 4: Caminhando a milha extra 
Quando você caminha a milha extra, a Lei de Compensação entra em jogo. 
 
Caminhar a milha extra é a ação de se prestar um serviço melhor do que aquele para o qual você está 
sendo atualmente pago. Quando você caminha a milha extra, a Lei de Compensação entra em jogo. 
 
Lição 5: Personalidade agradável 
A personalidade é a soma total das características mentais, espirituais e físicas e hábitos que nos 
distinguem dos outros. É o fator que determina se irão gostar de nós. 
 
Lição 6: Iniciativa pessoal 
A iniciativa pessoal é o poder que inspira a conclusão do que se começa. É o poder que inicia toda a 
ação. Nenhuma pessoa é livre até que ela aprenda a dominar o seu próprio pensamento e ganhe 
coragem de agir por conta própria. 
 
Lição 7: Atitude mental positiva 
A atitude mental positiva é a atitude mental correta em todas as circunstâncias. Sucesso atrai mais 
sucesso e fracasso atrai mais fracasso. 
 
Lição 8: Entusiasmo 
O entusiasmo é fé em ação. É uma emoção intensa sentida como desejo ardente. Ela vem de dentro, 
embora irradie exteriormente na expressão de sua voz e rosto. 
 
Lição 9: Autodisciplina 
Se você não controlar seus pensamentos, você não pode controlar suas necessidades. 
 
Auto-disciplina começa com o domínio do pensamento. Se você não controlar seus pensamentos, 
você não pode controlar suas necessidades. Auto-disciplina exige um equilíbrio entre as emoções de 
seu coração com a faculdade de raciocínio de sua cabeça. 
 
Lição 10: Pensamento preciso 



 

O poder do pensamento é o mais perigoso ou o poder mais benéfico disponível para o homem, 
dependendo de como ele é usado. 
 
Lição 11: Atenção controlada 
A atenção controlada leva a maestria em qualquer tipo de esforço humano, porque ela permite que 
se concentre os poderes de sua mente para a realização de um objetivo definido e para mantê-lo 
assim dirigido a isso. 
 
Lição 12: Trabalhos de equipe 
O trabalho em equipe é uma cooperação harmoniosa que é solícita, voluntária e gratuita. Sempre 
que o espírito de trabalho em equipe é a influência dominante nos negócios, o sucesso é inevitável. A 
cooperação harmoniosa é um ativo de valor inestimável que você pode adquirir em proporção à sua 
doação. 
 
Lição 13: Adversidade e Derrota 
Muitos dos chamados fracassos representam apenas uma derrota temporária que pode vir a ser uma 
bênção disfarçada. 
O sucesso individual geralmente é na exata proporção das derrotas que indivíduo tem 
experimentado e dominado. Muitos dos chamados fracassos representam apenas uma derrota 
temporária que pode vir a ser uma bênção disfarçada. 
 
Lição 14: Visão criativa 
A visão criativa é desenvolvida pelo uso livre e sem medo da própria imaginação. Não é uma 
qualidade milagrosa com que um indivíduo é dotado ou não no nascimento. 
 
Lição 15: Saúde 
Uma boa saúde começa com a consciência da boa saúde, assim como o sucesso financeiro começa 
com a consciência de prosperidade. 
 
Lição 16: Orçamento Tempo & Dinheiro 
Tempo e dinheiro são recursos preciosos, e poucas pessoas que lutam por sucesso acreditam possuí-
los em excesso. 
 
Lição 17: Hábitos 
Desenvolver e estabelecer hábitos positivos levam a paz de espírito, saúde e segurança financeira. 
Você está onde está por causa de seus hábitos estabelecidos, pensamentos e ações. 
 
De Success 
http://www.jornaldoempreendedor.com.br/destaques/inspiracao/17-principios-da-realizacao-
pessoal-de-napoleon-hill/  

 

ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL (ECD)  
 

Alteração no Leiaute e na Assinatura Digital  
  
A Receita Federal, por meio do Ato Declaratório Executivo Cofis n° 24/2017 (DOU de 20.04.2017), 
disponibiliza o Manual de Orientação do Leiaute da Escrituração Contábil Digital (ECD), versão de 
abril de 2017. 
 



 

Dentre as alterações, merece destaque a modificação nas regras para a assinatura do Livro Digital. 
 
A ECD deve ser assinada, independentemente das outras assinaturas, por um certificado e-PJ ou e-
CNPJ. 
 
O certificado e-PJ ou e-CNPJ deve coincidir com os primeiros oito dígitos (CNPJ básico) do CNPJ do 
declarante no registro 0000. 
 
Os certificados assinantes de uma ECD podem ser A1 ou A3, desde que emitidos por entidade 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil). 
 
Todos os códigos de qualificação do assinante (registro J930) devem utilizar o e-PF ou e-CPF, com 
exceção do código 001 (Signatário da ECD com e-PJ ou e-CNPJ), que só pode utilizar e-PJ ou e-CNPJ. 
 
Além das assinaturas do certificado e-PJ ou e-CNPJ e do certificado e-PF ou e-CPF do contador, pode 
haver qualquer número de assinaturas. 
 
O responsável pela assinatura da ECD pode ser, a critério da pessoa jurídica, o próprio e-CNPJ ou e-PJ 
ou outro responsável assinante, conforme estipulado em ato societário. 
 
Caso o sistema não esteja reconhecendo o certificado digital, devem ser deletados os certificados 
expirados do computador, se houver e tente assinar novamente. 
 
Não funcionando, deve ser exportada a chave pública do certificado utilizando o Internet Explorer e 
enviada para RFB via “Fale Conosco” do Sped Contábil. 
 
Persistindo o erro, deve-se enviar o printscreen da tela de leitura dos certificados para análise via 
“Fale Conosco” do Sped Contábil (enquanto o PVA do Sped Contábil tenta ler o certificado). Deve-se 
aguardar pelo menos 10 minutos, se o PVA do Sped Contábil estiver demorando a ler um certificado.  
 
A ECD substituta deverá ter, pelo menos, três assinaturas (uma do signatário que será validado como 
responsável pela assinatura da ECD, uma do contador ou contabilista responsável pela ECD e uma do 
contador/contabilista responsável pelo termo de verificação para fins de substituição da ECD). Se 
houver alteração de lançamentos contábeis, também será necessária a assinatura de outro 
profissional contábil (910) ou auditor independente (920), conforme o caso (demonstrações 
auditadas ou não auditadas por auditor independente). 
 
Não há informação, neste manual, sobre a utilização de procuração eletrônica para a assinatura 
digital. 
Econet Editora Empresarial Ltda. 

 

Empregado que pressionou empresa para ser demitido é condenado por litigância 
de má-fé. 
 
Ele não queria pedir demissão, mas sim que a empresa o dispensasse. Pressionou tanto, que acabou 
levando uma justa causa. Depois, ajuizou reclamação trabalhista pedindo a reversão da medida e o 
pagamento de indenização por danos morais.  
 



 

Mas, ao avaliar o caso, o juiz Jésser Gonçalves Pacheco, titular da 3ª Vara do Trabalho de Contagem, 
não apenas deu razão à ex-empregadora como também condenou o ex-empregado por litigância de 
má-fé. 
  
Um sem número de mensagens enviadas pelo trabalhador ao representante da instituição de ensino 
reclamada, à época do contrato, foram apresentadas no processo. Para o julgador, o conteúdo não 
deixa dúvidas quanto à demonstração de insubordinação. “Para dizer o mínimo! ”, expressou na 
sentença. O magistrado reconheceu que o trabalhador tinha interesse de se demitir, exigindo, 
porém, que o patrão o fizesse, sem apresentar qualquer motivo lícito para tanto. 
  
A conclusão foi extraída do conjunto probatório, o que incluiu a versão escrita do áudio de um 
diálogo estabelecido entre as partes. Vários trechos dessa conversa foram citados na sentença, 
como, por exemplo, um em que o empregado fala: “eu peço que a empresa me mande embora” e 
“eu preciso muito que a empresa me dispense, para que eu consiga dar entrada no meu seguro 
desemprego”. O trabalhador também revelou que tinha outra ocupação, ao dizer que estava sendo 
cobrado no “outro serviço”. 
 
O tom de ameaça ficou evidente na fala: “olha, eu poderia estar agindo de outras muitas formas… é… 
que não são legais. (…) Não vou agir dessa forma, prefiro sentar e conversar e chegar num consenso 
com a empresa, pra ver se a empresa pode me ajudar (..) Porque na hora de eu bater o dedo ali, de 
entrar e sair, eu sempre agi. Em nenhum momento eu cheguei a faltar com isso”. 
  
Ainda de acordo com a sentença, quando o representante do réu afirmou que “isso é obrigação”, o 
empregado rebateu: “É obrigação do funcionário, correto. Mas eu poderia também chegar aqui 
falando: Não vou vir essa semana, estou com atestado de sete dias. E faltar uma semana.” . Ele 
afirmou que não agiria dessa forma, embora não faltassem pessoas que o aconselhavam a fazer isso. 
E finalizou dizendo que: “É assim que nenhuma das partes se prejudica. Mas aí, a partir do momento 
em que a empresa começa a “martelar”, aí a gente começa também a agir de uma forma diferente”. 
  
Diante desse contexto, o juiz não teve dúvidas de que o trabalhador faltou com a verdade ao afirmar, 
na ação, que a instituição buscou meios e subterfúgios “para se livrar” dele. No seu entendimento, o 
que aconteceu foi justamente o contrário. Por tudo isso, deu razão à empresa e decidiu manter a 
dispensa por justa causa em razão de mau procedimento e insubordinação, nos termos do artigo 
482, letras b e h da CLT. “Sobretudo porque notório o seu interesse deliberado em fraudar a 
legislação social do trabalho e o erário público”, pontuou. 
 
A decisão registrou ainda que o patrão chegou a fazer uma representação criminal contra o 
empregado e apresentou cópias de mensagens enviadas via aplicativo do Whatsapp, as quais não 
foram impugnadas. 
 
Nesse cenário, os pedidos de pagamento de verbas contratuais decorrentes da dispensa sem justa 
causa foram julgados improcedentes, assim como o de indenização por danos morais. Por fim, o juiz 
sentenciante condenou o trabalhador a pagar multa por litigância de má-fé em valor correspondente 
a 5% do valor atribuído à causa (R$19.625,99), em favor da empresa. 
  
A decisão se amparou no artigo 77, incisos II e III, do CPC, que impõe às partes o dever de proceder 
com lealdade e boa-fé e não formular pretensões cientes de que são destituídas de fundamento. Na 
visão do magistrado, o profissional não expôs os fatos de acordo com a verdade e tentou obter 
vantagem ilícita por meio do processo, incidindo nas situações previstas nos incisos I (alterar a 



 

verdade dos fatos) e II (usar do processo para conseguir objetivo ilegal) do artigo 80 do CPC, em 
evidente afronta ao Poder Judiciário. 
 
Com amparo no artigo 81 do mesmo diploma legal, o julgador explicou que a condenação constitui 
dever de ofício do julgador. Isto para assegurar que o processo preserve sua vocação de instrumento 
ético destinado à pacificação dos conflitos.  
  
A justiça gratuita foi indeferida, ao fundamento de que a parte agiu com dolo e abuso do seu direito 
de demandar, objetivando fim ilícito e atuando contra o escopo social do processo. Houve recurso, 
mas o TRT de Minas manteve a condenação. 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 3ª Região MG. 

 

Entenda as Diferenças: Sociedade Empresária, Sociedade Simples e Empresas 
Individuais 
  
Fonte: Contábeis 
 Neste artigo irei esclarecer as diferenças entre os cinco tipos mais comuns de empresas que podem 
ser adotados, sendo: MEI, Empresário Individual, EIRELI, Sociedade Empresária Limitada e Sociedade 
Simples Limitada. 
  
Tendo em vista as frequentes dúvidas relacionadas aos diversos tipos de empresa que podem ser 
constituídas, neste artigo irei esclarecer as diferenças entre os cinco tipos mais comuns de empresas 
que podem ser adotados, sendo: MEI, Empresário Individual, EIRELI, Sociedade Empresária Limitada 
e Sociedade Simples Limitada. 
 
Pois bem, para iniciar é imprescindível fazer vistas ao artigo 44 do Código Civil (Lei 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002), que traz as definições de quem são as pessoas Jurídicas de Direito Privado, perante 
a Lei. 
 
“Lei 10.406/2002 
 
Artigo 44. São pessoas jurídicas de direito privado: 
 
I – as associações; 
 
II – as sociedades; 
 
III – as fundações. 
 
IV – as organizações religiosas;  
 
V – os partidos políticos; 
 
VI – as empresas individuais de responsabilidade limitada.  (Incluído pela Lei nº 12.441, de 2011) 
 
Podemos observar que das modalidades que trataremos aqui, somente as sociedades (art. 44 – II) e a 
EIRELI (art. 44 – VI) aparecem como Pessoa Jurídica de Direito Privado, isso porque nem toda 
empresa é considerada como Pessoa Jurídica perante a Lei. O MEI e o E.I. são dois exemplos 
clássicos. 



 

 
Confuso? Nem tanto. Entenderemos melhor esses conceitos no decorrer deste texto. 
Começarei elencando primeiramente as modalidades individuais e fazendo a conclusão sobre as 
mesmas. Em seguida, falarei sobre as sociedades. 
 
Microempreendedor Individual (MEI) 
  
O MEI foi regulamentado pela Lei 128, de 19 de dezembro de 2008, e neste tópico veremos suas 
principais particularidades, lembrando que o MEI não é considerado Pessoa Jurídica de acordo com a 
Lei: 
 
§  O Microempreendedor Individual é a própria pessoa física responsável perante o CNPJ, e não é 
prevista separação patrimonial, ou seja patrimônio da pessoa física e da empresa se misturam. 
 
§  É permitido faturar no máximo até R$ 60.000,00 por ano (com a publicação da Lei Complementar 
155/16, a partir de 01/01/2018 o valor passará a ser de R$ 81.000,00); 
 
§  Não pode ter participação em outra empresa como sócio ou titular; 
 
§  Pode contratar apenas um funcionário que receba o salário mínimo ou o piso da categoria; 
 
§  Tem acesso a benefícios como auxílio maternidade, auxílio doença, aposentadoria, entre outros; 
 
§  É permitido apenas um MEI por CPF; 
 
§  Nesta modalidade os impostos são recolhidos em uma guia única, que se chama DAS, sendo que o 
MEI é isento dos Impostos Federais (Imposto de Renda, PIS, COFINS, IPI e CSLL) , mas pagará um 
valor fixo em torno de R$ 50,00 (o valor varia de acordo com a atividade), e o montante recolhido 
será destinado a Previdência Social (INSS) e ao ICMS (tributo estadual) ou ao ISS (tributo municipal). 
 
As informações necessárias sobre o MEI podem ser obtidas no site do Portal do Empreendedor 
(http://www.portaldoempreendedor.gov.br/), inclusive as atividades permitidas para se enquadrar. 
 
Empresário Individual (EI) 
  
O Empresário Individual é a pessoa natural que exerce atividade empresarial, sendo que possui 
inscrição no CNPJ para fins tributários, mas não é considerado pessoa jurídica de direito privado de 
acordo com o Código Civil. 
 
Veremos a seguir as particularidades que o Empresário Individual possui: 
 
§  Não tem limite máximo de faturamento; 
 
§  A responsabilidade do titular da empresa é ilimitada, ou seja, não existe separação patrimonial da 
pessoa física e da empresa; 
 
§  Não tem exigência mínima de capital para ser integralizado no momento de sua constituição; 
 
§  No nome empresarial deverá figurar de forma completa o nome do empresário. Deverá conter 
também, obrigatoriamente, o gênero do negócio, de acordo com o objeto social. Observando que 



 

somente poderão ser abreviados seus prenomes. Sendo assim, não poderá ser abreviado o último 
sobrenome; 
 
§  Somente é permitido um Empresário Individual por CPF. 
 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) 
 
A seguir veremos as características da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) , 
disciplinada no art. 980-A do Código Civil-CC (acrescentado pela Lei nº. 12.441/11): 
 
§  É considerada Pessoa Jurídica de acordo com a Lei. 
 
§  Não tem limite máximo de faturamento; 
 
§  A responsabilidade do titular é limitada, isto é, o titular responde somente pelo valor do capital 
social da empresa. Aqui o patrimônio da pessoa física não se mistura com o da pessoa jurídica; 
 
§  É exigido por Lei um capital social mínimo de 100 vezes o salário mínimo vigente no país, que 
deverá ser totalmente integralizado no ato de sua constituição; 
 
§  Ao final da Razão Social deverá conter a expressão “EIRELI”; 
 
§  Não poderá o titular participar de duas EIRELI; 
 
§  Com exceção das particularidades acima, aplica-se à EIRELI as mesmas regras previstas para as 
Sociedades Limitadas. 
 
Desta forma, concluímos que a diferença básica entre o Empresário Individual e a EIRELI está 
relacionada à abrangência patrimonial. Esclarecendo: para o E.I. não tem divisão de patrimônio, logo, 
dívidas contraídas pela empresa tornam-se dívidas da Pessoa Física e vice-versa. A responsabilidade é 
ilimitada. Já no caso da EIRELI, a responsabilidade do titular é limitada ao capital social da empresa. 
Porém, para esse tipo jurídico, exige-se integralização no ato no valor de 100 vezes o salário mínimo 
vigente no país, montante esse que não é necessário para constituição do Empresário Individual. 
 
Vale citar que por mais que seja permitido o titular participar somente de uma EIRELI, e o Empresário 
Individual também ter somente um EI vinculado ao seu CPF, não existe previsão legal de 
impedimento para uma pessoa ter uma Empresa na modalidade Empresário Individual e 
simultaneamente participar como titular de uma EIRELI. 
  
Agora passarei a falar sobre os dois tipos de sociedade. Para melhor compreensão das principais 
diferenças entre a Sociedade Empresária e a Sociedade Simples, é preciso analisar o artigo 966 e 982 
do Código Civil, que dispõe sobre o que é empresário: 
 
“Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada 
para a produção ou a circulação de bens ou de serviços. 
  
Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza 
científica, literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o 
exercício da profissão constituir elemento de empresa.”  
 



 

“Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que tem por objeto o 
exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro (art. 967); e, simples, as demais. 
  
Pois bem, os artigos expostos servirão de base para diferenciarmos a Sociedade Empresária da 
Sociedade Simples, que devem ser compostas por dois ou mais sócios. 
 
Sociedade Simples Limitada 
 
 As Sociedades Simples são aqueles em que os sócios exerçam profissão intelectual, de natureza 
científica, literária ou artística, desde que o exercício da profissão não constitua elemento de 
empresa. 
Ponto fundamental na Sociedade Simples é que a atividade fim depende diretamente da atuação e 
conhecimento pessoal dos seus sócios. Por exemplo, uma sociedade constituída por dentistas, onde 
os mesmos exerçam a atividade da empresa. Esse modelo societário deve ser registrado no Cartório 
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
  
Sociedade Empresária Limitada 
  
A Sociedade Empresária é a que irá atuar da maneira prevista no art. 966 do Código Civil, ou seja, 
exercerá profissionalmente atividade econômica organizada para produção ou a circulação de bens 
ou de serviços. 
  
As Sociedades Empresárias devem ser registradas na Junta Comercial. 
  
Um ponto importante é que as Sociedades Empresárias estão sujeitas a Lei da Falência (Lei nº 
11.101, de 9 de fevereiro de 2005), enquanto as Sociedades Simples não estão. 
  
Para esclarecimento, tal Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência 
do empresário e da sociedade empresária. 
  
Quando a empresa passa por algum momento de complicação financeira e se torna incapaz de pagar 
suas dívidas, pode entrar com o pedido de recuperação judicial, que é o processo jurídico que visa 
evitar a falência da empresa, que com a ciência de seus credores e demais diretrizes impostas, 
poderá continuar suas atividades, buscando pagar suas dívidas e se reestruturar financeiramente. 
  
Em termos gerais esses são os tipos jurídicos mais utilizados atualmente. É de suma importância 
compreender as diferenças entre eles, uma vez que a natureza jurídica adotada impactará 
diretamente nos aspectos patrimoniais e na responsabilidade societária. 
 

 

ICMS/SP – Fornecimento de alimentação e aplicação de 3,2% sobre a receita bruta 
  
Além do regime de apuração tradicional de débito e crédito do ICMS, o contribuinte paulista não 
optante pelo Simples Nacional poderá adotar regime especial para apurar o imposto estadual 
 
O Decreto nº 51.597 de 2007 concedeu regime especial para apuração do ICMS ao contribuinte 
paulista que exerce atividade econômica de fornecimento de alimentação, tal como a de bar, 
restaurante, lanchonete, pastelaria, casa de chá, de suco, de doces e salgados, cafeteria ou 
sorveteria, desde que utilize Equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF. 



 

 
Os contribuintes que exercem estas atividades poderão apurar o imposto devido mensalmente 
mediante aplicação de 3,2% sobre a receita bruta auferida no período, em substituição ao regime de 
apuração do ICMS de que trata o artigo 47 da Lei nº 6.374 de 1989. 
 
 
1 – considera-se receita bruta o produto da venda de bens e serviços nas operações em conta 
própria, o preço dos serviços prestados e o resultado auferido nas operações em conta alheia, não 
incluído o valor do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI, o das vendas canceladas e o dos 
descontos concedidos incondicionalmente; 
 
2 – tratando-se de contribuinte que promova, além do fornecimento de alimentação, outra espécie 
de operação ou prestação sujeita ao ICMS, o regime especial de tributação de que trata este artigo 
somente se aplica se o fornecimento de alimentação constituir-se atividade preponderante; 
 
3 – tratando-se de hotéis, pensões ou similares, aplica-se o regime especial de tributação no que se 
refere ao fornecimento ou à saída de alimentos por eles promovidas, desde que sujeitas ao ICMS. 
 
Não se incluem na receita bruta: 
 
1 – o valor das operações ou prestações não tributadas por disposição constitucional; 
 
2 – o valor das operações ou prestações submetidas ao regime jurídico-tributário de sujeição passiva 
por substituição com retenção do imposto; 
 
3 – o valor correspondente à gorjeta, quando se tratar de fornecimento de alimentação e bebidas 
promovido por bares, restaurantes, hotéis e estabelecimentos similares, observando-se que: 
 
a) não poderá ultrapassar 10% (dez por cento) do valor da conta; 
 
b) tratando-se de gorjeta cobrada pelo contribuinte ao cliente, como adicional na conta, o valor 
deverá ser discriminado no respectivo documento fiscal; 
 
c) tratando-se de gorjeta espontânea, para ter reconhecida a exclusão do valor da gorjeta da base de 
cálculo do ICMS, o contribuinte deverá manter à disposição da fiscalização, pelo prazo previsto no 
artigo 202 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490 de 2000: 
 
I – documentação comprobatória de que os empregados trabalham nos termos de legislação, acordo 
ou convenção coletiva, sob a modalidade de gorjeta espontânea; 
 
II – expressa indicação nas contas, cardápios ou em avisos afixados no estabelecimento de que o 
serviço (gorjeta) não é obrigatório; 
 
III – demonstrativo mensal do valor da gorjeta espontânea que circulou pelos meios de recebimento 
da receita do estabelecimento. 
 
Formalização da opção 
 
O contribuinte deverá lavrar sua opção em termo no livro Registro de Utilização de Documentos 
Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6 devendo a renúncia ser objeto de novo termo, que 



 

produzirá efeitos, em cada caso, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da lavratura do 
correspondente termo. 
 
Adoção ao regime especial: 
 
I – é opcional; 
 
II – veda o aproveitamento de quaisquer outros créditos do imposto; 
 
III – veda a cumulação com quaisquer outros benefícios fiscais previstos na legislação; 
 
IV – não se aplica ao contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – “Simples 
Nacional”.” 
 
Assim, a apuração do ICMS devido mensalmente mediante a aplicação do percentual de 3,2% (três 
inteiros e dois décimos por cento) sobre a receita bruta auferida no período para contribuintes que 
exercem atividade econômica de fornecimento de alimentação é opcional, devendo ser formalizado 
nos termos do artigo 3º da Portaria CAT 31/2001, e depende também do atendimento de diversos 
requisitos. 
 
Fonte: Siga o Fisco 

 

Cérebro feminino gere melhor multitarefas que o masculino 
   
Um estudo divulgado esta quarta-feira revelou que quando confrontados com um desafio mental 
enquanto fazem uma caminhada, por exemplo, os homens mostram alterações nos movimentos, o 
que não acontece com a maioria das mulheres – o que reabre o debate sobre as diferenças cerebrais 
entre os gêneros. 
 
Caminhando em uma esteira ergométrica, homens – e mulheres com mais de 60 anos – passaram a 
balançar menos o braço direito quando confrontados com um teste de linguagem complicado, 
descobriram os pesquisadores. 
 
Acredita-se que tanto a função da linguagem como o balanço do braço direito são controlados 
principalmente pelo hemisfério esquerdo do cérebro. 
 
“As mulheres com menos de 60 anos pareciam resistentes a esse efeito, visto que eram capazes de 
realizar a tarefa verbal sem mudanças no balanço do braço”, diz Tim Killeen, neurocientista do 
Hospital Universitário Balgrist, na Suíça, e co-autor do estudo. 
 
 
“Nos homens e nas mulheres mais velhas, a tarefa verbal parece sobrecarregar o hemisfério 
esquerdo, na medida em que o movimento do braço direito é reduzido”, acrescentou. 
 
O “inesperado” resultado foi publicado na revista Royal Society Open Science. “Ficamos surpresos de 
encontrar uma diferença de gênero tão consistente na forma como dois comportamentos 
relativamente simples – controle cognitivo e balanço do braço – interagem entre si”, disse Killeen. 
 



 

A equipe usou câmeras infravermelhas para registrar os padrões de caminhada na esteira em 83 
pessoas saudáveis, com entre 18 e 80 anos. 
 
Os participantes foram convidados a caminhar – primeiro normalmente e, em seguida, enquanto 
executavam uma tarefa verbal chamada teste Stroop. 
 
Desenvolvido na década de 1930, o teste consiste na impressão do nome de uma cor, como 
“vermelho”, em tinta de uma cor não correspondente – verde, por exemplo. Em seguida, pede-se a 
uma pessoa que olhe para a palavra e diga qual é a cor da tinta. 
 
Melhores na linguagem? 
O teste é difícil, explicou Killeen, porque o cérebro humano “vê” tanto a palavra escrita como a cor 
da tinta, e deve conciliar as duas. Durante uma caminhada normal, os braços esquerdo e direito 
balançaram igualmente. 
 
“Quando adicionamos a tarefa verbal, observamos que em homens de todas as idades e em 
mulheres acima de 60 anos, essa simetria foi rompida, com uma redução no balanço do braço 
direito, enquanto o braço esquerdo continuava balançando normalmente”, disse Killeen. 
 
Isso prova que as mulheres são melhores na realização de multitarefas? “Acho que isso mostra que 
as mulheres mais jovens podem ser capazes de resistir à interferência desses dois comportamentos 
bastante específicos”, disse a pesquisadora. 
 
Ainda não foi demonstrado se esse padrão se aplica a outras atividades simultâneas – como dirigir e 
falar ou andar e enviar mensagens de texto ao mesmo tempo, por exemplo. 
 
Também não está claro se a habilidade de uma mulher de realizar o desafio para o cérebro no seu 
passo normal lhe confere qualquer vantagem sobre os homens, disse Killeen. 
 
O fato de as mulheres com mais de 60 anos perderem a capacidade pode fornecer uma pista sobre a 
origem desta capacidade, disseram os pesquisadores. Os receptores cerebrais do hormônio feminino 
estrogênio podem captar um maior impulso em mulheres mais jovens, que o possuem em maior 
quantidade. 
 
“Alternativamente, as mulheres muitas vezes demonstram ter habilidades verbais um pouco 
melhores que os homens” e podem achar o teste Stroop mais fácil, diz Killeen. “No entanto, isso não 
explica por que as mulheres mais velhas apresentam o ‘padrão masculino’ após 60 anos”, ressaltou. 
 
Estudos anteriores discordaram sobre se as mulheres são realmente melhores do que os homens em 
fazer mais de uma tarefa ao mesmo tempo.// Agência BR 
 
http://ciberia.com.br/cerebro-feminino-gere-melhor-multitarefas-que-o-masculino/  

 

Não se iluda. Não há ninguém indispensável 
 
Como fazer que o seu empregador pense duas vezes antes de te mandar embora? De acordo com o 
CEO da consultoria de negócios Mirasse, Danny Iny, se tornar uma peça-chave na sua empresa não é 
garantia que estará livre de demissões, mas com certeza trará um pouco mais de segurança e 
satisfação pessoal. O executivo define as características centrais: 



 

 
1. Conjunto de habilidades 
 
Quando os empregadores contratam pessoas, eles estão à procura de habilidades específicas. Seja 
em finanças, operações, marketing, vendas, desenvolvimento, ou qualquer outra área da empresa, 
você tem que ter as habilidades que o trabalho exige.  
 
Você também tem que estar disposto a continuar a aprender novas aptidões, que às vezes podem 
levá-lo a um papel totalmente diferente. Mas existem outras habilidades que os empregadores estão 
procurando, que podem não necessariamente estarem explícitas na descrição do trabalho. Estas 
incluem a capacidade de organização, cumprir as tarefas dentro do prazo, saber se comunicar e 
conviver bem com os outros funcionários. 
 
2. Atitude 
 
Além das habilidades, o funcionário valioso tem atitudes benéficas para o trabalho. Estas são as 
mesmas que fariam um empresário bem-sucedido: ter uma perspectiva positiva, persistir através de 
desafios e fracassos e sempre buscar soluções. 
 
3. Fazer boas perguntas 
 
Os funcionários valiosos tiram suas dúvidas. Quando as coisas não estão claras, eles esclarecem e 
fazem perguntas para tentar resolver algum empecilho no projeto ao invés de ficar na dúvida, 
arriscar e algo dar errado. Eles sabem as perguntas certas para pedir que levam às respostas de que 
precisam. 
 
4. Pensar no futuro 
 
Os funcionários essenciais pensam nos motivos das coisas que fazem e suas implicações que suas 
ações terão, se fizerem de uma forma ou de outra. Eles pensam nas consequências e podem 
antecipar - e se preparar para - desafios. 
 
5. Assumir responsabilidade 
 
Os empregados que são peças-chave assumem uma tarefa ou projeto, não importa o tamanho. Se 
responsabilizam por aquilo que lhe é passado. E quando algo dá errado, tomam medidas para 
consertar. 
 
Para ser indispensável é preciso ter capacidade, vontade e empenho em contribuir para o sucesso da 
empresa.  
 
Seus chefes sabem que, qualquer que seja a tarefa eles farão o melhor que podem.  
 
Além do reconhecimento, os funcionários valiosos têm orgulho em fazer um excelente trabalho e 
fazer a diferença. 
 
*Fonte: portal Info Money 
 
http://convergenciadigital.uol.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&UserA
ctiveTemplate=mobile&infoid=43876&sid=46#.WBCuwS0rLIU  



 

 

O Líder e a Cultura Organizacional 
 
  
Tenho um amigo brasileiro que vive na Suíça há alguns anos, e numa de nossas conversas ele me 
contou que poucos dias depois de chegar, foi convidado por um dos vizinhos para sua festa de 
aniversário. 
 
Foram então ele e sua esposa caminhando até o local que ficava numa avenida bem movimentada e, 
assim que perceberam uma oportunidade, atravessaram a avenida fora da faixa de pedestres, bem 
na direção de onde acontecia a festa.  
 
Caminhando perto deles havia um grupo de crianças que, influenciados pela a ação do casal, também 
atravessou a avenida logo atrás deles. 
 
Esse meu amigo conta que, ao chegar do outro lado da avenida, alguns de seus vizinhos já os 
esperavam e disseram: 
 
– Como vocês podem fazer uma coisa dessas? Atravessar fora da faixa de pedestres, e ainda 
influenciar essas crianças a fazer o mesmo?  
 
Eu não sei como é isso lá no seu país, mas aqui os adultos procuram dar o exemplo para as crianças. 
Caso contrário, elas crescerão pensando que certas coisas são normais, quando de fato, não são! Nós 
somos responsáveis pela formação dessas crianças, para que se tornem cidadãos e pessoas de bem. 
 
Ele nem conseguiu permanecer muito tempo na festa, porque seus vizinhos ficaram muito chateados 
com ele e, ainda hoje, depois de muito tempo do acontecido, ele percebe que alguns deles ainda 
demonstram certo ar de desconfiança em relação ao casal. 
 
Como diz o meu amigo Guilherme Marback, Sócio-Diretor da Crescimentum e responsável pela 
divisão de Transformação Cultural e Gestão de Cultura por Valores, a Cultura é a “argamassa social”, 
aquilo que dá liga, que conecta, e que determina a identidade de uma organização, de uma cidade, 
de um país, enfim, de qualquer lugar onde existam pessoas e relacionamentos. 
  
É comum chegarmos à recepção de uma empresa e encontrarmos na parede ou em um totem a 
descrição da sua identidade, que geralmente se traduz em missão, visão e valores. E não é preciso 
falar sobre importância disso para uma organização, contudo, o fato de apenas estar colada na 
parede não faz a menor diferença se as pessoas que trabalham nessa organização não viverem aquilo 
que está escrito. 
  
E isso só acontecerá quando o exemplo vier de cima, de líderes que estejam realmente dispostos e 
comprometidos em viver a missão e os valores da organização, influenciando as pessoas a fazer o 
mesmo, não apenas com palavras, mas também e principalmente, com suas atitudes no dia a dia. 
 
 E alguns líderes me perguntam: “Mas o que fazer quando alguém trabalha numa organização cujos 
valores destoam dos seus? 
  
”. Bem, não existe uma única resposta a essa pergunta, mas uma coisa é fato: Se o líder não acreditar 
nos valores da organização, raramente será exemplo deles e, consequentemente, conduzirá as 



 

pessoas por outros caminhos, fora da “faixa de pedestres”, e isso é algo ruim para o líder, para as 
pessoas e para a organização. 
 
E então: Quão alinhado você está com a identidade da sua organização? Você vive e exemplifica 
esses valores? Quanto você tem contribuído com suas atitudes para que as pessoas que estão ao seu 
redor se tornem seres humanos e profissionais melhores? 
 
Um Grande Abraço, 
 
(*) Marco Fabossi é Conferencista, Escritor, Consultor, Coach Executivo e Coach de Equipe, com foco 
em Liderança. Sócio-diretor da Crescimentum – Alta Performance em Liderança, que tem como 
missão: “ Construir um mundo melhor, transformando pessoas em líderes extraordinários“. 

 
 

4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais 
da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para 
entidades do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada 
um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar 
os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, 
análise de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 -  
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 De 2ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Domingos Donadio - OAB nº SP 35.783 De 2ª a 6ª feira das 14h às 17h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 -  
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dra. Eloisa Bestold - OAB nº SP 120.292 
De 2ª e 3ª feira das 14h às 18h 

De 4ª a 6ª feira das 9h às 13h 

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira 
das 14h30 às 
18h30 



 

De 5ª e 6ª feira das 14h às 18h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 -  
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 

De 2ª e 3ª feira das 9h às 13h 

4ª feira das 18h às 21h  

5ª feira  das 14h às 18h 

6ª feira das 9h às 13h 

  

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 12:30hs as 14:00hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua 
Professor Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, ATRAS DA IGREJA 
CATÓLICA DO LIMÃO. 
 
 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC 

 

  

   

  
 

          

                

                

                

                

                

                

                

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS  

MAIO/2017 

                

DAT

A 
  DESCRIÇÃO HORÁRIO 

 
SÓCI

O  

 NÃO SÓCIO  
C/

H 
PROFESSOR 

04 quinta 
Controles internos básicos 

para gestão de PMEs 
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 Geni Vanzo  

05 sexta 
Encerramento de Empresa 

na Prática 
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 Francisco Motta da Silva 

  

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/


 

09 terça 
Retenções na Fonte do 

INSS, do IRF e do 
PIS/COFINS/CSLL        

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Luiz Geraldo Alves da Cunha   

10 quarta 
Conciliação e Análise das 

Contas Contábeis 
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 Luiz Geraldo Alves da Cunha   

10 quarta 

Ressarcimento de ICMS - 
Substituição 

Tributária/SP - Portaria 
CAT 158/2015   

09h00 às 13h00 
R$ 

125,00 
R$ 250,00 4 Antonio Sergio de Oliveira 

10 quarta 
Analista e Assistente 

Fiscal (ICMS, IPI, ISS, PIS 
e COFINS)  

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

11 quinta 

Como atender com 
excelência o cliente 
interno e externo - 

 "Eu faço a diferença" 

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 

Maristela Magdaleno e Márcia 
Correia 

11 quinta 
Escrituração Contábil 

Digital (ECD)  
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 Wagner Mendes 

12 sexta 
Alterações Contratuais na 

Prática  
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 Francisco Motta da Silva 

12 sexta SPED Contábil 2017  09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 

Tiago Nascimento Borges 
Slavov 

13 e 
20 

Sábado
s 

ICMS/IPI para iniciantes 09h00 às 18h00 
R$ 

500,00 
R$ 1.000,00 16 Janayne da Cunha 

15 
segund

a 
Contabilidade Básica na 

Prática 
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 Braulino José dos Santos 

15 
segund

a 
Ativo Imobilizado 09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 Fábio Sanches Molina 

15  
segund

a 
ISS – para Prestadores e 
Tomadores de Serviços 

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

16 terça 
Lucro Real e Lucro 

Presumido de Acordo com 
a IN-RFB nº 1700 

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Arnóbio Durães 

17 quarta 
Substituição Tributária e 
Antecipação Tributária 

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Carina Dangelo  

17 quarta 

Terceirização de Mão de 
Obra – Gerenciamento na 

Contratação de 
Trabalhadores 

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Myrian Bueno 

18 quinta 

Como desenvolver 
equipes comprometidas, 

motivadas e 
 alto desempenho 

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 

Maristela Magdaleno e Márcia 
Correia 

18 quinta Rescisão Contratual  09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Myrian Bueno 

19 quinta 
Elaboração de Relatórios  

Técnicos 
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 
Maristela Magdaleno e Suely 

Marassi de Aguiar 



 

18 e 
25 

quinta 
Folha de Pagamento no 

Excel 
09h00 às 18h00 

Gratuit
a para 
associ
ados 

adimpl
entes 

e 
depen
dentes 

R$ 500,00 16 Ivan Evangelista Glicerio 

18 quinta 
Precificação de 

Honorários para Empresas 
dos Serviços Contábeis  

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Paulo Henrique Vaz da Silva 

19 quinta 
Elaboração de Relatórios  

Técnicos 
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 
Maristela Magdaleno e Suely 

Marassi de Aguiar 

20 sábado 
Classificação Fiscal de 

Mercadorias – NCM  
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 Wagner Camilo 

23 terça 
Bloco K – Controle da 
Produção e Estoque   

09h00 às 13h00 
R$ 

125,00 
R$ 250,00 4 Antonio Sergio de Oliveira 

24 quarta 
Projeto Café Contábil - 

Novas Regras do Simples 
Nacional para 2018 

08h30 às 11h00 
R$ 

30,00 
R$ 60,00 

2h
30 

Vicente Sevilha Junior 

26 e 
30 

sexta e 
terça 

Contabilização e Balanço 09h00 às 18h00 
R$ 

500,00 
R$ 1.000,00 16 Luiz Geraldo Alves da Cunha   

27 sábado 
Faturamento e Emissão de 

Notas Fiscais  
09h00 às 18h00 

R$ 
250,00 

R$ 500,00 8 Janayne da Cunha 

31 quarta 

EFD - Reinf (Escrituração 
Fiscal Digital das 

Retenções e Informações 
da Contribuição 
Previdenciária 
Substituída) 

09h00 às 18h00 
R$ 

250,00 
R$ 500,00 8 Ivo Viana 

*Programação sujeita às alterações 

** Pontuação na Educação Continuada 
 

www.SINDCONTSP.org.br 

(11) 3224-5124 / 3224-5125 

cursos2@sindcontsp.org.br  

 

 

5.02 GRUPOS DE ESTUDOS 
CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook 
A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e 
frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e 
dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos.  
O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade 
agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de 
participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento. 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/ 

 
GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS 
Às Terças Feiras:  

http://www.sindcontsp.org.br/
mailto:cursos2@sindcontsp.org.br


 

Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 

GRUP0  IRFS 
Às Quintas Feiras:  
Das 19h às 21h, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro 
de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100. 
 


